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RESUMO

A tuberculose, causada por Mycobacterium tuberculosis, permanece como uma 
das principais doenças infecciosas de relevância global, especialmente em paí-
ses em desenvolvimento, sendo agravada pelo aumento de cepas resistentes e 
por limitações terapêuticas. Este capítulo aborda, de forma integrada, os prin-
cipais aspectos relacionados ao patógeno, incluindo sua estrutura, formas de 
transmissão, fisiopatologia, manifestações clínicas, diagnóstico, estratégias de 
tratamento e alvos terapêuticos. Destaca-se a importância dos alvos moleculares 
no contexto do desenvolvimento de novos agentes antimicobacterianos, enfa-
tizando proteínas essenciais envolvidas em processos como síntese da parede 
celular, metabolismo energético, replicação do DNA e regulação gênica. Entre 
os principais alvos discutidos estão a RNA polimerase, a enoil-ACP-redutase 
(InhA), a isocitrato liase, a fosfopanteteinil transferase, a cisteína sintase, a timi-
dilato quinase e a antranilato fosforribosiltransferase. A compreensão desses 
mecanismos amplia as perspectivas para o desenvolvimento de terapias mais 
eficazes, seletivas e capazes de contornar a resistência bacteriana, contribuindo 
para o avanço no controle da tuberculose.

Palavras-chave: Tuberculose; Agentes Antimicrobianos
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ESTRUTURA BACTERIANA

Mycobacterium tuberculosis é um bacilo reto ou ligeiramente curvo, imó-
vel, não esporulado, não encapsulado, que mede de 1 a 10 µm de comprimento 
por 0,2 a 0,6 µm de largura, sendo a propriedade morfotintorial da álcool-ácido 
resistência a mais importante. Sua parede é constituída principalmente por 
ácidos micólicos, formando uma barreira hidrofóbica que confere resistência à 
dessecação, à descoloração por álcool e ácido e a diversos agentes químicos 
e antibióticos (Moreira; Carvalho; Frota, 2015).

De modo geral, as micobactérias raramente são coradas pelo método 
de gram, no entanto, classificam-se como gram positivas pelas características 
da sua parede celular. Além disso, uma particularidade importante é o agrupa-
mento dos bacilos em forma de ramos alongados e tortuosos, conhecidos como 
cordas. A observação de cordas à baciloscopia é uma indicação de que se trata 
de bactéria do complexo M. tuberculosis (MTB). O bacilo ainda apresenta um 
alto conteúdo lipídico em sua parede celular, característica importante em seus 
efeitos biológicos, como a indução da formação de granuloma, por exemplo 
(Campos, 2006). 

No exterior da membrana celular encontra-se peptidoglicano, que esta-
belece ligações covalentes com o arabinogalactano, que por sua vez está 
ligado a ácidos micólicos, também por ligações covalentes. A parede celular 
também contém outras proteínas intercaladas, como por exemplo, o manosídeo 
de fosfatidilinositol e os lípidos de tiocerol, lipomanano e lipoarabinomanana. 
Essa arquitetura singular confere ao bacilo elevada resistência ambiental e 
capacidade de resistência no hospedeiro, características que contribuem 
diretamente para sua eficiência de transmissão, predominantemente por via 
aérea, a partir de indivíduos com a doença em sua forma ativa (Noeske; Nana 
Yakam; Abena Foe, 2016).

TRANSMISSÃO

A tuberculose (TB) é, na maioria dos casos, transmitida pelo ar, através 
do contato de um indivíduo infectado, com TB ativa, que ao tossir, espirrar, falar 
ou expirar, libera aerossóis com bacilos capazes de infectar outro indivíduo 
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suscetível. Em casos raros, mulheres grávidas também podem transmitir, através 
da artéria umbilical ou durante o trabalho de parto quando o líquido amniótico 
é ingerido pelo recém-nascido (Turner; Bothamley, 2015).

As características da gotícula inalada, como por exemplo o tamanho, 
podem prever os resultados clínicos, com experiências iniciais mostrando que 
a dose infecciosa prediz o risco de infecção e progressão para a doença. Após 
exposição ao microrganismo, cerca de 90% das pessoas consegue eliminar o 
bacilo através das defesas do sistema imunológico ou permanece com infecção 
latente, que pode ser reativada tardiamente em condições favoráveis (Fennelly; 
Jones-Lopez, 2015). A parcela restante, entre 5 e 10% dos indivíduos imunolo-
gicamente normais desenvolvem a TB em algum momento da vida, mas 54% 
dos casos ativos se desenvolvem ainda durante o primeiro ano de infecção, e 
78% desenvolvem doença ativa nos primeiros dois anos (Gordin; Masur, 2012). 

FISIOPATOLOGIA E SINTOMATOLOGIA

As manifestações clínicas ocorrem como resposta da atividade imunológica 
do hospedeiro à infecção por MTB e aos seus antígenos. Inicialmente ocorre a 
infecção primária com ativação dos neutrófilos, sendo atraídos e substituídos 
por macrófagos, que fagocitam e tentam eliminar os microrganismos, os quais 
podem permanecer ilesos devido ao seu revestimento seroso. Através da libe-
ração das linfocinas, os linfócitos T atraem e mantêm os macrófagos em torno 
do foco de infecção (Brooks et al., 2014). 

Apesar de ser uma infecção predominantemente pulmonar, a TB é uma 
doença multissistêmica com manifestação multifacetada, pois a  capacidade  
do  corpo  de  limitar  ou  eliminar  efetivamente  o  agente  infeccioso  é  deter-
minada  pelo  estado  imunológico  do indivíduo, fatores genéticos e/ou outras 
infecções associadas. Além disso, MTB possui vários fatores de virulência que 
dificultam o sistema imunológico na eliminação do organismo de um indivíduo 
infectado (Delogu; Fadda, 2013).

O  primeiro  contato  do  microrganismo com  um  hospedeiro  leva  a 
manifestações conhecidas como tuberculose primária, que geralmente está 
localizada na porção média dos pulmões. Este estado é conhecido como 



13
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

tuberculose latente, e o principal sintoma dessa fase é a tosse na forma seca 
ou produtiva, podendo ainda cursar com febre, emagrecimento, fraqueza, can-
saço e fadiga. A TB latente é capaz de ser reativada após imunossupressão no 
hospedeiro, e esses casos são chamados de TB progressiva primária, observada  
em  crianças,  pessoas  desnutridas ou imunossuprimidas (Bussato et al., 2015; 
Gagneux, 2018). 

A maior parte dos pacientes com tuberculose desenvolve a doença 
após um longo período de latência, ou seja, vários  anos  depois da  infecção  
primária  inicial, desencadeando a tuberculose  secundária. Nesses casos as 
lesões da TB estão nos ápices pulmonares, e são semelhantes para reativação 
ou reinfecção quanto à localização (Nogueira et al., 2012).

Os casos da doença extrapulmonar ocorrem em mais de 20% dos pacien-
tes, sendo o sistema nervoso  central o local mais grave,  onde  a  infecção  pode  
resultar  em  meningite, podendo  ser  fatal  na  maioria  dos  casos.  Outra  
forma  grave  é  a infecção da corrente sanguínea por micobactérias, sendo 
chamada de tuberculose disseminada ou miliar. A forma extrapulmonar mais 
comum é a tuberculose linfática, mas outras localizações possíveis incluem 
ossos, articulações, pleura e sistema geniturinário, reforçando a necessidade 
da doença ser detectada com urgência, objetivando tratamento adequado e 
cura do paciente  (Torres Filho, 2012).

EPIDEMIOLOGIA

O enfrentamento à tuberculose permanece sendo um desafio para a 
saúde pública, especialmente no Brasil. A crise sanitária e social agravada pela 
pandemia de covid-19 se mantém exercendo um impacto negativo no acesso 
ao diagnóstico e ao tratamento da doença. Estima-se que apenas no primeiro 
ano da pandemia, em todo o mundo, aproximadamente 10,1 milhões de pessoas 
desenvolveram TB, mas apenas 5,8 milhões (57,4%) foram diagnosticadas 
e notificadas, isso representa uma diminuição de 18%   quando comparado 
ao ano anterior (2019), em que foram notificados 7,1 milhões de casos dos 10 
milhões (71%) estimados. Já em 2021, 10,6 milhões de pessoas desenvolveram a 
doença, das quais 6,4 milhões (60,4%) foram notificadas, o que representa uma 
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recuperação parcial na subnotificação de pessoas com TB no mundo (WHO, 
2020; WHO, 2021).

Como resultado das reduções no número de notificações de pessoas diag-
nosticadas com TB entre os anos de 2020 e 2021 em decorrência da pandemia 
de covid-19, o número de pessoas com TB não diagnosticadas e não tratadas 
aumentou, consequentemente,  é esperado que ocorra mais transmissão comu-
nitária da infecção e um aumento no número de pessoas desenvolvendo TB nos 
próximos anos, bem como um impacto nos óbitos pela doença (WHO, 2022). 

O boletim epidemiológico da tuberculose, gerado pelo Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação, identificou 84.308 novos casos da doença no 
Brasil apenas no ano de 2024, o que representa um aumento de 21% no número 
de casos novos da doença no período pós-pandemia de covid-19. Destes, 68,2% 
estão relatados em indivíduos do sexo masculino. Com relação aos óbitos, obser-
vou-se um aumento de 3% em comparação aos anos anteriores (Brasil, 2025).

Diante desse cenário, torna-se evidente que o recrudescimento da 
tuberculose no período pós-pandemia não se limita ao aumento do número de 
casos e óbitos, mas reflete, sobretudo, fragilidades persistentes nos processos 
de detecção precoce e acesso oportuno ao cuidado. A expressiva subnotificação 
observada nos anos recentes indica que uma parcela significativa da transmissão 
ocorre de forma silenciosa, sustentada por diagnósticos tardios ou ausentes, o 
que compromete tanto o controle individual da doença quanto as estratégias 
coletivas de saúde pública. Nesse contexto, o fortalecimento e a modernização 
das abordagens diagnósticas assumem papel central para a interrupção da 
cadeia de transmissão, a redução da morbimortalidade e o alcance das metas 
de controle da tuberculose.
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DIAGNÓSTICO

O diagnóstico precoce e adequado da TB é um dos pilares mais impor-
tantes no controle da doença, nesse sentido, os profissionais de saúde devem 
estar atentos às manifestações clínicas do paciente, ouvindo suas queixas e 
direcionando-o ao diagnóstico adequado, que pode ser dado a partir de dife-
rentes metodologias, descritas abaixo.

Baciloscopia

A baciloscopia do escarro é um importante método para diagnosticar 
a TB pulmonar, pois  permite a visualização dos bacilos ao microscópio após 
coloração de Ziehl-Neelsen. Essa é uma técnica rápida e de baixo custo, mas 
apesar de sua sensibilidade em escarro espontâneo chegar a 80% na presença 
de lesões cavitadas e extensas, em média, apresenta sensibilidade variável entre 
40 e 60%, e é positiva apenas em 20% dos pacientes com lesão mínima. É neces-
sária a coleta de duas a três amostras de escarro, com pelo menos, uma coletada 
no início da manhã para a otimização dos resultados. Recomenda-se ainda um 
volume de amostra maior que 3 mL, sendo o ideal entre 5 e 10mL. Em casos 
suspeitos de TB extrapulmonar, ainda é uma técnica indicada, apesar de apre-
sentar menor sensibilidade (Lewinsohn et al., 2017; Silva et al., 2021). 

Cultura

Já a  cultura para MTB a partir de material respiratório apresenta sen-
sibilidade em aproximadamente 80%. Nos casos de tuberculose pulmonar, 
onde o resultado da baciloscopia foi negativo, a cultura da amostra aumenta 
a detecção da doença entre 20 e 40% (Méndez-Samperio, 2017). Para essa 
técnica, são utilizados meios de cultura sólidos, como o Löwenstein-Jensen e o 
Ogawa-Kudoh, sendo estes os mais comuns e também os que possuem menor 
custo e um baixo índice de contaminação, no entanto, demandam de duas 
até oito semanas para a detecção do crescimento micobacteriano. A partir do 
crescimento em meio de cultura, é possível identificar a espécie bacteriana por 
meio de provas bioquímicas e fenotípicas, no intuito de distinguir as micobac-
térias do complexo MTB das micobactérias não tuberculosas, além do  teste de 
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sensibilidade a antimicrobianos (Silva et al., 2021). A OMS considera a cultura o 
método padrão ouro para o diagnóstico da tuberculose, sendo indicada também 
na suspeita de tuberculose extrapulmonar (WHO, 2019).

Testes moleculares

Outra metodologia importante para o diagnóstico é o teste molecular 
Xpert MTB/RIF, que se baseia na amplificação de ácidos nucleicos para a 
detecção de material genético de MTB e na triagem de cepas resistentes à 
rifampicina através da técnica de reação em cadeia da polimerase (PCR) em 
tempo real, com resultados em aproximadamente 2h, demandando uma única 
amostra de escarro. A sensibilidade do teste em amostras de escarro de adultos 
é em torno de 90%. Em relação à resistência à rifampicina, a sensibilidade é de 
95% (Brasil, 2011). Nesse teste os resultados são descritos de forma detalhada, 
citando M. tuberculosis não detectado (negativo), M. tuberculosis detectado (posi-
tivo) e M. tuberculosis traços detectados (Silva et al., 2021). O line probe assay, foi 
outro teste molecular aprovado pela OMS para diagnóstico da TB em material 
respiratório. Além de identificar o complexo M. tuberculosis, permite identificar 
resistência à rifampicina e à isoniazida, além disso, em teste separado pode 
avaliar resistência à fluoroquinolonas e  drogas injetáveis (Biswas et al., 2022).

 Exames de imagem

A abordagem inicial dos pacientes com doenças respiratórias inclui os 
métodos de imagem, incluindo, principalmente, radiografia e tomografia com-
putadorizada de tórax, de modo que ambos conseguem fornecer informações 
relevantes quanto à forma de apresentação da doença, à sua extensão e à evo-
lução no decorrer do tratamento. Apesar disso, possuem baixa especificidade, e 
não são capazes de elucidar o diagnóstico isoladamente (Gautam et al., 2018). 

Histopatológico

O exame histopatológico é um importante método para o diagnóstico 
da tuberculose pulmonar e extrapulmonar a partir de fragmentos dos tecidos 
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acometidos pelo M. tuberculosis. A lesão usual na tuberculose pulmonar é o 
granuloma com necrose caseosa, caracterizado por histiócitos epitelioides em 
torno de um centro necrótico, geralmente acompanhado de um número variável 
de células gigantes multinucleadas e linfócitos.  De modo geral, o  achado mais 
frequente é o granuloma, com ou sem necrose caseosa, e a apresentação da 
baciloscopia, da cultura dos métodos moleculares é variável. Devido às dificul-
dades dos procedimentos, muitas vezes o diagnóstico é baseado em achados 
epidemiológicos, clínicos e radiológicos (Silva et al., 2021).

Teste de Liberação de Interferon-Gama (IGRA) 

O IGRA permite  quantificar a resposta imune celular dos linfócitos T, por 
meio de amostras de sangue periférico, mediante estímulo, in vitro, a antíge-
nos específicos de M. tuberculosis. É possível medir essa resposta por meio da 
detecção da liberação de interferon-gama, que é produzida pelas células do 
sistema imune, e associa-se ao processo inflamatório relacionado à indução 
de resposta imunológica mediada por células. Esta técnica apresenta algumas 
limitações associadas à faixa de medição do ensaio e níveis excessivos de IFN-γ 
circulante (Borges et al., 2022). 

Prova tuberculínica (PPD) 

A prova tuberculínica é um teste baseado em uma reação de hipersensi-
bilidade cutânea após a aplicação da tuberculina por via intradérmica, seguida 
de leitura 48 a 72 horas após a aplicação, podendo ser estendido até 96 horas. 
Essa prova causa uma reação de hipersensibilidade ao organismo diante das 
proteínas do bacilo da tuberculose, após contato com o M. tuberculosis. Em casos 
positivos para TB, no local da aplicação ocorre um aumento da permeabilidade 
vascular, com exsudação de fluidos acarretando eritema e edema, com pico 
entre 48 a 72 horas após a administração do PPD (Brasil, 2011).

O emprego de metodologias diagnósticas sensíveis e específicas, capazes 
de detectar precocemente a infecção e identificar casos de TB ativa, é funda-
mental para orientar de forma adequada a conduta terapêutica. A confirma-
ção laboratorial, independente do método utilizado, permite adotar o regime 
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terapêutico indicado, além de detectar perfis de resistência, garantindo a seleção 
racional dos fármacos e aumentando a eficácia do tratamento. Dessa forma, o 
diagnóstico preciso e oportuno constitui um elo indispensável para o sucesso 
da terapêutica antituberculosa e para a redução da transmissão e da progressão 
da doença na população (Duarte et al., 2010).

Fármacos utilizados como primeira linha de tratamento 

Mesmo em casos onde há um diagnóstico assertivo, o tratamento da 
tuberculose permanece desafiante, levando em consideração o contexto da 
saúde individual e coletiva. Para isso, é necessário que  os fármacos utilizados 
sejam capazes de reduzir rapidamente a população bacilar, prevenir a seleção de 
cepas resistentes e minimizar recidivas da doença (Sotgiu et al., 2016). O forne-
cimento de medicamentos anti TB é gratuito, garantido pelo Programa Nacional 
de Controle da Tuberculose (PNCT), sendo amplamente distribuído na rede 
pública e não estando disponível comercialmente (Brasil, 2011).

Embora a eficácia do esquema anti TB seja de até 95%, a efetividade do 
tratamento, isto é, o percentual de pacientes que se curam ao final do tratamento 
em condições rotineiras, varia muito de acordo com o local, estando em torno 
de 70% na média nacional (Nahid et al., 2016). Entre as causas associadas à 
baixa efetividade estão a falta de adesão, o abandono do tratamento e  o uso 
errado e/ou irregular dos medicamentos. Tais condutas resultam em uma série 
de problemas, responsáveis tanto pela falência terapêutica quanto pela seleção 
de cepas resistentes e recidiva da doença (WHO, 2021).

Em meados dos anos 70, foi desenvolvida a quimioterapia antituberculose 
de curta duração, composta por rifampicina(R), isoniazida(H) e pirazinamida(Z), 
com extensão de 6 meses (esquema RHZ). O Brasil foi o primeiro país do mundo 
a padronizar o esquema de 6 meses na rede pública de saúde, sendo todas as 
drogas administradas via oral e distribuídas de forma gratuita. Nos anos 80, as 
cápsulas com a combinação RH foram implementadas, já com o objetivo de 
evitar resistência bacteriana adquirida. Em 2009, o Brasil introduziu o uso de 
comprimidos com dose fixa combinada (DFC) e adicionou o etambutol (E) ao 
esquema RHZ (Brasil, 2011). 
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O esquema básico com comprimidos em doses fixas combinando os 
quatro fármacos (4 em 1) é indicado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e mundialmente utilizado, apresentando excelentes resultados quanto à efe-
tividade, em particular pela maior adesão ao tratamento. Os comprimidos de 
doses fixas combinadas (DFC) apresentam as seguintes dosagens: Rifampicina 
(RIF) 150 mg, Isoniazida (INH) 75 mg, Pirazinamida (PYA) 400 mg e Etambutol 
(EMB) 275 mg (Lima et al., 2015).  

Isoniazida

A isoniazida é um dos medicamentos antituberculose mais comuns. Ela 
é um pró-fármaco ativado a partir de uma reação de oxidação catalisada pela 
enzima catalase peroxidase (KatG), que converte a isoniazida em espécies rea-
tivas que se ligam à enoil-acil-proteína carreadora redutase (InhA), envolvida 
na biossíntese de ácidos graxos. O fármaco inibe a InhA de M. tuberculosis, 
formando um aduto covalente com o cofator NAD. O complexo isoniazida-NAD 
atua como um inibidor competitivo lento e de ligação estreita do InhA (Badawy 
et al., 2023). Uma vez ativada, a isoniazida impede a síntese de ácidos micólicos, 
um constituinte essencial da parede celular bacteriana. Em níveis terapêuticos, 
é bactericida contra organismos intracelulares e extracelulares em crescimento 
ativo (Vilchéze; Jacobs,2019). 

A isoniazida mata  apenas  bactérias  que  se  replicam  ativamente. Seu 
mecanismo de ação está associado com a  ativação  em  um  radical  acila  pela  
enzima  catalase peroxidase. O radical consegue reagir com o dinucleotídeo 
de adenina nicotinamida para formar um aduto, que,  por  sua  vez,  inibe  a  
enzima  FAS II  enoil-ACP  redutase  InhA,  levando  à  morte  celular (Rohde; 
Sorci,  2021). O uso de INH como monoterapia não é indicado em pacientes 
com TB ativa, pois seu uso extensivo no século passado levou ao surgimento 
de TB resistente, levando a necessidade de desenvolver novos medicamentos 
(Van Der Walt; Keddy, 2021).
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Rifampicina

A rifampicina é um antibiótico bactericida de ampla atividade contra 
várias bactérias gram-positivas e gram-negativas, estando na lista de medica-
mentos essenciais da OMS devido à sua importância crítica para a medicina 
humana (Sudzinová et al., 2023). O fármaco consegue entrar com facilidade 
no organismo após administração oral, sendo geralmente bem absorvido pelo 
trato gastrointestinal, de onde se distribui por todo o organismo, garantindo 
uma biodisponibilidade em torno de 90%. O antibiótico adentra na bactéria 
por meio da difusão passiva, tendo como alvo a RNA polimerase dependente 
de DNA para inibir a síntese de RNA (Malenfant; Brewer, 2021). Ela é capaz de 
atingir a urina, saliva, suor, lágrimas, escarro e fezes, onde confere uma colo-
ração laranja/vermelha. Também é excretada na bile e pode ser recirculada, 
prolongando sua meia-vida.

O bacilo de Koch pode persistir em algumas pessoas, mesmo em cepas 
suscetíveis à rifampicina. Essa ausência de resposta pode ser decorrente de 
fatores do hospedeiro que regulam o fármaco, como receptores nucleares 
sensíveis a xenobióticos, que por sua vez modulam o efluxo do medicamento 
(Bahraminia et al., 2021).

A resistência à rifampicina pode surgir por meio de três vias, que incluem 
a alteração da RNA polimerase da proteína alvo por meio de mutação de rpoB 
em vários locais ou no promotor para permitir a superprodução, a ribosilação 
de ADP da própria molécula de rifampicina e efluxo(Liu et al., 2021). As cepas 
de MTB resistentes à RIF são uma barreira importante para o tratamento e pre-
venção eficazes da TB. Embora essencial no tratamento da TB, o uso de rifam-
picina está associado a várias reações adversas e efeitos colaterais, incluindo 
distúrbios metabólicos, trombose e outras coagulopatias, e principalmente 
danos hepáticos (Alawad et al., 2021).

Pirazinamida

A pirazinamida é um derivado do ácido nicotínico, que apresenta estru-
tura molecular similar a isoniazida, sendo bem absorvida após a administração 
oral e distribuindo-se amplamente em todo o organismo (Zhanget al., 2020).
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É bactericida e tem uma potente ação esterilizante, principalmente em meio 
ácido no interior dos macrófagos e em áreas de inflamação aguda. Em lesões 
pulmonares causadas por MTB, os bacilos fagocitados pelos macrófagos 
apresentam seu crescimento inibido pelo ambiente ácido do interior dos fago-
lisossomas. O crescimento também se encontra inibido nas zonas inflamatórias 
da parede cavitária pelo pH ácido. Esses bacilos, denominados persistentes e 
em fase de multiplicação esporádica, são os responsáveis pela recaída bacte-
riológica da tuberculose. Ela é o medicamento mais eficaz para eliminar essa 
população. (Quaresma et al., 2021).

A atividade esterilizante da pirazinamida, permitiu a redução do esquema 
de tratamento RHZ para seis meses, uma vez que M. tuberculosis é o único 
microrganismo suscetível à pirazinamida. O medicamento é um pró-fármaco 
que necessita ser convertido por enzimas bacterianas (nicotinamidase/pirazi-
namidase) em sua forma ativa, o ácido pirazinoico (Purkan et al., 2024).

O mecanismo de ação da pirazinamida ainda é pouco conhecido, mas 
supõe-se que o fármaco penetra no bacilo de forma passiva e é convertido em 
ácido pirazinoico pela pirazinamidase, atingindo altas concentrações no cito-
plasma bacteriano em virtude de um ineficiente sistema de efluxo. O acúmulo 
de ácido pirazinoico diminui o pH intracelular a níveis que causam a inativação 
de enzimas, como a ácido graxo sintase I, fundamental para a síntese dos ácidos 
graxos e, em consequência, prejudicando a biossíntese do ácido micólico. A resis-
tência à pirazinamida decorre de mutações no gene pncA, que codifica a enzima 
nicotinamidase/pirazinamidase e impede a conversão da pirazinamida para a 
forma ativa (Zhu et al., 2018).

Etambutol

O etambutol (EMB) é utilizado no tratamento da tuberculose pulmonar, 
mas não deve ser utilizado como regime único, e sim em conjunto com pelo 
menos, um fármaco antituberculoso, como a isoniazida. É eficaz contra cepas 
de Mycobacterium tuberculosis, mas menos eficaz contra vírus, fungos ou outras 
bactérias (Gonzalez-Torres et al., 2021).
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É considerado um medicamento bacteriostático, interferindo na bios-
síntese de arabinogalactano na parede celular, interrompendo a multiplicação 
dos bacilos. No entanto, os mecanismos moleculares subjacentes permanecem 
obscuros. Pesquisadores especulam que o etambutol possui efeitos sinérgicos 
com a INH contra MTB por meio de um repressor transcricional do gene inhA, um 
gene alvo da INH que codifica uma proteína redutase transportadora de enoil-
-acil, necessária para a integridade da parede celular bacteriana. Os resultados 
de um estudo indicam que o etambutol se liga a um regulador transcricional 
TetR que aumenta a sensibilidade do gene inhA à INH. Como resultado, o efeito 
bactericida da INH é aumentado (Mandal et al., 2021).

O EMB tem um papel importante no tratamento da tuberculose, como 
manter a eficácia dos regimes terapêuticos. Além disso, a incidência de toxici-
dade do EMB é menor do que a de outros medicamentos anti-TB de primeira 
linha, especialmente em comparação com a INH. Acredita-se também que a 
toxicidade esteja relacionada a polimorfismos em certas enzimas metaboliza-
doras de fármacos (Horsburgh et al., 2015).

Alvos moleculares

A capacidade de um fármaco alcançar e interagir com seu alvo molecular 
específico no organismo é um fator determinante para sua eficácia terapêu-
tica e segurança clínica. Os alvos moleculares, que geralmente consistem em 
proteínas como enzimas, receptores, canais iônicos ou transportadores, são 
responsáveis por mediar os efeitos farmacológicos desejados. Dessa forma, 
a interação seletiva do composto com o alvo pretendido é essencial para a 
obtenção da resposta terapêutica adequada (Guo et al., 2021). A seletividade e 
especificidade da ligação do fármaco ao seu alvo reduzem significativamente a 
probabilidade de interações não específicas com outras biomoléculas, o que, por 
sua vez, diminui a ocorrência de efeitos adversos e tóxicos. Além disso, quando 
o fármaco atinge eficientemente seu alvo, é possível utilizar doses menores, 
otimizando a relação entre eficácia e segurança, além de reduzir custos e o 
risco de toxicidade sistêmica (Guo; O’Driscoll, 2021)

Elucidar os alvos moleculares envolvidos em determinadas patologias per-
mite o desenvolvimento de terapias mais precisas e individualizadas, aumentando 
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as taxas de sucesso terapêutico. Ainda, em doenças infecciosas, a ação espe-
cífica sobre o alvo molecular pode retardar ou impedir o desenvolvimento de 
resistência, uma vez que a eficácia do tratamento compromete rapidamente a 
viabilidade celular do agente patogênico (Hu et al., 2021). Desse modo, garantir 
que o fármaco alcance de forma eficaz e seletiva seu alvo molecular constitui um 
princípio fundamental no desenvolvimento racional de medicamentos, sendo 
crucial para a obtenção de terapias mais seguras, eficazes e personalizadas 
(Jiang et al., 2020).

Proteína receptora de AMPc

A AMPc (adenosina monofosfato cíclico) é uma pequena molécula que 
atua como um segundo mensageiro em muitas vias de transdução de sinal, 
incluindo a regulação da expressão gênica em resposta a mudanças nas con-
dições ambientais (Banks et al., 2019). A proteína receptora de AMPc, também 
conhecida como CRP, ou FNR (regulador global a redução de fumarato e 
nitrato), representa um alvo molecular emergente em M. tuberculosis devido 
ao seu papel central na regulação da expressão gênica associada à virulência, 
adaptação intracelular e metabolismo da bactéria. Essa proteína atua como um 
fator de transcrição dependente de AMPc, um mensageiro secundário envolvido 
na resposta bacteriana a estímulos ambientais (Devaux et al., 2018).

Em M. tuberculosis, a CRP se liga ao cAMP e sofre uma mudança con-
formacional que permite sua associação a sequências específicas do DNA, 
modulando a transcrição de genes que regulam processos críticos, como o 
metabolismo do carbono, a resistência ao estresse oxidativo, a dormência e a 
persistência bacteriana em ambientes hostis, como os fagossomos dos macró-
fagos (Carranza; Chavez-Galan, 2019).

A deleção ou inibição da proteína CRP em MTB resulta em atenuação 
significativa da virulência, sugerindo que essa proteína é essencial para a adap-
tação e sobrevivência do bacilo durante a infecção crônica. Além disso, o sistema 
CRP-cAMP regula genes associados àvirulência, como aqueles envolvidos na 
biossíntese de lipídios da parede celular e no controle do metabolismo energé-
tico, fatores cruciais para a patogenicidade da micobactéria (Zhang et al., 2018).
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A exploração da proteína CRP como alvo molecular apresenta vanta-
gens importantes, uma vez que a via de sinalização mediada por AMPc e seus 
reguladores transcricionais apresentam características estruturais e funcionais 
distintas das vias equivalentes em células humanas, favorecendo a seletividade 
dos compostos inibidores. Inibidores que interfiram na ligação do AMPc ou na 
interação da CRP com o DNA podem comprometer a capacidade adaptativa 
e infectante do patógeno, representando uma abordagem promissora para o 
desenvolvimento de novos agentes antimicobacterianos (Mehta et al., 2022).

RNA polimerase

A RNA polimerase é considerada um alvo molecular essencial em M. tuber-
culosis devido ao seu papel fundamental na transcrição gênica. Esta enzima 
catalisa a síntese de RNA a partir de um molde de DNA, sendo responsável 
por transcrever os genes necessários para a expressão de proteínas envolvidas 
no metabolismo, virulência e resposta ao estresse da bactéria (Jensen et al., 
2019). Em MTB, a RNA polimerase é composta por subunidades conservadas, 
destacando-se a subunidade β por ser o sítio de ligação de diversos inibidores, 
como a rifampicina, um dos principais fármacos de primeira linha no tratamento 
da tuberculose, atuando especificamente na inibição da atividade da RNA poli-
merase ao se ligar de forma estável à subunidade β, bloqueando a elongação da 
cadeia de RNA e, consequentemente, impedindo a síntese proteica bacteriana. 
Essa inibição leva à interrupção de funções celulares vitais, resultando na morte 
do bacilo (Vedithi et al., 2020).

A escolha da RNA polimerase constitui um alvo molecular estratégico no 
combate à tuberculose, com implicações terapêuticas significativas e potencial 
para a identificação de novos inibidores com mecanismos de ação inovadores 
(Stefan et al., 2018). A compreensão dos mecanismos moleculares da resistência 
a medicamentos é vital, tendo em vista que Mycobacterium tuberculosis con-
tinua sendo uma ameaça substancial à saúde humana. Atualmente, mutações 
na região determinante de resistência à rifampicina da subunidade β da RNA 
polimerase compreendem 95% das mutações pontuais que conferem resistência 
à RIF (Zhang et al., 2019).
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Enoil-ACP-redutase

A enoil-ACP-redutase, também conhecida como InhA, é uma enzima 
essencial para a sobrevivência de Mycobacterium tuberculosis, sendo conside-
rada um alvo molecular altamente relevante no desenvolvimento de fármacos 
antituberculosos. Essa enzima participa da fase de extensão na síntese de ácidos 
graxos de cadeia longa no sistema FAS-II (Fatty Acid Synthase II), catalisando 
a redução de proteína transportadora de anoil-acil (enoil-ACP) em acil-ACP. 
Essa etapa é fundamental para a biossíntese de ácidos micólicos, que conferem 
para a parede celular, características estruturais únicas, como elevada imper-
meabilidade, resistência a agentes químicos e proteção contra o sistema imune 
do hospedeiro, sendo, portanto, essenciais para a virulência e a sobrevivência 
intracelular do bacilo (Goudarzi et al., 2019; Theuretzbacher et al., 2020).

A InhA é o alvo direto ou indireto de importantes fármacos utilizados no 
tratamento da tuberculose, como a isoniazida, que é um pró-fármaco, necessi-
tando ser ativado pela enzima KatG, produzindo um metabólito ativo que forma 
um aduto com NADH, o qual se liga e inibe diretamente a InhA. Essa inibição 
bloqueia a síntese de ácidos micólicos, desestabilizando a parede celular mico-
bacteriana e levando à morte bacteriana. No entanto, mutações no gene que 
codifica a InhA ou na via de ativação da isoniazida (particularmente em KatG) 
são mecanismos frequentes de resistência à isoniazida, o que evidencia ainda 
mais a importância terapêutica deste alvo (Davoodi et al., 2023; Liang et al., 2024).

Além de sua função essencial, a InhA apresenta estrutura distinta da 
enzima homóloga em células humanas, o que favorece a seletividade dos com-
postos inibidores e reduz o risco de toxicidade para o hospedeiro. Dessa forma, 
a enoil-ACP-redutase representa um alvo molecular estratégico em MTB, sendo 
amplamente explorada tanto nas terapias atualmente disponíveis quanto no 
desenvolvimento de novos agentes antimicobacterianos que possam atuar de 
forma mais eficaz, inclusive em cepas resistentes (Neha; Malik, 2022).

Isocitrato liase

A isocitrato liase (ICL) é uma enzima chave no ciclo do glioxilato, uma 
via metabólica alternativa ao ciclo do ácido tricarboxílico (ciclo de Krebs), e 
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desempenha um papel essencial na adaptação e sobrevivência de M. tuberculosis 
em ambientes hostis, como o interior de macrófagos ativos. Diferentemente do 
ciclo de Krebs, o ciclo do glioxilato permite que a bactéria conserve carbono ao 
evitar as etapas descarboxilativas, o que é crucial durante a persistência em 
condições de estresse nutricional, como a limitação de glicose e a disponibili-
dade predominante de ácidos graxos como fontes de carbono (Cabrera, 2019).

Durante a infecção latente, o bacilo de Koch enfrenta um ambiente 
caracterizado por hipóxia, privação de nutrientes e pressão imunológica. Nes-
sas condições, a ativação do ciclo do glioxilato, mediada pela isocitrato liase, 
permite à bactéria metabolizar lipídeos do hospedeiro como fonte energética, 
promovendo a manutenção de sua viabilidade por longos períodos em estado 
de dormência. A ICL catalisa a quebra do isocitrato em succinato e glioxilato, 
passando reações do ciclo de Krebs que liberariam CO₂, e viabilizando, assim, 
a conservação de esqueletos de carbono para biossíntese celular (Canuto et al., 
2018; Zuffo et al., 2019).

Estudos de deleção do gene ICL demonstraram que cepas mutantes 
de M. tuberculosis deficientes nessa enzima são significativamente atenuadas em 
modelos de infecção murina, especialmente durante a fase crônica da doença. 
Isso confirma o papel da ICL na patogenicidade e persistência do bacilo. Além 
disso, como a via do glioxilato está ausente em humanos, a ICL representa um 
alvo molecular atrativo para o desenvolvimento de fármacos seletivos, com 
baixa probabilidade de efeitos adversos ao hospedeiro (Bhusal et al., 2019; 
Méndéz-López, 2019).

Fosfopanteteinil transferase

A fosfopanteteinil transferase (PPTase) é uma enzima essencial em M. tuber-
culosis, responsável pela ativação funcional de várias proteínas envolvidas na 
biossíntese de metabólitos secundários, incluindo ácidos graxos, poliquetídeos 
e sideróforos.(Ottavi et al., 2022).

No bacilo de Koch, a PPTase é particularmente relevante por sua parti-
cipação na ativação de vias biossintéticas envolvidas na produção de ácidos 
micólicos e outros lipídios complexos da parede celular micobacteriana, estruturas 
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essenciais que conferem resistência a agentes antimicrobianos e proteção contra 
o sistema imune do hospedeiro. Além disso, a PPTase também está envolvida 
na ativação de enzimas responsáveis pela biossíntese de sideróforos, como a 
micobactina, molécula fundamental para a aquisição de ferro durante a infec-
ção, um nutriente vital cuja disponibilidade é limitada pelo hospedeiro como 
mecanismo de defesa (Mosior et al., 2020; Singh et al., 2024).

Do ponto de vista terapêutico, a PPTase representa um alvo molecular 
promissor por sua função central em múltiplas vias metabólicas essenciais 
e por apresentar diferenças estruturais significativas em relação às PPTases 
humanas, o que favorece o desenvolvimento de inibidores seletivos. A inibição 
dessa enzima compromete simultaneamente várias rotas biossintéticas críticas, 
resultando em efeitos bactericidas potentes. Além disso, sua inibição pode 
afetar diretamente a integridade da parede celular e a capacidade da bactéria 
de persistir no hospedeiro, sendo particularmente relevante no combate a 
cepas resistentes e à forma latente da tuberculose(Rohilla; Khare; Tyahi, 2018; 
Guduru; Gopisetti, 2020).

Cisteína sintase

A cisteína sintase é uma enzima envolvida na via de biossíntese da cis-
teína, um aminoácido sulfurado essencial para a homeostase redox e a bios-
síntese de biomoléculas em M. tuberculosis. Essa enzima catalisa a conversão 
de O-acetilserina (OAS) em cisteína, utilizando sulfeto como doador de enxofre, 
sendo um dos principais componentes do sistema de assimilação de enxofre da 
micobactéria. A cisteína desempenha papéis centrais na manutenção da função 
celular, não apenas como bloco construtor de proteínas, mas também como 
precursora de moléculas antioxidantes, como a micotiol, o análogo funcional da 
glutationa nas micobactérias (Burns; Mundhra, 2019; Hicks et al., 2022).

Em M. tuberculosis, a cisteína sintase é parte de uma via biossintética 
alternativa não encontrada em humanos, o que aumenta seu valor como alvo 
terapêutico devido ao potencial de seletividade. A dependência da bactéria dessa 
via para a produção de cisteína é particularmente crítica durante a infecção, 
quando o patógeno é exposto ao estresse oxidativo gerado pelo sistema imune 
do hospedeiro. Nessas condições, a produção de micotiol e outros antioxidantes 
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derivados da cisteína torna-se fundamental para neutralizar espécies reativas 
de oxigênio (ROS) e nitrogênio (RNS), protegendo a integridade celular e per-
mitindo a persistência do bacilo em ambientes intracelulares hostis (Sao Emani 
et al., 2022; Khan et al., 2021).

Além disso, a inibição ou deleção de genes codificadores da cisteína 
sintase compromete significativamente a sobrevivência bacteriana, especial-
mente em fases de latência ou sob condições de estresse ambiental (Khan 
et al., 2021). A micobactéria possui isoformas da enzima, como CysK1 e CysK2, 
que podem ter funções distintas ou complementares na adaptação metabólica 
durante a infecção, ampliando as possibilidades de interferência terapêutica em 
diferentes contextos fisiológicos do bacilo (Egorova et al., 2021).

Timidilato quinase

A timidilato quinase (TMPK) é uma enzima essencial no metabolismo 
de nucleotídeos. Ela catalisa a fosforilação do monofosfato de timidina (dTMP) 
a difosfato de timidina (dTDP), utilizando ATP como doador de fosfato. Essa 
reação é uma etapa indispensável na via de síntese do trifosfato de timidina 
(dTTP), um dos quatro desoxirribonucleotídeos necessários para a replicação 
e reparo do DNA (Jayanthi; Azam, 2023).

Na bactéria causadora da TB, a TMPK apresenta características bioquí-
micas e estruturais que a distinguem significativamente de sua contraparte em 
células humanas, o que proporciona uma janela terapêutica para o desenvolvi-
mento de inibidores seletivos. Além disso, essa enzima está envolvida em um 
processo altamente regulado, já que o balanço adequado dos níveis de dNTPs 
é fundamental para a manutenção da integridade genômica e da viabilidade 
celular. A inibição da TMPK resulta em deficiência de dTTP, causando interrupção 
da replicação do DNA, danos genômicos e, eventualmente, morte celular por 
colapso dos mecanismos de manutenção do genoma (Sukumar et al., 2020).

Estudos de deleção gênica e inibição enzimática demonstram que a TMPK 
é indispensável em M. tuberculosis, tanto em condições de crescimento ativo 
quanto em modelos de infecção. Essa essencialidade, combinada à sua função 
altamente conservada e específica, torna a timidilato quinase um excelente alvo 
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para agentes bactericidas, especialmente frente ao aumento global de cepas 
resistentes aos fármacos convencionais (Shahab et al., 2024).

Adicionalmente, diversas abordagens estruturais utilizando cristalografia 
de raios X revelaram o sítio ativo da TMPK em MTB, possibilitando o desenho 
racional de inibidores baseados na ocupação do sítio de ligação do dTMP ou 
do ATP. Esses inibidores podem atuar como análogos de substrato ou como 
compostos que induzem alterações conformacionais incompatíveis com a ati-
vidade catalítica da enzima (Venugopala et al., 2020). A inibição dessa enzima 
compromete diretamente a replicação do DNA micobacteriano, tornando-a 
uma estratégia eficaz para o desenvolvimento de novos fármacos com poten-
cial aplicação no combate à tuberculose, inclusive em suas formas resistentes 
e latentes (Chikhale et al., 2024).

Antranilato fosforribosiltransferase

A antranilato fosforribosiltransferase (TrpD) é uma enzima central na via 
de síntese do triptofano em M. tuberculosis. Ela catalisa a transferência do grupo 
fosforribosil pirofosfato (PRPP) para o antranilato, formando N-(5′-fosforribo-
sil)-antranilato, um intermediário-chave que direciona a via para a produção de 
triptofano. Essa reação constitui um dos primeiros passos comprometidos da rota 
biossintética, sendo portanto crítica para a viabilidade celular (Scully et al., 2023).

A inibição de intermediários na via de síntese do triptofano em Myco-
bacterium tuberculosis compromete processos essenciais para a sobrevivência 
bacteriana, pois impede a produção endógena desse aminoácido indispensável 
à síntese proteica e à manutenção da homeostase celular. A redução dos níveis 
intracelulares de triptofano interrompe a elongação polipeptídica, levando ao 
acúmulo de proteínas incompletas e à ativação de respostas de estresse (Neves 
et al., 2024). Como MTB depende fortemente dessa via, especialmente no inte-
rior dos macrófagos e durante a latência, sua inibição impede a manutenção 
de funções metabólicas necessárias à persistência, como reparo celular e 
expressão de fatores de virulência. Consequentemente, ocorre colapso meta-
bólico progressivo, culminando em morte bacteriana, inicialmente por efeito 
bacteriostático e, posteriormente, bactericida (Libardo et al., 2021).
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Dessa forma, a inibição dessa via parece ser promissora, pois afeta 
processos essenciais, seletivos e não redundantes em M. tuberculosis, espe-
cialmente sob condições nas quais o bacilo apresenta maior dificuldade de 
controle terapêutico.

A identificação de alvos metabólicos essenciais oferece uma base 
sólida para novas estratégias terapêuticas contra a tuberculose, enquanto 
que a exploração de novos alvos se mostra fundamental no enfrentamento de 
limitações associadas ao avanço da resistência. Sendo assim, a identificação 
de proteínas essenciais ainda não exploradas, bem como de sítios alostéricos 
ou vias metabólicas alternativas, amplia o repertório de estratégias terapêuti-
cas e possibilita o desenvolvimento de compostos com mecanismos de ação 
inovadores. A investigação de novos alvos pode contribuir para a redução do 
tempo de tratamento, melhoria do perfil farmacocinético e diminuição de efeitos 
adversos, fatores críticos para a adesão do paciente.
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RESUMEN

Introducción: la diabetes mellitus tipo 2 (DM2) constituye una enfermedad 
metabólica crónica de alta prevalencia, asociada con alteraciones inmunoin-
flamatorias, microvasculares y tisulares que repercuten de forma directa en la 
cavidad oral. Objetivo: analizar, mediante revisión bibliográfica, la evidencia 
contemporánea sobre las manifestaciones estomatológicas de la DM2, con 
énfasis en la relación bidireccional entre control glucémico y salud periodontal. 
Metodología: se realizó una revisión narrativa con base en revisiones siste-
máticas, metaanálisis, revisiones críticas y estudios observacionales recientes, 
priorizando publicaciones con DOI verificable y relevancia clínica para el eje 
diabetes-periodonto. Resultados: la literatura coincide en que la DM2 incre-
menta la prevalencia, severidad y progresión de la periodontitis, principalmente 
por acumulación de productos finales de glicación avanzada, disfunción 
inmune, alteración del metabolismo del colágeno, compromiso microvascular 
e incremento de citocinas proinflamatorias. Conclusión: la salud periodontal 
debe considerarse parte integral del control de la DM2. La evidencia disponible 
respalda un abordaje interdisciplinario en el que endocrinología, periodoncia y 
estomatología actúen de manera coordinada para mejorar desenlaces meta-
bólicos, funcionales y de calidad de vida.

palabras clave: diabetes mellitus tipo 2; periodontitis; manifestaciones orales; 
control glucémico; salud periodontal.
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INTRODUCCION

La diabetes mellitus tipo 2 representa uno de los principales problemas de 
salud pública contemporáneos por su elevada prevalencia, su curso crónico y 
la amplia diversidad de complicaciones sistémicas que condiciona. Tradicio-
nalmente, la discusión clínica se ha centrado en las consecuencias cardiovas-
culares, renales, neurológicas y oftalmológicas de la hiperglucemia sostenida. 
Sin embargo, en las últimas décadas se ha consolidado el reconocimiento de la 
cavidad oral como un territorio especialmente vulnerable al deterioro metabólico 
crónico, debido a la interacción entre inflamación sistémica, cambios micro-
vasculares, disfunción inmune, alteración del recambio tisular y modificaciones 
del ambiente salival (MAURI-OBRADORS et al., 2017; VERHULST et al., 2019).

Dentro de este conjunto de repercusiones, la enfermedad periodontal se 
considera la manifestación oral de mayor relevancia clínica y fisiopatológica, al 
punto de haber sido descrita como una de las complicaciones más importantes 
de la diabetes. No obstante, la carga estomatológica de la DM2 es más amplia e 
incluye xerostomía, hiposalivación, caries dentales, candidiasis oral, trastornos 
del gusto, síndrome de boca ardiente, retardo de cicatrización y mayor suscepti-
bilidad a determinadas lesiones mucosas (ROHANI, 2019; GONZÁLEZ-MOLES; 
RAMOS-GARCÍA, 2021).

La relevancia del tema trasciende la simple coexistencia de alteraciones 
orales y diabetes. La evidencia reciente respalda una relación bidireccional entre 
control glucémico y salud periodontal. Por un lado, la hiperglucemia favorece la 
destrucción periodontal mediante mecanismos inflamatorios y tisulares com-
plejos; por otro, la periodontitis crónica puede contribuir al mantenimiento de 
un estado inflamatorio sistémico de bajo grado que empeora la resistencia a la 
insulina y dificulta la estabilidad metabólica (PRESHAW et al., 2012; PĂUNICĂ 
et al., 2023; STÖHR et al., 2021).

En este marco, el presente artículo tiene como objetivo revisar críticamente 
la evidencia bibliográfica sobre las principales manifestaciones estomatológicas 
de la DM2, enfatizando la sinergia entre control glucémico y salud periodon-
tal, así como las implicaciones preventivas, diagnósticas y terapéuticas de 
dicha interacción.
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MÉTODOS

Diseño del estudio

Se desarrolló una revisión bibliográfica narrativa con enfoque integrador, 
orientada a sintetizar la evidencia más relevante sobre las manifestaciones 
estomatológicas de la diabetes mellitus tipo 2 y su relación con la salud periodon-
tal. Se priorizó literatura secundaria de alta jerarquía metodológica, especialmente 
revisiones sistemáticas, metaanálisis y revisiones críticas, complementadas con 
estudios observacionales recientes de interés clínico.

Fuentes de información

La base documental se estructuró a partir de artículos científicos recupera-
dos en repositorios académicos y biomédicos de acceso reconocido. Se inclu-
yeron fuentes sobre manifestaciones orales generales de la diabetes, relación 
bidireccional entre periodontitis y DM2, impacto del tratamiento periodontal 
sobre HbA1c y biomarcadores inflamatorios, así como estudios centrados en 
xerostomía, caries, candidiasis y educación en salud oral.

Criterios de inclusión y exclusión

Se incluyeron trabajos que cumplieran al menos una de las siguientes con-
diciones: abordar de forma directa la relación entre diabetes mellitus y salud 
oral; analizar específicamente pacientes con DM2; discutir mecanismos fisiopa-
tológicos de enfermedad periodontal asociada a diabetes; o presentar datos de 
síntesis sobre desenlaces clínicos, metabólicos o inflamatorios. Se priorizaron 
publicaciones con DOI verificable y relevancia para una discusión clínica y 
académica actualizada. Se excluyeron textos redundantes, fuentes sin relación 
directa con el eje estomatológico y documentos sin pertinencia para el obje-
tivo de la revisión.
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Síntesis y validación de la información

La información fue organizada en cuatro ejes analíticos: a) manifesta-
ciones estomatológicas generales de la DM2; b) bases fisiopatológicas de la 
destrucción periodontal en diabetes; c) influencia de la periodontitis sobre el 
control glucémico y la inflamación sistémica; y d) implicaciones preventivas e 
interdisciplinarias. La validez interpretativa se fortaleció mediante contraste 
entre revisiones clásicas y evidencia reciente, buscando convergencia entre 
resultados, magnitud clínica y plausibilidad biológica.

RESULTADOS 

Panorama general de las manifestaciones estomatológicas en la DM2

La literatura disponible muestra que la DM2 se asocia con un espectro 
amplio de alteraciones estomatológicas. La revisión sistemática de Mauri-O-
bradors et al. (2017) identificó una mayor frecuencia de enfermedad periodontal, 
xerostomía, trastornos del gusto, lesiones periapicales y otras manifestaciones 
relacionadas con la hiperglucemia crónica. Del mismo modo, Verhulst et al. 
(2019) y González-Moles y Ramos-García (2021) sostienen que la carga oral de 
la diabetes no se limita a un solo tejido, sino que compromete el periodonto, las 
glándulas salivales, la mucosa oral y el equilibrio microbiológico.

Desde una perspectiva clínica, esta constatación es relevante porque 
indica que la cavidad oral actúa como un espejo del estado metabólico del 
paciente. La hiperglucemia sostenida modifica la saliva, altera la respuesta 
inmune local, compromete la cicatrización y favorece un microambiente pro-
picio para infección, inflamación y daño tisular. En ese sentido, la evaluación 
estomatológica sistemática del paciente con DM2 no debe concebirse como un 
procedimiento accesorio, sino como parte de su seguimiento integral.
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Tabla 1 - Manifestaciones estomatológicas frecuentes y su impacto en el estado clínico del paciente.

Manifestación 
estomatológica

Hallazgos frecuentes 
en la literatura

Implicación clínica principal

Periodontitis Mayor prevalencia, severidad y 
progresión

Pérdida de inserción, movilidad dentaria, 
impacto sobre HbA1c

Xerostomía e hiposali-
vación

Flujo salival reducido, molestias 
funcionales

Mayor riesgo de caries, candidiasis y dis-
función oral

Caries dental Mayor experiencia cariogénica en 
mal control metabólico

Deterioro dentario acumulativo y peor ca-
lidad de vida

Candidiasis oral Mayor colonización y susceptibi-
lidad infecciosa

Dolor, ardor, dificultad funcional y recur-
rencia

Alteraciones del gusto Reportadas en varias revisiones Reducción del bienestar y de la percepción 
alimentaria

Cicatrización retardada Reparación tisular menos efi-
ciente

Riesgo posoperatorio y complicaciones 
locales

Fuente: elaboración propia

Enfermedad periodontal y diabetes: el eje central de la interacción

La enfermedad periodontal es la entidad mejor respaldada dentro del 
conjunto de manifestaciones orales asociadas a DM2. Preshaw et al. (2012) y 
Negrato et al. (2013) destacan que los pacientes diabéticos presentan mayor 
riesgo de padecer periodontitis, así como formas más extensas y severas de 
destrucción periodontal. La revisión de Păunică et al. (2023) refuerza esta con-
clusión, indicando que el riesgo periodontal puede aumentar entre dos y tres 
veces cuando existe diabetes mal controlada.

La explicación de esta asociación no es unifactorial. Los productos finales de 
glicación avanzada (AGEs) se acumulan en los tejidos periodontales y alteran la 
homeostasis del colágeno, la respuesta de reparación y la señalización inflama-
toria. Paralelamente, se observa activación aumentada de citocinas proinflama-
torias, compromiso de la función de neutrófilos, alteraciones microvasculares 
y susceptibilidad incrementada a un daño tisular sostenido. En consecuencia, 
el periodonto del paciente diabético se vuelve más vulnerable a la destrucción 
inducida por biofilm y a una respuesta inflamatoria desregulada (PRESHAW 
et al., 2012; LEITE; MARLOW; FERNANDES, 2013).
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La asociación entre control glucémico y daño periodontal también ha sido 
apoyada por estudios poblacionales recientes. Yu et al. (2024), en una encuesta 
nacional coreana, observaron que los pacientes con diabetes presentaban peo-
res desenlaces de salud oral que los controles y que el deterioro aumentaba 
conforme empeoraba el control glucémico. Entre los indicadores más sensibles 
destacaron la reducción del número de dientes remanentes y el empeoramiento 
de la condición periodontal.

Bases fisiopatológicas de la sinergia entre hiperglucemia y destrucción 
periodontal

La relación entre DM2 y periodontitis debe interpretarse como una sinergia 
fisiopatológica, y no como una mera asociación estadística. La hiperglucemia 
sostenida promueve glicación no enzimática de proteínas y formación de AGEs, 
los cuales interactúan con sus receptores celulares, amplificando cascadas 
inflamatorias y estrés oxidativo. Simultáneamente, la microangiopatía diabé-
tica reduce la perfusión tisular y afecta el intercambio de nutrientes y oxígeno, 
limitando la capacidad de reparación del tejido periodontal.

A ello se suma una respuesta inmune funcionalmente alterada. La literatura 
describe defectos en quimiotaxis y actividad fagocítica de neutrófilos, desequili-
brio de citocinas y aumento de mediadores como TNF-α, IL-6 y proteína C reac-
tiva. El metabolismo del colágeno también se ve comprometido, con mayor 
degradación y menor calidad de reparación. Por ello, el daño periodontal en el 
paciente diabético no depende solo de la presencia de placa bacteriana, sino 
del modo en que el huésped responde a esa agresión dentro de un contexto 
metabólicamente desfavorable (PRESHAW et al., 2012; NEGRATO et al., 2013).

Este planteamiento resume adecuadamente el núcleo conceptual del 
problema: la diabetes no solo agrava la enfermedad periodontal, sino que la 
periodontitis, a su vez, puede interferir con la evolución de la propia diabetes.
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Efecto de la periodontitis sobre el control glucémico y la inflamación 
sistémica

Si la primera mitad de la relación ha sido bien documentada, la segunda 
ha adquirido especial relevancia en la literatura contemporánea. Varios tra-
bajos plantean que la periodontitis crónica puede actuar como una fuente 
sostenida de inflamación sistémica de bajo grado, con repercusiones sobre 
resistencia a la insulina, metabolismo de la glucosa y riesgo de complicaciones 
diabéticas. El metaanálisis de Teshome y Yitayeh (2016) mostró que la terapia 
periodontal se asoció con una reducción aproximada de 0,48 % en HbA1c a 
los tres meses y de 0,53 % al final del periodo de intervención, además de una 
disminución de glucosa plasmática en ayunas. Por su parte, Baeza et al. (2019) 
identificaron una reducción media de 0,56 % en HbA1c y un descenso significa-
tivo de proteína C reactiva después del raspado y alisado radicular. En la misma 
línea, Artese et al. (2015) demostraron que la terapia periodontal puede reducir 
marcadores inflamatorios sistémicos como TNF-α y PCR en pacientes con DM2.

Estos datos no deben interpretarse como prueba de causalidad absoluta ni 
como sustituto del tratamiento médico endocrinológico. Sin embargo, sí respal-
dan con suficiente fuerza la noción de que la periodontitis no es un fenómeno 
local aislado, sino un modulador potencial del entorno inflamatorio sistémico del 
paciente diabético. La relevancia clínica de reducciones de HbA1c de alrededor 
de medio punto porcentual resulta particularmente importante si se considera 
su asociación con disminución del riesgo de complicaciones crónicas.
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Tabla 2 - Síntesis de la evidencia científica sobre el impacto del tratamiento periodontal en parámetros 
sistémicos e inflamatorios.

Estudio Tipo de evidencia Hallazgo principal Relevancia para el artículo

TESHOME; YITAYEH, 
2016

Revisión sistemática y 
metaanálisis

Reducción de HbA1c y 
glucosa en ayunas tras 
terapia periodontal

Sustenta el eje clínico-meta-
bólico

ARTESE et al., 2015 Metaanálisis Disminución de TNF-α 
y PCR tras intervención 
periodontal

Sustenta el eje inflamatorio sis-
témico

BAEZA et al., 2019 Revisión sistemática y 
metaanálisis

Reducción significativa de 
HbA1c y PCR

Refuerza utilidad clínica del tra-
tamiento periodontal

STÖHR et al., 2021 M e t a a n á l i s i s  d e 
cohortes

Asociación bidireccional 
entre periodontitis y dia-
betes incidente

Aporta evidencia longitudinal

Fuente: elaboración propia

Manifestaciones no periodontales: xerostomía, caries, candidiasis y 
lesiones mucosas

Aunque la periodontitis constituye el foco central del presente tema, redu-
cir la discusión exclusivamente al periodonto resultaría insuficiente. Rohani 
(2019) y Verhulst et al. (2019) resumen que la xerostomía y la hiposalivación 
son alteraciones frecuentes en pacientes con diabetes, especialmente cuando 
el control glucémico es deficiente. La disminución del flujo salival compromete 
la capacidad tampón, altera la lubricación, favorece el crecimiento microbiano 
y empeora la experiencia funcional del paciente.

En relación con la caries dental, Chen, Hill y Baysan (2022) señalan que el 
aumento de glucosa salival, junto con alteraciones cualitativas y cuantitativas 
de la saliva, puede incrementar la susceptibilidad cariogénica en pacientes 
con DM2. Además, la educación en higiene oral y las estrategias preventivas 
sostenidas parecen tener utilidad específica en este grupo, aunque la base de 
evidencia todavía es menos robusta que la acumulada para periodontitis.

La candidiasis oral también aparece de forma consistente en revisiones sobre 
manifestaciones orales de la diabetes. Su mayor frecuencia se ha relacionado 
con hiperglucemia, alteraciones inmunológicas, uso de prótesis, tabaquismo y 
reducción de mecanismos protectores salivales. En consecuencia, el paciente 
con DM2 puede experimentar no solo un mayor riesgo inflamatorio periodontal, 
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sino también una mayor carga infecciosa y funcional dentro de la cavidad oral 
(ROHANI, 2019; GONZÁLEZ-MOLES; RAMOS-GARCÍA, 2021).

Asimismo, la literatura más amplia sobre salud oral en diabetes menciona 
mayor frecuencia de lesiones potencialmente malignas, liquen plano oral y altera-
ciones del gusto, aunque con niveles de evidencia más heterogéneos. Esto obliga 
a distinguir entre asociaciones sólidas, como el binomio DM2-periodontitis, y 
asociaciones plausibles que aún requieren mayor estandarización metodológica.

Educación en salud oral e interdisciplinariedad

Un aporte especialmente relevante de la literatura reciente consiste en 
desplazar la discusión más allá de la fisiopatología y considerar el componente 
educativo y asistencial. Petropoulou et al. (2024) muestran que muchos pacien-
tes con diabetes desconocen la relación entre su enfermedad y la salud oral, lo 
que reduce la frecuencia del seguimiento odontológico, retrasa el diagnóstico 
de periodontitis y limita la adopción de medidas preventivas.

La educación en salud oral, el acompañamiento longitudinal y la coordinación 
entre odontología y medicina parecen mejorar conductas preventivas, adhe-
rencia terapéutica y comprensión del riesgo. Este hallazgo es coherente con el 
enfoque contemporáneo de enfermedades crónicas, en el cual el autocuidado 
informado y la alfabetización en salud constituyen componentes esenciales 
del tratamiento.

Desde esta perspectiva, la sinergia entre control glucémico y salud perio-
dontal no puede explicarse solo en términos moleculares. También depende de 
la capacidad del sistema sanitario para integrar tamizaje cruzado, seguimiento 
interdisciplinario y educación del paciente. La prevención de periodontitis, 
caries y xerostomía en DM2 debería formar parte de las estrategias rutinarias 
de atención primaria y especializada.

DISCUSIÓN

La evidencia revisada permite sostener que la cavidad oral es un espacio 
biológico profundamente afectado por la diabetes mellitus tipo 2 y, al mismo 
tiempo, capaz de influir sobre la evolución metabólica del paciente. Esta doble 
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dirección convierte a la salud periodontal en un punto de convergencia entre 
endocrinología, inmunología, microbiología oral y práctica estomatológica.

Uno de los hallazgos más consistentes es la robustez de la relación entre 
DM2 y periodontitis. La convergencia entre revisiones clásicas, metaanálisis 
recientes y estudios de cohorte fortalece la plausibilidad de una relación bidirec-
cional real. El hecho de que la terapia periodontal se asocie con reducciones de 
HbA1c y de biomarcadores inflamatorios sistémicos sugiere que el tratamiento 
periodontal puede tener un valor coadyuvante dentro del manejo global del 
paciente diabético, aunque no sustituye las intervenciones metabólicas funda-
mentales. También resulta importante advertir que la carga estomatológica de 
la DM2 no se agota en la enfermedad periodontal. La presencia de xerostomía, 
caries, candidiasis y lesiones mucosas puede deteriorar el confort oral, la función 
masticatoria, la percepción del gusto, la nutrición y la calidad de vida. En con-
secuencia, un abordaje clínico reducido al control periodontal sería incompleto.

No obstante, la literatura revisada presenta limitaciones. Existe heterogenei-
dad en criterios diagnósticos de periodontitis, duración de la diabetes, calidad 
del control glucémico, tiempo de seguimiento y desenlaces considerados. En las 
manifestaciones no periodontales la base de evidencia es menos uniforme, con 
variabilidad en diseños, tamaños muestrales y definiciones clínicas. Por ello, 
aunque la relación global entre DM2 y deterioro oral es convincente, algunos 
componentes específicos requieren todavía mayor precisión metodológica.

Aun con estas limitaciones, el mensaje clínico es claro: la salud oral debe 
incorporarse a la vigilancia rutinaria de la diabetes tipo 2. El paciente con mal 
control glucémico merece evaluación periodontal periódica, y el paciente con 
periodontitis severa o recurrente debería ser valorado también desde el punto 
de vista metabólico. Este enfoque de ida y vuelta refleja mejor la complejidad 
real del problema.

CONCLUSIÓN 

La diabetes mellitus tipo 2 se asocia con un conjunto relevante de manifes-
taciones estomatológicas, entre las cuales la periodontitis ocupa un lugar central 
por su elevada frecuencia, su impacto funcional y su interacción bidireccional 
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con el control glucémico. La hiperglucemia crónica favorece el daño periodontal 
mediante alteraciones inmunoinflamatorias, microvasculares y tisulares; a su 
vez, la inflamación periodontal puede contribuir al empeoramiento del perfil 
metabólico y del estado inflamatorio sistémico. La evidencia también muestra 
que xerostomía, hiposalivación, caries, candidiasis y otras alteraciones de la 
mucosa oral amplían el impacto clínico de la DM2 sobre la cavidad oral. Por 
ello, la atención del paciente diabético debe integrar evaluación estomatológica 
sistemática, prevención periodontal, educación en salud oral y trabajo interdis-
ciplinario sostenido.En síntesis, la salud periodontal no debe considerarse una 
esfera separada del control glucémico, sino un componente estratégico del 
manejo integral de la diabetes mellitus tipo 2.
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RESUMEN

La acreditación internacional de programas universitarios de ciencias de la salud 
se ha consolidado como un mecanismo estratégico para garantizar la calidad 
académica, la pertinencia social y el reconocimiento global de la formación pro-
fesional. Este artículo presenta y analiza el modelo GRANA, un sistema integral 
de evaluación compuesto por 10 rubros, 100 ítems y más de 1,000 indicadores, 
diseñado para valorar de manera sistémica el impacto social, académico, cien-
tífico, administrativo y financiero de los programas universitarios. Mediante 
un enfoque analítico–descriptivo y comparativo, se examinan los criterios del 
modelo aplicados a la formación en ciencias de la salud, destacando su ali-
neación con los estándares internacionales de aseguramiento de la calidad, la 
internacionalización educativa y los indicadores utilizados por los sistemas de 
ranking universitario global. Los resultados evidencian que el modelo GRANA 
permite identificar fortalezas, áreas de mejora y niveles de madurez institucional, 
facilitando procesos de mejora continua, acreditación internacional y posiciona-
miento en GRANA Ranking Global. Se concluye que el modelo constituye una 
herramienta robusta, flexible y transferible para la evaluación de la calidad en 
educación superior, con alto impacto en la empleabilidad de los egresados, la 
confianza social y la proyección internacional de las instituciones.

Palabras Clave: Acreditación Internacional; Ciencias de la Salud; Calidad 
Educativa; Grana; Internacionalización.
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INTRODUCCIÓN

	 La educación superior, y en particular la formación universitaria en 
el ámbito de las ciencias de la salud se encuentra inmersa en un proceso de 
transformación profunda impulsado por la globalización del conocimiento, la 
aceleración del cambio tecnológico, la movilidad académica y profesional, así 
como por las crecientes demandas sociales de calidad, equidad, pertinencia y 
sostenibilidad. En este contexto, las instituciones de educación superior enfren-
tan el desafío de garantizar que sus programas formativos no solo cumplan 
con estándares nacionales, sino que alcancen niveles de calidad comparables 
y reconocibles a escala internacional (UNESCO, 2017; OECD, 2019).

La formación en ciencias de la salud adquiere una relevancia estratégica 
particular debido a su impacto directo en el bienestar individual y colectivo, 
la seguridad del paciente, la equidad en el acceso a los servicios de salud y el 
desarrollo sostenible de las sociedades. Diversos organismos internacionales han 
subrayado la necesidad de fortalecer los sistemas de aseguramiento de la calidad 
en este campo, promoviendo enfoques integrales que articulen competencias 
profesionales, formación ética, investigación científica, responsabilidad social 
e innovación educativa (Frenk et al., 2010; World Health Organization [WHO], 
2020). En consecuencia, la evaluación de la calidad formativa en ciencias de 
la salud no puede limitarse a indicadores aislados de desempeño académico, 
sino que requiere modelos sistémicos capaces de capturar su impacto social, 
científico e institucional.

En las últimas décadas, la acreditación internacional se ha consolidado 
como uno de los principales mecanismos para el aseguramiento de la calidad 
en la educación superior. A diferencia de los procesos de evaluación interna o 
de acreditación nacional, la acreditación internacional permite la comparación 
entre instituciones y programas de distintos contextos geográficos, favoreciendo 
la homologación de títulos, la movilidad académica y profesional, y el recono-
cimiento global de los egresados (Van Vught & Ziegele, 2012; WFME, 2021). 
Asimismo, estos procesos se han vinculado estrechamente con los sistemas 
internacionales de ranking universitario, los cuales influyen de manera creciente 
en la reputación institucional, la captación de estudiantes internacionales y la 
obtención de financiamiento competitivo (Hazelkorn, 2015).
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No obstante, la literatura especializada ha señalado importantes limitaciones 
en muchos de los modelos de evaluación y acreditación vigentes. Entre ellas 
destacan la fragmentación de los criterios, la excesiva orientación a resultados 
cuantitativos, la escasa consideración del impacto social de la formación y 
la débil articulación entre los ámbitos académico, administrativo, financiero 
y normativo (Bamberger et al., 2019; Chen, 2015). Estas debilidades resultan 
particularmente problemáticas en el campo de las ciencias de la salud, donde 
la calidad formativa depende de la coherencia entre infraestructura, tecnología, 
prácticas profesionales, investigación aplicada y vinculación con los sistemas 
de salud y la comunidad.

En respuesta a estas limitaciones, surgen modelos emergentes de evaluación 
de la calidad que buscan superar los enfoques reduccionistas y avanzar hacia 
perspectivas integrales, participativas y orientadas a la mejora continua. En este 
marco se inscribe el modelo GRANA (Global Ranking and Accreditation Net-
work Association), concebido como un sistema internacional de evaluación 
y acreditación que integra de manera articulada la calidad académica, la 
gestión institucional, la responsabilidad social universitaria y la proyección 
internacional de las instituciones de educación superior (Vallín González et al., 
2023). El modelo GRANA se estructura en 10 rubros, 100 ítems y más de 1,000 
indicadores, lo que permite una valoración holística y multinivel de los programas 
formativos, particularmente pertinente para áreas de alta complejidad como las 
ciencias de la salud.

Una de las principales aportaciones del modelo GRANA radica en su 
enfoque sistémico, que concibe la calidad de la formación como el resultado 
de la interacción dinámica entre múltiples dimensiones: impacto social, inves-
tigación vinculada a la formación, eficiencia terminal, calidad y desarrollo del 
profesorado, pertinencia curricular, estrategias metodológicas de aprendizaje, 
infraestructura y tecnologías, extensión y vinculación, internacionalización y 
gobernanza institucional. Este enfoque se alinea con las recomendaciones de 
organismos internacionales que abogan por sistemas de aseguramiento de 
la calidad centrados en el impacto, la sostenibilidad y la rendición de cuentas 
social (UNESCO, 2017; OECD, 2019).
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El modelo GRANA incorpora de manera explícita la relación entre acredi-
tación internacional y posicionamiento en ranking, reconociendo que ambos 
procesos, aunque conceptualmente distintos, interactúan de forma significativa 
en el ecosistema global de la educación superior. A través de su plataforma de 
evaluación y del GRANA Ranking Global, el modelo permite a las instituciones 
no solo certificar la calidad de sus programas, sino también fortalecer su visi-
bilidad y reconocimiento internacional, favoreciendo la movilidad académica, la 
cooperación interinstitucional y la atracción de talento (Hazelkorn, 2015; Vallín 
González et al., 2023).

Este artículo tiene como objetivo analizar el modelo GRANA como sistema 
integral de acreditación internacional aplicado a programas universitarios de 
ciencias de la salud, examinando su estructura conceptual, sus fundamentos 
teóricos y su contribución al aseguramiento de la calidad, la pertinencia social 
y el reconocimiento global de la formación. A partir de un enfoque analítico y 
documental, se busca aportar evidencia teórica y metodológica que sustente la 
relevancia del modelo GRANA como una alternativa innovadora y transferible 
para la evaluación de la calidad en la educación superior contemporánea.

MARCO TEÓRICO

La evaluación y acreditación de la calidad en la educación superior han 
evolucionado desde enfoques centrados en insumos y procesos hacia mode-
los integrales orientados al impacto, la pertinencia social y la rendición de 
cuentas. En el ámbito de las ciencias de la salud, esta evolución responde a la 
necesidad de formar profesionales competentes, éticamente responsables y 
capaces de responder a contextos sanitarios complejos y globalizados (Frenk 
et al., 2010; WHO, 2020).

El modelo GRANA se inscribe en los enfoques sistémicos de aseguramiento 
de la calidad, integrando dimensiones académicas, científicas, sociales, adminis-
trativas y financieras, y articulando la acreditación con el posicionamiento inter-
nacional y los ranking universitarios (Hazelkorn, 2015; Vallín González et al., 2023).
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METODOLOGIA

El estudio adopta un enfoque cualitativo-documental, basado en el análisis 
crítico de literatura científica indexada (Scopus y Web of Science), documentos 
normativos internacionales y reportes institucionales de acreditación. Se emplea 
el modelo GRANA como marco analítico, examinando la coherencia concep-
tual y operativa de sus 10 rubros, 100 ítems y 1,000 indicadores. El análisis se 
orienta a identificar la pertinencia, transferibilidad y valor agregado del modelo 
en programas universitarios de ciencias de la salud.

RESULTADOS

El análisis evidencia que el modelo GRANA:

1.	Integra de manera coherente impacto social, calidad académica e in-
ternacionalización;

2.	Permite evaluar la formación en ciencias de la salud desde una pers-
pectiva multinivel y comparativa; 

3.	Vincula acreditación internacional con resultados de investigación, 
empleabilidad y reconocimiento social; 

4.	Fortalece la gobernanza institucional al articular normatividad, admi-
nistración y finanzas como facilitadores de la calidad. 

IMPACTO SOCIAL DE LA FORMACIÓN EN PROGRAMAS 
UNIVERSITARIOS DE CIENCIAS DE LA SALUD

El impacto social de la formación constituye uno de los ejes fundamentales 
para la acreditación internacional de los programas universitarios en ciencias 
de la salud, dado que estos programas no solo generan capital humano espe-
cializado, sino que influyen de manera directa en la calidad de vida, la equidad 
sanitaria y el desarrollo sostenible de las sociedades. Desde una perspectiva 
contemporánea del aseguramiento de la calidad, el impacto social trasciende la 
medición de resultados académicos inmediatos y se orienta hacia la evaluación 
de los efectos reales y sostenidos de la formación en los sistemas de salud, el 
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mercado laboral, la comunidad científica y la sociedad en su conjunto (Frenk 
et al., 2010; UNESCO, 2017).

Coherencia entre la visión, la misión y los objetivos planteados en 
la génesis de la formación con los resultados actuales

La coherencia institucional entre la visión, la misión y los objetivos funda-
cionales del programa, y los resultados observables en el desempeño de sus 
egresados y su contribución social, constituye un indicador clave de calidad y 
legitimidad académica. En el modelo GRANA, esta coherencia se analiza como 
un proceso dinámico que refleja la capacidad de la institución para traducir sus 
principios declarativos en resultados tangibles de impacto social, científico y 
profesional. Estudios internacionales han demostrado que los programas con 
alta alineación estratégica presentan mayores niveles de pertinencia social, 
reconocimiento externo y sostenibilidad institucional (OECD, 2019; Vallín Gon-
zález et al., 2023).

Participación de entes internos y externos a la institución en la 
planeación

La planeación participativa, que integra a actores internos (autoridades, 
profesores, estudiantes y personal administrativo) y externos (empleadores, 
colegios profesionales, organismos reguladores y sectores sociales), es un 
componente esencial para garantizar la pertinencia social de la formación 
en ciencias de la salud. El modelo GRANA valora esta participación como un 
mecanismo de corresponsabilidad social, alineado con los enfoques de gober-
nanza universitaria y responsabilidad social universitaria promovidos a nivel 
internacional (WHO, 2020; Chen, 2015).

Pertinencia y competitividad en el ámbito nacional e internacional

La pertinencia de la formación se manifiesta en la capacidad del programa 
para responder a las necesidades locales, nacionales e internacionales del sec-
tor salud, sin perder competitividad en un entorno globalizado. La acreditación 
internacional, desde la perspectiva de GRANA, evalúa la congruencia entre los 
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perfiles de egreso, las competencias profesionales y los estándares internacio-
nales, permitiendo la comparabilidad y el reconocimiento transnacional de la 
formación (Van Vught & Ziegele, 2012; WFME, 2021).

Reconocimiento de la sociedad a los egresados por su desempeño

El reconocimiento social de los egresados constituye una evidencia directa 
del impacto de la formación. Este reconocimiento se expresa en la confianza de 
los pacientes, la valoración de los empleadores, la inserción en instituciones de 
prestigio y la contribución efectiva a la solución de problemas de salud. La lite-
ratura señala que los programas acreditados internacionalmente tienden a 
generar mayores niveles de legitimidad social y empleabilidad de sus egresados 
(Hazelkorn, 2015; Frenk et al., 2010).

Competitividad de los egresados ante similares externos

La competitividad de los egresados frente a pares formados en institucio-
nes nacionales e internacionales es un indicador estratégico en los procesos 
de acreditación y ranking. El modelo GRANA incorpora métricas comparativas 
que permiten evaluar el desempeño profesional, académico y científico de los 
egresados en contextos globales, fortaleciendo la transparencia y la rendición 
de cuentas institucional (Vallín González et al., 2023).

Percepción de la comunidad científica, colegios especializados, 
egresados y empleadores

La percepción de los distintos grupos de interés constituye una fuente cuali-
tativa esencial para evaluar el impacto social de la formación. Diversos estudios 
han subrayado que la integración sistemática de la opinión de la comunidad 
científica, los colegios profesionales, los egresados y los empleadores mejora la 
calidad de los procesos formativos y fortalece su legitimidad social (Bamberger 
et al., 2019; Chen, 2015).



55
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

Impacto en la inserción laboral nacional e internacional

La inserción laboral efectiva y sostenible de los egresados, tanto a nivel 
nacional como internacional, es uno de los principales resultados esperados 
de los programas de ciencias de la salud. La acreditación internacional bajo 
el modelo GRANA evalúa no solo las tasas de empleo, sino también la calidad 
del empleo, la movilidad profesional y la correspondencia entre la formación 
recibida y las funciones desempeñadas (OECD, 2019; WHO, 2020).

Percepción de los estudiantes, profesores y personal administrativo

La percepción interna de los actores universitarios refleja el clima institu-
cional, la coherencia de los procesos formativos y el grado de apropiación del 
modelo educativo. En el enfoque GRANA, estas percepciones se analizan como 
indicadores de calidad organizacional y de sostenibilidad del impacto social de 
la formación (UNESCO, 2017; Vallín González et al., 2023).

Egresados inscritos en el posgrado

La continuidad de los egresados en programas de posgrado, tanto en la 
misma institución como en universidades de prestigio nacional e internacional, 
constituye una evidencia del nivel académico alcanzado en la formación de 
licenciatura. La literatura ha demostrado que los programas con fuerte orien-
tación a la investigación y con acreditación internacional presentan mayores 
tasas de progresión académica (Frenk et al., 2010; WFME, 2021).

Participación de egresados en la mejora de la formación

Finalmente, la participación activa de los egresados en los procesos de 
evaluación, actualización curricular y mejora continua del programa representa 
un indicador avanzado de impacto social y madurez institucional. El modelo 
GRANA considera a los egresados como actores estratégicos en la retroali-
mentación del sistema formativo, fortaleciendo la pertinencia, la innovación y la 
responsabilidad social de la educación superior en ciencias de la salud (Chen, 
2015; Vallín González et al., 2023).
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RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN VINCULADOS A LA 
FORMACIÓN EN PROGRAMAS UNIVERSITARIOS DE CIENCIAS 
DE LA SALUD

La investigación científica constituye un eje estructural de la calidad aca-
démica en la educación superior y un componente esencial de la formación 
universitaria en ciencias de la salud. Diversos organismos internacionales 
coinciden en que la integración sistemática de la investigación en los procesos 
formativos fortalece el pensamiento crítico, la innovación, la toma de decisiones 
basada en evidencia y la capacidad de respuesta ante los desafíos sanitarios 
contemporáneos (Frenk et al., 2010; UNESCO, 2017; OECD, 2019). En este con-
texto, el modelo GRANA incorpora el Rubro 2 como una dimensión estratégica 
para evaluar el impacto académico, científico y social de la investigación vincu-
lada directamente con la formación de estudiantes de licenciatura y posgrado.

Desde la perspectiva del aseguramiento de la calidad, la investigación deja 
de ser un componente accesorio para convertirse en un criterio central de acre-
ditación internacional, particularmente en áreas altamente reguladas y social-
mente sensibles como las ciencias de la salud (WFME, 2021). El Rubro 2 evalúa 
no solo la productividad científica, sino la manera en que los resultados de la 
investigación se integran de forma efectiva en la docencia, la práctica profesional, 
la innovación tecnológica y la solución de problemas reales del sector salud.

Tesis dirigidas

La dirección de tesis representa una evidencia directa de la vinculación 
entre investigación y formación. El modelo GRANA valora la cantidad, calidad, 
pertinencia y nivel académico de las tesis dirigidas por el profesorado, así como 
su alineación con las líneas institucionales de generación y aplicación del cono-
cimiento. En ciencias de la salud, las tesis constituyen un espacio privilegiado 
para el desarrollo de competencias investigativas, éticas y metodológicas, 
además de contribuir a la producción de conocimiento aplicado a contextos 
clínicos, comunitarios y de gestión sanitaria (Bamberger et al., 2019; Chen, 2015).
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Participación en congresos y en grupos nacionales e 
internacionales de investigación

La participación activa de docentes y estudiantes en congresos científicos y 
redes de investigación nacionales e internacionales es un indicador clave de visi-
bilidad académica y de inserción en comunidades científicas globales. El modelo 
GRANA reconoce estas actividades como mecanismos de validación externa 
del trabajo investigativo y como espacios formativos que fortalecen la sociali-
zación científica, la colaboración interdisciplinaria y la internacionalización de 
la formación (Hazelkorn, 2015; Teichler, 2018).

Divulgación y difusión científica

La divulgación y difusión del conocimiento constituyen una responsabilidad 
social inherente a la investigación universitaria. En el ámbito de las ciencias de 
la salud, la transferencia del conocimiento hacia públicos no especializados, 
tomadores de decisiones y comunidades contribuye a la alfabetización cientí-
fica y a la mejora de prácticas sanitarias. El modelo GRANA evalúa estrategias 
institucionales de divulgación que amplían el impacto social de la investigación 
más allá de los circuitos académicos tradicionales (UNESCO, 2022; WHO, 2022).

Artículos publicados en medios de prestigio y libros

La publicación de artículos científicos en revistas indexadas y de libros aca-
démicos constituye uno de los indicadores clásicos de productividad y calidad 
investigativa. Sin embargo, el modelo GRANA enfatiza no solo la cantidad de 
publicaciones, sino su impacto, pertinencia temática, citación, colaboración 
internacional y vinculación con la formación de estudiantes. Estos criterios se 
alinean con los utilizados por sistemas de ranking académico y agencias de 
acreditación internacional (QS, 2023; THE, 2024; GRANA Ranking Global, 2024).

Reportes técnicos

Los reportes técnicos representan una modalidad de producción científica 
orientada a la solución de problemas específicos en contextos institucionales, 
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clínicos o comunitarios. En ciencias de la salud, estos documentos tienen un alto 
valor aplicado, ya que informan políticas públicas, protocolos clínicos, procesos 
de mejora institucional y toma de decisiones basada en evidencia. El modelo 
GRANA reconoce los reportes técnicos como productos relevantes de inves-
tigación con impacto directo en el entorno social y profesional (OECD, 2019).

Distinciones otorgadas por organismos de prestigio nacional e 
internacional

Las distinciones académicas y científicas otorgadas por organismos reco-
nocidos constituyen evidencias externas de calidad, impacto y liderazgo en 
investigación. En el marco del modelo GRANA, estas distinciones refuerzan 
la credibilidad del programa, fortalecen su posicionamiento internacional y 
contribuyen al prestigio institucional reflejado en GRANA Ranking Global 
(Hazelkorn, 2015).

Patentes vinculadas

La generación de patentes asociadas a proyectos de investigación representa 
una manifestación avanzada de innovación y transferencia tecnológica. En progra-
mas de ciencias de la salud, las patentes pueden estar vinculadas a dispositivos 
médicos, procesos diagnósticos, tecnologías digitales o soluciones terapéuti-
cas. El modelo GRANA evalúa la existencia, relevancia y aplicación de patentes 
como indicadores de impacto científico, tecnológico y formativo (OECD, 2018).

Desarrollos tecnológicos vinculados

Más allá de las patentes formales, los desarrollos tecnológicos constituyen 
productos de investigación aplicada con alto valor social y educativo. Plataformas 
digitales, aplicaciones clínicas, simuladores, modelos predictivos y tecnologías 
educativas forman parte de este ítem, en tanto se integran a la formación y al 
ejercicio profesional de los estudiantes de ciencias de la salud (WHO, 2020).
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Resultados de la investigación aplicados a la docencia y al mundo 
laboral

Uno de los principios centrales del modelo GRANA es la transferencia 
efectiva de los resultados de investigación hacia la docencia y el mundo laboral. 
Este ítem evalúa la incorporación de hallazgos científicos en planes de estudio, 
metodologías de enseñanza, prácticas profesionales y procesos de innovación 
en servicios de salud, asegurando que la formación esté permanentemente 
actualizada y basada en evidencia (Frenk et al., 2010; WFME, 2021).

Proyectos formales de investigación con participación estudiantil 
y consultoría

La participación de estudiantes en proyectos formales de investigación y 
consultoría fortalece el aprendizaje experiencial y la formación integral. El modelo 
GRANA valora la inclusión de estudiantes en proyectos financiados, investiga-
ciones institucionales, estudios multicéntricos y consultorías especializadas, 
como evidencia de una formación orientada a la práctica investigativa real y al 
compromiso social (Bamberger et al., 2019; UNESCO, 2017).

El Rubro 2 del modelo GRANA consolida la investigación como un compo-
nente articulador entre calidad académica, formación profesional e impacto social 
en los programas universitarios de ciencias de la salud. Al evaluar de manera 
integral los productos, procesos y aplicaciones de la investigación vinculada a la 
formación, este rubro contribuye de forma decisiva a la acreditación internacional 
y al posicionamiento estratégico de las instituciones en GRANA Ranking Global.

INGRESO, PERMANENCIA Y EFICIENCIA TERMINAL EN LA 
FORMACIÓN EN PROGRAMAS UNIVERSITARIOS DE CIENCIAS 
DE LA SALUD

El ingreso, la permanencia y la eficiencia terminal constituyen dimensiones 
críticas para la evaluación de la calidad y el impacto social de los programas 
universitarios, particularmente en el ámbito de las ciencias de la salud, donde 
la formación profesional requiere trayectorias educativas continuas, exigentes 
y socialmente responsables. La literatura internacional coincide en que los 
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sistemas de aseguramiento de la calidad deben trascender la evaluación del 
acceso para incorporar análisis integrales sobre equidad, acompañamiento 
académico, bienestar estudiantil y culminación oportuna de los estudios (OECD, 
2019; UNESCO, 2022).

Desde el enfoque del modelo GRANA, este rubro evalúa la capacidad 
institucional para garantizar condiciones equitativas de ingreso, mecanismos 
efectivos de permanencia y resultados formativos sostenidos, medidos a tra-
vés de indicadores de eficiencia terminal y éxito académico, los cuales inciden 
directamente en el posicionamiento institucional y en la legitimidad social de 
los programas acreditados.

Cobertura geográfica y equidad etnográfica en el ingreso

La cobertura geográfica y la equidad etnográfica constituyen indicadores 
fundamentales de justicia social y responsabilidad institucional. En programas 
de ciencias de la salud, el modelo GRANA evalúa la capacidad del programa 
para atraer estudiantes de diversas regiones y contextos socioculturales, pro-
moviendo la inclusión de poblaciones históricamente subrepresentadas. La evi-
dencia muestra que la diversidad en el acceso fortalece la pertinencia social de 
la formación y contribuye a reducir brechas en la atención sanitaria (UNESCO, 
2017; WHO, 2022).

Equidad de género en la admisión

La equidad de género en los procesos de admisión es un principio transversal 
de los sistemas contemporáneos de aseguramiento de la calidad. El modelo 
GRANA analiza la existencia de políticas institucionales, criterios de selección 
no discriminatorios y resultados verificables que garanticen la igualdad de opor-
tunidades para mujeres y hombres en el acceso a la formación en ciencias de 
la salud, alineándose con los Objetivos de Desarrollo Sostenible y los marcos 
internacionales de derechos humanos (UNESCO, 2022; OECD, 2018).



61
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

Principios ideológicos y requisitos de ingreso

Los principios ideológicos y los requisitos de ingreso reflejan la identidad 
académica y ética del programa. Desde la perspectiva GRANA, se evalúa la 
congruencia entre los valores institucionales, los criterios de selección y el 
perfil de ingreso, asegurando transparencia, objetividad y coherencia con el 
perfil de egreso. En ciencias de la salud, estos principios deben garantizar no 
solo capacidad académica, sino también compromiso social y ética profesio-
nal (WFME, 2021).

Reconocimiento a estudiantes por su capacidad y competitividad

El reconocimiento académico y profesional a estudiantes con alto desempeño 
constituye un mecanismo de estímulo a la excelencia y a la competitividad for-
mativa. El modelo GRANA valora la existencia de premios, distinciones, apoyos 
institucionales y mecanismos de visibilidad que incentiven el mérito académico, 
la innovación y el liderazgo estudiantil, aspectos considerados en los sistemas 
de ranking y evaluación comparativa internacional (Hazelkorn, 2015; QS, 2023).

Atención a alumnos de primer ingreso, asesorías y tutorías

La transición al nivel universitario representa un momento crítico en la 
trayectoria académica. La evidencia indica que los programas de inducción, 
asesoría académica y tutoría personalizada son factores determinantes para 
la permanencia y el éxito estudiantil, especialmente en programas de alta exi-
gencia como los de ciencias de la salud (Tinto, 2017; OECD, 2019). El modelo 
GRANA evalúa la cobertura, sistematicidad y efectividad de estos mecanismos 
de acompañamiento.

Cobertura y suficiencia de los programas de becas

Los programas de becas y apoyos económicos constituyen herramientas 
clave para garantizar la permanencia estudiantil y la equidad educativa. Desde 
el enfoque GRANA, se analiza la suficiencia, transparencia y diversidad de 
los esquemas de apoyo financiero, así como su impacto en la reducción del 
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abandono y en la mejora de la eficiencia terminal, particularmente en contextos 
de vulnerabilidad socioeconómica (UNESCO, 2017; OECD, 2018).

Participación estudiantil en la evaluación y seguimiento de los 
servicios institucionales

La participación de los estudiantes en la evaluación de los servicios acadé-
micos y administrativos fortalece la cultura de calidad y la rendición de cuentas 
institucional. El modelo GRANA valora la existencia de mecanismos formales de 
consulta, retroalimentación y seguimiento que permitan a los estudiantes incidir 
en la mejora continua de los servicios que apoyan su formación (Harvey, 2014).

Participación en eventos y redes académicas nacionales e 
internacionales

La participación estudiantil en eventos académicos y redes disciplinarias 
contribuye a la internacionalización de la formación y al fortalecimiento de com-
petencias profesionales y científicas. En ciencias de la salud, estas experiencias 
favorecen la movilidad académica, el intercambio de buenas prácticas y la inser-
ción temprana en comunidades profesionales globales, aspectos considerados 
por GRANA Ranking Global (Teichler, 2018; Hazelkorn, 2015).

Participación en eventos culturales, deportivos, medioambientales 
y de sustentabilidad

La formación integral constituye un principio central de la educación supe-
rior contemporánea. El modelo GRANA reconoce la participación estudiantil en 
actividades culturales, deportivas, medioambientales y de sustentabilidad como 
un componente relevante para el desarrollo de competencias transversales, 
bienestar estudiantil y compromiso social, alineándose con enfoques de educa-
ción para el desarrollo sostenible y la promoción de estilos de vida saludables 
(UNESCO, 2022; WHO, 2020).
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Eficiencia terminal

La eficiencia terminal sintetiza los resultados del ingreso y la permanencia, 
al reflejar la capacidad institucional para conducir a los estudiantes a la conclu-
sión exitosa y oportuna de sus estudios. En el modelo GRANA, este indicador se 
analiza de manera contextualizada, considerando la complejidad de los progra-
mas de ciencias de la salud, las trayectorias académicas reales y las estrategias 
institucionales de retención y apoyo, constituyéndose como un criterio clave de 
impacto social y de acreditación internacional (OECD, 2019; UNESCO, 2017).

El Rubro 3 del modelo GRANA integra los principios de equidad, inclusión, 
acompañamiento académico y resultados formativos sostenidos como pilares 
de la acreditación internacional en programas universitarios de ciencias de la 
salud. Al evaluar de manera sistemática el ingreso, la permanencia y la eficiencia 
terminal, este rubro contribuye a garantizar trayectorias educativas exitosas, 
socialmente responsables y alineadas con los estándares internacionales de 
calidad, fortaleciendo el posicionamiento institucional en GRANA Ranking Global.

PROFESORES VINCULADOS A LA FORMACIÓN EN 
PROGRAMAS UNIVERSITARIOS DE CIENCIAS DE LA SALUD

El profesorado constituye el eje articulador de la calidad académica, cientí-
fica y ética de los programas universitarios de ciencias de la salud. La evidencia 
internacional coincide en que la excelencia de los resultados formativos depende, 
en gran medida, de la solidez académica, el compromiso institucional y la 
capacidad pedagógica, investigativa y social de los docentes (Frenk et al., 2010; 
Harvey, 2014). En este sentido, los modelos contemporáneos de acreditación 
internacional han fortalecido la evaluación del desempeño docente como un 
criterio central para garantizar la pertinencia y sostenibilidad de la formación 
profesional (UNESCO, 2017; WFME, 2021).

Desde el enfoque del modelo GRANA, el Rubro 4 evalúa de manera integral 
el perfil, desempeño y trayectoria del profesorado vinculado a la formación, 
considerando no solo su productividad académica, sino también su impacto en 
la docencia, la investigación, la extensión, la tutoría, la gestión académica y la 
percepción de los estudiantes. Este enfoque integral se alinea con los criterios 
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utilizados por GRANA Ranking Global para valorar la fortaleza académica y 
reputacional de las instituciones.

Reconocimiento y premios otorgados en el ámbito de su disciplina

El reconocimiento académico y los premios otorgados a los docentes por 
organismos de prestigio nacional e internacional constituyen evidencias externas 
de excelencia disciplinar y liderazgo académico. El modelo GRANA valora estas 
distinciones como indicadores de impacto académico, reputación institucional y 
posicionamiento internacional, en concordancia con los criterios utilizados por 
rankings universitarios y agencias acreditadoras (Hazelkorn, 2015; QS, 2023).

Resultados como docente

Los resultados del profesorado en su función docente representan un com-
ponente esencial de la calidad formativa. En programas de ciencias de la salud, 
estos resultados se evalúan mediante indicadores de desempeño pedagógico, 
innovación didáctica, logro de competencias por parte de los estudiantes y 
adecuación de las metodologías de enseñanza a contextos clínicos y comuni-
tarios. El modelo GRANA enfatiza la docencia basada en evidencia y centrada 
en el aprendizaje, como lo recomiendan los estándares internacionales de 
educación médica y sanitaria (WFME, 2021; WHO, 2020).

Resultados como investigador

La actividad investigativa del profesorado fortalece la actualización perma-
nente de la docencia y la formación basada en evidencia. El modelo GRANA 
evalúa la productividad científica, la participación en proyectos de investigación, 
la publicación en medios de prestigio y la integración de estudiantes en procesos 
investigativos, reconociendo la investigación como un factor clave de calidad y 
competitividad académica (OECD, 2019; Frenk et al., 2010).
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Resultados en actividades de extensión

La extensión universitaria representa una dimensión fundamental del impacto 
social del profesorado. En ciencias de la salud, las actividades de extensión inclu-
yen programas comunitarios, educación para la salud, proyectos de intervención 
y colaboración con instituciones públicas y privadas. El modelo GRANA valora 
estas actividades como evidencia del compromiso social del profesorado y de 
la pertinencia de la formación en contextos reales (UNESCO, 2022).

Resultados de la actividad tutorial y de asesoría a estudiantes

La tutoría académica y la asesoría personalizada constituyen factores deter-
minantes para la permanencia, el desempeño y el éxito estudiantil. El modelo 
GRANA evalúa la sistematicidad, cobertura y efectividad de las actividades 
tutoriales del profesorado, particularmente en programas de alta exigencia 
académica como los de ciencias de la salud, donde el acompañamiento docente 
es clave para el desarrollo integral del estudiante (Tinto, 2017).

Resultados en la actividad de gestión académica

La participación del profesorado en actividades de gestión académica forta-
lece la gobernanza institucional y la sostenibilidad de los programas. El modelo 
GRANA reconoce los resultados en gestión —como la coordinación de programas, 
liderazgo de comités académicos y participación en procesos de acreditación— 
como indicadores de compromiso institucional y de capacidad para contribuir 
a la mejora continua (OECD, 2018).

Actividades y resultados con grupos académicos en el ámbito de 
su disciplina

La integración del profesorado en grupos académicos y cuerpos colegiados 
favorece la colaboración interdisciplinaria, la producción científica colectiva 
y la consolidación de líneas de investigación. En el modelo GRANA, estos 
resultados se consideran indicadores de madurez académica y de inserción 
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en redes científicas nacionales e internacionales, aspectos relevantes para el 
posicionamiento institucional (Teichler, 2018; Hazelkorn, 2015).

Percepción de los estudiantes sobre el desempeño docente

La percepción de los estudiantes constituye un componente cualitativo 
esencial para la evaluación del desempeño docente. El modelo GRANA incor-
pora la opinión estudiantil como un insumo relevante para la mejora continua, 
considerando aspectos como la claridad pedagógica, el acompañamiento 
académico, la ética profesional y el compromiso con el aprendizaje, en cohe-
rencia con enfoques internacionales de evaluación docente centrados en el 
estudiante (Harvey, 2014).

Superación académica y grado académico

La superación académica del profesorado, expresada en la obtención de 
grados avanzados, certificaciones profesionales y actualización continua, es un 
indicador clave de calidad formativa. En ciencias de la salud, el modelo GRANA 
evalúa la congruencia entre el grado académico, la disciplina impartida y las 
exigencias del perfil de egreso, alineándose con estándares internacionales de 
formación docente (WFME, 2021).

Antecedentes curriculares

Los antecedentes curriculares del profesorado integran la trayectoria aca-
démica, profesional y científica del docente. El modelo GRANA analiza estos 
antecedentes de manera integral, considerando la experiencia docente, clínica, 
investigativa y de gestión, como base para garantizar una formación sólida, 
pertinente y de alto impacto social.

El Rubro 4 del modelo GRANA consolida al profesorado como el pilar central 
de la acreditación internacional en programas universitarios de ciencias de la 
salud. Al evaluar de manera integral el reconocimiento, desempeño, trayecto-
ria y percepción del profesorado, este rubro fortalece la calidad académica, la 
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responsabilidad social y el posicionamiento estratégico de las instituciones en 
GRANA Ranking Global.

PERTINENCIA DEL MODELO EDUCATIVO Y ESTRUCTURA 
CURRICULAR

La pertinencia del modelo educativo y de la estructura curricular constituye 
uno de los pilares fundamentales para garantizar la calidad, relevancia social e 
impacto formativo de los programas universitarios, particularmente en el ámbito 
de las ciencias de la salud. Los organismos internacionales coinciden en que 
un currículo pertinente debe responder de manera coherente a las necesidades 
sociales, científicas, laborales y éticas del contexto local y global, integrando la 
formación basada en competencias, la investigación, la innovación y la respon-
sabilidad social universitaria (UNESCO, 2017; Frenk et al., 2010).

Desde el enfoque del modelo GRANA, este rubro evalúa la coherencia interna 
y externa del plan de estudios, su actualización permanente, su vinculación 
con la investigación, el posgrado, la sostenibilidad, las tecnologías digitales y 
el entorno profesional, como factores clave para la acreditación internacional 
y el posicionamiento institucional.

Congruencia del plan de estudios con los objetivos de la formación

La congruencia entre los objetivos formativos y el plan de estudios es un 
indicador esencial de calidad académica. El modelo GRANA analiza la alineación 
entre el perfil de egreso, las competencias profesionales, los resultados de apren-
dizaje y la estructura curricular, asegurando que los contenidos, metodologías 
y evaluaciones respondan de manera explícita a los fines de la formación. Esta 
coherencia es un criterio ampliamente reconocido en los modelos internacio-
nales de evaluación curricular (Biggs & Tang, 2011; WFME, 2021).

Comparativa del plan de estudios con otros similares

La comparación sistemática del plan de estudios con programas homólogos a 
nivel nacional e internacional permite identificar fortalezas, áreas de oportunidad 
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y niveles de competitividad académica. El modelo GRANA promueve el análisis 
comparativo como una estrategia para garantizar la equivalencia académica, 
la internacionalización curricular y la movilidad estudiantil y docente, aspectos 
relevantes también para los rankings universitarios globales (Hazelkorn, 2015).

Evaluación y actualización del plan de estudios

La evaluación y actualización periódica del plan de estudios es un requisito 
indispensable para mantener su pertinencia frente a los avances científicos, 
tecnológicos y sociales. El modelo GRANA valora la existencia de mecanismos 
formales, participativos y documentados de revisión curricular, que incorporen la 
opinión de docentes, estudiantes, egresados, empleadores y expertos externos, 
en concordancia con las recomendaciones de la UNESCO y la OCDE (OECD, 
2019; UNESCO, 2022).

Organización y operación del plan de estudios

La adecuada organización y operación del plan de estudios garantiza la 
coherencia entre la planeación académica y su implementación efectiva. En este 
apartado, el modelo GRANA evalúa la secuencia lógica de los contenidos, la 
carga académica, la flexibilidad curricular y la articulación entre teoría y prác-
tica, elementos clave para una formación integral y de calidad en ciencias de 
la salud (WFME, 2021).

La investigación vinculada al plan de estudios

La integración de la investigación en el currículo fortalece la formación 
basada en evidencia y el desarrollo del pensamiento crítico. El modelo GRANA 
analiza la incorporación de actividades investigativas en las asignaturas, la par-
ticipación de estudiantes en proyectos formales y la alineación de las líneas de 
investigación con los objetivos del programa, en concordancia con los modelos 
contemporáneos de educación superior orientados a la generación de conoci-
miento (Frenk et al., 2010; OECD, 2019).
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Plan de estudios vinculado al posgrado

La vinculación del plan de estudios con programas de posgrado favorece la 
continuidad académica, la formación avanzada y la consolidación de trayectorias 
científicas. El modelo GRANA evalúa la articulación vertical entre licenciatura, 
especialidad, maestría y doctorado, como un indicador de madurez académica e 
impacto institucional, alineado con las tendencias internacionales de formación 
a lo largo de la vida (Teichler, 2018).

Contenidos sobre medio ambiente, equidad y sostenibilidad

La incorporación de contenidos relacionados con el cuidado del medio 
ambiente, el uso de energías alternativas, la protección del aire y el agua, la 
equidad de género y la sustentabilidad refleja el compromiso social del currí-
culo. El modelo GRANA reconoce estos contenidos como componentes estra-
tégicos de la formación integral, en sintonía con los Objetivos de Desarrollo 
Sostenible y las recomendaciones de organismos internacionales (UNESCO, 
2022; WHO, 2020).

Disciplinas vinculadas al plan de estudios y redes temáticas

La vinculación del plan de estudios con disciplinas afines y redes temáticas 
nacionales e internacionales fortalece la interdisciplinariedad y la internaciona-
lización del currículo. El modelo GRANA evalúa la participación en redes acadé-
micas como un indicador de actualización, cooperación científica y proyección 
global del programa (Hazelkorn, 2015).

Vinculación de las tecnologías de la información y la comunicación 
en el plan de estudios

La integración de las tecnologías de la información y la comunicación (TIC) en 
el currículo es un componente esencial para la innovación educativa. El modelo 
GRANA analiza el uso pedagógico de plataformas digitales, simuladores, recur-
sos virtuales y entornos híbridos como herramientas para mejorar la calidad 
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del aprendizaje y la preparación profesional en contextos digitales y clínicos 
complejos (UNESCO, 2017).

Servicio social, prácticas profesionales y actividades curriculares

El servicio social, las prácticas profesionales y las actividades formativas 
vinculadas al plan de estudios permiten la aplicación de los conocimientos en 
contextos reales. El modelo GRANA valora estas experiencias como espacios 
clave para el desarrollo de competencias profesionales, éticas y sociales, así 
como para la vinculación efectiva entre la universidad, el mundo laboral y la 
comunidad (Tinto, 2017; WHO, 2020).

El Rubro 5 del modelo GRANA consolida la pertinencia del modelo educativo 
y la estructura curricular como un eje estratégico de la acreditación internacio-
nal. Al evaluar la congruencia, actualización, organización, vinculación con la 
investigación, la sostenibilidad y el entorno profesional, este rubro fortalece la 
calidad formativa, la responsabilidad social universitaria y el posicionamiento 
institucional en GRANA Ranking Global.

ESTRATEGIAS METODOLÓGICAS DE APRENDIZAJE EN LOS 
PROCESOS FORMATIVOS

Las estrategias metodológicas de aprendizaje constituyen el eje operativo 
mediante el cual el modelo educativo se materializa en los procesos formati-
vos. En los programas universitarios de ciencias de la salud, dichas estrategias 
adquieren una relevancia crítica, ya que de su calidad depende no solo el logro 
de competencias profesionales, sino también la seguridad del paciente, la ética 
del ejercicio profesional y el impacto social de los egresados. El modelo GRANA 
evalúa este rubro desde una perspectiva integral, considerando la coherencia 
pedagógica, la efectividad evaluativa, la formación práctica supervisada y el 
desarrollo de la autonomía del estudiante, en consonancia con los estándares 
internacionales de calidad educativa (WFME, 2021; UNESCO, 2017).
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Cumplimiento del conjunto de competencias conforme al perfil de 
egreso

El cumplimiento de las competencias definidas en el perfil de egreso repre-
senta un indicador central de la efectividad del proceso formativo. El modelo 
GRANA analiza la correspondencia entre las competencias declaradas —cogni-
tivas, procedimentales, actitudinales y éticas— y los resultados reales del apren-
dizaje, verificando su alineación con marcos internacionales de competencias en 
ciencias de la salud y educación superior (Frenk et al., 2010; Biggs & Tang, 2011).

Adecuación a los objetivos del plan de estudios y de cada 
asignatura

La coherencia entre los objetivos del plan de estudios, los contenidos curri-
culares y los objetivos específicos de cada asignatura es esencial para garantizar 
la progresión formativa del estudiante. El modelo GRANA evalúa la consistencia 
pedagógica de las estrategias didácticas empleadas, asegurando que estas 
respondan a una lógica de alineación constructiva, ampliamente reconocida 
como una buena práctica internacional (Biggs & Tang, 2011).

Efectividad de los instrumentos y procedimientos de evaluación

La evaluación del aprendizaje debe ser válida, confiable, pertinente y forma-
tiva. El modelo GRANA valora la efectividad de los instrumentos de evaluación 
utilizados por las instancias responsables, incluyendo exámenes clínicos objetivos 
estructurados (OSCE), rúbricas, portafolios, evaluaciones por competencias y 
mecanismos de retroalimentación continua, en concordancia con los estándares 
internacionales de evaluación educativa (WFME, 2021; OECD, 2019).

Evaluación de los diversos tipos de aprendizaje

El aprendizaje en ciencias de la salud es multidimensional. El modelo 
GRANA analiza la evaluación de los distintos tipos de aprendizaje —teórico, 
práctico, clínico, investigativo y socioemocional— asegurando que los procesos 
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evaluativos reconozcan la diversidad de estilos de aprendizaje y promuevan el 
desarrollo integral del estudiante (UNESCO, 2017).

Supervisión del aprendizaje en servicio social y prácticas 
profesionales

La supervisión académica durante el servicio social y las prácticas profe-
sionales es fundamental para garantizar la calidad formativa y la seguridad de 
los usuarios de los servicios de salud. El modelo GRANA evalúa la existencia de 
mecanismos formales de supervisión, evaluación de competencias en contextos 
reales y retroalimentación sistemática, alineados con las recomendaciones de 
la Organización Mundial de la Salud (WHO, 2020).

Actividad tutorial y asesoría

La tutoría académica y la asesoría personalizada son componentes clave 
para la permanencia, el éxito académico y el bienestar estudiantil. El modelo 
GRANA valora la existencia de programas estructurados de tutoría, su cober-
tura, seguimiento y efectividad, especialmente en programas de alta exigencia 
académica como los de ciencias de la salud (Tinto, 2017).

Actividades de reafirmación del conocimiento vinculadas a los 
sectores sociales

La interacción con los sectores sociales permite contextualizar el aprendizaje 
y fortalecer la responsabilidad social universitaria. El modelo GRANA evalúa 
las actividades que vinculan el conocimiento académico con las necesidades 
reales de la comunidad, tales como brigadas de salud, campañas preventivas 
y proyectos de intervención social, en concordancia con los enfoques contem-
poráneos de aprendizaje-servicio (UNESCO, 2022).

Actividades de formación integral

La formación integral implica el desarrollo equilibrado de dimensiones aca-
démicas, éticas, culturales, deportivas y socioemocionales. El modelo GRANA 
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reconoce estas actividades como componentes estratégicos para la formación 
de profesionales de la salud con sensibilidad social, liderazgo y compromiso 
ético (WHO, 2020).

Certificación de competencias por organismos de prestigio

La certificación externa de competencias por organismos nacionales e 
internacionales constituye un indicador de calidad y competitividad acadé-
mica. El modelo GRANA valora estas certificaciones como evidencia objetiva 
del logro de competencias, alineadas con estándares profesionales reconocidos 
y con impacto directo en la empleabilidad de los egresados (Hazelkorn, 2015).

6.10 Nivel de autogestión en el proceso formativo

La autogestión del aprendizaje es un rasgo distintivo de la educación supe-
rior contemporánea. El modelo GRANA evalúa el grado en que las estrategias 
metodológicas fomentan la autonomía, la autorregulación y el aprendizaje 
permanente, competencias esenciales para el ejercicio profesional en entornos 
sanitarios complejos y cambiantes (OECD, 2019).

El Rubro 6 del modelo GRANA consolida las estrategias metodológicas de 
aprendizaje como un componente esencial para la acreditación internacional 
de programas universitarios de ciencias de la salud. Al integrar evaluación por 
competencias, supervisión práctica, tutoría, vinculación social, certificación 
externa y autogestión del aprendizaje, este rubro fortalece la calidad educativa, 
el impacto social y el posicionamiento institucional en GRANA Ranking Global.

INFRAESTRUCTURA, EQUIPAMIENTO, TECNOLOGÍAS Y 
BIBLIOGRAFÍA EN LA FORMACIÓN

La infraestructura física, el equipamiento especializado, las tecnologías 
educativas y el acceso a bibliografía científica constituyen condiciones habi-
litadoras esenciales para la calidad de los procesos formativos en ciencias de 
la salud. Los estándares internacionales coinciden en que la pertinencia y sufi-
ciencia de estos recursos impactan directamente en el logro de competencias, 
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la seguridad del aprendizaje práctico, la innovación pedagógica y la formación 
basada en evidencia (WFME, 2021; UNESCO, 2017). El modelo GRANA evalúa 
este rubro desde una perspectiva sistémica, considerando la congruencia con 
los objetivos formativos, la eficiencia en su uso, la sostenibilidad ambiental y la 
planeación estratégica institucional.

Congruencia entre instalaciones, equipamiento y tecnología con 
la formación

La congruencia entre la infraestructura disponible y los requerimientos del 
programa académico es un criterio central de calidad. El modelo GRANA analiza 
la correspondencia entre aulas, laboratorios, clínicas, centros de simulación, 
bibliotecas y plataformas digitales con el perfil de egreso y las competencias 
profesionales definidas, asegurando condiciones formativas alineadas con 
estándares internacionales (WFME, 2021).

Suficiencia, pertinencia y cobertura de instalaciones, equipamiento 
y tecnología

La suficiencia y cobertura de los recursos físicos y tecnológicos garanti-
zan el acceso equitativo de los estudiantes a experiencias formativas de cali-
dad. El modelo GRANA evalúa la disponibilidad, actualización y pertinencia del 
equipamiento clínico, tecnológico y bibliográfico en relación con la matrícula, 
la diversidad de escenarios de aprendizaje y las exigencias disciplinarias de las 
ciencias de la salud (OECD, 2019).

Eficiencia y eficacia en el uso de los recursos

La eficiencia y eficacia en el uso de instalaciones, equipamiento y tecnología 
reflejan una gestión institucional responsable y orientada a resultados. El modelo 
GRANA valora la existencia de políticas, procedimientos y sistemas de seguimiento 
que optimicen el uso de los recursos, favoreciendo la sostenibilidad financiera 
y la mejora continua de la calidad formativa (UNESCO, 2017).
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Estrategias de actualización

La actualización permanente de la infraestructura y el equipamiento es 
indispensable frente al acelerado avance científico y tecnológico. El modelo 
GRANA evalúa las estrategias institucionales de renovación y modernización, 
incluyendo planes de inversión, alianzas estratégicas y mecanismos de evalua-
ción tecnológica, como indicadores de compromiso con la innovación educativa 
(Hazelkorn, 2015).

Uso de las tecnologías de la información

El uso pedagógico de las tecnologías de la información y la comunicación 
(TIC) es un componente clave de la educación superior contemporánea. El modelo 
GRANA analiza la integración de plataformas virtuales, simuladores clínicos, 
recursos digitales y bibliotecas electrónicas como herramientas para fortalecer 
el aprendizaje híbrido, la educación basada en evidencia y la internacionalización 
académica (UNESCO, 2022).

Sustentabilidad en el uso de energías y recursos naturales

La sustentabilidad en el uso de energías, recursos naturales y el control 
de desechos orgánicos e inorgánicos constituye un compromiso ético y social 
de las instituciones de educación superior. El modelo GRANA incorpora este 
indicador como parte de la responsabilidad social universitaria, alineado con los 
Objetivos de Desarrollo Sostenible y las políticas internacionales de educación 
para la sostenibilidad (WHO, 2020; UNESCO, 2022).

Plan institucional de crecimiento de infraestructura y 
financiamiento

La planeación estratégica del crecimiento de infraestructura y tecnología 
es fundamental para asegurar la continuidad y calidad de los programas aca-
démicos. El modelo GRANA evalúa la existencia de planes institucionales de 
desarrollo que articulen las necesidades formativas con el financiamiento, la 
expansión académica y la proyección internacional del programa (OECD, 2019).
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Protección civil en las instalaciones y uso de tecnologías

La protección civil y la seguridad en el uso de instalaciones y tecnologías 
son requisitos indispensables en programas de ciencias de la salud. El modelo 
GRANA analiza la implementación de protocolos de seguridad, planes de emer-
gencia, capacitación y cumplimiento normativo, garantizando entornos formativos 
seguros para estudiantes, docentes y personal administrativo (WFME, 2021).

Construcción de edificaciones congruentes con los procesos 
formativos

El diseño y construcción de edificaciones deben responder a criterios peda-
gógicos, funcionales y de accesibilidad. El modelo GRANA valora la adecuación 
de los espacios físicos a los procesos formativos, promoviendo ambientes de 
aprendizaje flexibles, inclusivos y orientados a la práctica profesional y la simu-
lación clínica (UNESCO, 2017).

Programa de actualización tecnológica para la formación

La existencia de un programa sistemático de actualización tecnológica 
garantiza la vigencia de los procesos formativos. El modelo GRANA evalúa la 
pertinencia, periodicidad y alineación de dichos programas con los avances 
disciplinarios, las necesidades del mercado laboral y los estándares interna-
cionales de calidad educativa (Hazelkorn, 2015).

El Rubro 7 del modelo GRANA consolida la infraestructura, el equipamiento, 
las tecnologías y la bibliografía como factores estratégicos para la acreditación 
internacional de programas universitarios de ciencias de la salud. La congruencia, 
suficiencia, eficiencia, sostenibilidad y planeación de estos recursos fortalecen 
la calidad formativa, la innovación educativa y el posicionamiento institucional 
en GRANA Ranking Global.
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IMPACTO DE LAS ACTIVIDADES DE EXTENSIÓN, VINCULACIÓN 
Y DIFUSIÓN EN LA FORMACIÓN

Las actividades de extensión, vinculación y difusión constituyen un compo-
nente esencial de la educación superior contemporánea, al fortalecer la rela-
ción entre la universidad, la sociedad y el entorno científico-productivo. En los 
programas universitarios de ciencias de la salud, estas actividades permiten 
contextualizar el aprendizaje, promover la responsabilidad social universitaria 
y generar impacto directo en la mejora de la salud colectiva. El modelo GRANA 
evalúa este rubro como un eje estratégico para la acreditación internacional, al 
considerar la interacción efectiva de profesores y estudiantes con los sectores 
sociales, científicos y productivos, en congruencia con los estándares interna-
cionales de calidad y pertinencia social (UNESCO, 2022; WHO, 2020).

Reconocimiento de actividades de extensión a profesores y 
estudiantes

El reconocimiento institucional de las actividades de extensión fortalece 
la cultura de participación social y académica. El modelo GRANA valora la 
existencia de estímulos, incentivos y sistemas de reconocimiento formal a pro-
fesores y estudiantes que participan activamente en proyectos de extensión, 
como un indicador de alineación institucional con la responsabilidad social 
universitaria (OECD, 2019).

Estudiantes vinculados a los sectores sociales y/o científicos

La vinculación de los estudiantes con los sectores sociales y científicos 
favorece el aprendizaje experiencial y el desarrollo de competencias profesiona-
les y éticas. El modelo GRANA evalúa la participación estudiantil en proyectos 
comunitarios, instituciones de salud, centros de investigación y organizaciones 
sociales, en concordancia con los enfoques de aprendizaje-servicio y educación 
basada en la práctica (UNESCO, 2017).
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Profesores vinculados a los sectores sociales y/o científicos

La participación activa de los profesores en los sectores sociales y cien-
tíficos fortalece la transferencia de conocimiento y la actualización disci-
plinaria. El modelo GRANA analiza esta vinculación como un indicador de 
liderazgo académico, pertinencia social e impacto científico de la formación 
(Hazelkorn, 2015).

Servicio social vinculado con prácticas profesionales

El servicio social articulado con las prácticas profesionales constituye 
un espacio privilegiado para la aplicación del conocimiento en contextos 
reales. El modelo GRANA valora esta integración como un mecanismo para 
fortalecer la formación por competencias, la ética profesional y el compromiso 
social de los estudiantes de ciencias de la salud (WHO, 2020).

Actividades científicas y tecnológicas vinculadas a la sociedad

La organización de eventos científicos, ferias, concursos y exposiciones 
fortalece la cultura científica y la divulgación del conocimiento. El modelo 
GRANA evalúa la participación de profesores y estudiantes en estas activida-
des como evidencia de impacto social, innovación y apropiación social de la 
ciencia (OECD, 2019).

Resultados de convenios, proyectos y servicios con los sectores 
sociales

Los convenios y proyectos con los sectores sociales permiten articular la 
formación académica con las necesidades reales de la sociedad. El modelo 
GRANA analiza los resultados concretos de estas colaboraciones, considerando 
su impacto en la formación, la solución de problemas sociales y la mejora de la 
calidad de vida (UNESCO, 2022).
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Artículos de difusión científica

La publicación de artículos de divulgación científica con participación 
de profesores y estudiantes contribuye a la democratización del conoci-
miento. El modelo GRANA reconoce estas publicaciones como un indicador 
de cultura científica, alfabetización en salud y proyección social del programa 
académico (Hazelkorn, 2015).

Programa de difusión específico de la formación

La existencia de un programa institucional de difusión específico para la 
formación fortalece la visibilidad académica y social del programa. El modelo 
GRANA evalúa la planeación, sistematización y alcance de estas estrategias de 
difusión como factores clave para la internacionalización y el posicionamiento 
institucional (OECD, 2019).

Torneos, olimpiadas y concursos disciplinarios

La participación en torneos, olimpiadas y concursos de conocimiento 
fomenta la excelencia académica y la competitividad disciplinaria. El modelo 
GRANA valora estas actividades como evidencia de la calidad formativa y del 
desempeño académico de estudiantes y profesores en contextos comparativos 
nacionales e internacionales (Hazelkorn, 2015).

Programas de extensión vinculados a la formación

Los programas de extensión articulados con la formación académica con-
solidan el impacto social de la universidad. El modelo GRANA evalúa estos 
programas como espacios de aprendizaje significativo, transferencia de conoci-
miento y fortalecimiento de la responsabilidad social universitaria, especialmente 
relevantes en el ámbito de la salud (WHO, 2020; UNESCO, 2022).

El Rubro 8 del modelo GRANA consolida la extensión, la vinculación y la 
difusión como ejes estratégicos para la acreditación internacional de programas 
universitarios de ciencias de la salud. La interacción sistemática con los sectores 
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sociales y científicos fortalece la pertinencia formativa, el impacto social y el 
posicionamiento institucional en GRANA Ranking Global.

RECONOCIMIENTO INTERNACIONAL DE LA FORMACIÓN

El reconocimiento internacional de la formación constituye uno de los 
indicadores más relevantes de la calidad académica, la pertinencia global y la 
competitividad de los programas universitarios de ciencias de la salud. En un 
contexto de creciente movilidad académica y profesional, la acreditación inter-
nacional se consolida como un mecanismo clave para asegurar la equivalencia 
de títulos, la confianza social y la inserción de egresados en sistemas educativos 
y de salud a nivel mundial. El modelo GRANA evalúa este rubro como un eje 
transversal de la internacionalización, en consonancia con los marcos globales 
de aseguramiento de la calidad y con los criterios utilizados por los principales 
sistemas de ranking universitario (Hazelkorn, 2015; UNESCO, 2022).

Reconocimiento del egresado en el exterior

El reconocimiento de los egresados en el ámbito internacional es un indica-
dor directo del prestigio y la calidad de la formación recibida. El modelo GRANA 
analiza la empleabilidad internacional, la homologación de títulos, el acceso a 
programas de posgrado en el extranjero y el desempeño profesional de los egre-
sados como evidencia del impacto global del programa académico (OECD, 2019).

Premios otorgados a estudiantes en olimpiadas de conocimiento

La obtención de premios y distinciones en olimpiadas y concursos inter-
nacionales de conocimiento refleja el nivel de excelencia académica de los 
estudiantes. El modelo GRANA valora estos logros como indicadores compa-
rativos del desempeño estudiantil frente a pares internacionales, reforzando la 
competitividad y visibilidad del programa (Hazelkorn, 2015).
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Participación de estudiantes en eventos académicos 
internacionales

La participación estudiantil en congresos, seminarios y foros académicos 
internacionales fortalece la formación intercultural, la socialización científica y 
la internacionalización del aprendizaje. El modelo GRANA evalúa esta participa-
ción como evidencia de apertura académica, dominio disciplinar y proyección 
internacional de los estudiantes (UNESCO, 2017).

Participación de profesores en eventos y actividades académicas 
internacionales

La presencia activa de los profesores en espacios académicos internacio-
nales contribuye a la actualización disciplinaria, la cooperación científica y la 
transferencia de buenas prácticas educativas. El modelo GRANA analiza esta 
participación como un indicador de liderazgo académico, redes internacionales 
y prestigio institucional (OECD, 2019).

Estrategias de socialización de experiencias internacionales

La socialización de las experiencias académicas y profesionales en el exte-
rior permite multiplicar el impacto de la internacionalización. El modelo GRANA 
evalúa las estrategias institucionales para compartir, documentar y capitalizar 
las experiencias internacionales de estudiantes y profesores como parte de la 
mejora continua del proceso formativo (UNESCO, 2022).

Políticas y estrategias institucionales de internacionalización

La existencia de políticas claras y estrategias sistemáticas de internaciona-
lización es fundamental para consolidar el reconocimiento internacional de la 
formación. El modelo GRANA valora la integración de la internacionalización en 
los planes de desarrollo institucional, los currículos y la gestión académica, en 
coherencia con los modelos internacionales de educación superior (OECD, 2019).
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Impacto en la recepción de estudiantes internacionales

La capacidad de atraer estudiantes internacionales refleja el prestigio y la 
confianza global en la formación ofrecida. El modelo GRANA evalúa la recep-
ción, integración y atención a estudiantes extranjeros como indicadores de 
internacionalización efectiva y calidad académica reconocida (UNESCO, 2017).

Convenios de internacionalización

Los convenios internacionales con universidades, centros de investigación 
y organismos de salud son instrumentos clave para la movilidad académica y 
la cooperación científica. El modelo GRANA analiza la pertinencia, alcance y 
resultados de estos convenios como evidencia de redes internacionales activas 
y sostenibles (Hazelkorn, 2015).

Reconocimiento internacional de la formación

El reconocimiento internacional formal del programa, a través de acredi-
taciones, certificaciones y evaluaciones externas, constituye una validación 
objetiva de su calidad. El modelo GRANA incorpora este indicador como un 
elemento central para la acreditación internacional y el posicionamiento en 
GRANA Ranking Global (Vallín González & GRANA Internacional, 2023).

Profesores con formación en universidades de prestigio

La formación académica del profesorado en universidades de prestigio inter-
nacional fortalece la calidad y proyección global del programa. El modelo GRANA 
evalúa este aspecto como un indicador de capital académico internacional, 
transferencia de conocimiento y fortalecimiento de redes globales (OECD, 2019).

El Rubro 9 del modelo GRANA consolida el reconocimiento internacional de 
la formación como un eje estratégico de la acreditación internacional en ciencias 
de la salud. La movilidad académica, la cooperación internacional, el prestigio 
del profesorado y la validación externa de la calidad formativa fortalecen el 
impacto global del programa y su posicionamiento en GRANA Ranking Global.



83
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

IMPACTO EN LA PERTINENCIA DE LA NORMATIVIDAD, LA 
ADMINISTRACIÓN Y LAS FINANZAS COMO FACILITADORAS 
EN LA FORMACIÓN

La normatividad institucional, la gestión administrativa y la solidez financiera 
constituyen factores estructurales que condicionan la calidad, sostenibilidad y 
pertinencia de los procesos formativos en educación superior. En los progra-
mas universitarios de ciencias de la salud, estos elementos adquieren especial 
relevancia debido a la complejidad operativa, los altos costos de infraestructura, 
equipamiento clínico y tecnologías especializadas, así como a las exigencias 
regulatorias nacionales e internacionales. El modelo GRANA evalúa este rubro 
como un eje transversal que habilita el cumplimiento de los objetivos acadé-
micos, la investigación, la extensión y la internacionalización, en congruencia 
con los estándares internacionales de aseguramiento de la calidad (OECD, 
2019; UNESCO, 2017).

Certificación de calidad en los procesos y procedimientos 
administrativos

La certificación de calidad de los procesos administrativos vinculados a la 
formación es un indicador de madurez organizacional y eficiencia institucio-
nal. El modelo GRANA valora la adopción de sistemas de gestión de calidad, 
auditorías internas y certificaciones reconocidas que aseguren la transparen-
cia, trazabilidad y mejora continua de los servicios académicos y administra-
tivos (ISO, 2018).

Atención a las demandas y propuestas de estudiantes y profesores

La capacidad institucional para atender de manera oportuna y efectiva las 
demandas administrativas de estudiantes y profesores fortalece la confianza, la 
gobernanza participativa y el clima organizacional. El modelo GRANA evalúa la 
existencia de mecanismos formales de atención, retroalimentación y seguimiento 
como indicadores de gestión centrada en la comunidad universitaria (Tinto, 2017).
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Capacidad financiera para la formación

La capacidad financiera es un requisito indispensable para garantizar la 
continuidad y calidad de la formación. El modelo GRANA analiza la suficiencia, 
estabilidad y diversificación de las fuentes de financiamiento como evidencia de 
sostenibilidad institucional, particularmente relevante en programas de ciencias 
de la salud con altos requerimientos operativos (OECD, 2019).

Eficiencia y eficacia en el ejercicio presupuestal

La eficiencia y eficacia en el uso del presupuesto reflejan una gestión res-
ponsable orientada a resultados. El modelo GRANA evalúa la congruencia entre 
la planeación presupuestal y los objetivos formativos, así como la transparencia 
y rendición de cuentas en el ejercicio del gasto (UNESCO, 2017).

Eficiencia y eficacia en la gestión de recursos financieros

La gestión financiera eficaz permite maximizar el impacto de los recursos 
disponibles en la formación, la investigación y la extensión. El modelo GRANA 
valora la existencia de sistemas de control financiero, evaluación de costos y 
mecanismos de optimización de recursos como indicadores de buena gober-
nanza institucional (OECD, 2019).

Nivel de captación de ingresos propios o extraordinarios

La capacidad de generar ingresos propios o extraordinarios fortalece la 
autonomía financiera y la innovación institucional. El modelo GRANA evalúa la 
captación de recursos mediante servicios, proyectos, consultorías, patentes y 
cooperación internacional como evidencia de sostenibilidad y diversificación 
financiera (Hazelkorn, 2015).

Plan estratégico de crecimiento prospectivo

La existencia de un plan estratégico de crecimiento financiero y administrativo, 
alineado con los objetivos de la formación, es un indicador de visión institucional 
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de largo plazo. El modelo GRANA analiza la coherencia entre la planeación 
estratégica, la expansión académica y la sostenibilidad financiera (OECD, 2019).

Suficiencia administrativa y financiera para investigación, 
extensión e internacionalización

La suficiencia de recursos administrativos y financieros para apoyar la inves-
tigación, la extensión y la internacionalización es esencial para la integralidad 
de la formación. El modelo GRANA evalúa esta suficiencia como un habilitador 
clave del impacto académico, social y global del programa (UNESCO, 2022).

Pertinencia de la normatividad aplicada a la formación

La normatividad institucional debe ser clara, actualizada y pertinente para 
facilitar los procesos formativos. El modelo GRANA analiza la congruencia de la 
normativa con los objetivos académicos, la innovación educativa y los estándares 
internacionales, evitando rigideces que limiten la mejora continua (UNESCO, 2017).

Participación de la comunidad universitaria en la adecuación 
normativa

La participación de la comunidad universitaria en la adecuación y actuali-
zación de la normatividad fortalece la gobernanza democrática y la legitimidad 
institucional. El modelo GRANA valora la inclusión de estudiantes, profesores 
y personal administrativo en los procesos normativos como un indicador de 
cultura organizacional participativa y orientada a la calidad (OECD, 2019).

El Rubro 10 del modelo GRANA consolida la normatividad, la administración y 
las finanzas como facilitadores estratégicos de la formación en programas univer-
sitarios de ciencias de la salud. La eficiencia administrativa, la solidez financiera 
y la pertinencia normativa garantizan la sostenibilidad, la calidad académica 
y el posicionamiento internacional del programa en GRANA Ranking Global.
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DISCUSIÓN

Los resultados coinciden con la literatura internacional que señala la 
necesidad de modelos de acreditación más integrales y orientados al impacto 
(OECD, 2019; UNESCO, 2017). A diferencia de enfoques fragmentados, el modelo 
GRANA aporta una visión sistémica que resulta especialmente pertinente para 
las ciencias de la salud, donde la calidad formativa tiene implicaciones directas 
en la seguridad del paciente y la equidad social. Asimismo, la articulación con 
GRANA Ranking Global responde a las dinámicas actuales de visibilidad y 
competencia internacional.

CONCLUSIONES

El modelo GRANA representa una aportación significativa al campo de 
la acreditación internacional de programas universitarios de ciencias de la 
salud. Su estructura integral permite evaluar no solo la calidad académica, 
sino también el impacto social, la investigación, la internacionalización y la 
sostenibilidad institucional. Se concluye que su adopción puede fortalecer la 
calidad, la pertinencia y el reconocimiento global de la formación universitaria.

LIMITACIONES DEL ESTUDIO

El estudio se basa en análisis documental y teórico, por lo que se recomienda 
complementar con estudios empíricos comparativos y aplicaciones del modelo 
en distintos contextos institucionales.

IMPLICACIONES Y RECOMENDACIONES

Se recomienda la implementación progresiva del modelo GRANA en procesos 
de autoevaluación institucional, así como su articulación con políticas públicas 
de educación superior y salud. Futuras investigaciones podrían analizar su 
impacto longitudinal en indicadores de empleabilidad y desempeño profesional.

gación no recibió financiamiento externo.
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RESUMO

Introdução: A crescente complexidade dos cuidados de saúde, aliada às exigên-
cias de uma população mais informada, tornou a segurança do doente uma prio-
ridade global. Para responder a este desafio, impõe-se uma abordagem integrada 
entre segurança do doente, gestão de risco e qualidade em saúde, promovendo 
cuidados mais seguros, eficazes e centrados na pessoa. A gestão de risco evoluiu 
para um modelo proativo, articulado com a melhoria contínua da qualidade, 
incorporando princípios como efetividade, equidade, eficiência e centralidade 
no doente. Estudos recentes salientam que a criação de ambientes de trabalho 
que incentivem a comunicação aberta e a notificação transparente de erros é 
fundamental para consolidar uma cultura de segurança duradoura. A enfermagem, 
pela sua presença constante junto do doente, assume um papel estratégico na 
prevenção de eventos adversos. Em Portugal, políticas públicas têm reforçado 
essa integração, reconhecendo o contributo dos enfermeiros na transformação 
dos sistemas de saúde. Objetivos: Analisar o desenvolvimento e a interligação 
entre segurança do doente, gestão de risco e qualidade em saúde; identificar 
práticas atuais de prevenção de eventos adversos com foco na enfermagem; 
explorar o impacto das tecnologias emergentes e da cultura organizacional 
na melhoria dos cuidados. Métodos: Realizou-se uma revisão narrativa da 
literatura, com pesquisa em bases de dados internacionais (PubMed, Scopus, 
SciELO, Web of Science e Google Scholar), abrangendo publicações entre 2013 
e 2024. Foram incluídos artigos científicos, revisões e documentos institucionais 
em português, inglês e espanhol, com acesso aberto e relevância direta para 
os temas em análise. Resultados: Foram identificados avanços relevantes na 
redução de eventos adversos relacionados com infeções hospitalares e erros 
de medicação, através da implementação de práticas baseadas em evidência 
e da atuação vigilante da enfermagem. A gestão de risco tem-se apoiado em 
modelos estruturados de melhoria contínua e na incorporação progressiva de 
tecnologias emergentes, como a inteligência artificial, com impacto positivo na 
segurança dos cuidados. Contudo, a consolidação de uma cultura organizacional 
segura e sustentável encontra-se dependente de uma liderança efetiva, formação 
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contínua e regulamentação ética da inovação. Conclusão: A articulação entre 
segurança do doente, gestão de risco e qualidade é fundamental para garantir 
cuidados sustentáveis e centrados no doente. Isso exige não apenas estruturas 
e processos eficazes, mas também uma cultura organizacional que promova 
confiança, comunicação aberta e responsabilização partilhada. A enferma-
gem assume um papel estratégico nesse cenário, sendo essencial investir na 
capacitação contínua, no fortalecimento de ambientes de aprendizagem e na 
utilização ética e contextualizada das tecnologias em apoio à decisão clínica.

Palavras-chave: Segurança do doente; gestão de risco; qualidade em saúde; 
enfermagem; melhoria contínua.
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INTRODUÇÃO

O aumento da complexidade dos cuidados de saúde, aliado às crescentes 
exigências por parte dos cidadãos, impõe novos desafios aos sistemas de saúde 
contemporâneos. Neste contexto, a segurança do doente – entendida como 
a redução ao mínimo aceitável do risco de danos desnecessários associados 
à prestação de cuidados – consolidou-se como uma prioridade global, espe-
cialmente a partir da consciencialização gerada pelo relatório To Err Is Human, 
publicado pelo Institute of Medicine (Institute of Medicine, 2000).

Paralelamente, a gestão de risco evoluiu para uma prática sistemática que 
visa identificar vulnerabilidades, adotando medidas preventivas e ações de 
melhoria que promovem uma cultura organizacional focada na segurança e 
qualidade dos cuidados (Vincent, 2010).

O conceito de qualidade em saúde também se expandiu, ultrapassando a 
dimensão estritamente técnica para incluir atributos como segurança, eficácia, 
equidade, eficiência e centralidade no doente (Institute of Medicine, 2001). Esta 
abordagem multidimensional reconhece a interligação entre segurança, gestão 
de risco e qualidade como pilares complementares e essenciais para a prestação 
de cuidados eficazes e centrados na pessoa (Braithwaite et al., 2017).

Em Portugal, a institucionalização da qualidade na saúde acompanha estas 
mudanças, com políticas que envolvem os profissionais de saúde — especial-
mente os enfermeiros — na melhoria contínua dos cuidados (Direção-Geral da 
Saúde [DGS], 2015). A enfermagem destaca-se pela sua proximidade ao doente 
e papel central na prevenção de eventos adversos, reforçando a importância 
da sua formação em gestão da qualidade e segurança clínica.

Além disso, a crescente integração de tecnologias emergentes, como a 
inteligência artificial (IA) e a telemedicina, oferece novas oportunidades para 
otimizar processos, antecipar riscos e melhorar resultados clínicos, desde que 
acompanhada de supervisão ética e regulamentação rigorosa.

Esta revisão narrativa explora a evolução e os desafios atuais nestas áreas, 
sublinhando a necessidade de abordagens sistémicas e de uma cultura orga-
nizacional centrada na qualidade e segurança. Fatores como a comunicação 
eficaz, o trabalho em equipa e a liderança comprometida são fundamentais para 
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consolidar cuidados centrados no doente e fomentar contextos de aprendizagem 
contínua (Singer et al., 2021).

Objetivos

Analisar o desenvolvimento e a integração dos conceitos de segurança do 
doente, gestão de risco e qualidade em saúde; Identificar as práticas atuais 
de prevenção de eventos adversos e o papel da enfermagem na melhoria dos 
cuidados; Explorar o impacto das tecnologias emergentes e a importância da 
cultura organizacional e liderança para cuidados mais seguros.

METODOLOGIA

Este estudo adotou uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de 
analisar a articulação entre segurança do doente, gestão de risco e qualidade 
em saúde. A pesquisa foi realizada em bases de dados reconhecidas interna-
cionalmente – PubMed/MEDLINE, Scopus, SciELO, BVS, Web of Science e 
Google Scholar – abrangendo publicações entre 2013 e 2024.

Foram incluídos artigos científicos, revisões, documentos institucionais e 
diretrizes emitidas por organizações nacionais e internacionais de saúde, com 
acesso livre ao texto completo, redigidos em português, inglês ou espanhol, e 
com relevância direta para os temas em estudo. Também foram considerados 
documentos legais e planos nacionais com pertinência no contexto português.

Foram excluídos trabalhos duplicados, artigos com acesso restrito e estu-
dos cujo conteúdo não se enquadrava nos objetivos da investigação. A seleção 
dos materiais foi realizada com base em descritores específicos e operadores 
booleanos (AND, OR), seguida de leitura criteriosa dos títulos, resumos e textos 
completos. A revisão foi realizada por duas revisoras independentes; um terceiro 
revisor foi consultado para resolver situações de não concordância.



94
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

RESULTADOS

Segurança do Doente e Gestão de Risco

A segurança do doente tornou-se uma prioridade global após a publicação 
do relatório To Err Is Human do IOM, que estimou que entre 44.000 e 98.000 
mortes anuais nos Estados Unidos estavam associadas a erros evitáveis na 
prestação de cuidados de saúde (Kohn et al., 2000).

Este alerta impulsionou uma mobilização internacional em torno da criação 
de sistemas mais seguros, sustentados por práticas baseadas na evidência, pela 
notificação de incidentes e pela formação contínua dos profissionais de saúde 
(Organização Mundial da Saúde [OMS], 2019).

A gestão do risco evoluiu para uma abordagem proativa, centrada na iden-
tificação sistemática de vulnerabilidades e na implementação de medidas de 
melhoria e preventivas. Esta mudança tem sido essencial para a transformação 
da cultura organizacional nas instituições de saúde, promovendo um modelo 
mais centrado no doente e na qualidade dos cuidados prestados (Fragata, 2011).

Os resultados desta transformação têm sido visíveis em alguns contextos 
internacionais. Entre 2019 e 2024, o Serviço Nacional de Saúde inglês (NHS) 
registou um aumento expressivo na taxa de sobrevivência hospitalar, com cerca de 
200 mil doentes a mais a sobreviverem à hospitalização em 2023 e 2024, apesar 
do aumento da procura e da escassez de profissionais (NHS England, 2024).

Esta evolução foi particularmente evidente na redução de infeções associadas 
a dispositivos médicos, como as infeções da corrente sanguínea associadas a 
cateteres venosos centrais (CLABSI) e as infeções do trato urinário associadas 
à utilização de cateteres vesicais (CAUTI), ambas consideradas amplamente 
evitáveis (Centers for Disease Control and Prevention [CDC], 2023). A adoção 
sistemática de boas práticas de enfermagem na vigilância destes dispositivos 
tem sido um fator determinante nesse sucesso.

Contudo, persistem desafios significativos. Segundo Imperial College 
London e Patient Safety Watch (2024), estima-se que o NHS invista cerca de 
14,7 mil milhões de libras por ano no tratamento de complicações decorrentes 
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de erros nos cuidados de saúde, associadas a aproximadamente 820 mortes 
evitáveis anuais.

A análise dos planos de ação resultantes de incidentes graves revela que 
muitas intervenções continuam a privilegiar medidas centradas no erro individual, 
desvalorizando as causas organizacionais ou sistémicas (Peerally et al., 2024).

Em Portugal, os dados disponíveis revelam fragilidades preocupan-
tes. De acordo com o Inquérito Nacional de Prevalência de Infeções Associa-
das aos Cuidados de Saúde e Uso de Antimicrobianos (2023), cerca de 10,1% 
dos doentes internados apresentavam pelo menos uma infeção associada aos 
cuidados de saúde, sendo este o valor mais elevado entre os países da União 
Europeia e do Espaço Económico Europeu (DGS, 2023).

Paralelamente, um estudo nacional estimou que 6% dos internamentos 
hospitalares resultam em eventos adversos, com repercussões relevantes na 
mortalidade e nos custos do SNS, que ultrapassam os 100 milhões de euros 
anuais (Sousa-Pinto et al., 2018).

Perante este cenário, o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 
2021–2026 propõe uma abordagem integrada, assente na vigilância clínica con-
tínua, em sistemas de notificação não punitivos, na formação interprofissional 
e no fortalecimento de uma cultura organizacional orientada para a prevenção 
e a aprendizagem (DGS, 2021a).

A literatura científica recente reforça a necessidade de adotar estratégias 
sistémicas e sustentadas para a segurança do doente. Peerally et al. (2024), 
num estudo publicado no Journal of Patient Safety, analisaram planos de ação 
após incidentes graves em instituições de saúde no Reino Unido, concluindo 
que 74% das medidas propostas eram frágeis, por se centrarem em respostas 
individuais. Adicionalmente, 15% dos fatores contributivos identificados não 
foram objeto de qualquer intervenção, revelando lacunas estruturais significa-
tivas na capacidade organizacional de traduzir as conclusões das investigações 
em melhorias concretas.

A prevalência de eventos adversos graves, em contexto hospitalar, perma-
nece elevada, afetando cerca de 10% dos doentes internados e constituindo 
uma das principais causas evitáveis de morbilidade e mortalidade nos sistemas 
de saúde (OMS, 2024).
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As infeções associadas aos cuidados de saúde (IACS) continuam a ser um 
dos eventos adversos mais comuns, representando cerca de 20% a 25% dos 
incidentes reportados em 2023, incluindo infeções do trato urinário associadas 
a cateteres (CAUTIs), infeções da corrente sanguínea associadas a cateteres 
centrais (CLABSIs) e pneumonias associadas à ventilação mecânica (CDC, 
2023a; European Centre for Disease Prevention and Control [ECDC], 2024).

As reações adversas a medicamentos têm igualmente merecido destaque, 
correspondendo a aproximadamente 15% dos eventos graves registados desde 
2022. Estas complicações estão frequentemente associadas a falhas nos pro-
cessos de prescrição, administração e monitorização, exigindo uma resposta 
coordenada e multidisciplinar que envolva médicos, enfermeiros e farmacêuticos 
(Institute for Safe Medication Practices [ISMP], 2022).

A implementação de sistemas eletrónicos de prescrição, aliados a algoritmos 
de alerta clínico, tem demonstrado reduzir significativamente os erros de medi-
cação, embora a sua eficácia dependa de formação adequada dos profissionais 
de saúde e da adaptação aos contextos específicos (Schnipper et al., 2018).

Outros eventos adversos relevantes incluem as quedas hospitalares, que 
afetam aproximadamente 4% dos doentes internados e resultam frequente-
mente em lesões evitáveis, com impacto significativo na morbilidade, tempo 
de internamento e custos assistenciais (Agency for Healthcare Research and 
Quality [AHRQ], 2022; CDC, 2023b).

A enfermagem desempenha um papel central na prevenção de quedas através 
da avaliação sistemática do risco, implementação de estratégias preventivas e 
envolvimento do doente e da família no plano de cuidados (Oliver et al., 2020).

As complicações cirúrgicas continuam a ser uma causa importante de eventos 
adversos, com cerca de 60% deles potencialmente evitáveis (Duclos et al., 2024).

A introdução das listas de verificação cirúrgica (checklists) desenvolvidas 
pela OMS mostrou-se eficaz na redução de erros e na melhoria da comunica-
ção entre equipas, com impacto comprovado na segurança do doente (Weiser 
et al., 2023). Contudo, a sua efetiva implementação depende de uma cultura 
de segurança sólida e do compromisso institucional com a formação interpro-
fissional contínua.
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Por fim, os erros de diagnóstico e as falhas de comunicação entre profissionais 
de saúde continuam também a ser causas relevantes de incidentes adversos.

Estudos recentes revelam que cerca de 12% dos eventos adversos graves 
estão ligados a inadequações na transmissão de informação entre turnos ou 
entre diferentes níveis de cuidados (The Joint Commission, 2022).

A enfermagem, como elo entre os diversos profissionais e o doente, tem um 
papel fundamental na promoção da continuidade e da clareza da comunicação.

Ferramentas estruturadas, como a técnica ISBAR (Identificação, Situação, 
Background, Avaliação e Recomendação) têm sido amplamente promovidas 
como práticas eficazes para garantir uma comunicação segura e padronizada 
durante a transferência de informações em contextos de saúde (Institute for 
Healthcare Improvement, 2020).

Estes dados, considerados em conjunto, reforçam a necessidade de políticas 
públicas robustas, formação contínua e integração de práticas baseadas em 
evidência para consolidar uma cultura de segurança efetiva. Neste contexto, a 
liderança assume um papel estruturante: líderes comprometidos com a segu-
rança promovem um ambiente onde os profissionais se sentem seguros para 
relatar erros, aprendem com as falhas e trabalham em equipa para melhorar 
continuamente os cuidados (Singer et al., 2021).

A incorporação de sistemas de notificação não punitivos, auditorias regula-
res, revisão de eventos adversos e mecanismos de feedback são componentes 
essenciais para a aprendizagem organizacional e a melhoria sustentada da 
qualidade dos cuidados (OMS, 2024).

A formação contínua em segurança do doente, particularmente na 
área da enfermagem, é vital para consolidar práticas seguras e efetivas nos 
cuidados de saúde.

Gestão de Risco e Melhoria Contínua da Qualidade

A gestão de risco em saúde tem evoluído significativamente, sustentada por 
modelos como o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), desenvolvido por Deming 
(1986), que continua a ser uma ferramenta estruturante na melhoria contínua 
dos processos. Esta abordagem cíclica e iterativa permite identificar, avaliar e 
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mitigar riscos de forma sistemática, promovendo uma cultura de segurança, 
responsabilização e excelência nos cuidados de saúde (Shenoy, 2021; OMS, 2021).

Os profissionais de enfermagem desempenham um papel ativo em todas 
as fases do ciclo, especialmente na identificação precoce de falhas e na imple-
mentação de melhorias práticas no contexto dos cuidados prestados junto ao 
doente (Watson, 2022).

Além disso, a implementação de auditorias clínicas baseadas em percursos 
clínicos internos, aliada à adoção de normas internacionais como a ISO 9001 e à 
acreditação por entidades reconhecidas como a Joint Commission International 
(JCI), têm reforçado uma cultura organizacional centrada no doente e orientada 
para os resultados (JCI, 2023; International Organization for Standardization 
[ISO], 2022). Estas estruturas reguladoras promovem a padronização das prá-
ticas, o cumprimento dos requisitos de qualidade e a melhoria contínua com 
base em evidência científica. Os profissionais de enfermagem desempenham 
um papel central neste processo, assegurando a recolha sistemática de dados, 
a monitorização à adesão de boas práticas clínicas e a promoção da formação 
contínua das equipas de saúde (Figueiredo et al., 2021).

Adicionalmente, a norma ISO 31000:2018 fornece princípios e diretrizes 
específicas para a gestão de risco. A sua aplicação em contexto hospitalar 
permite uma abordagem proativa e transversal, contribuindo para decisões 
clínicas mais seguras e fundamentadas (ISO, 2018).

Os enfermeiros, pela sua proximidade constante ao doente e capacidade 
de vigilância clínica, desempenham um papel essencial na deteção precoce de 
sinais de risco e na ativação de respostas seguras e eficazes (Lucena et al., 2023). 
Paralelamente, a inteligência artificial (IA) tem-se afirmado como um recurso 
emergente no apoio à decisão clínica, especialmente na previsão de eventos 
adversos e na monitorização em tempo real de padrões de risco. No entanto, 
a sua utilização exige supervisão clínica rigorosa. Os enfermeiros são elemen-
tos-chave na interpretação e validação dos alertas gerados por sistemas de 
IA, garantindo que as decisões algorítmicas sejam contextualizadas, seguras e 
adaptadas à realidade individual de cada doente (Spencer, 2023).
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Em 2023, a OMS alertou para os riscos associados à aplicação não regula-
mentada de tecnologias de IA em saúde, reforçando a importância de assegurar 
transparência, equidade e proteção de dados sensíveis (OMS, 2023a).

Neste contexto, a integração entre metodologias clássicas de gestão do risco 
e tecnologias emergentes representa uma oportunidade estratégica para con-
solidar uma cultura de melhoria contínua e fortalecer a segurança dos cuidados. 
Esta articulação é fundamental para reduzir a incidência de eventos adversos, 
melhorar a eficácia das intervenções clínicas e dar uma resposta robusta e 
adaptativa aos desafios dos sistemas de saúde contemporâneos (OMS, 2021; 
ISO, 2018; Ghassemi et al., 2023).

Integração e Perspetivas Futuras: Tecnologia e Cultura Organizacional

A integração entre segurança do doente, gestão de risco e qualidade em 
saúde exige mais do que a aplicação de políticas ou normas. Implica uma 
transformação profunda da cultura organizacional, baseada na transparência, 
responsabilização partilhada, aprendizagem contínua e no envolvimento ativo 
de todos os intervenientes, incluindo doentes e cuidadores (Singer et al., 2021). 
Neste processo, a liderança assume um papel central. Líderes transformacionais 
que promovem o diálogo, o empoderamento das equipas e a valorização da 
prática baseada em evidência são essenciais para sustentar melhorias dura-
douras e impulsionar a mudança organizacional (Daly et al., 2015).

A enfermagem, pela sua presença constante junto do doente e papel central 
na coordenação dos cuidados, ocupa uma posição estratégica na promoção 
dessa integração. Por isso, o reforço das competências em gestão da qualidade, 
segurança clínica, auditoria e utilização de dados deve ser prioritário na formação 
inicial e contínua dos enfermeiros, adequando a profissão às exigências dos 
sistemas de saúde atuais.

A inovação tecnológica tem vindo a assumir um papel cada vez mais rele-
vante na transformação dos cuidados. A IA demonstra potencial para prever 
eventos adversos, identificar padrões de risco complexos e apoiar a tomada 
de decisão clínica com maior precisão. Estudos indicam que, quando devida-
mente validados e supervisionados, algoritmos de IA conseguem detetar sinais 
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precoces de deterioração, prevenir infeções hospitalares e otimizar a utilização 
de recursos (Rajkomar et al., 2019; Miotto et al., 2020).

Contudo, a integração da IA na prática clínica exige regulamentação rigorosa 
e supervisão qualificada. A OMS alerta para riscos éticos e técnicos associados 
ao seu uso não controlado, destacando a importância da transparência, equi-
dade, proteção de dados e avaliação contínua dos seus impactos (OMS, 2023a).

A telemedicina e as plataformas digitais têm também demonstrado ser 
ferramentas eficazes para garantir a qualidade e a segurança dos cuidados, 
sobretudo em populações vulneráveis, zonas rurais e contextos de emergência. 
Estas tecnologias permitem o acompanhamento remoto de doentes crónicos, 
a monitorização de indicadores em tempo real e a promoção da literacia em 
saúde (Keesara et al., 2020).

Em Portugal, o PNS 2021–2030, alinhado com as melhores práticas inter-
nacionais, reconhece a telessaúde como um vetor estratégico para melhorar 
o acesso, a qualidade e a segurança dos cuidados. Esta abordagem é espe-
cialmente relevante em contextos de vulnerabilidade e isolamento geográfico, 
promovendo uma maior equidade no acesso aos serviços de saúde (DGS, 2021b).

A conjugação entre metodologias clássicas, como o ciclo PDCA e os modelos 
de Donabedian, com ferramentas tecnológicas avançadas e uma cultura organi-
zacional orientada para a excelência, representa um caminho promissor para a 
construção de sistemas de saúde mais resilientes. Esta integração contribui para 
a redução de eventos adversos, melhoria da eficiência dos serviços, aumento 
da satisfação dos doentes e melhores resultados clínicos — objetivos centrais 
de qualquer sistema de saúde sustentável e centrado na pessoa.

DISCUSSÃO

A literatura evidencia que integrar segurança do doente, gestão de risco e 
qualidade em saúde é essencial para oferecer cuidados mais seguros, eficazes 
e centrados no doente. Embora estas áreas tenham evoluído separadamente, 
a evidência atual sustenta a necessidade de abordagens integradas, suporta-
das por culturas organizacionais sólidas, capazes de aprender com os erros e 
promover a melhoria contínua.
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Apesar dos avanços observados — como a redução das infeções hospi-
talares associadas a dispositivos médicos ou o aumento da sobrevivência em 
determinados contextos — persistem desafios estruturais significativos. A pre-
valência de intervenções que se concentram em falhas individuais, em vez de 
nas causas sistémicas, revela uma fragilidade crítica na gestão do risco (Peerally 
et al., 2024). Esta abordagem limitada compromete a eficácia das estratégias 
de segurança e a sustentabilidade das melhorias alcançadas.

Neste contexto, a enfermagem, que representa o maior contingente da 
força de trabalho em saúde e mantém contacto contínuo com os doentes 
desempenha por isso um papel essencial. Os cuidados de enfermagem estão 
diretamente associados a indicadores sensíveis, como as quedas, as úlceras de 
pressão e o controlo da dor (Lake et al., 2019). Por isso, investir na capacitação 
dos enfermeiros em áreas como gestão da qualidade, segurança do doente, 
auditoria clínica e análise de dados representa uma estratégia fundamental 
para o fortalecimento e a sustentabilidade dos sistemas de saúde.

O uso ético e regulamentado da IA e das tecnologias digitais é igualmente 
crítico. Embora o seu potencial na predição de riscos e no apoio à decisão clínica 
seja inegável, a integração eficaz exige supervisão humana, validação cientí-
fica e um enquadramento legal rigoroso que assegure segurança, equidade e 
transparência (OMS, 2023a). Quando devidamente aplicadas, estas tecnologias 
oferecem apoio valioso aos profissionais de saúde, permitindo a personalização 
dos cuidados e a deteção precoce de complicações clínicas.

Finalmente, a consolidação de modelos de liderança transformacional e de 
culturas organizacionais orientadas por valores como a aprendizagem contínua, 
a colaboração e a responsabilização é essencial. Ambientes que promovem a 
comunicação aberta, a gestão participativa e a valorização do erro como oportu-
nidade de melhoria estão mais bem preparados para sustentar uma verdadeira 
cultura de segurança e qualidade nos cuidados de saúde (Singer et al., 2021).

CONCLUSÃO

Este estudo evidenciou que a segurança do doente, a gestão de risco e a 
qualidade em saúde são áreas interligadas que devem ser abordadas de forma 
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integrada e sistêmica. A enfermagem exerce um papel central como agente 
transformador, sendo fundamental para garantir a segurança e a eficiência 
dos serviços de saúde. Além disso, a incorporação responsável de tecnologias 
emergentes, aliada a uma liderança transformacional, pode fomentar uma cultura 
sólida de melhoria contínua nos cuidados prestados.

A evidência demonstra que estratégias fragmentadas, focadas somente em 
ações individuais, apresentam impacto limitado. Por isso, torna-se fundamental 
adotar abordagens sistêmicas, sustentadas por dados confiáveis e por uma 
cultura organizacional robusta. Destaca-se também o papel crucial da enfer-
magem, não apenas pela proximidade com o doente, mas pela capacidade de 
liderar intervenções de melhoria, monitorar indicadores sensíveis e promover 
a prática baseada em evidências. Desenvolver competências em gestão da 
qualidade e segurança entre os enfermeiros é uma prioridade para os sistemas 
de saúde contemporâneos.

Adicionalmente, a integração responsável de tecnologias inovadoras, como 
a inteligência artificial e a telemedicina, oferece oportunidades únicas para oti-
mizar processos, antecipar riscos e melhorar resultados. É essencial que essa 
incorporação respeite princípios éticos e legais, assegurando que a tecnologia 
complemente, e nunca substitua, o julgamento clínico.

O fortalecimento das competências em liderança transformacional entre 
os profissionais de saúde, especialmente na enfermagem, revela-se estraté-
gico para consolidar uma cultura de segurança. Essa abordagem de liderança 
potencializa ambientes caracterizados pela aprendizagem contínua, inovação 
e melhoria da qualidade dos cuidados.

Por fim, recomenda-se que futuras pesquisas explorem novas abordagens 
sistêmicas e avaliem o impacto das tecnologias emergentes na segurança e 
qualidade do cuidado. Dessa forma, será possível promover uma visão estratégica, 
colaborativa e sustentável, apoiada na liderança transformacional e em uma 
cultura de melhoria contínua, capaz de responder eficazmente às necessidades 
dos sistemas de saúde modernos e às expectativas dos cidadãos.
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RESUMO

Objetivo: Este estudo teve como objetivo analisar as políticas públicas de saúde 
mental no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, discutindo os desafios, os 
retrocessos e as potencialidades relacionados à consolidação do cuidado psi-
cossocial. Método: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. A busca 
foi conduzida nas bases de dados: SciELO, BVS e PePSIC, incluindo artigos 
completos publicados nos últimos cinco anos (2020-2025). Resultados: Foram 
selecionados 21 artigos, dos quais emergiram as categorias: “Políticas públicas de 
saúde mental e a rede de atenção psicossocial: desafios e potencialidades” e “A 
Rede de Atenção Psicossocial e as Forças Políticas”. Entre os principais desafios 
identificados destacam-se: a fragmentação do trabalho em rede, a coexistência 
e o tensionamento entre os paradigmas psiquiátrico e psicossocial; a insuficiên-
cia de ações de educação permanente em saúde e os retrocessos decorrentes 
da Nova Política de Saúde Mental, associados ao fortalecimento de práticas 
medicalizantes e hospitalocêntricas. Por outro lado, as pesquisas ressaltam 
importantes potencialidades, sobretudo, a intersetorialidade, o apoio matricial e 
a redução de danos. Também foram evidenciadas práticas essenciais ao cuidado 
psicossocial, como vínculo, o acolhimento e escuta qualificada, que favorecem 
a integralidade do cuidado e atuação territorial, além do entrelaçamento entre 
a Rede de Atenção Psicossocial e o cenário político-ideológico. Considerações 
Finais: Os achados reforçam a necessidade de manter as políticas públicas de 
saúde mental alinhadas aos princípios da Reforma Psiquiátrica, assegurando o 
cuidado em liberdade. Investimentos estruturais, formação permanente e arti-
culação intersetorial são fundamentais para enfrentar os desafios identificados 
e fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial.

Palavras-chave: Políticas públicas de saúde; serviços de saúde mental; 
assistência à saúde mental.
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INTRODUÇÃO

Na segunda metade da década de 1970, teve início no Brasil o movimento 
da Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB), impulsionado por um amplo processo 
social que envolvia, entre outros fatores, a mobilização da saúde mental, a 
influência do modelo italiano proposto por Franco Basaglia e a ascensão do 
movimento sanitário no contexto da redemocratização do país. Nesse cenário, 
profissionais da saúde passaram a denunciar situações de abandono, violência 
e maus-tratos nos hospitais psiquiátricos, evidenciando não apenas a precarie-
dade da assistência pública em saúde mental, mas também a predominância 
de uma lógica privatista na política de saúde vigente (Amarante; Nunes, 2018; 
Ramos; Paiva; Guimarães, 2019).

A RPB constitui-se como um movimento social e político construído por 
profissionais, usuários e familiares fundamentado em valores humanitários e no 
reconhecimento das pessoas em sofrimento psíquico, tendo como princípios a 
desinstitucionalização, o cuidado em liberdade e humanização do tratamento. 
Seu propósito central foi a reconstrução do campo da saúde mental, mediante 
a formulação de políticas públicas que combatesse a exclusão, a violência ins-
titucional e a lógica antimanicomial, convocando a sociedade a repensar sua 
relação com a loucura e com aqueles que a vivenciam (Onocko-Campos, 2019).

Esse processo culminou na promulgação da Lei nº 10.216, de abril de 2001, 
Lei da Reforma Psiquiátrica, que instituiu diretrizes fundamentais para o acesso 
ao cuidado em saúde mental, assegurando direitos, proteção e dignidade às 
pessoas com transtornos mentais. Marcando a transição de um modelo hos-
pitalocêntrico para uma nova proposta de atenção psicossocial centrada na 
promoção da autonomia e na reinserção social, articulada aos princípios do 
Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2007; Amarante; Nunes, 2018).

Com base nos princípios da RPB foi implementado um novo modelo de 
atenção que reconhece a complexidade dos determinantes sociais do processo 
saúde-doença, incorporando dimensões políticas, biológicas, psicológicas, sociais 
e culturais. Nesse modelo, o sujeito é colocado no centro do cuidado, em um 
processo conduzido por equipes multiprofissionais, com base na ampliação 
do conceito de saúde e na defesa de um cuidado integral (Nunes; Guimarães; 
Sampaio, 2016; Severo; Dimenstein, 2011).
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Nesse contexto, foram criados serviços substitutivos, descentralizados, 
voltados à desinstitucionalização, tais como: Hospital-dia (Portaria SAS/MS n° 
44/2001), Serviços Residenciais Terapêuticos (Portarias nº 106/2000), Programa 
de Redução de Leitos Hospitalares de Longa Permanência (Portaria nº 52/GM/
MS), Programa de Volta para Casa (Lei nº 10.708) e os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) (Portaria nº 336/2002), entre outros.

Um dos avanços mais significativos foi a instituição da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), por meio da Portaria nº 3.088 em 2011, com o objetivo de 
atender pessoas em sofrimento psíquico ou transtorno mental, incluindo aquelas 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras substâncias 
psicoativas. A RAPS propõe a ampliação e articulação de pontos de atenção à 
saúde em rede, promovendo o acesso contínuo, integral e resolutivo ao cuidado 
psicossocial (Brasil, 2011).

Nesse sentido, é possível afirmar que a RPB e as políticas públicas que dela 
derivam foram decisivas para a reconfiguração do cuidado em saúde mental no 
Brasil. A substituição progressiva do modelo manicomial por práticas centradas 
na promoção de vínculos, no cuidado territorializado e na garantia de direito 
vem se consolidando como uma diretriz fundamental no SUS (Amarante, 2007; 
Cruz; Guerrero; Vieira, 2019).

Apesar dos avanços, nas últimas décadas, observam-se retrocessos signifi-
cativos, materializados na revogação de portarias, na priorização de dispositivos 
hospitalares em detrimento da rede substitutiva e no crescente subfinancia-
mento dos serviços. Esse cenário configura um processo de contrarreforma 
psiquiátrica, caracterizado pelo sucateamento da RAPS e pela precarização 
das condições de trabalho, o que compromete a qualidade e a continuidade da 
atenção ofertada aos usuários (Cruz; Gonçalves; Delgado, 2020).

Diante do cenário de intensas disputas políticas e ideológicas que atravessam 
a saúde mental no Brasil, torna-se imprescindível analisar como a implementação 
(e desmonte) das políticas públicas repercute no funcionamento da RAPS. Essa 
análise possibilita compreender de forma aprofundada os desafios contempo-
râneos da atenção em saúde mental, bem como identificar caminhos potenciais 
para o fortalecimento do cuidado psicossocial. Nesse sentido, o presente trabalho 
tem como objetivo, analisar as políticas públicas de saúde mental no âmbito 
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da Rede de Atenção Psicossocial, discutindo os desafios, os retrocessos e as 
potencialidades relacionados à consolidação do cuidado psicossocial.

MÉTODO

Este estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão integrativa da lite-
ratura, estratégia metodológica que permite a síntese e o aprofundamento de 
conhecimento sobre um tema específico, sendo relevante para a área da saúde 
por possibilitar a compilação das evidências científicas e subsidiar a prática 
profissional (Souza; Silva; Carvalho, 2010).

A condução da revisão seguiu as seis etapas propostas por Santos, Pimenta 
e Nobre (2007) e Souza, Silva e Carvalho (2010): identificação do tema e elabo-
ração da pergunta norteadora; definição dos critérios de inclusão e exclusão 
e realização da busca; coleta de dados e categorização dos achados; análise 
crítica dos estudos selecionados; discussão dos resultados; e apresentação da 
revisão integrativa. A pergunta norteadora foi formulada com base na estratégia 
PICo (População, Interesse/fenômeno de interesse e Contexto) e estruturada da 
seguinte forma: “o que tem sido publicado sobre a implementação e os impactos 
das políticas públicas de saúde mental na Rede de Atenção Psicossocial?”.

Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos científicos de estudos pri-
mários, em qualquer idioma, publicados entre os anos de 2020 a 2025 e textos 
disponíveis com livre acesso. Foram excluídos: artigos duplicados, revisões da 
literatura, teses, dissertações, editoriais, cartas e publicações que não abordas-
sem diretamente a temática em questão.

A busca foi realizada no mês de outubro de 2025, nas bases de dados 
eletrônicas: Scientific Electronic Library Online (SciELO-Brasil), Periódicos Ele-
trônicos em Psicologia (PePSIC) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram 
utilizadas palavras-chaves de acordo com os Descritores em Saúde: “Políticas 
Públicas de Saúde”; “Políticas de Saúde Pública”; “Serviços de Saúde Mental” e 
a palavra-chave “Rede de Atenção Psicossocial”, com os operadores booleanos 
(AND e OR), realizadas adaptações de acordo com cada base de dados.

A seleção dos estudos foi conduzida de forma rigorosa com o objetivo de 
assegurar a qualidade e a pertinência das evidências incluídas. Inicialmente, 
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procedeu-se à triagem pelo título e leitura do resumo, em seguida, os artigos 
elegíveis foram submetidos à leitura na íntegra para confirmar o atendimento 
aos critérios de inclusão e exclusão daqueles que não apresentaram consistência 
metodológica ou desacordo com a temática investigada. Após a seleção dos 
artigos, estes foram organizados e categorizados, possibilitando a sistematização 
dos achados e posterior análise e interpretação crítica, buscando evidenciar 
convergências, lacunas e contribuições para a área de conhecimento.

A busca bibliográfica foi realizada em bases de dados eletrônicas amplamente 
reconhecidas na área da saúde. No SciELO, a estratégia utilizada foi “Políticas 
Públicas de Saúde” OR “Políticas de Saúde Pública” AND “Serviços de Saúde 
Mental”, resultando em 14 artigos, com os filtros: “texto completo disponível” e 
“últimos cinco anos”.

Na BVS (coleção completa), aplicou-se a mesma estratégia e filtros, acres-
cida de “Rede de Atenção Psicossocial” identificando 107 artigos. Na PePSIC, a 
combinação dos descritores “Políticas de Saúde Pública”, “Serviços de Saúde 
Mental” e da palavra-chave “Rede de Atenção Psicossocial”, não gerou resul-
tados, sendo necessário restringir a busca à “Políticas Públicas de Saúde”, o 
que resultou em 4 artigos. Na SciELO e na BVS, foram disponibilizados links 
de acesso aos documentos, porém, na PePSIC, o acesso exigiu download de 
um arquivo específico, sendo acessado através do navegador, sem prejuízo à 
análise dos estudos.

RESULTADOS

A partir da busca inicial os artigos identificados foram organizados no fluxo-
grama Prisma (Figura 1), seguindo as etapas: artigos identificados, removidos 
antes da triagem (duplicados), os artigos triados por título e resumo, lidos na 
íntegra e os que atenderam os critérios de inclusão, incluídos na revisão.

Foram identificados 143 estudos nas bases de dados. A ferramenta Rayyan 
foi utilizada para eliminar duplicatas e aplicar os critérios de seleção. Ao final, 
24 artigos foram lidos na íntegra e 21 incluídos nesta revisão. O fluxograma 
PRISMA garante a transparência e a possibilidade de reprodução na seleção de 
estudos incluídos em revisões sistemáticas e integrativas (Moher et al., 2009). 



112
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

Figura 1 - Fluxograma PRISMA. Identificação, seleção e inclusão das publicações na amostra da 
revisão integrativa.

Fonte: Elaboração própria (2025).

O ano de 2022 apresentou o maior número de publicações. Predominaram 
estudos de abordagem qualitativa. Os selecionados foram organizados em uma 
tabela de síntese, com suas principais características e resultados (Tabela 1). 

Tabela 1 - Caracterização dos estudos incluídos segundo autores, ano de publicação, base de dados 
onde foi indexado, objetivo do estudo e principais resultados encontrados.

Autor(a) 
(ano)

Base de 
dados Objetivo do estudo Principais resultados 

(Desafios e Potencialidades)

1. Perez et al.
(2025) SciELO

Analisar os avanços e desafios nas 
políticas de saúde mental na Ar-
gentina e no Brasil.

Desafios: fragmentação da rede, 
fragilidades no financiamento. Po-
tencialidade: resistência de atores 
e coletivos pela RP.

2. Oliveira et al.
(2023) SciELO

Analisar, na percepção de pro-
fissionais que atuam na Atenção 
Primária em Saúde, as dificulda-
des no cuidado em Saúde Mental 
relacionadas ao uso de substâncias 
psicoativas.

Desafios: dificuldades estruturais 
na gestão, cultura da medicaliza-
ção. Potencialidades: parcerias en-
tre Atenção Primária em Saúde, Nú-
cleo de Apoio à Saúde da Família 
e Centro de Atenção Psicossocial.

3. Moura et al.
(2022) SciELO

Identificar as noções de crise 
presentes nos discursos de tra-
balhadores e gestores do Centro 
de Atenção Psicossocial Infanto-
-juvenil.

Desafios: fragmentação da rede, 
tensões entre os paradigmas. Po-
tencialidades: intersetorialidade, 
atenção familiar.
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Autor(a) 
(ano)

Base de 
dados Objetivo do estudo Principais resultados 

(Desafios e Potencialidades)

4. Rocha et al.
(2021) SciELO

Caracterizar o perfil dos pacientes 
que foram internados por transtor-
nos mentais e comportamentais 
pelo SUS no Brasil entre 2000 e 
2014.

Desafios: retrocesso na Política 
Nacional de Saúde Mental. Poten-
cialidades: diminuição de inter-
nações e ampliação dos serviços 
substitutivos. 

5. Pinheiro et al.
(2024) BVS

Analisar a distribuição do número 
de leitos de atenção hospitalar em 
saúde mental no Rio Grande do 
Norte.

Desafios: processo irregular na 
consolidação da RAPS. Potencia-
lidades: redução dos leitos psiqui-
átricos.

6. Escobar et al.
(2024) BVS

Analisar o cuidado prestado por 
profissionais a adolescentes com 
comportamentos suicidas e auto 
lesivos na rede intersetorial.

Desafios: fragmentação da rede. 
Potencialidade: importância da 
escuta sensível e humanizada, em 
consonância com as diretrizes da 
RAPS.

7. Teles et al.
(2024) BVS

Analisar a evolução e a distribuição 
de serviços da RAPS no Brasil, de 
2012 a 2018

Desafios: desigualdades regionais 
e fragmentação da rede. Potencia-
lidades: expansão significativa da 
RAPS. 

8. Pinheiro e 
Emerich
(2024)

BVS

Analisar a percepção dos traba-
lhadores sobre o cuidado compar-
tilhado em SM em um município 
paulista de médio porte.

Desafios: fragmentação na RAPS, 
implicando risco de desassistência. 
Potencialidade: parceria entre equi-
pes de Estratégia Saúde da Família 
e os CAPS.

9. Araújo et al.
(2023) BVS

Avaliar os serviços de SM, com vis-
tas a contribuir para a qualificação 
da Rede de Atenção Psicossocial.

Desafios: desestruturação dos 
serviços. Potencialidades: cuidado 
efetivo e impactos positivos na vida 
de usuários.

10. Reis et al.
(2023) BVS

Conhecer as dificuldades e po-
tencialidades de uma rede de SM 
voltada a crianças e adolescentes.

Desafios: Precarização do trabalho 
e fragmentação da RAPS. Potencia-
lidade: equipe multiprofissional.

11. Guimarães 
et al.

(2023)
BVS

Identificar e analisar, na percepção 
de profissionais do NASF, dificulda-
des no processo de construção de 
uma política de SM.

Desafios: Precarização do trabalho, 
desarticulação da RAPS, ausência 
de Educação Permanente em Saú-
de e manejo inadequado de crises. 
Potencialidades: apoio matricial, 
Educação Permanente em Saúde.

12. Reis e Pereira 
(2023) BVS

Analisar a operacionalização de 
uma rede de Saúde Mental sob a 
ótica de familiares responsáveis.

Desafios: lógica assistencial, de-
sarticulação da RAPS. Potenciali-
dades: acolhimento e escuta.

13. Torrel e 
Romanini

(2022)
BVS

Mapear e compreender as práticas 
de cuidado das equipes que aten-
dem pessoas que fazem uso de 
álcool e outras drogas em Santa 
Cruz do Sul.

Desafios: hibridismo entre redução 
de danos e abstinência, fragmenta-
ção da rede. Potencialidades: vín-
culo, redução de danos e território.

14. Harmuch et al.
(2022) BVS

Apreender a percepção dos gesto-
res de saúde sobre a implementa-
ção da PNSM nos municípios per-
tencentes a 5ª Regional de Saúde.

Desafios: Percepção fragmentada 
da PNSM, falta de capacitação 
profissional, estrutura precária. 
Potencialidades: parceria ESF, ca-
pacitação profissional.
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Autor(a) 
(ano)

Base de 
dados Objetivo do estudo Principais resultados 

(Desafios e Potencialidades)

15. Paiva e 
Guimarães

(2022)
BVS

Analisar como se dá a atenção à 
saúde da Pessoa em Situação de 
Rua no âmbito da Rede de Atenção 
Psicossocial em Natal-RN.

Desafios: estruturas cristalizadas e 
fragmentação da rede. Potenciali-
dades: vínculo, escuta qualificada 
e intersetorialidade.

16. Moura e 
Matsukura

(2022)
BVS

Compreender a atenção à crise 
de crianças e adolescentes nos 
CAPSij.

Desafios: fragmentação da rede, la-
cunas na participação familiar. Po-
tencialidades: acolhimento, vínculo.

17. Medeiros 
e Moreira

(2022)
BVS

Analisar a concepção do cuidado 
em SM por meio da contribuição 
dos usuários.

Desafios: fragmentação da rede, 
tensões entre os modelos de cui-
dado. Potencialidades: cuidado, 
acesso e relação equipe-território.

18. Leão et al.
(2021) BVS

Compreender os principais obstá-
culos para o cuidado em RAPS, a 
partir da visão dos trabalhadores.

Desafios: desmonte da RAPS, Nova 
Política de Saúde Mental. Potencia-
lidades: capacitação e intersetoria-
lidade.

19. Leitão e 
Avellar
(2020)

BVS
Obter “nova fotografia” do CAPSij 
após dez anos de atividades (2016-
2017).

Desafios: fragmentação da rede, 
dificuldade em adotar o paradig-
ma psicossocial. Potencialidades: 
matriciamento.

20. Fernandes 
et al.

(2020)
BVS

Identificar o conhecimento dos 
gestores de serviços de saúde 
mental sobre a PNSM.

Desafios: fragmentação da rede 
e falta de capacitação. Potencia-
lidades: acolhimento, cuidado em 
liberdade.

21. Cruz et al.
(2020) BVS Analisar os retrocessos na PNSM 

no período de 2016-2019.
Desafios: modelo hospitalocêntrico 
e desinvestimento na RAPS. 

Fonte: Elaboração própria (2025).

DISCUSSÃO

Políticas públicas de saúde mental e a rede de atenção psicossocial: 
desafios e potencialidades 

Os resultados desta pesquisa evidenciam transformações significativas na 
condução das políticas públicas de saúde mental no Brasil, especialmente após 
a ascensão da extrema direita ao governo, configurando um cenário marcado 
por tensões, retrocessos e disputas. Observa-se a fragilização dos CAPS, o 
fortalecimento das Comunidades Terapêuticas (CTs), a interrupção do finan-
ciamento de estratégias intersetoriais, como o NASF, a reinserção do hospital 
psiquiátrico como na RAPS e o agravamento da crise orçamentária decorrente 
da Emenda Constitucional de 2016, também conhecida como “Teto de Gastos”, 
que somente em 2023 foi substituída pelo Novo Regime Fiscal. (Perez et al., 
2025; Pinheiro et al., 2024; Rocha et al., 2022).
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Cruz et al. (2020) indicam que, desde 2016, alterações normativas, especial-
mente após a revogação de diretrizes e a publicação da Resolução nº 32/2017, 
impactaram negativamente a RAPS, ocasionando redução de investimentos, 
estagnação na implantação de serviços e retorno de práticas manicomiais 
por meio de novos formatos. A Portaria GM/MS nº 3.588/2017 e o Decreto nº 
9.761/2019 reforçam a retomada do modelo asilar, expandindo o financiamento 
às CTs e às internações, representando um enfraquecimento dos princípios da 
RPB (Pinheiro et al., 2024).

Esses elementos evidenciam os ataques sistemáticos à atenção psicossocial 
materializados na chamada “Nova Política Nacional de Saúde Mental” de 2019, 
marcada pela publicação de portarias e resoluções que incentivam internações 
psiquiátricas e dissociam a política de álcool e outras drogas dos marcos da 
RPB, contrariando fundamentos técnicos e éticos consolidados ao longo de 35 
anos (Cruz; Gonçalves; Delgado, 2019; Leão et al., 2021).

Moura et al. (2022), Oliveira et al. (2023), Reis et al. (2023), Torres e Romanini 
(2022) apontam a coexistência dos paradigmas psiquiátrico e psicossocial nas 
práticas cotidianas, com predominância do modelo biomédico em serviços como 
CAPS Infanto-Juvenil e APS, limitando práticas baseadas no vínculo, na escuta 
e na intersetorialidade, dificultando a consolidação do paradigma psicossocial. 

A literatura também destaca desafios na incorporação do apoio matricial, 
na sistematização do Projeto Terapêutico Singular (PTS) e nos processos de 
trabalho, como ausência de políticas de Educação Permanente em Saúde, 
vínculos empregatícios precários, alta rotatividade, déficit de profissionais com 
perfil psicossocial e serviços desestruturados (Araújo et al., 2023; Guimarães 
et al., 2021; Oliveira et al., 2023). Tais desafios comprometem a construção do 
cuidado longitudinal e horizontalizado.

Diversos estudos (Escobar et al., 2023; Fernandes et al., 2020; Leitão; Ave-
lar, 2020; Medeiros; Moreira, 2022; Paiva; Guimarães, 2022; Pinheiro; Emerich, 
2024; Torrel; Romanini, 2022) evidenciam a desarticulação entre os pontos da 
RAPS, comprometendo a integralidade do cuidado. Paralelamente, autores 
como Matsukura (2022), Reis e Pereira (2023) e Reis et al. (2023) apontam fra-
gilidades na continuidade do cuidado e na resposta às crises, especialmente 
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no atendimento a crianças e adolescentes. Esses achados revelam uma lógica 
de encaminhamento que enfraquece a corresponsabilização entre os serviços.

A Portaria nº 3.088/2011 estabelece a articulação territorial como princípio 
organizador da RAPS, com o cuidado em liberdade e em rede como diretriz (Brasil, 
2011). A ruptura dessas orientações fragiliza o modelo psicossocial e favorece 
práticas biomédicas e hospitalocêntricas. Teles et al. (2024) ressaltam a baixa 
cobertura de serviços especializados, gerando descompasso entre a oferta e 
às necessidades da população, enquanto Harmurch et al. (2022) evidenciam 
desigualdades estruturais expressivas entre municípios.

Apesar dos desafios, os estudos indicam que entre 2000 e 2014 houve a 
expansão da RAPS, fortalecimento das práticas territoriais na APS, redução de 
internações psiquiátricas e diminuição de leitos em hospitais psiquiátricos, com 
ampliação do cuidado em hospitais gerais, fortalecendo o cuidado em liberdade 
(Pinheiro et al., 2024; Rocha et al., 2021; Teles et al., 2024).

Autores como Harmuch et a.l (2022), Leão et al. (2021), Moura et al. (2022), 
Oliveira et al. (2023), Perez et al. (2025), Pinheiro e Emerich (2024), Pinheiro 
et al. (2024) enfatizam a importância da intersetorialidade, da pactuação inter-
federativa, de equipes multiprofissionais e da EPS para o enfrentamento dos 
desafios e consolidação da RAPS. Reis et al. (2023) destacam ainda a relevância 
de vínculos empregatícios estáveis para garantir o cuidado longitudinal.

Leitão e Avellar (2020), Reis et a.l (2023) e Guimarães et al. (2021) identificam 
o matriciamento e os espaços coletivos de discussão como estratégias centrais 
para a articulação intersetorial e a construção do PTS. Torrel e Romanini (2022) 
ressaltam o papel estratégico das equipes da Estratégia Saúde da Família e dos 
redutores de danos na aproximação entre usuários, serviços e na promoção de 
vínculos, reforçando a redução de danos como avanço na afirmação de direitos 
e cidadania, em consonância com a RPB.

Estudos com familiares, usuários e profissionais destacam a relevância de 
práticas como escuta qualificada, acolhimento, vínculo, intensificação do cuidado 
e reconhecimento do território como espaço terapêutico, fundamentais para 
práticas humanizadas e centradas no sujeito (Escobar et al., 2024; Fernandes 
et al., 2020; Medeiros; Moreira, 2022; Moura; Matsukura, 2022; Moura et al., 2022; 
Paiva; Guimarães, 2022; Reis; Pereira, 2023; Torrel; Romanini, 2022). Araújo 
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et al. (2023) destacam ainda os impactos positivos dos CAPS AD na qualidade 
de vida dos usuários, evidenciando a potência dos serviços orientados pelo 
paradigma psicossocial.

Em síntese, os estudos evidenciam que a efetivação das políticas de saúde 
mental no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial depende de investimentos 
estruturais, formação permanente, condições adequadas de trabalho, articulação 
intersetorial qualificada e superação do paradigma psiquiátrico. O cuidado deve 
ser construído coletivamente, com centralidade no território e no protagonismo 
dos usuários, orientado por princípios horizontais, longitudinais e psicossociais.

A Rede de Atenção Psicossocial e as Forças Políticas

Considerando tais aspectos, é necessário destacar a influência das for-
ças políticas do país nos avanços e regressões que ocorrem na RAPS. Teles 
et al (2024) apresentam em seu estudo que entre os anos de 2012-2018 ocorreu 
o aumento de repasses financeiros e o crescimento de serviços estratégicos, 
demonstrando o fortalecimento da política. Contudo, o artigo indica que a con-
solidação da rede não aconteceu de forma homogênea, não ocorrendo uma 
consolidação estrutural plena, revelando um processo que é dependente de 
arranjos e prioridades governamentais.

Torrel e Romanini (2022) apontam para as tensões e disputas político-i-
deológicas presentes na política pública, evidenciando o campo do cuidado 
em álcool e outras drogas, onde coexistem perspectivas baseadas na redução 
de danos e perspectivas fundamentadas na institucionalização e abstinência. 
Para Cruz et al (2020) tais tensões se intensificaram a partir de 2016, momento 
em que ocorreu um redirecionamento político no Brasil.

Cabe pontuar que neste ano o cenário político era marcado por um governo 
liberal, conservador e de direita, o que teve como consequência a regressão 
de políticas públicas que até então eram orientadas a partir do cuidado em 
liberdade e territorializado. Este cenário culminou em um retorno ao paradigma 
anterior à Reforma Psiquiátrica, o subfinanciamento do sistema pública de 
saúde, o aumento do financiamento de comunidades terapêuticas e o incentivo 
à internação psiquiátrica.
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Dessa forma, principalmente entre os anos de 2016 e 2019, ocorreu o esta-
belecimento de um movimento de retrocessos e de desmonte da RAPS. Nesse 
período ocorreu a fragilização estrutural dos serviços e da política pública, 
culminando em direcionamentos políticos divergentes das diretrizes psicos-
sociais, impactando de forma concreta o cotidiano e a prática dos serviços. 
Assim, condições estruturais e político-institucionais impactaram diretamente o 
funcionamento da rede (Leão et al, 2021; Leitão e Avelar, 2020; Cruz et al, 2020; 
Guimarães et al, 2023; Moura et al, 2022).

Apenas a partir de 2023, com a mudança na orientação do governo fede-
ral, tendo uma gestão alinhada a pautas progressistas e de esquerda, ocorre 
a tentativa de reorientação e retomada de princípios psicossociais a partir da 
ampliação de recursos e a atualização de normativas e portarias, tendo como 
intuito o fortalecimento das políticas públicas de saúde mental, com destaque para 
o cuidado em liberdade, territorializado e integral (Brasil, 2024a; Brasil, 2024b).

Este cenário evidencia o entrelaçamento entre a RAPS e o cenário políti-
co-ideológico, demonstrando o processo não linear, marcado por tensões e 
disputas, reconfigurações de normativas e decisões de financiamento, tornando 
a consolidação da RAPS dependente da correlação de forças políticas no 
cenário nacional. Dessa forma, se torna fundamental a construção de governos 
democráticos e que tenha como fundamento central horizontes de emancipação 
humana para o avanço da RPB.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa permitem constatar que persistem desafios 
relevantes nas práticas e ações de cuidado em saúde mental no âmbito da 
Rede de Atenção Psicossocial, em especial, relacionados às tensões entre 
os paradigmas psiquiátrico e psicossocial, à fragmentação do trabalho em 
rede e às fragilidades intensificadas pela Nova Política de Saúde Mental. Este 
contexto de reconfigurações institucionais e de contrarreforma psiquiátrica 
evidencia retrocessos resultantes de um movimento político articulado, orien-
tado por perspectivas medicalizantes e conservadoras, que tem contribuído 
para o enfraquecimento dos princípios da Reforma Psiquiátrica Brasileira e da 
atenção psicossocial.
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É importante destacar que esse processo de reconfigurações que fragmentam 
a Reforma Psiquiátrica Brasileira e fragilizam a Rede de Atenção Psicossocial 
são consequência da ascensão da extrema direita no Brasil, a qual se alinha 
a agendas conservadores que fomenta retrocessos significativos nas políticas 
orientadas pelo cuidado em liberdade e territorializado. Dessa forma, a análise 
evidencia a relação das mudanças conforme o cenário político vigente, em que 
em governos com caráter conservador a tendência é a produção de retroces-
sos, enquanto em contextos governamentais democráticos com orientação 
progressista há a tendência de expansão da rede.

Apesar dos desafios identificados, os achados também revelam importantes 
potencialidades presentes na rede de serviços, destacando-se a valorização do 
vínculo, do acolhimento e da escuta qualificada na construção do cuidado, bem 
como o papel estratégico da intersetorialidade, do apoio matricial, da educação 
permanente em saúde e da redução de danos. Esses dispositivos se mostram 
fundamentais para a corresponsabilização entre os níveis de atenção, para o 
fortalecimento de práticas humanizadas e para a consolidação de um cuidado 
integral, centrado no sujeito e no território. Tais elementos evidenciam o caráter 
transformador da Rede de Atenção Psicossocial quando orientada por práticas 
psicossociais e por suas diretrizes estruturantes, constatando a importância 
do fortalecimento de governos democráticos para a promoção da dignidade 
humana e da emancipação dos sujeitos.

Em relação às limitações do estudo, destaca-se a escassez de pesquisas 
quantitativas com dados atualizados sobre a efetividade das políticas públicas 
no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, sobretudo, diante das mudanças 
recentes relacionadas à Nova Política de Saúde Mental. Essa lacuna dificulta 
análises mais precisas sobre os impactos reais das transformações ocorridas. 
Assim, tornam-se necessários novos estudos que aprofundem as estratégias 
de enfrentamento e resistência aos desafios contemporâneos, valorizando a 
construção de um trabalho vivo, pautado no vínculo, na inclusão e na liberdade, 
de modo a reafirmar e fortalecer os princípios da Reforma Psiquiátrica.
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RESUMEN

Introducción: La enfermedad de Alzheimer constituye uno de los principales 
desafíos de salud pública a nivel mundial, con más de 55 millones de personas 
afectadas por demencia. La detección temprana resulta crítica para mejorar 
los resultados clínicos, sin embargo, los métodos diagnósticos convencionales 
presentan limitaciones importantes en estadios iniciales.. Objetivos: Evaluar la 
robustez estadística de los mapas de conectividad funcional cerebral derivados 
de rs-fMRI y determinar su valor predictivo para el soporte al diagnóstico clínico 
temprano de la enfermedad de Alzheimer, comparando individuos con diagnós-
tico confirmado, deterioro cognitivo leve amnésico y controles cognitivamente 
sanos. Metodología: Se analizaron datos de 180 participantes provenientes 
de la base ADNI-3, distribuidos en tres grupos iguales. Las imágenes rs-fMRI 
fueron preprocesadas con fMRIPrep y la conectividad funcional fue estimada 
mediante correlación de Pearson sobre 200 regiones cerebrales definidas por 
el atlas de Schaefer. La robustez estadística se evaluó mediante bootstrap, 
reproducibilidad test-retest e análisis de sensibilidad paramétrica. Resulta-
dos: El 83.4% de las conexiones funcionales evaluadas presentaron estabilidad 
estadística adecuada (CV < 20%). Los modelos de clasificación alcanzaron un 
AUC-ROC de 0.94 (CNN) y 0.91 (SVM) para la distinción Alzheimer vs. control, 
y de 0.83 y 0.78 respectivamente para la detección del deterioro cognitivo leve. 
Conclusión: Los mapas de conectividad funcional cerebral poseen robustez 
estadística suficiente y valor predictivo clínicamente relevante para apoyar el 
diagnóstico temprano del Alzheimer. 

Palabras Clave: Conectividad; Alzheimer; Neuroimagen; Diagnóstico; Robustez
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INTRODUCCION

La enfermedad de Alzheimer representa uno de los desafíos más apremian-
tes de la medicina contemporánea, no solo por su creciente prevalencia a nivel 
mundial, sino por la complejidad inherente a su detección en estadios tempranos. 
Según estimaciones recientes, más de 55 millones de personas viven con algún 
tipo de demencia en el mundo, siendo el Alzheimer responsable de entre el 60% 
y el 70% de los casos (World Health Organization, 2023). Esta realidad epide-
miológica ha impulsado una búsqueda sostenida de biomarcadores capaces de 
anticiparse a la expresión clínica plena de la enfermedad, período en el cual las 
intervenciones terapéuticas podrían tener un mayor impacto en la preservación 
de la función cognitiva. En este contexto, la neuroimagen funcional ha emergido 
como una de las herramientas más prometedoras, al permitir la caracterización 
no invasiva de la actividad cerebral y sus patrones de organización a lo largo 
del tiempo. Particularmente, la resonancia magnética funcional en estado de 
reposo (rs-fMRI) ha ganado un protagonismo creciente en la investigación sobre 
el Alzheimer, dado que posibilita la evaluación de la conectividad funcional entre 
regiones cerebrales sin requerir la ejecución de tareas cognitivas explícitas por 
parte del paciente, lo cual resulta especialmente valioso en poblaciones con 
deterioro cognitivo leve o incipiente (Battaglia et al., 2024).

Los mapas de conectividad funcional derivados de la rs-fMRI han revelado 
alteraciones sistemáticas en redes cerebrales bien definidas en pacientes con 
Alzheimer y en individuos con deterioro cognitivo leve, sugiriendo que estos 
patrones de desconexión podrían constituir firmas neurales tempranas de la 
enfermedad. Entre las redes más estudiadas destaca la red de modo predeter-
minado (DMN, por sus siglas en inglés), cuya fragmentación progresiva ha sido 
asociada con la acumulación de placas amiloides y el deterioro de la memoria 
episódica, incluso antes de que los síntomas clínicos sean evidentes (Gu et al., 
2023). Sin embargo, la utilidad diagnóstica de estos mapas enfrenta obstácu-
los metodológicos significativos, entre los cuales la variabilidad estadística y 
la sensibilidad a factores de confusión ocupan un lugar central. La robustez 
estadística de los índices de conectividad funcional puede verse comprometida 
por aspectos tan diversos como el movimiento de la cabeza durante la adqui-
sición de imágenes, las diferencias en los protocolos de preprocesamiento y la 
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heterogeneidad de las muestras clínicas utilizadas en los estudios (Parkes et al., 
2023). Esta variabilidad representa un desafío real para la traslación de estos 
hallazgos desde el entorno de investigación hacia la práctica clínica, donde se 
requiere que los biomarcadores sean confiables, reproducibles y aplicables a 
nivel individual.

Frente a este panorama, el análisis del valor predictivo de los mapas de 
conectividad funcional adquiere una relevancia estratégica para el desarrollo de 
herramientas de apoyo al diagnóstico clínico temprano del Alzheimer. Recientes 
avances en el campo del aprendizaje automático y la inteligencia artificial han 
permitido explorar la capacidad de estos mapas para clasificar individuos en 
riesgo con niveles de precisión previamente inalcanzables mediante métodos 
convencionales (Kazemi et al., 2024). No obstante, la solidez de estos modelos 
predictivos depende en gran medida de la estabilidad de los patrones de conec-
tividad sobre los que se construyen, lo que sitúa la evaluación de la robustez 
estadística como un paso previo e ineludible en cualquier propuesta de aplicación 
clínica. El presente capítulo aborda precisamente esta articulación entre rigor 
estadístico y valor predictivo, con el propósito de establecer en qué medida los 
mapas de conectividad funcional constituyen una base suficientemente sólida 
para sustentar decisiones diagnósticas en escenarios clínicos reales, contri-
buyendo así al avance hacia una medicina neurológica más precisa, temprana 
y personalizada.

MÉTODOS

Participantes

Se analizaron datos de 180 participantes obtenidos de la base pública ADNI-
3, divididos en tres grupos iguales (n=60 cada uno): pacientes con Alzheimer 
confirmado, individuos con deterioro cognitivo leve amnésico (DCL-a) y controles 
cognitivamente sanos. Los grupos fueron emparejados por edad, sexo y nivel 
educativo. Se excluyeron registros con movimiento excesivo durante la adqui-
sición de imágenes (desplazamiento medio > 0.5 mm) (Petersen et al., 2023).
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Adquisición de imágenes

Las imágenes fueron adquiridas en escáneres de 3 Tesla mediante reso-
nancia magnética funcional en estado de reposo (rs-fMRI), con una duración 
aproximada de 10 minutos por sesión. Se utilizó una secuencia BOLD estándar 
(TR=3000 ms, TE=30 ms, 197 volúmenes, resolución 3.4 mm³). Adicionalmente, 
se obtuvo una imagen estructural T1 de alta resolución como referencia ana-
tómica (Jack et al., 2023).

Preprocesamiento

Las imágenes fueron procesadas con el pipeline automatizado fMRIPrep 
v23.1, que incluyó corrección de movimiento, normalización al espacio cere-
bral estándar MNI152, eliminación de señales de ruido fisiológico y filtrado de 
frecuencias entre 0.01 y 0.1 Hz. Se aplicó un suavizado espacial de 6 mm para 
homogeneizar la señal entre participantes (Ciric et al., 2023).

Construcción de mapas de conectividad funcional

La actividad cerebral fue parcela en 200 regiones de interés definidas por 
el atlas de Schaefer-200, agrupadas en 7 redes funcionales canónicas (DMN, 
FPN, SN, SMN, VN, DAN). La conectividad entre cada par de regiones fue esti-
mada mediante correlación de Pearson entre sus series temporales, generando 
una matriz de 200×200 conexiones por participante. Los coeficientes fueron 
transformados con la transformación z de Fisher para estabilizar su distribución 
estadística (Schaefer et al., 2022).

 Evaluación de la robustez estadística

La estabilidad de los mapas se evaluó mediante tres estrategias:

	ꞏ Bootstrap (1000 iteraciones): se estimó la variabilidad de cada conexi-
ón mediante coeficiente de variación (CV), descartando conexiones con 
CV > 20%.

	ꞏ Reproducibilidad test-retest: en 40 participantes con dos sesiones se-
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paradas por 4 semanas, se calculó el coeficiente de correlación intracla-
se (ICC), considerando confiables las conexiones con ICC ≥ 0.75 (Koo 
& Mae, 2022). 

	ꞏ Sensibilidad paramétrica: se compararon cuatro pipelines de prepro-
cesamiento con distintos umbrales de movimiento y estrategias de re-
gresión de ruido, evaluando la concordancia mediante correlación de 
Spearman (Parkes et al., 2023). 

 Modelos predictivos

Se entrenaron dos modelos de clasificación supervisada: una máquina de 
vectores de soporte (SVM) con kernel RBF y una red neuronal convolucional 
(CNN) de tres capas. Ambos modelos recibieron como entrada los vectores 
de conectividad funcional, previamente reducidos mediante análisis de com-
ponentes principales (PCA, 95% de varianza). El entrenamiento se realizó con 
validación cruzada estratificada de 10 pliegues El rendimiento diagnóstico se 
evaluó con AUC-ROC, sensibilidad, especificidad y valores predictivos positivo 
y negativo. Para interpretar las decisiones de los modelos, se aplicó el método 
SHAP, que permite identificar qué conexiones cerebrales tuvieron mayor peso 
en cada clasificación (Lundberg & Lee, 2023).

Análisis estadístico

Las comparaciones entre grupos se realizaron con ANOVA y corrección 
post-hoc de Bonferroni. El umbral de significancia fue p < 0.05, ajustado por 
comparaciones múltiples mediante el método FDR de Benjamini-Hochberg. 
Todos los análisis se ejecutaron en Python 3.11 con las librerías Scikit-learn, 
Nilearn y SHAP (Dadi et al., 2024).

RESULTADOS  

 Características de la muestra

Los 180 participantes incluidos en el estudio presentaron características 
demográficas homogéneas entre grupos. La edad media fue de 72.4 ± 5.8 
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años en el grupo Alzheimer, 71.9 ± 6.1 años en el grupo DCL-a y 71.3 ± 5.5 años 
en controles sanos, sin diferencias estadísticamente significativas (F=0.31, 
p=0.73). La distribución por sexo fue similar en los tres grupos (χ²=1.24, p=0.54), 
con un 54% de mujeres en la muestra total. Las puntuaciones del MMSE mos-
traron diferencias significativas entre grupos (F=142.6, p<0.001), con valores 
medios de 18.3 ± 3.2 para Alzheimer, 24.1 ± 2.8 para DCL-a y 28.7 ± 1.1 para 
controles sanos, confirmando la validez de los criterios diagnósticos aplicados

Tabla 1 - Características demográficas y clínicas de los participantes. MMSE: Mini-Mental 
State Examination.

Variable Alzheimer (n=60) DCL-a (n=60) Control (n=60)

Edad (años) 72.4 ± 5.8 71.9 ± 6.1 71.3 ± 5.5

Sexo femenino (%) 55% 52% 55%

MMSE 18.3 ± 3.2 24.1 ± 2.8 28.7 ± 1.1

Educación (años) 12.1 ± 3.4 13.0 ± 3.1 13.4 ± 3.6

Fuente: Elaboración Propia.

Robustez Estadística: Análisis Bootstrap

El análisis de estabilidad mediante bootstrap reveló que el 83.4% de las 
19,900 conexiones funcionales evaluadas presentaron coeficientes de varia-
ción (CV) inferiores al umbral de inestabilidad del 20%. Las redes con mayor 
estabilidad fueron la red visual (CV medio = 8.7%) y la red somatomotora (CV 
medio = 9.4%), mientras que la red frontoparietal (CV medio = 15.8%) y la red 
de atención dorsal (CV medio = 16.2%) mostraron mayor variabilidad, aunque 
permaneciendo dentro de límites aceptables. Únicamente un 16.6% de las 
conexiones, concentradas principalmente en regiones de asociación hetero-
modal, superaron el umbral de inestabilidad y fueron excluidas de los análisis 
predictivos posteriores.
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Figura 1 -Coeficiente de variación (CV) medio por red funcional obtenido mediante bootstrap con 
1000 iteraciones.

Fuente: Elaboración Propia.

 Reproducibilidad Test-Retest

El análisis de reproducibilidad en el subconjunto de 40 participantes con 
adquisiciones repetidas mostró valores de ICC satisfactorios en la mayoría 
de las redes funcionales evaluadas. El grupo control presentó los valores más 
altos de reproducibilidad, con ICC promedio de 0.83 ± 0.04, seguido del grupo 
DCL-a (ICC = 0.77 ± 0.06). El grupo Alzheimer mostró valores significativa-
mente menores (ICC = 0.66 ± 0.08), reflejando la mayor variabilidad intrínseca 
de los patrones de conectividad en estados patológicos avanzados. La red 
somatomotora y la red visual fueron las más reproducibles en todos los grupos 
(ICC ≥ 0.77), mientras que la red frontoparietal presentó los valores más bajos, 
especialmente en el grupo Alzheimer (ICC = 0.58), siendo la única red que no 
superó el criterio de fiabilidad buena.
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Figura 2 - Mapa de calor del coeficiente de correlación intraclase (ICC).

Valores ≥ 0.75 indican fiabilidad excelente (verde), 0.60–0.74 fiabilidad buena (amarillo), y < 0.60 fiabilidad pobre 
(rojo).

Fuente: Elaboración Propia.

Sensibilidad Paramétrica

La comparación entre los cuatro pipelines de preprocesamiento mostró una 
concordancia elevada en los mapas de conectividad funcional resultantes, con 
coeficientes de correlación de Spearman entre 0.87 y 0.94 para la mayoría de 
las redes. El factor con mayor impacto sobre los índices de conectividad fue la 
estrategia de regresión de señal global (GSR), que introdujo cambios sistemáticos 
en las correlaciones negativas entre redes (Δr medio = 0.12 ± 0.04). El umbral 
de exclusión por movimiento, por su parte, afectó principalmente la represen-
tación de las regiones subcorticales, con reducciones de hasta un 18% en el 
número de participantes disponibles al aplicar el criterio más estricto (FD > 0.2 
mm). La eliminación de componentes de ruido mediante ICA-AROMA mostró 
el menor impacto sobre los mapas finales (Δr medio = 0.04 ± 0.02).
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Valor Predictivo De Los Modelos De Clasificación

Ambos modelos de clasificación supervisada alcanzaron un rendimiento 
diagnóstico elevado en la distinción entre pacientes con Alzheimer y contro-
les sanos. La CNN obtuvo el AUC-ROC más alto (0.94), superando a la SVM 
(0.91). La sensibilidad y especificidad fueron superiores al 85% en ambos modelos 
para esta comparación binaria. Para la identificación de individuos con DCL-a 
frente a controles sanos, el rendimiento fue moderado pero clínicamente rele-
vante, con AUC-ROC de 0.83 para la CNN y 0.78 para la SVM, reflejando la mayor 
complejidad inherente a la detección de estadios prodromales de la enfermedad.

Figura 3 - Comparación del AUC-ROC entre los modelos SVM y CNN para dos escenarios diagnósticos.

Fuente: elaboración propia

Tabla 2 - Métricas de rendimiento diagnóstico de los modelos de clasificación. AUC-ROC:

Comparación Modelo AUC-
ROC

Sensibilidad Especificidad F1

Alzheimer vs Control SVM 0.91 87% 89% 0.88

Alzheimer vs Control CNN 0.94 91% 92% 0.91

DCL-a vs Control SVM 0.78 74% 80% 0.77

DCL-a vs Control CNN 0.83 79% 84% 0.81

Fuente: elaboración propia
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 Interpretabilidad: Análisis Shap

El análisis SHAP identificó que las conexiones entre la corteza prefrontal 
medial y el giro angular (ambas regiones clave de la DMN) fueron las carac-
terísticas de mayor peso predictivo en la clasificación Alzheimer vs. control, 
con valores SHAP medios de 0.18 ± 0.05. En el escenario DCL-a vs. control, 
las conexiones hipocampo-cingulado posterior mostraron la mayor contribu-
ción (SHAP = 0.14 ± 0.06). Estas conexiones de alta relevancia se distribuyen 
predominantemente dentro de la DMN y entre la DMN y la red frontoparietal, 
lo que es coherente con la literatura sobre los sustratos neurales del deterioro 
cognitivo en el Alzheimer.

DISCUSIÓN

Robustez Estadística De Los Mapas De Conectividad

Los resultados de este estudio demuestran que los mapas de conectividad 
funcional derivados de rs-fMRI poseen, en términos generales, una robustez 
estadística suficiente para sustentar su uso como biomarcadores en el diagnós-
tico temprano del Alzheimer. El hallazgo de que más del 83% de las conexiones 
presentaron CV inferiores al 20% es consistente con estudios previos que repor-
tan alta estabilidad en las redes primarias como la visual y la somatomotora, 
al tiempo que señalan mayor variabilidad en las redes de asociación de orden 
superior (Parkes et al., 2023). Esta variabilidad diferencial es esperable dada la 
naturaleza de las redes de asociación, cuya actividad está más influenciada por 
el estado cognitivo y emocional del individuo durante la adquisición.

Los valores de ICC obtenidos en el análisis test-retest son coherentes con 
la evidencia disponible sobre la reproducibilidad de la rs-fMRI. La reducción 
en los valores de ICC observada en el grupo Alzheimer, particularmente en la 
red frontoparietal, sugiere que la propia patología introduce variabilidad en 
los patrones de conectividad, lo que plantea un reto metodológico importante 
para el diseño de biomarcadores individuales. Este hallazgo refuerza la nece-
sidad de considerar la fiabilidad test-retest como un criterio de selección de 
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características en los modelos predictivos, más allá de su simple valor discri-
minativo (Koo & Mae, 2022).

 Impacto del preprocesamiento en la robustez

El análisis de sensibilidad paramétrica reveló que la estrategia de regresión 
de señal global (GSR) es el factor de preprocesamiento con mayor impacto sobre 
los mapas de conectividad, en línea con el debate metodológico sostenido en 
la literatura durante la última década. La GSR elimina eficientemente artefactos 
de movimiento y ruido fisiológico, pero al hacerlo modifica sistemáticamente 
las correlaciones negativas entre redes, lo que puede alterar la interpretación 
de patrones de anticorrelación relevantes para el diagnóstico (Ciric et al., 2023). 
Esta evidencia sugiere que los estudios clínicos deben especificar con precisión 
la estrategia de preprocesamiento adoptada y evaluar la sensibilidad de sus 
resultados a este parámetro antes de proponer aplicaciones traslacionales.

Valor predictivo y comparación con la literatura

El rendimiento diagnóstico alcanzado por la CNN en la distinción Alzheimer 
vs. control (AUC=0.94) es comparable con los mejores resultados reportados 
en estudios recientes que combinan conectividad funcional con aprendizaje 
profundo (Kazemi et al., 2024; Dadi et al., 2024). El rendimiento más modesto 
en la detección del DCL-a (AUC=0.83) refleja la heterogeneidad clínica y neu-
robiológica de este estadio, en el que los cambios en la conectividad funcional 
son cuantitativamente más sutiles y variables entre individuos. Esta limitación 
es compartida por la mayoría de los estudios en el área y subraya la necesidad 
de combinar biomarcadores de conectividad funcional con otros marcadores, 
como la carga amiloide o los niveles de tau en líquido cefalorraquídeo, para 
mejorar la precisión diagnóstica en estadios prodrómicos.

Los resultados del análisis SHAP aportan una dimensión de interpretabilidad 
clínica especialmente valiosa para la traslación de estos modelos a entornos 
asistenciales. La identificación de las conexiones prefrontal medial-giro angular y 
hipocampo-cingulado posterior como las de mayor peso predictivo es consistente 
con la anatomía funcional del Alzheimer, donde la desconexión de la DMN y los 



136
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

circuitos de memoria episódica constituye uno de los hallazgos más replicados 
(Gu et al., 2023). Este nivel de interpretabilidad no solo aumenta la confianza 
clínica en las predicciones del modelo, sino que abre la posibilidad de relacionar 
las decisiones de clasificación con mecanismos fisiopatológicos conocidos.

CONCLUSIÓN

Los resultados de este estudio permiten concluir que los mapas de conecti-
vidad funcional cerebral derivados de rs-fMRI poseen una robustez estadística 
adecuada y un valor predictivo clínicamente relevante para el soporte al diag-
nóstico temprano de la enfermedad de Alzheimer. Más del 83% de las cone-
xiones evaluadas mostraron estabilidad estadística satisfactoria, y los modelos 
de clasificación basados en estas características alcanzaron un rendimiento 
diagnóstico superior al 90% en la distinción entre pacientes con Alzheimer y 
controles sanos. Estos hallazgos posicionan a la conectividad funcional como 
un biomarcador prometedor para su incorporación en protocolos de evaluación 
neurológica temprana.

No obstante, los resultados también evidencian que la utilidad clínica de estos 
mapas depende de manera crítica de las decisiones metodológicas adoptadas 
durante el preprocesamiento de las imágenes, especialmente en lo relativo a 
la corrección de movimiento y la regresión de señal global. La estandarización 
de los pipelines de procesamiento emerge, por tanto, como una condición 
necesaria para la reproducibilidad y la comparabilidad de los resultados entre 
estudios y centros clínicos. Asimismo, la menor reproducibilidad observada en 
el grupo Alzheimer subraya la importancia de considerar la fiabilidad individual 
de los índices de conectividad antes de su aplicación a nivel diagnóstico en 
pacientes específicos.

En perspectiva, la integración de los mapas de conectividad funcional con 
otros biomarcadores multimodales, el desarrollo de modelos validados en cohortes 
diversas y el establecimiento de umbrales diagnósticos clínicamente interpretables 
constituyen los pasos siguientes necesarios para materializar el potencial diag-
nóstico demostrado en este trabajo. El avance en estas direcciones contribuirá 
a consolidar la neuroimagen funcional como una herramienta de precisión al 
servicio de una medicina neurológica más temprana, personalizada y efectiva.
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RESUMEN

Introducción: En la neurociencia cognitiva, la relación entre la actividad cerebral 
y el desempeño cognitivo ha sido ampliamente estudiada mediante técnicas 
como la electroencefalografía (EEG). En particular, la densidad de potencia 
espectral en regiones frontoparietales ha sido identificada como un indicador 
relevante de funciones cognitivas superiores. Objetivos: Analizar la relación 
entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el rendimiento en 
pruebas neuropsicológicas, mediante la revisión de estudios que emplean el 
coeficiente de correlación de Pearson como medida de asociación. Metodolo-
gía:  Se realizó una revisión sistemática con enfoque analítico en bases de datos 
científicas (Scopus, Web of Science, PubMed y ScienceDirect), considerando 
estudios publicados entre 2018 y 2025. Se aplicaron criterios de inclusión y 
exclusión previamente definidos, seleccionándose un total de 18 estudios para 
el análisis final. Resultados: Los resultados evidenciaron una predominancia de 
correlaciones moderadas a fuertes entre la densidad de potencia frontoparietal y 
el rendimiento cognitivo. La banda theta mostró correlaciones negativas, mien-
tras que las bandas alfa y beta presentaron asociaciones positivas. Asimismo, 
las funciones ejecutivas registraron las correlaciones más altas, seguidas de la 
atención y la memoria de trabajo.Conclusión: Existe una relación significativa 
entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el rendimiento en 
pruebas neuropsicológicas.

Palabras Clave: Cognición; Correlación; Electroencefalografía; 
Frontoparietal; Potencia
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INTRODUCCIÓN

En el campo de la neurociencia cognitiva contemporánea, la integración 
entre medidas neurofisiológicas y desempeño conductual ha permitido avan-
zar significativamente en la comprensión de los procesos mentales superio-
res. En este sentido, la electroencefalografía (EEG) se ha consolidado como 
una herramienta clave para el análisis de la actividad cerebral en tiempo real, 
particularmente a través del estudio de la densidad de potencia espectral en 
distintas bandas de frecuencia. Investigaciones recientes han señalado que la 
actividad oscilatoria cerebral no solo refleja estados funcionales del cerebro, 
sino que también se asocia directamente con el rendimiento en tareas cognitivas 
específicas, especialmente aquellas vinculadas con la atención, la memoria de 
trabajo y las funciones ejecutivas (Babiloni et al., 2020; Knyazev, 2021). Dentro 
de este marco, las regiones frontoparietales han adquirido especial relevancia, 
dado que conforman una red funcional crítica para la regulación del control 
cognitivo y la integración de información compleja, posicionándose como un 
eje central en el estudio de la relación entre actividad cerebral y desempeño 
neuropsicológico.

Desde una perspectiva analítica, la exploración de dichas relaciones requiere 
el uso de herramientas estadísticas que permitan cuantificar la asociación 
entre variables neurofisiológicas y cognitivas. En este contexto, la correlación 
de Pearson se ha utilizado ampliamente para evaluar la dirección e intensidad 
de relaciones lineales entre medidas continuas, como la potencia espectral 
cerebral y los puntajes obtenidos en pruebas neuropsicológicas estandarizadas. 
Estudios recientes han evidenciado que variaciones en la potencia de bandas 
como theta, alfa y beta en regiones frontales y parietales se correlacionan de 
manera significativa con el rendimiento en tareas cognitivas, sugiriendo que 
estos patrones pueden actuar como indicadores funcionales del desempeño 
cerebral (Klimesch, 2018; Cohen, 2022). No obstante, la interpretación de estas 
correlaciones exige un análisis cuidadoso, ya que factores como la variabilidad 
interindividual, el tipo de tarea cognitiva y las condiciones experimentales pueden 
influir en la magnitud y dirección de las asociaciones observadas.

A pesar de los avances en el estudio de la actividad cerebral mediante EEG, 
aún existe una necesidad de profundizar en el análisis específico de la relación 
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entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el rendimiento en 
pruebas neuropsicológicas desde un enfoque correlacional robusto. En par-
ticular, se observa una limitada sistematización de estudios que integren de 
manera directa el uso de la correlación de Pearson como herramienta central 
para interpretar estas asociaciones en poblaciones no clínicas o mixtas. En este 
contexto, la presente investigación tiene como objetivo revisar la correlación de 
Pearson entre el rendimiento en pruebas neuropsicológicas y la densidad de 
potencia en las regiones frontoparietales, con el propósito de aportar evidencia 
actualizada y contribuir a una comprensión más precisa de los mecanismos 
neurofuncionales que subyacen al desempeño cognitivo. Este enfoque no solo 
permite fortalecer el vínculo entre la neurofisiología y la evaluación psicológica, 
sino también abrir nuevas perspectivas para el desarrollo de biomarcadores 
objetivos en el ámbito de la neurociencia aplicada.

MÉTODOS

Diseño del estudio

El presente estudio se desarrolló bajo un enfoque de revisión sistemática con 
orientación analítica, cuyo objetivo fue examinar la relación entre la densidad 
de potencia espectral en regiones frontoparietales y el rendimiento en pruebas 
neuropsicológicas, a partir de evidencia empírica reciente. Se adoptó un diseño 
no experimental, dado que no se manipuló ninguna variable, y de corte trans-
versal, en tanto se analizaron asociaciones reportadas en estudios publicados 
en un periodo determinado. El enfoque analítico se centró específicamente 
en la identificación e interpretación de coeficientes de correlación de Pearson 
como medida de asociación lineal entre variables neurofisiológicas y cognitivas. 

Estrategia de búsqueda bibliográfica

La búsqueda de literatura se realizó de manera sistemática en las bases de 
datos Scopus, Web of Science, PubMed y ScienceDirect, seleccionadas por su 
relevancia en el ámbito de la neurociencia y la psicología cognitiva. Se emplea-
ron ecuaciones de búsqueda combinando operadores booleanos (AND, OR) y 
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términos clave en inglés, tales como: “EEG power spectral density”, “frontopa-
rietal network”, “neuropsychological performance”, “cognitive assessment” y 
“Pearson correlation”.

El periodo de búsqueda se restringió entre 2018 y 2025, con el propósito de 
garantizar la actualidad de los estudios incluidos. Adicionalmente, se aplicaron 
filtros para considerar únicamente artículos originales publicados en revistas 
indexadas y sometidos a revisión por pares.

Proceso de selección de estudios

El proceso de selección se llevó a cabo en tres etapas: identificación, 
cribado y elegibilidad. En una primera fase, se recopilaron todos los registros 
obtenidos de las bases de datos. Posteriormente, se eliminaron los duplicados 
y se procedió a la revisión de títulos y resúmenes, excluyendo aquellos que no 
guardaban relación directa con el objetivo del estudio. Finalmente, los artículos 
potencialmente relevantes fueron evaluados a texto completo para determinar 
su inclusión definitiva.
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Criterios de inclusión y exclusión

Tabla 1. Detalles de criterios de inclusión y exclusión

Criterios de inclusión Criterios de exclusión

Estudios que empleen electroencefalografía (EEG) como 
técnica de medición neurofisiológica.

Estudios que no utilicen EEG o empleen únicamente 
otras técnicas (fMRI, PET, etc.).

Investigaciones que reporten densidad de potencia es-
pectral en regiones frontales y/o parietales.

Artículos que no especifiquen regiones cerebrales o 
no incluyan análisis de potencia espectral.

Estudios que evalúen el rendimiento mediante pruebas 
neuropsicológicas estandarizadas.

Investigaciones sin evaluación cognitiva formal o 
con medidas no validadas.

Trabajos que apliquen el coeficiente de correlación de 
Pearson para analizar la relación entre variables.

Estudios que no utilicen análisis correlacional o em-
pleen únicamente métodos cualitativos.

Artículos originales publicados en revistas indexadas y 
revisados por pares.

Revisiones narrativas, editoriales, cartas al editor o 
documentos no arbitrados.

Publicaciones entre los años 2018 y 2025. Estudios fuera del rango temporal establecido.

Estudios con datos cuantitativos completos y accesibles. Publicaciones con datos incompletos o sin acceso 
al texto completo.

Fuente: Elaboración Propia.

Extracción y sistematización de datos

De cada estudio seleccionado se extrajeron variables relevantes, inclu-
yendo: autor, año de publicación, tamaño de muestra, características de la 
población, bandas de frecuencia analizadas (delta, theta, alfa, beta), regiones 
cerebrales evaluadas y coeficientes de correlación reportados. La información 
fue organizada en matrices de análisis que permitieron identificar patrones 
consistentes entre estudios.

Análisis de la correlación

El análisis se centró en la interpretación de los coeficientes de correlación 
de Pearson (r), considerando tanto su magnitud como su dirección. Se adop-
taron criterios convencionales para su clasificación: correlaciones débiles (r < 
0.30), moderadas (0.30 ≤ r < 0.60) y fuertes (r ≥ 0.60). Asimismo, se examinó 
la significancia estadística reportada (p < 0.05) y la coherencia de los resulta-
dos entre estudios.
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Se realizó una síntesis comparativa de los hallazgos, con énfasis en la rela-
ción entre patrones de actividad en regiones frontoparietales y el desempeño 
en funciones cognitivas específicas, tales como memoria de trabajo, atención 
y funciones ejecutivas.

Consideraciones éticas

El estudio se basó exclusivamente en la revisión de literatura científica 
previamente publicada, por lo que no implicó la participación directa de sujetos 
humanos ni el manejo de datos sensibles. Se respetaron los principios de inte-
gridad científica, garantizando la adecuada citación de las fuentes y la fidelidad 
en la interpretación de los resultados.

RESULTADOS 

Características generales de los estudios analizados

Se seleccionaron un total de n = 18 estudios que cumplieron con los crite-
rios de inclusión establecidos. En conjunto, estos estudios abarcaron muestras 
heterogéneas, incluyendo población adulta sana y, en menor medida, grupos 
con variaciones cognitivas leves. La mayoría de las investigaciones emplearon 
electroencefalografía (EEG) para analizar la densidad de potencia espectral en 
diferentes bandas de frecuencia, principalmente theta, alfa y beta, con énfasis 
en regiones frontales y parietales. Asimismo, las pruebas neuropsicológicas 
más utilizadas estuvieron orientadas a evaluar memoria de trabajo, atención 
sostenida y funciones ejecutivas.

Distribución de las correlaciones encontradas

Se identificaron múltiples correlaciones entre la densidad de potencia y el 
rendimiento cognitivo. En términos generales, se observó una predominancia 
de correlaciones moderadas.
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Tabla 2. Clasificación de las correlaciones de Pearson encontradas

Tipo de correlación Rango (r) Frecuencia (n)

Débil < 0.30 4

Moderada 0.30 – 0.59 9

Fuerte ≥ 0.60 5

Fuente: elaboración propia.

La Figura 1 muestra la distribución de la fuerza de correlación de Pearson 
reportada en los estudios analizados. Se observa que la mayoría de las corre-
laciones corresponden a una magnitud moderada (n = 9), seguidas por corre-
laciones fuertes (n = 5) y, en menor proporción, correlaciones débiles (n = 4). 

Figura 1. Distribucion de la fuerza de correlación.

Fuente: Elaboración Propia.
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Estos resultados evidencian que la relación entre la densidad de potencia 
en regiones frontoparietales y el rendimiento en pruebas neuropsicológicas 
presenta una tendencia consistente, aunque con variabilidad en su intensi-
dad. La predominancia de correlaciones moderadas sugiere que, si bien existe 
una asociación relevante, esta no es completamente determinista, lo cual es 
esperable en fenómenos complejos como el funcionamiento cognitivo.

Relación entre bandas de frecuencia y rendimiento cognitivo

En la Figura 2 se presenta la relación promedio entre las principales bandas 
de frecuencia del EEG y el rendimiento cognitivo. Se observa que la banda theta 
presenta una correlación negativa (r ≈ -0.30), mientras que las bandas alfa (r 
≈ 0.45) y beta (r ≈ 0.65) muestran correlaciones positivas. 

Figura 2. Correlacion según bandas EEG.

Fuente: Elaboración Propia.

Estos hallazgos indican que una mayor actividad en la banda theta se asocia 
con un menor rendimiento en pruebas neuropsicológicas, lo cual podría reflejar 
estados de mayor carga cognitiva o menor eficiencia neuronal. Por el contrario, 
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la actividad en bandas alfa y beta se relaciona con un mejor desempeño, espe-
cialmente en tareas que requieren procesamiento activo y control cognitivo. 

Correlación según funciones cognitivas

La Figura 3 ilustra la intensidad de la correlación entre la actividad frontopa-
rietal y diferentes funciones cognitivas. Se observa que las funciones ejecutivas 
presentan la correlación más alta (r ≈ 0.70), seguidas por la atención (r ≈ 0.55) 
y la memoria de trabajo (r ≈ 0.45). 

Figura 3. Correlacion según funcion cognitiva.

Fuente: Elaboración Propia.

Estos resultados sugieren que la actividad en regiones frontoparietales está 
más estrechamente vinculada con procesos de alto nivel, como la planificación, 
la toma de decisiones y el control inhibitorio, los cuales son característicos de las 
funciones ejecutivas. En comparación, la memoria y la atención muestran asocia-
ciones moderadas, lo que indica una relación significativa, pero menos intensa.
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Síntesis de los hallazgos

En conjunto, los resultados evidencian que existe una relación significativa 
entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el rendimiento 
en pruebas neuropsicológicas, con predominio de correlaciones moderadas a 
fuertes. Asimismo, se identifica que esta relación varía en función de la banda 
de frecuencia y del tipo de función cognitiva evaluada. En particular, las ban-
das alfa y beta muestran asociaciones positivas con el desempeño cognitivo, 
mientras que la banda theta presenta una relación inversa. Del mismo modo, 
las funciones ejecutivas destacan como el dominio cognitivo con mayor depen-
dencia de la actividad frontoparietal, lo que refuerza la importancia de esta red 
en la regulación del comportamiento cognitivo complejo.

DISCUSION 

Los resultados del presente estudio evidencian una relación consistente 
entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el rendimiento en 
pruebas neuropsicológicas, lo cual coincide con el marco teórico propuesto 
por la neurociencia cognitiva contemporánea. La predominancia de correlacio-
nes moderadas a fuertes sugiere que la actividad oscilatoria cerebral, medida 
mediante electroencefalografía, constituye un indicador relevante del desempeño 
cognitivo. En particular, la implicación de la red frontoparietal como eje funcional 
del control cognitivo ha sido ampliamente documentada, destacando su papel 
en la integración de procesos ejecutivos y atencionales (Cohen, 2022; Marek & 
Dosenbach, 2018). En este sentido, los hallazgos del presente estudio refuerzan 
la idea de que la actividad en estas regiones no solo refleja el estado funcional 
del cerebro, sino que también se asocia directamente con el rendimiento en 
tareas cognitivas complejas.

En relación con las bandas de frecuencia, los resultados obtenidos mues-
tran una clara diferenciación funcional, donde la actividad en banda theta se 
asocia negativamente con el rendimiento cognitivo, mientras que las bandas 
alfa y beta presentan correlaciones positivas. Este patrón ha sido reportado en 
estudios previos, donde el incremento de actividad theta frontal se vincula con 
mayores demandas cognitivas o con menor eficiencia en el procesamiento de la 
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información (Knyazev, 2021). Por otro lado, la actividad alfa ha sido relacionada 
con mecanismos de inhibición cortical selectiva y eficiencia neuronal, facili-
tando el procesamiento de información relevante (Klimesch, 2018). Asimismo, 
la banda beta se ha asociado con procesos de control cognitivo activo, toma de 
decisiones y mantenimiento de estados de atención sostenida, lo que explica 
su relación positiva con el rendimiento en funciones ejecutivas (Engel & Fries, 
2010). En conjunto, estos hallazgos sugieren que los patrones de actividad 
oscilatoria no solo reflejan estados cognitivos, sino que también pueden actuar 
como biomarcadores funcionales del desempeño cerebral.

Por otro lado, el análisis según funciones cognitivas revela que las funciones 
ejecutivas presentan la correlación más alta con la actividad frontoparietal, lo 
cual resulta coherente con la literatura existente. Diversos estudios han señalado 
que esta red cerebral es fundamental para procesos como la planificación, la 
toma de decisiones y el control inhibitorio, los cuales constituyen el núcleo de 
las funciones ejecutivas (Miller & Cohen, 2001; Diamond, 2013). En contraste, 
la memoria de trabajo y la atención, si bien también dependen de la actividad 
frontoparietal, muestran correlaciones moderadas, lo que sugiere la participación 
de redes neuronales adicionales. Este hallazgo refuerza la naturaleza distribuida 
del procesamiento cognitivo, en el cual múltiples sistemas cerebrales interactúan 
de manera dinámica para sostener el rendimiento conductual.

No obstante, es importante considerar ciertas limitaciones en la interpre-
tación de los resultados. En primer lugar, la variabilidad metodológica entre los 
estudios analizados, incluyendo diferencias en las técnicas de registro EEG, las 
condiciones experimentales y los instrumentos de evaluación neuropsicológica, 
puede influir en la magnitud de las correlaciones reportadas. Asimismo, factores 
individuales como la edad, el nivel educativo y el estado cognitivo basal pue-
den actuar como variables moduladoras, afectando la relación entre actividad 
cerebral y desempeño cognitivo (Babiloni et al., 2020). Además, el uso exclusivo 
de la correlación de Pearson implica asumir relaciones lineales, lo cual podría 
limitar la detección de asociaciones más complejas entre las variables.

En términos de implicancias, los hallazgos del presente estudio destacan 
el potencial de la electroencefalografía como herramienta complementaria 
en la evaluación neuropsicológica, permitiendo integrar medidas objetivas de 
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la actividad cerebral con el rendimiento conductual. Esta integración resulta 
particularmente relevante en contextos clínicos y educativos, donde la identifi-
cación de patrones neurofisiológicos asociados al desempeño cognitivo podría 
contribuir al desarrollo de estrategias de intervención más precisas. Asimismo, 
futuras investigaciones podrían profundizar en el uso de modelos estadísticos 
más avanzados y en el análisis de conectividad funcional, con el fin de com-
prender de manera más integral la relación entre actividad cerebral y cognición.

CONCLUSIÓN

Los resultados del presente estudio permiten concluir que existe una relación 
significativa entre la densidad de potencia en regiones frontoparietales y el ren-
dimiento en pruebas neuropsicológicas, evidenciada a través de correlaciones 
predominantemente moderadas a fuertes. Esta asociación confirma el papel 
central de la actividad cerebral oscilatoria como indicador funcional del desem-
peño cognitivo, especialmente en procesos vinculados con el control ejecutivo. 
Asimismo, se identificó que la relación entre variables no es uniforme, sino que 
depende de la banda de frecuencia analizada. En particular, las bandas alfa y 
beta mostraron asociaciones positivas con el rendimiento cognitivo, mientras 
que la actividad en banda theta presentó una relación inversa, lo cual sugiere 
diferentes roles funcionales en el procesamiento cerebral. Del mismo modo, las 
funciones ejecutivas destacaron como el dominio cognitivo con mayor nivel de 
correlación, reforzando la importancia de la red frontoparietal en la regulación 
de procesos cognitivos complejos. No obstante, se recomienda que futuras 
investigaciones profundicen en el uso de modelos estadísticos más robustos 
y en el análisis de conectividad cerebral, con el fin de comprender de manera 
más integral la relación entre actividad neuronal y cognición.
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RESUMO

A gestão eficaz dos serviços de saúde pública depende do uso estratégico 
de informações qualificadas. Nesse contexto, os Sistemas de Informação em 
Saúde (SIS) desempenham papel fundamental ao subsidiar o planejamento, 
monitoramento e avaliação das ações e políticas de saúde. Objetivou-se ana-
lisar a contribuição dos SIS para a gestão pública em saúde. Trata-se de uma 
revisão narrativa, desenvolvida na Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando a 
estratégia de busca: (“Sistemas de Informação em Saúde”) AND (“Gestão em 
Saúde” OR “Administração em Saúde” OR “Gestão Pública” OR “Gestão do 
SUS”). Foram incluídas produções com texto completo, publicadas em inglês, 
português ou espanhol, entre 2020 e 2025. Excluíram-se os estudos que não 
responderam à questão de pesquisa. Foram analisados 27 artigos, os quais 
evidenciaram o papel estratégico dos SIS na gestão pública. As contribuições 
identificadas organizaram-se em oito eixos: qualificação da tomada de deci-
são, planejamento e monitoramento em saúde, gestão do cuidado, atenção a 
populações específicas, resposta a emergências sanitárias, inovação analítica, 
produção de conhecimento e fortalecimento do controle social. Conclui-se 
que os SIS se consolidam como pilares estruturantes da gestão pública ao 
articularem dimensões técnicas, políticas e sociais na produção de decisões 
qualificadas, fortalecendo o planejamento, a avaliação e a transparência no 
Sistema Único de Saúde.

Palavras-chave: Sistemas de Informação em Saúde; Gestão em 
Saúde; Gestão Pública.
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INTRODUÇÃO

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) são conjuntos organizados 
de tecnologias, processos e recursos que coletam, processam, armazenam, 
analisam e difundem informações relacionadas à saúde. Eles são fundamentais 
para apoiar a tomada de decisão em todos os níveis dos sistemas de saúde, da 
assistência ao planejamento e formulação de políticas públicas. Os SIS podem 
ser considerados como um conjunto composto por elementos que operam de 
forma integrada e coordenada, com o objetivo de coletar, selecionar e transfor-
mar dados em informação (MOTA; CARVALHO, 1999). Além disso, viabiliza a 
construção de indicadores de incidência, prevalência e letalidade, permitindo, 
dessa maneira, a identificação de áreas de maior risco para a ocorrência de 
doenças, bem como a análise das tendências dos agravos monitorados (MOTA; 
CARVALHO, 1999).

Os SIS constituem um conjunto organizado de procedimentos que assegu-
ram a captação e a conversão de dados em informações, por meio de etapas 
como a seleção, coleta, organização, armazenamento, interpretação, dissemi-
nação e recuperação de dados relacionados à saúde (FRANCO, 2015). Esses 
Sistemas são capazes de processar dados e transformá-los em informações 
ou conhecimentos voltados à área da saúde, com o objetivo de contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida da população (HAUX, 2006). Em uma pers-
pectiva mais abrangente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) define os 
SIS como sistemas que englobam a coleta, o processamento, a comunicação 
e o uso de informações essenciais para aumentar a efetividade dos serviços 
de saúde (WHO, 2004). 

Desde a década de 1970, antes mesmo da implantação do SUS, a saúde 
pública brasileira tem investido no desenvolvimento de SIS, com o propósito de 
informatizar dados e garantir a disponibilidade de informações confiáveis para 
subsidiar os processos de gestão dos serviços públicos de saúde (PINHEIRO 
et al., 2016). Esses sistemas, enquanto ferramentas tecnológicas, oferecem 
suporte essencial aos gestores das três esferas governamentais, fornecendo 
dados estratégicos para o planejamento e a administração do Sistema Único 
de Saúde (SUS) (DANIEL; PEREIRA; MACADAR, 2014).
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Os pilares que formam os SIS são: dados, informação e conheci-
mento. Na década de 90, surgiu a necessidade de armazenar os dados rela-
cionados à saúde de forma eletrônica, diminuindo a quantidade de papéis e 
trazendo a facilidade de armazenamento e manipulação de dados, sendo assim 
criado os sistemas de informações (CAVALCANTE et al., 2011). Seu uso no SUS 
viabiliza analisar as situações de saúde em nível local, possibilitando avaliar 
os determinantes de saúde da população (BRASIL, 2005). Entre os principais 
sistemas utilizados destacam-se: o Sistema de Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (SCNES), o Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 
(SAI/SUS), o Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), o Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), o Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (SINASC) e o Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) (GARCIA; REIS, 2016).

As informações coletadas e disponibilizadas podem ser utilizadas, também, 
por todos os indivíduos envolvidos no planejamento, na gestão e avaliação dos 
serviços de saúde, pois a informação não é um fim em si mesma, mas um meio 
para, em última instância, melhorar o nível de saúde das populações para as 
quais essas informações são produzidas (RODRIGUES et al., 2008). Com isso, 
a gestão pública em saúde visa também promover a equidade e a participação 
social, com o objetivo de atender às necessidades e demandas da população 
de forma justa e democrática (CANCIAN et al., 2023). As informações em saúde 
tornam-se verdadeiramente relevantes quando contribuem para processos 
de reflexão crítica, avaliação e tomada de decisão frente a situações sanitá-
rias específicas. Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS), nesse contexto, 
desempenham papel estratégico ao fornecer subsídios que orientam a gestão 
pública, promovem o desenvolvimento profissional e fortalecem a consciência 
sanitária coletiva. Essa consciência é fundamental para ampliar o exercício do 
controle social e da cidadania, além de favorecer uma relação mais humana e 
transparente entre as instituições de saúde e os cidadãos (FERREIRA, 1999). 

O uso de sistemas de informação como instrumento de coordenação federa-
tiva é um fenômeno relativamente recente no Brasil, especialmente no contexto 
das políticas sociais descentralizadas. Esses sistemas têm sido fundamentais 
para articular ações entre os diferentes níveis de governo — federal, estadual 
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e municipal — nas áreas de saúde, educação e assistência social, promovendo 
maior integração, controle e eficiência na gestão pública (OLIVEIRA; FALEI-
ROS; DINIZ, 2015). 

As reformas da administração pública, centradas na busca por maior efi-
ciência, redução de custos e foco em resultados, marcaram uma transição sig-
nificativa para modelos mais gerenciais e menos burocráticos (ABRUCIO, 2007; 
PAES DE PAULA, 2005). Essas mudanças contribuíram para o fortalecimento da 
capacidade decisória do Estado, promovendo a descentralização administrativa 
e a valorização da coordenação horizontal, além da modernização do potencial 
humano envolvido na gestão pública (RIBEIRO; PEREIRA; BENEDICTO, 2013). 
Nesse contexto de transformação, a incorporação de tecnologias emergentes 
tornou-se um fator essencial para atender às novas exigências da sociedade, 
que demanda maior transparência, participação e eficiência nos serviços públi-
cos. Como destaca Fariniuk (2020), a gestão pública contemporânea enfrenta 
o desafio de se adaptar a esse novo cenário, exigindo estratégias inovadoras e 
uma postura mais proativa diante das demandas sociais. A tecnologia, portanto, 
não apenas moderniza os processos administrativos, mas também amplia a 
capacidade de comunicação entre o Estado e a população, promovendo uma 
gestão mais democrática.

O Sistema de Informação em Saúde (SIS) foi desenvolvido com o propó-
sito de aprimorar a qualidade e a produtividade dos serviços de assistência à 
saúde, e de viabilizar a realização de pesquisas e atividades acadêmicas. Seu 
uso proporciona aos profissionais um desempenho mais eficiente, ao integrar 
dados, facilitar a comunicação, coordenar ações e oferecer suporte à gestão e 
aos demais setores envolvidos na atenção à saúde (CARVALHO, 2010). Os sis-
temas de informação são incipientes para o processo decisório da gestão em 
saúde, devendo ser aplicados corretamente para que o seu uso possa apresentar 
resultados pertinentes (SARAIVA et al., 2021).

A gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) envolve o processo decisório na 
implementação das políticas de saúde, bem como o desenvolvimento da logís-
tica e das tecnologias de regulação, orientadas pelas necessidades prioritárias, 
vulnerabilidades e riscos da população. Além disso, requer mediação política 
e a definição de diretrizes e critérios que garantam a participação e o controle 
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social (CARVALHO et al., 2012). O uso da inovação tecnológica na gestão tem 
como objetivo aprimorar e apoiar a tomada de decisão, além de auxiliar no 
planejamento de atividades públicas através do acesso à dados e informações 
do ambiente (SCHOLL; SCHOLL, 2014). Diante do exposto, o presente estudo 
tem como objetivo analisar a contribuição dos Sistemas de Informação em 
Saúde para a gestão pública.

MÉTODO

Trata-se de um estudo de revisão narrativa, a qual constitui um método de 
síntese de conhecimento caracterizado pela análise ampla e interpretativa da 
literatura sobre um tema específico, possibilitando a atualização do estado da 
arte, a contextualização dos achados e a construção de novas reflexões teóri-
cas e práticas. De acordo com Rother (2007), trata-se de um estudo descritivo 
que não segue protocolos rígidos de sistematização da busca e seleção dos 
artigos, mas que busca integrar resultados relevantes para a compreensão de 
determinado fenômeno. De modo semelhante, Cordeiro et al. (2007) destacam 
que a revisão narrativa permite ao pesquisador discutir criticamente a produção 
científica existente, valorizando a experiência, a interpretação e a articulação 
entre diferentes perspectivas teóricas e metodológicas.

Para realização do estudo foram percorridas seis etapas para a realização 
da revisão segundo Isabella Moretti (2021), que consistiram na: 1) definição do 
tema e objetivos; 2) levantamento bibliográfico; 3) leitura e seleção das obras; 
4) análise crítica e interpretação; 5) síntese e estruturação do texto; 6) refe-
renciamento e contextualização (MORETTI, 2021). A questão de pesquisa que 
orientou o estudo foi: quais as contribuições dos sistemas de informação em 
saúde para a efetivação da gestão pública?

Os critérios de inclusão para a seleção dos estudos foram: produções com 
texto completo, publicadas no idioma inglês, português ou espanhol, no período 
de 2020 a 2025. Foi escolhido este período para o estudo devido a criação da 
Estratégia de Saúde Digital para o Brasil ter sido em 2020 com o objetivo de 
orientar ações e políticas públicas voltadas à transformação digital na saúde. 
Foram excluídos os estudos que não responderam a questão de pesquisa.
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A busca foi realizada em junho de 2025, na Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), utilizando a seguinte estratégia de busca: (“Sistemas de Informação em 
Saúde”) AND (“Gestão em Saúde” OR “Administração em Saúde” OR “Gestão 
Pública” OR “Gestão do SUS”). Após a aplicação da estratégia de busca e 
considerando os critérios de elegibilidade, foram encontrados 50 estudos, os 
quais foram organizados em uma tabela para melhor detalhamento das inclu-
sões e exclusões. 

A seleção dos estudos foi realizada de forma dupla independente, por duas 
pesquisadoras, a fim de garantir rigor metodológico e reduzir vieses na etapa 
de triagem. Esse processo permitiu maior confiabilidade e transparência na 
seleção dos artigos, garantindo que apenas estudos alinhados à questão de 
pesquisa fossem incluídos para análise.

Inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos, etapa na qual foram 
excluídas as publicações que não atendiam aos critérios de elegibilidade. Foram 
excluídos sete estudos nesta etapa inicial, conforme os critérios previamente 
estabelecidos de elegibilidade. Como resultado, 43 estudos foram selecionados 
para leitura na íntegra.

Destes estudos, 17 estudos foram incluídos por ambas as avaliadoras, com-
pondo a amostra consensual inicial. Observou-se, ainda, que 10 estudos foram 
incluídos por apenas uma das avaliadoras, configurando casos de discordância. 
Nestes casos, procedeu-se à avaliação por uma terceira pesquisadora, que 
analisou os estudos em questão, deliberando sobre sua pertinência e compondo 
a decisão final quanto à inclusão ou exclusão. Ao final, foram selecionados 27 
estudos compuseram o corpus de análise da revisão (Figura 1).
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Figura 1. Fluxograma da seleção dos estudos.

Fonte: autores.

Na sequência, utilizou-se um quadro sinóptico (Apêndice 1) para a extração 
dos dados das produções selecionadas, sendo que as informações extraídas 
permitiram uma avaliação crítica, a análise e a síntese dos resultados da revisão 
e, após, a apresentação da revisão narrativa.

Para a sistematização dos resultados, adotou-se a técnica de análise de 
conteúdo proposta por Minayo (2014), a qual permite organizar e interpretar os 
achados de modo a apreender sentidos, significados e recorrências presentes 
nos estudos selecionados. O processo envolveu inicialmente a leitura exaustiva 
dos textos, seguida da codificação e categorização das informações em uni-
dades temáticas. A partir desse procedimento, emergiram eixos analíticos que 
expressam as principais contribuições dos sistemas de informação em saúde 
para a efetivação da gestão pública, permitindo a construção de inferências 
consistentes e alinhadas ao objetivo e à questão de pesquisa. Essa abordagem 
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favoreceu a identificação de regularidades e singularidades entre os estudos, 
proporcionando uma compreensão ampliada do fenômeno investigado.

Em se tratando de uma revisão narrativa da literatura, não houve envolvi-
mento direto com seres humanos ou coleta de dados primários, o que isenta 
a pesquisa da necessidade de apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme orientações da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 
Saúde. Entretanto, os princípios éticos da pesquisa científica foram observados 
rigorosamente, sobretudo no que se refere ao respeito à integridade intelec-
tual dos autores, à fidedignidade na interpretação dos resultados e ao devido 
reconhecimento das fontes consultadas. Assim, assegura-se a transparência, 
a honestidade e a responsabilidade acadêmica na produção do conhecimento.

RESULTADOS

A análise dos 27 estudos incluídos na revisão evidenciou que os SIS apre-
sentam múltiplas contribuições para o fortalecimento e a efetivação da gestão 
pública, configurando-se como ferramentas estratégicas para transformar dados 
em informações qualificadas que orientam práticas e decisões (Quadro 1). 

Quadro 1. Corpus de análise.

Título

Estudo 1: MATA, M. M.; SANTANA, A. B. C.; MARTINS, F. P.; MEDEIROS, M. A. T. Qualidade e acesso à água 
para consumo humano: um olhar sobre o estado do Amazonas, Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, v. 29, n. 8, 
e05442023, 2024.

Estudo 2: ALBUQUERQUE, M. V.; PEPE, V. L. E.; REIS, L. G. C.; OLIVEIRA, C. V. S.; CUNHA, A. A. G.; DIAS, H. 
Respostas do sistema de saúde brasileiro à emergência do Zika vírus: as distintas estratégias adotadas pelos 
estados do Ceará e do Rio de Janeiro. Physis: Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 34, e34SP106, 2024

Estudo 3: ATURNO-HERNÁNDEZ, P. J.; ACOSTA-RUÍZ, O.; BAUTISTA-MORALES, A. C.; POBLANO-VERÁS-
TEGUI, O.; VÉRTIZ-RAMÍREZ, J. J. Calidad de la información en salud de México en el contexto de la OCDE: 
2017–2021. Gaceta Sanitaria, v. 38, 102372, 2024

Estudo 4: PEREIRA, Helena Nayara Santos; UEHARA, Sílvia Carla da Silva André. Tendência de mortalidade 
prematura por doenças crônicas não transmissíveis no estado de São Paulo. Revista de Enfermagem da UERJ, 
Rio de Janeiro, v. 31, e74392, jan./dez. 2023.

Estudo 5: PINTO, Hêider Aurélio; SANTANA, José Santos Souza; FERNANDEZ, Michelle; TOFANI, Luís Fer-
nando Nogueira; LIMA, Ana Maria Freire Souza; BEZERRA, Patrícia Araújo; GAETE, Rodrigo André Cuevas; 
FERNANDES, Luísa da Matta Machado; CHIORO, Arthur. A formulação de uma plataforma eletrônica para a 
saúde: inovação a partir de uma encomenda tecnológica . RECIIS, [S. l.], v. 17, n. 3, 2023.

Estudo 6: FORMIGA, N. P. F. et al.. Análise dos indicadores de gestão do serviço de atendimento móvel de 
urgências do Ceará. Cogitare Enfermagem, v. 28, p. e86953, 2023.
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Estudo 7: MALTA, Deborah Carvalho; FELISBINO-MENDES, Mariana Santos; SILVA, Kênia Lara; CHIANCA, Tânia 
Couto Machado. Inquéritos populacionais e informações para análise e monitoramento da saúde da população 
brasileira. REME – Revista Mineira de Enfermagem, Belo Horizonte, v. 27, e-1498, jan. 2023.

Estudo 8: BERINGUEL, B. M. et al.. Evolução da completude das informações sobre suicídios no estado de 
Pernambuco, Brasil, 1996 a 2015. Cadernos Saúde Coletiva, v. 31, n. 1, p. e31010209, 2023.

Estudo 9: BRASIL. Ministério da Saúde. DigiSUS Gestor – Perguntas frequentes (FAQ). Brasília: MS, 2022. 
Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/digisus-gestor 
. Acesso em: 31 ago. 2025.
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Entre os principais achados, observa-se que esses sistemas qualificam a 
tomada de decisão e a vigilância em saúde, ao disponibilizar dados oportunos 
e confiáveis que permitem identificar riscos, monitorar agravos e orientar inter-
venções mais rápidas e assertivas. Também se destacam como instrumentos 
essenciais para o planejamento estratégico e a programação de ações, uma vez 
que subsidiam a elaboração de planos de saúde, a definição de metas factíveis e 
a alocação racional de recursos com base em evidências. Outro aspecto recor-
rente nos estudos refere-se ao papel dos sistemas no monitoramento, avaliação 
e promoção da transparência, permitindo o acompanhamento contínuo de 
indicadores, a mensuração de resultados e o fortalecimento da accountability 
perante a sociedade.

No campo da gestão do cuidado, do trabalho e dos processos, os sistemas de 
informação contribuem para reorganizar fluxos assistenciais, otimizar recursos, 
apoiar a decisão clínica e melhorar a coordenação das equipes, repercutindo 
diretamente na qualidade dos serviços ofertados. Ademais, em situações de 
crise, como epidemias e pandemias, demonstraram-se fundamentais para 
ampliar a capacidade informacional e possibilitar respostas rápidas e integra-
das. A literatura analisada também aponta avanços na integração, interopera-
bilidade e inovação analítica, ao favorecer o diálogo entre diferentes bases de 
dados e incorporar ferramentas tecnológicas capazes de agilizar a extração, o 
cruzamento e a análise das informações.

Outra contribuição relevante diz respeito à produção de conhecimento, à 
formação de profissionais e ao fortalecimento do controle social, na medida em 
que os sistemas de informação subsidiam pesquisas, apoiam a capacitação de 
gestores e ampliam a participação da sociedade no planejamento e na avaliação 
das políticas públicas. Por fim, destacam-se os impactos positivos em contextos 
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e populações específicas, como no caso da saúde indígena e da atenção à 
violência de gênero, em que a disponibilização de informações direcionadas 
sustenta políticas mais equitativas e sensíveis às necessidades locais. Dessa 
forma, os estudos analisados permitem afirmar que os sistemas de informação 
em saúde não se restringem a instrumentos técnicos, mas assumem papel 
estruturante na governança pública, articulando dimensões técnicas, políticas 
e sociais para efetivar a gestão em saúde. 

Dessa forma, os resultados da revisão permitem identificar como os sistemas 
de informação em saúde se materializam na prática da gestão pública, confir-
mando os oito eixos de contribuição descritos anteriormente (Figura 1). Abaixo 
serão sinalizadas os oito eixos contribuições dos sistemas de informação em 
saúde para a efetivação da gestão pública, conforme os estudos selecionados.

Figura 1. Fluxograma da seleção dos estudos.

Fonte: autores.

1) Tomada de decisão e vigilância em saúde

Os sistemas de informação em saúde qualificam a tomada de decisão 
ao fornecer dados oportunos sobre agravos, riscos e tendências. O Sisa-
gua, por exemplo, possibilita o monitoramento da qualidade da água para 
consumo humano, subsidiando a priorização de intervenções (Estudo 
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1). A estrutura de informação do Centro de Informações Estratégicas 
em Vigilância em Saúde (CIEVS) mostrou-se essencial na resposta à 
epidemia de Zika, permitindo a rápida articulação intersetorial e orien-
tando protocolos (Estudo 2). O uso do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM), disponibilizado pelo Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS), na análise de séries históricas de 
mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissíveis, eviden-
ciou a importância desses sistemas para a vigilância em saúde e para o 
planejamento de políticas públicas (Estudo 3). Além disso, a avaliação da 
completude das notificações de suicídio em Pernambuco evidenciou que 
a qualidade dos dados influencia diretamente a capacidade de formular 
ações eficazes (Estudo 4). 

2) Planejamento estratégico e programação de ações

Os sistemas de informação em saúde também subsidiam o planeja-
mento em saúde ao orientar a elaboração dos Planos Municipais. O uso de 
plataformas como DATASUS e o TabNet auxiliam na definição de metas, 
prioridades territoriais e alocação de recursos (Estudo 6). O DigiSUS Gestor 
apoia gestores e conselheiros na construção de planos, monitoramento 
de metas e avaliação de resultados (Estudo 7). 

3) Monitoramento, avaliação e transparência

Ferramentas como o IntegraSUS, aplicadas no monitoramento do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do Ceará, permitiram acom-
panhar indicadores operacionais em tempo real e melhorar a gestão da 
rede de urgência (Estudo 9). No âmbito hospitalar, sistemas de informação 
usados para avaliar produtividade e qualidade assistencial no Hospital de 
Base do Distrito Federal, ofereceram subsídios para gestão por resultados 
(Estudo 10). Outro estudo destacou o uso dos sistemas de informação 
em saúde em atividades de auditoria em saúde, reforçando seu papel na 
transparência e na prestação de contas (Estudo 11). 

4) Gestão do cuidado, do trabalho e dos processos

Os prontuários eletrônicos e o e-SUS AB/PEC foram apontados como 
ferramentas que organizam o processo de trabalho da Atenção Primária 
à Saúde (APS), fortalecendo a longitudinalidade e subsidiando decisões 
clínicas e de gestão (Estudo 12). Relatórios do e-SUS APS também foram 



165
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

utilizados para monitorar indicadores pactuados e apoiar a gestão local 
(Estudo 13). No nível hospitalar, a implementação do Aplicativo de Gestão 
para Hospitais Universitários (AGHU) contribuiu para o dimensionamento 
de pessoal, a logística de insumos e a padronização de processos, aumen-
tando a eficiência (Estudo 14). 

5) Respostas às emergências sanitárias e à capacidade informacio-
nal

Verificou-se que a capacidade informacional dos departamentos 
de saúde locais foi decisiva para a resposta à pandemia de COVID-19, 
destacando a importância de infraestrutura tecnológica e de equipes 
capacitadas para a análise dos dados (Estudo 15). O Monitor Sanitário 
da província de Córdoba (Argentina), alimentado pelo Sistema Integral 
para la Gestion de Informacion en Programas de Salud (SIGIPSA) e 
pelo Programa Sumar, disponibilizou indicadores em tempo quase real, 
permitindo ajustes oportunos nas ações (Estudo 16). 

6) Integração, interoperabilidade e inovação analítica

A criação de Registros Eletrônicos Regionais de Saúde e de plata-
formas de integração durante a pandemia de COVID-19 mostrou como a 
interoperabilidade potencializa o uso secundário dos dados para gestão 
(Estudo 17). Ferramentas inovadoras, como o pacote rtabnetsp para 
automatizar a extração de dados do TabNet, aumentaram a eficiência e a 
reprodutibilidade das análises de gestão (Estudo 18). Além disso, estudo 
reforça a importância de definir claramente o papel e as dimensões de um 
sistema de informação em saúde, estabelecendo critérios de qualidade 
e utilidade para a gestão pública (Estudo 21). 

7) Produção de conhecimento, formação e controle social

Os inquéritos populacionais foram destacados como ferramentas 
que alimentam decisões macro e setoriais ao disponibilizar informações 
sobre condições de saúde e determinantes (Estudo 22). No campo da 
formação, a aprendizagem baseada em projetos mostrou potencial ao 
aproximar estudantes de dados reais de gestão, fortalecendo competências 
analíticas (Estudo 23). Já o DigiSUS Gestor também se destacou como 
instrumento de apoio ao controle social, ao orientar conselheiros sobre 
a utilização de dados para planejamento e monitoramento (Estudo 24). 
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8) Populações e contextos específicos

O Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI) foi 
apontado como essencial para a gestão em saúde indígena, por permitir 
decisões mais alinhadas às especificidades culturais e territoriais (Estudo 
26). Outro estudo destacou que a notificação de violência contra a mulher 
é indispensável para organizar a assistência, priorizar problemas e apoiar 
políticas públicas intersetoriais (Estudo 41). 

Diante do exposto, verificou-se que os 27 estudos analisados demonstram 
que os sistemas de informação em saúde são instrumentos estratégicos para 
a efetivação da gestão pública, ao: qualificar a tomada de decisão (Estudos 
1, 2, 3, 4), fortalecer o planejamento estratégico (Estudos 6, 7), possibilitar o 
monitoramento e a avaliação (Estudos 9, 10, 11), apoiar a gestão do cuidado e 
dos processos (Estudos 12, 13, 14), ampliar a capacidade de resposta em emer-
gências (Estudos 15, 16), estimular inovação e interoperabilidade (Estudos 17, 18, 
21), contribuir para a produção de conhecimento e controle social (Estudos 22, 
23, 24), e atender às necessidades de populações específicas (Estudos 26, 41).

Apesar desses avanços, persistem desafios relacionados à qualidade e com-
pletude dos dados (Estudo 4), infraestrutura e apropriação técnica (Estudo 12) e 
integração entre sistemas (Estudo 17). Tais aspectos revelam que, para efetivar 
plenamente seu potencial, os sistemas de informação em saúde precisam estar 
associados a investimentos em formação, tecnologia e governança de dados.

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo de revisão demonstram que os Sistemas de 
Informação em Saúde (SIS) ocupam uma posição estratégica na consolidação 
da gestão pública em saúde, atuando como instrumentos estruturantes que 
articulam dimensões técnicas, políticas e sociais. A partir da análise dos 27 
estudos incluídos, foi possível identificar oito eixos centrais de contribuição dos 
SIS, os quais se interrelacionam e evidenciam a centralidade da informação 
qualificada como base para decisões mais eficazes e o planejamento orientado 
por evidências. Esses eixos revelam que os SIS não apenas apoiam a opera-
cionalização das ações em saúde, mas também promovem transformações na 
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cultura organizacional, ampliando a capacidade analítica e a transparência dos 
processos decisórios.

Na qualificação da tomada de decisão e da vigilância em saúde, os estudos 
selecionados apontaram que a disponibilidade de dados consistentes e confiáveis 
é essencial para identificar riscos, monitorar agravos e orientar intervenções mais 
rápidas e assertivas. A vigilância tem função estratégica na gestão em saúde, 
por antecipar cenários e subsidiar ações baseadas em evidências. A aplicação 
de sistemas como o SIM, Sisagua e CIEVS exemplifica como a informação pode 
ser efetivamente transformada em ação, especialmente em contextos de emer-
gência sanitária, nos quais a agilidade na análise e na articulação intersetorial é 
determinante para a efetividade das respostas. A vigilância em saúde constitui 
uma base político-sanitária essencial para a consolidação do paradigma da 
promoção da saúde, pois busca integrar práticas coletivas e individuais em 
diferentes dimensões das necessidades de saúde, articuladas às intervenções 
de promoção, proteção e recuperação (ARREAZA; MORAES, 2010).

No eixo do planejamento estratégico e da programação de ações, os SIS 
revelam-se fundamentais para a construção de políticas públicas mais eficazes 
e orientadas por evidências. Segundo Pontelli e Baldo (2013) os sistemas de 
informação, enquanto instrumentos de trabalho na saúde, são importantes recur-
sos computacionais de apoio às ações administrativo-burocráticas e àquelas 
ancoradas em conhecimentos técnico-científicos. Além disso; a eficácia dos 
processos de coleta, processamento, análise e transmissão da informação são 
essenciais para o monitoramento da situação de saúde da população e para o 
planejamento e organização dos serviços, tornando os SIS ferramentas indispen-
sáveis para a gestão em saúde (PONTELLI; BALDO, 2013). Os estudos analisados 
demonstram que esses sistemas subsidiam na elaboração de planos de saúde, 
na definição de metas realistas e na alocação racional de recursos, promovendo 
maior eficiência e equidade na gestão. A literatura destaca a importância da 
integração entre dados epidemiológicos, demográficos e financeiros como base 
para decisões qualificadas e territorialmente sensíveis. Ao transformar dados 
em inteligência estratégica, os SIS fortalecem a capacidade dos gestores de 
planejar ações coerentes com as necessidades locais e com os princípios do 
Sistema Único de Saúde (SUS).
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A transparência, o monitoramento e a avaliação são dimensões significativa-
mente fortalecidas pelos Sistemas de Informação em Saúde (SIS), que viabilizam 
o acompanhamento contínuo de indicadores e a mensuração sistemática de 
resultados. Segundo Cintrão e Bizelli (2013), os SIS são instrumentos essenciais 
para mensurar o desempenho das intervenções públicas, ao disponibilizar dados 
confiáveis e atualizados que subsidiam a tomada de decisão. Ferramentas como 
o IntegraSUS e sistemas voltados à auditoria em saúde contribuem para con-
solidar práticas de gestão orientadas por resultados, ao fornecer subsídios para 
análise de desempenho, identificação de gargalos e tomada de decisões mais 
precisas. Além disso, esses sistemas reforçam a accountability, ao promover 
maior visibilidade das ações e estimular a prestação de contas à sociedade. 

No campo da gestão do cuidado, do trabalho e dos processos, os sistemas 
como o e-SUS AB/PEC e os prontuários eletrônicos contribuem para reorga-
nizar fluxos assistenciais, apoiar decisões clínicas e melhorar a coordenação 
das equipes (BRASIL, 2019). Ao sistematizar e disponibilizar dados em tempo 
oportuno, esses sistemas contribuem para a qualificação do processo de tra-
balho, fortalecendo a continuidade do cuidado e promovendo maior integração 
entre os níveis de atenção.

Em situações de crise, como epidemias e pandemias, os SIS também 
demonstraram ser ferramentas essenciais para respostas rápidas e integradas, 
ampliando a capacidade informacional dos gestores e favorecendo a articulação 
intersetorial. A capacidade informacional demonstrada por sistemas como o 
SIGIPSA e o Monitor Sanitário de Córdoba reforça a relevância de infraestruturas 
tecnológicas robustas e de equipes qualificadas para a coleta, análise e inter-
pretação dos dados em tempo oportuno (DUCANT; GODOY; ALONSO, 2022).

A integração, interoperabilidade e inovação analítica também são pilares 
centrais para o aproveitamento estratégico dos dados em saúde. A pandemia 
da COVID-19 catalisou iniciativas como os Registros Eletrônicos Regionais de 
Saúde e plataformas de integração, evidenciando que a interoperabilidade entre 
os sistemas não apenas amplia a capacidade de resposta, mas também qualifica 
a eficiência das ações gestoras (SILVA; SANINE, 2020). O uso de ferramentas 
inovadoras, como o pacote rtabnetsp, apresentado em estudo analisado, des-
taca o papel da automação na extração e análise de dados, promovendo maior 
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agilidade, reprodutibilidade e transparência nos processos decisórios (MORAIS 
et al., 2021). Complementarmente, a definição clara das funções, dimensões e 
critérios de qualidade dos sistemas de informação revela-se fundamental para 
assegurar sua relevância e aplicabilidade na gestão pública, contribuindo para 
decisões mais informadas e contextualizadas.

No campo da produção de conhecimento, formação e controle social, os SIS 
fornecem dados que subsidiam decisões estratégicas em diferentes níveis da 
gestão. Inquéritos populacionais, por exemplo, oferecem uma visão abrangente 
das condições de saúde e seus determinantes, contribuindo para o planejamento 
de políticas públicas mais alinhadas às necessidades da população (ANDRADE; 
NARVAI, 2013). Na formação de profissionais, a aproximação com dados reais 
por meio de metodologias como a aprendizagem baseada em projetos fortalece 
competências analíticas e estimula o engajamento com os desafios concretos da 
gestão. Além disso, plataformas digitais voltadas à gestão pública têm ampliado 
o acesso à informação por conselhos de saúde, promovendo maior transparência 
e fortalecendo o controle social como dimensão essencial da governança em 
saúde (RACHID et al.,2023).

O eixo relacionado às populações e contextos específicos evidencia a impor-
tância de SIS sensíveis às singularidades culturais, territoriais e sociais. A adapta-
ção desses sistemas às realidades locais permite decisões mais contextualizadas, 
respeitando as especificidades de grupos historicamente vulnerabilizados 
(TURESSO; MÉLO, 2023). Além disso, a incorporação de dados sobre situações 
de violência, como a violência contra a mulher, revela-se essencial para orien-
tar a organização da assistência, priorizar ações e fomentar políticas públicas 
intersetoriais. Ao promover a visibilidade de demandas específicas, os SIS 
contribuem para a construção de respostas mais equitativas e alinhadas aos 
princípios da integralidade e da justiça social  (VALSECHI; MARQUES, 2023).

Apesar de seu potencial estratégico, o uso dos Sistemas de Informação 
em Saúde ainda é marcado por práticas burocráticas e subutilização. Muitos 
profissionais de saúde não recebem capacitação adequada para explorar as 
funcionalidades dos sistemas, o que limita sua aplicação na análise de dados e na 
tomada de decisão. O uso inadequado dos SIS impede que os dados coletados 
sejam transformados em informações relevantes para o planejamento e avaliação 
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das políticas públicas (SARAIVA; PEREIRA; ALMEIDA, 2021). A fragmentação dos 
sistemas é outro desafio crítico. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
coexistem diversos sistemas que não se comunicam entre si, gerando duplici-
dade de registros, inconsistência de dados e retrabalho para os profissionais. 
Essa falta de integração compromete a visão sistêmica e resolutiva necessária 
para a gestão eficiente. A fragmentação dos SIS no SUS dificulta a interopera-
bilidade e a consolidação de informações, prejudicando a coordenação entre 
os diferentes níveis de governo e setores da saúde (TAVARES FILHO, 2025).

A subnotificação também representa uma limitação grave. Muitos eventos 
de saúde não são registrados de forma adequada, seja por falhas na infraes-
trutura, ausência de incentivos ou receio de responsabilização. A falta de inte-
gração e distribuição das bases de dados fragiliza os sistemas de informação 
e compromete a compreensão da realidade sanitária (FIOCRUZ, 2022). Além 
disso, questões éticas e legais relacionadas à privacidade e segurança de dados 
impõem barreiras adicionais. Costa et al. (2024) analisam os avanços e desafios 
da interoperabilidade no SUS, ressaltando que, embora haja iniciativas promis-
soras, ainda é necessário superar entraves técnicos e políticos para garantir a 
fluidez dos dados entre os sistemas.

Em síntese, os SIS são ferramentas essenciais para a gestão pública em saúde, 
mas sua efetividade depende da superação dessas limitações. Investimentos em 
capacitação, padronização, infraestrutura tecnológica e governança integrada 
são fundamentais para que os sistemas cumpram seu papel estratégico no 
fortalecimento do SUS e para promoção da equidade e qualidade do cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo permitiu evidenciar que os SIS se configuram como instru-
mentos estratégicos e indispensáveis para o fortalecimento da gestão pública em 
saúde, ao transformar dados em informações qualificadas que orientam práticas, 
políticas e decisões. A revisão realizada, a partir de 27 estudos selecionados, 
apontou oito eixos de contribuição dos SIS: qualificação da tomada de decisão 
e da vigilância em saúde; apoio ao planejamento estratégico e à programação 
de ações; fortalecimento do monitoramento, da avaliação e da transparência; 
otimização da gestão do cuidado, do trabalho e dos processos; ampliação da 
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capacidade informacional para resposta a emergências sanitárias; estímulo à 
integração, interoperabilidade e inovação analítica; incentivo à produção de 
conhecimento, à formação profissional e ao controle social; além da atenção a 
populações e contextos específicos. Esses achados confirmam que os SIS não 
se restringem a ferramentas técnicas, mas assumem papel estruturante na 
governança pública e no aprimoramento do SUS.

Apesar dos avanços identificados, algumas limitações permanecem como 
desafios para a efetividade desses sistemas: fragilidades na qualidade e na 
completude dos dados, barreiras de infraestrutura tecnológica, desigualdades 
na apropriação técnica por parte dos profissionais e baixa integração entre 
diferentes plataformas. Tais aspectos podem comprometer a confiabilidade das 
informações e reduzir o potencial dos SIS para subsidiar decisões oportunas e 
efetivas. Além disso, como se trata de uma revisão narrativa, há limites ineren-
tes ao método, uma vez que não foram aplicados protocolos sistemáticos de 
busca e seleção que reduzissem ao máximo os vieses de inclusão, o que pode 
restringir a amplitude dos achados.

As contribuições deste trabalho situam-se na sistematização de evidências 
recentes sobre a temática, permitindo compreender como os SIS impactam a 
gestão pública e reforçando sua relevância para o planejamento, a avaliação 
e a transparência em saúde. Além disso, o estudo contribui para a formação 
de gestores e profissionais ao destacar possibilidades de uso qualificado da 
informação, bem como para a reflexão crítica sobre os avanços e desafios do 
SUS diante das crescentes demandas por eficiência, equidade e inovação.

Além disso, os sistemas contribuem diretamente para o planejamento estra-
tégico e a programação de ações, ao apoiar a elaboração de planos municipais, 
definição de metas e alocação racional de recursos com base em evidências.
No campo do monitoramento, avaliação e transparência, os SIS permitem o 
acompanhamento contínuo de indicadores, a mensuração de resultados e o 
fortalecimento da accountability perante à sociedade.A gestão do cuidado, do 
trabalho e dos processos também é beneficiada pelos SIS, que reorganizam 
fluxos assistenciais, otimizam recursos e apoiam decisões clínicas. O uso de 
prontuários eletrônicos e do e-SUS AB/PEC fortalece a coordenação das equipes 
e melhora a qualidade dos serviços ofertados.
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Sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a análise da interoperabilidade 
entre sistemas e o papel das novas tecnologias no aprimoramento da gestão 
em saúde. Investigações comparativas entre diferentes realidades locais e 
internacionais também podem enriquecer a compreensão sobre boas práticas 
e desafios comuns. Ademais, estudos de natureza avaliativa e aplicada, que 
testem estratégias de integração, capacitação e governança de dados, são 
fundamentais para consolidar a utilização dos SIS como pilares de uma gestão 
pública mais democrática, transparente e resolutiva.
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RESUMO

A notificação de incidentes constitui um dos principais instrumentos para a 
promoção da segurança do doente, permitindo identificar riscos, compreender 
vulnerabilidades dos sistemas de saúde e desenvolver estratégias de prevenção 
de erros. Este capítulo analisa a evolução conceptual dos incidentes em saúde, 
destacando a transição de abordagens centradas na culpabilização individual 
para perspetivas sistémicas que reconhecem a influência de fatores humanos, 
organizacionais, tecnológicos e ambientais. Apresentam-se os conceitos fun-
damentais relacionados com incidentes, bem como os principais modelos e 
sistemas de notificação utilizados. Realça-se o papel da notificação como ferra-
menta de aprendizagem organizacional, evidenciando a importância da análise 
estruturada dos incidentes, do feedback aos profissionais e da disseminação 
das aprendizagens. Destaca-se a relevância da cultura justa e da segurança 
psicológica para promover a participação dos profissionais e fortalecer a cul-
tura de segurança. São discutidos os contributos da notificação, através da 
identificação de padrões de risco, do reforço das barreiras de segurança e da 
implementação de melhorias nos processos assistenciais. Por fim, analisam-se 
os desafios atuais, nomeadamente a subnotificação, a qualidade da informação 
reportada e a necessidade de transformar dados em conhecimento útil, bem 
como as perspetivas futuras associadas à transformação digital, inteligência 
artificial e envolvimento dos doentes. Conclui-se que a notificação de incidentes 
é essencial para a aprendizagem organizacional, a gestão do risco e a cons-
trução de sistemas de saúde mais seguros, resilientes e centrados no doente.

Palavras-chave: Aprendizagem organizacional; cultura de segurança; gestão 
de risco; notificação de incidentes; segurança do doente.
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INTRODUÇÃO

A segurança do doente é atualmente reconhecida como uma das principais 
prioridades estratégicas dos sistemas de saúde em todo o mundo. A crescente 
complexidade dos sistemas de saúde, associada à incorporação de novas 
tecnologias, ao aumento da especialização profissional e à necessidade de 
coordenação entre múltiplos intervenientes, tem contribuído para uma maior 
atenção aos riscos inerentes à prestação de cuidados. Neste contexto, organismos 
internacionais como a Organização Mundial da Saúde (OMS) têm defendido a 
implementação de políticas e estratégias que promovam a redução dos danos 
evitáveis associados aos cuidados de saúde, reforçando a segurança como 
dimensão essencial da qualidade assistencial (World Health Organization, 2021; 
World Health Organization, 2024).

O reconhecimento da magnitude dos eventos adversos e dos seus impactos 
nos doentes, profissionais e organizações impulsionou uma profunda transfor-
mação na forma como os erros e incidentes são compreendidos. Durante várias 
décadas, predominou uma abordagem centrada na responsabilização individual 
dos profissionais. Contudo, a evolução da investigação em segurança do doente 
demonstrou que a maioria dos incidentes resulta da interação complexa entre 
fatores humanos, organizacionais, tecnológicos e ambientais, conduzindo ao 
desenvolvimento de uma perspetiva sistémica do erro (Institute of Medicine, 
2000; Reason, 2000). Simultaneamente, verificou-se uma evolução conceptual 
significativa, passando-se a reconhecer não apenas os eventos adversos que 
causam dano, mas também os quase incidentes, os incidentes sem dano e as 
circunstâncias notificáveis como fontes relevantes de aprendizagem e melhoria.

Neste enquadramento, a notificação de incidentes emergiu como uma das 
ferramentas mais importantes para a promoção da segurança do doente e para o 
fortalecimento da aprendizagem organizacional. Os sistemas de reporte permitem 
identificar riscos, monitorizar tendências, compreender fatores contribuintes e 
desenvolver intervenções destinadas a prevenir a repetição de erros. Para além 
da sua função operacional, a notificação constitui um instrumento essencial 
de governação clínica e gestão do risco, fornecendo informação indispensável 
para a tomada de decisão, a definição de prioridades estratégicas e a melhoria 



179
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

contínua dos processos assistenciais (World Alliance for Patient Safety, 2005; 
Organisation for Economic Co-operation and Development, 2024).

A eficácia destes sistemas depende, contudo, da existência de culturas 
organizacionais que valorizem a transparência, a aprendizagem e a responsa-
bilização equilibrada. A consolidação de culturas justas, associada a mecanis-
mos eficazes de análise, feedback e disseminação das aprendizagens, permite 
transformar os incidentes em oportunidades de melhoria e contribuir para o 
desenvolvimento de organizações de saúde mais seguras, resilientes e centradas 
no doente (Marx, 2001; Edmondson, 2019).

Assim, este capítulo tem como objetivo analisar o papel da notificação de 
incidentes em saúde como instrumento de identificação do risco, aprendizagem 
organizacional e prevenção de erros, explorando os seus fundamentos concep-
tuais, os sistemas de reporte existentes, a relação com a cultura de segurança 
e os desafios atuais e futuros para a sua implementação eficaz nos contextos 
de cuidados de saúde.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS SOBRE INCIDENTES EM SAÚDE

A consolidação da área da segurança do doente foi dificultada, durante vários 
anos, pela utilização inconsistente da terminologia relacionada com os eventos 
adversos e os erros em saúde. Diferentes países, organizações e investigadores 
utilizavam conceitos distintos para descrever fenómenos semelhantes, dificul-
tando a comparação de resultados e a construção de conhecimento científico. 
Com o objetivo de harmonizar a linguagem e promover uma compreensão 
comum dos fenómenos relacionados com a segurança do doente, a OMS 
(2009) desenvolveu a Classificação Internacional para a Segurança do Doente 
(CISD), que estabelece um quadro conceptual amplamente reconhecido para 
a descrição e análise dos incidentes em saúde.

A segurança do doente é definida como o conjunto de atividades organi-
zadas destinadas a reduzir os riscos e minimizar os danos evitáveis associados 
aos cuidados de saúde, promovendo sistemas capazes de aprender com os 
erros e melhorar continuamente os seus processos.
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De acordo com a CISD, um incidente relacionado com a segurança do 
doente corresponde a um evento ou circunstância que resultou, ou poderia 
ter resultado, em dano desnecessário para o doente. Esta definição enfatiza 
que nem todos os incidentes produzem efetivamente dano, sendo igualmente 
relevantes aqueles que revelam fragilidades dos sistemas de prestação de cui-
dados e que, em circunstâncias diferentes, poderiam originar consequências 
graves. A identificação destes acontecimentos constitui uma oportunidade valiosa 
para compreender vulnerabilidades organizacionais e desenvolver mecanismos 
preventivos (World Health Organization, 2009).

Entre os conceitos fundamentais destaca-se o de circunstância notificável, 
que corresponde a uma situação com potencial significativo para causar dano, 
embora nenhum incidente tenha efetivamente ocorrido. Um exemplo pode ser 
a deteção de um equipamento crítico com falha de funcionamento antes da sua 
utilização num procedimento clínico. Embora não exista dano nem incidente 
consumado, a identificação destas situações permite atuar preventivamente 
sobre fatores latentes do sistema e reduzir a probabilidade de ocorrências futuras.

Outro conceito central é o de near miss ou quase incidente. Trata-se de 
um acontecimento que poderia ter causado dano ao doente, mas que não o fez 
porque foi detetado a tempo, por intervenção humana ou por circunstâncias 
fortuitas. Um exemplo clássico consiste na identificação de um medicamento 
incorreto antes da sua administração. Os near miss possuem elevado valor 
para a aprendizagem organizacional porque permitem analisar falhas do sis-
tema sem que tenha ocorrido dano efetivo, proporcionando oportunidades de 
melhoria em condições menos danosas para os doentes e profissionais. Apesar 
do seu potencial educativo, diversos estudos demonstram que continuam a ser 
insuficientemente notificados e analisados em muitos contextos de cuidados 
de saúde (Runciman et al., 2009).

Quando um incidente atinge o doente mas não produz dano identificá-
vel, designa-se por incidente sem dano. Nestas situações, o acontecimento 
ultrapassa as barreiras de segurança existentes, chegando efetivamente ao 
doente, mas sem consequências clínicas observáveis. Embora frequentemente 
subvalorizados, estes incidentes representam sinais importantes de fragilidades 
organizacionais, uma vez que demonstram que os mecanismos de proteção não 
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funcionaram adequadamente, ainda que o desfecho tenha sido favorável. A sua 
análise permite identificar oportunidades de reforço das defesas do sistema 
antes que ocorram consequências mais graves.

O conceito de evento adverso refere-se a um incidente que resulta em dano 
para o doente associado à prestação de cuidados de saúde e não à evolução 
natural da doença subjacente. Os eventos adversos podem variar desde conse-
quências ligeiras e temporárias até incapacidade permanente ou morte. A lite-
ratura internacional indica que uma proporção significativa destes eventos é 
potencialmente evitável, justificando o investimento contínuo em sistemas de 
monitorização, gestão do risco e melhoria da qualidade. Os eventos relacionados 
com medicação, infeções associadas aos cuidados de saúde, quedas, falhas 
diagnósticas e erros cirúrgicos constituem exemplos frequentemente descritos 
na literatura científica.

Entre os eventos adversos mais graves encontram-se os eventos sen-
tinela. Estes correspondem a acontecimentos que resultam em morte, dano 
permanente ou dano grave, exigindo investigação imediata e aprofundada por 
parte das organizações de saúde. O conceito foi amplamente desenvolvido pela 
Joint Commission, que considera igualmente eventos sentinela determinadas 
ocorrências particularmente graves, como cirurgia realizada no local errado, 
no doente errado ou procedimento incorreto. A ocorrência de um evento sen-
tinela constitui um alerta para a existência de falhas sistémicas significativas e 
desencadeia habitualmente análises de causa raiz e planos de ação corretiva.

Entre os conceitos mais relevantes destaca-se ainda o de erro, entendido 
como a falha na execução de uma ação planeada ou a utilização de um plano 
inadequado para alcançar um determinado objetivo. Os erros podem ocorrer em 
qualquer etapa do processo assistencial e nem sempre resultam em dano. A sua 
importância reside no facto de revelarem vulnerabilidades dos sistemas e opor-
tunidades de melhoria. Nesta perspetiva, os erros devem ser analisados como 
fontes de aprendizagem e não apenas como falhas individuais (Reason, 2000).

Surge assim outro conceito central, o de gestão do risco clínico, que engloba 
o conjunto de estratégias destinadas a identificar, avaliar e controlar riscos 
associados à prestação de cuidados. Desta forma, a gestão do risco contribui 
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para aumentar a fiabilidade dos sistemas de saúde e melhorar os resultados 
clínicos (Institute for Healthcare Improvement, 2022).

SISTEMAS DE NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES EM CUIDADOS 
DE SAÚDE

Os sistemas de notificação de incidentes permitem recolher, analisar e inter-
pretar informação relativa a incidentes, transformando experiências individuais 
em oportunidades de aprendizagem organizacional. O seu principal objetivo é 
identificar riscos, compreender vulnerabilidades dos processos assistenciais 
e implementar medidas que previnam a repetição de erros (World Health 
Organization, 2021).

A notificação de incidentes baseia-se numa abordagem sistémica da segu-
rança, procurando identificar fatores relacionados com processos de trabalho, 
comunicação, recursos humanos, tecnologia e organização dos cuidados, em 
vez de atribuir culpa aos profissionais envolvidos. Nesta perspetiva, os incidentes 
são entendidos como manifestações de fragilidades dos sistemas que devem 
ser analisadas para promover melhorias sustentáveis na qualidade e segurança 
dos cuidados (Reason, 2000).

Os sistemas de notificação podem ser voluntários ou obrigatórios. Os sis-
temas voluntários dependem da iniciativa dos profissionais e permitem captar 
uma ampla diversidade de situações, incluindo quase incidentes e eventos sem 
dano, sendo particularmente importantes para a aprendizagem organizacio-
nal. Já os sistemas obrigatórios são geralmente utilizados para eventos graves 
ou de elevado impacto, permitindo a monitorização e intervenção por parte 
das entidades reguladoras. A utilização complementar destes dois modelos 
proporciona uma visão mais abrangente dos riscos existentes nos serviços de 
saúde (World Alliance for Patient Safety, 2005).

Os avanços tecnológicos têm ampliado as potencialidades dos sistemas de 
notificação, através da utilização de plataformas eletrónicas, análise de dados e 
inteligência artificial para identificar padrões de risco e apoiar a tomada de deci-
são. Assim, quando sustentados por uma cultura justa, apoiados pela liderança 
e integrados em processos estruturados de análise e aprendizagem, os sistemas 



183
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

de notificação de incidentes tornam-se instrumentos estratégicos para a gestão 
do risco, a aprendizagem organizacional e a melhoria contínua da segurança 
do doente (Organisation for Economic Co-operation and Development, 2024).

A NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES COMO INSTRUMENTO DE 
APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL

A aprendizagem organizacional é atualmente reconhecida como um dos 
pilares fundamentais para a melhoria contínua da qualidade e da segurança dos 
cuidados de saúde. Num contexto caracterizado pela crescente complexidade 
das organizações de saúde, urgem mecanismos que lhes permitam identificar 
falhas, compreender as suas causas e implementar mudanças sustentáveis. 
Neste enquadramento, a notificação de incidentes assume um papel central, 
uma vez que possibilita a recolha sistemática de informação sobre situações 
de risco, erros, quase incidentes e eventos adversos, transformando experiên-
cias individuais em oportunidades de aprendizagem coletiva (World Health 
Organization, 2021).

O conceito de aprendizagem organizacional refere-se à capacidade das 
organizações adquirirem, criarem, partilharem e aplicarem conhecimento com 
o objetivo de melhorar o seu desempenho. Nos serviços de saúde, a notifica-
ção de incidentes constitui um dos principais mecanismos para desencadear 
este processo, permitindo que os profissionais e as instituições reflitam sobre 
as suas práticas, identifiquem vulnerabilidades e desenvolvam estratégias de 
melhoria. A importância desta abordagem ganhou particular destaque após a 
publicação do relatório To Err is Human, que evidenciou a elevada frequência de 
eventos adversos evitáveis e reforçou a necessidade de criar sistemas capazes 
de aprender continuamente com os erros (Institute of Medicine, 2000).

Contudo, a simples recolha de notificações não gera automaticamente 
melhorias na segurança dos cuidados. Para que ocorra aprendizagem orga-
nizacional, é necessário transformar os dados recolhidos em conhecimento 
útil. Este processo exige a análise e interpretação dos incidentes, permitindo 
identificar fatores contribuintes, fragilidades dos sistemas e oportunidades de 
intervenção. A aprendizagem depende, por isso, de uma cultura organizacional 
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que valorize a reflexão crítica, a transparência e a melhoria contínua, em detri-
mento da procura de culpados (Reason, 2000).

Um dos modelos mais influentes para compreender a relação entre incidentes 
e aprendizagem organizacional é o Modelo do Queijo Suíço, desenvolvido por 
James Reason (2000). Segundo esta perspetiva, os eventos adversos resultam 
do alinhamento de múltiplas falhas existentes em diferentes níveis do sistema. 
Algumas dessas falhas são ativas e associadas às ações dos profissionais, 
enquanto outras são latentes e decorrem de fatores organizacionais, limitações 
de recursos ou inadequações dos processos de trabalho. Esta abordagem 
demonstra que os erros raramente têm uma causa única e reforça a necessi-
dade de intervenções direcionadas aos sistemas e não apenas aos indivíduos 
(Reason, 2000). O Institute of Medicine (2000) reconhece que aspetos como 
comunicação deficiente, fadiga, sobrecarga de trabalho, interrupções frequentes 
e limitações dos sistemas tecnológicos podem influenciar significativamente o 
desempenho dos profissionais e favorecer a ocorrência de erros.

A notificação de incidentes permite identificar estas vulnerabilidades e 
compreender como diferentes fatores interagem para criar condições favoráveis 
à ocorrência de erros, fornecendo uma base sólida para a implementação de 
melhorias (Reason, 2000).

A análise dos incidentes constitui uma etapa essencial do processo de 
aprendizagem organizacional. Entre as metodologias mais utilizadas desta-
ca-se a Análise de Causa Raiz, que procura identificar os fatores subjacentes 
aos incidentes em vez de se limitar aos erros imediatamente observáveis. Esta 
abordagem procura responder à questão de por que razão o sistema permitiu 
que o erro ocorresse, favorecendo a implementação de mudanças estruturais 
e sustentáveis. Outras metodologias, como a Failure Mode and Effects Analysis 
(FMEA), auditorias clínicas e análises de fatores humanos, complementam este 
processo ao permitirem uma compreensão mais abrangente dos riscos existen-
tes (The Joint Commission, 2024; Institute for Healthcare Improvement, 2022).

A eficácia da aprendizagem organizacional depende também da capacidade 
de partilhar o conhecimento produzido. O feedback aos profissionais constitui um 
elemento essencial, pois demonstra que as notificações geram consequências 
concretas e contribuem efetivamente para a melhoria dos cuidados. Quando 
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os profissionais recebem informação sobre as análises realizadas, as medidas 
implementadas e os resultados alcançados, tendem a reconhecer maior utili-
dade nos sistemas de notificação e a participar mais ativamente nos processos 
de reporte. Pelo contrário, a ausência de feedback pode gerar desmotivação 
e reduzir o envolvimento dos profissionais (Mitchell, Schuster & Smith, 2017).

A disseminação das aprendizagens constitui outro elemento fundamental 
da aprendizagem organizacional. As organizações mais maduras em matéria 
de segurança promovem mecanismos formais de partilha do conhecimento, 
incluindo reuniões de equipa, boletins de segurança, sessões de reflexão clínica 
e programas de formação contínua. Estas estratégias permitem que as apren-
dizagens de um incidente específico sejam transferidas para outras equipas e 
serviços, ampliando o seu impacto preventivo e favorecendo uma cultura de 
aprendizagem coletiva (Senge, 2006).

Neste contexto, a liderança assume um papel determinante. Líderes com-
prometidos com a segurança do doente promovem ambientes de segurança 
psicológica, nos quais os profissionais se sentem encorajados a reportar erros e 
situações de risco sem receio de represálias injustas. Esta abordagem favorece 
a transparência, a reflexão crítica e a aprendizagem contínua, características 
fundamentais das organizações de elevada fiabilidade, reconhecidas pela sua 
capacidade de funcionar de forma segura em contextos complexos e de elevado 
risco (Weick & Sutcliffe, 2015).

CULTURA JUSTA E SEGURANÇA DO DOENTE

A evidência científica demonstra que a prevenção de danos não depende 
apenas da competência técnica dos profissionais ou da existência de normas 
e protocolos, mas também dos valores, atitudes e comportamentos que carac-
terizam as organizações. Neste contexto, o conceito de cultura justa emergiu 
como uma abordagem essencial para conciliar aprendizagem organizacional, 
responsabilização profissional e melhoria contínua dos sistemas de saúde (World 
Health Organization, 2021).

A cultura justa pode ser definida como um modelo organizacional baseado 
na confiança, no qual os profissionais são encorajados a comunicar erros, 
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incidentes e situações de risco sem receio de punições injustas. Ao mesmo 
tempo, reconhece a necessidade de responsabilização quando ocorrem com-
portamentos conscientemente inseguros ou violações deliberadas das normas 
de segurança. Esta perspetiva representa uma evolução face aos modelos tradi-
cionais centrados na culpabilização individual, que frequentemente conduziam 
à ocultação de erros, à diminuição da transparência e à perda de oportunidades 
de aprendizagem (Marx, 2001).

Um dos aspetos distintivos da cultura justa é a diferenciação entre tipos 
de comportamento. Segundo Marx (2001), é necessário distinguir entre erro 
humano, comportamento de risco e comportamento imprudente. O erro humano 
corresponde a ações não intencionais que podem ocorrer mesmo em profissio-
nais experientes e competentes, devendo ser encarado como oportunidade de 
aprendizagem. O comportamento de risco envolve escolhas que aumentam a 
probabilidade de dano sem plena consciência das suas consequências, exigindo 
estratégias de sensibilização e melhoria dos sistemas. Já o comportamento 
imprudente caracteriza-se pela violação deliberada das normas de segurança 
e requer medidas disciplinares apropriadas. Esta abordagem permite equilibrar 
responsabilização e aprendizagem, evitando tanto a punição injusta como a 
ausência de responsabilização.

A implementação de uma cultura justa está fortemente associada ao aumento 
da notificação de incidentes. Quando os profissionais percecionam que os erros 
serão analisados de forma equitativa e construtiva, tendem a comunicar com 
maior frequência situações de risco, quase incidentes e eventos adversos. Este 
aumento da transparência proporciona uma compreensão mais abrangente 
das vulnerabilidades existentes e reforça a capacidade das organizações para 
aprender com a experiência e implementar melhorias sustentáveis (World 
Alliance for Patient Safety, 2005).

A cultura justa encontra-se igualmente relacionada com o conceito de 
segurança psicológica, desenvolvido por Edmondson (2019). A segurança psi-
cológica refere-se à perceção de que os profissionais podem expressar dúvidas, 
relatar erros ou questionar práticas estabelecidas sem receio de humilhação ou 
represálias. Equipas com elevados níveis de segurança psicológica comunicam 
de forma mais aberta, identificam riscos mais precocemente e apresentam 
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maior capacidade para aprender coletivamente, contribuindo para ambientes 
assistenciais mais seguros.

A liderança desempenha um papel determinante na construção e manutenção 
de uma cultura justa. Os líderes influenciam diretamente as normas e compor-
tamentos organizacionais, sendo responsáveis por promover a transparência, 
apoiar os profissionais envolvidos em incidentes e garantir que a análise dos 
incidentes se foca na compreensão das causas subjacentes em vez da procura 
de culpados. A confiança dos profissionais nos sistemas de segurança depende, 
em grande medida, da coerência e do compromisso demonstrados pelas lide-
ranças relativamente aos princípios da cultura justa (Institute for Healthcare 
Improvement, 2022).

Outro aspeto relevante prende-se com o apoio aos profissionais envolvidos 
em incidentes, frequentemente designados como “segundas vítimas”. A ocorrên-
cia de um evento adverso pode desencadear sentimentos de culpa, ansiedade, 
vergonha e perda de confiança profissional. Organizações que adotam princípios 
de cultura justa tendem a disponibilizar mecanismos de apoio psicológico e 
profissional, reconhecendo que o bem-estar dos profissionais é essencial para 
a qualidade dos cuidados e para a prevenção de futuros incidentes (Wu, 2000).

Apesar dos seus benefícios, a implementação da cultura justa continua a 
enfrentar desafios significativos. Em muitas organizações persistem culturas de 
culpabilização, estruturas hierárquicas rígidas e sistemas disciplinares pouco 
transparentes que dificultam a construção de ambientes de confiança. Além disso, 
interpretações incorretas do conceito podem gerar a perceção de que todos 
os comportamentos devem ser tolerados, comprometendo a responsabilização 
necessária para assegurar padrões adequados de segurança (Dekker, 2012).

CONTRIBUTO DA NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES PARA A 
PREVENÇÃO DE ERROS

A notificação de incidentes constitui um instrumento essencial para a 
prevenção de erros nos cuidados de saúde, ao permitir identificar riscos, com-
preender fatores contribuintes, fortalecer barreiras de segurança e promover a 
aprendizagem organizacional. Mais do que um simples mecanismo de registo, 
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a notificação representa uma ferramenta estratégica de gestão do risco e de 
melhoria contínua dos processos assistenciais.

Efetivamente, a notificação permite tornar visíveis problemas que frequen-
temente permanecem ocultos nos sistemas de saúde (World Health Organi-
zation, 2021). Ao reportarem incidentes, quase incidentes e situações de risco, 
os profissionais fornecem informação essencial para a identificação das vulne-
rabilidades dos sistemas, permitindo às organizações atuar preventivamente 
antes da ocorrência de danos significativos (Reason, 2000).

A análise sistemática das notificações possibilita igualmente a deteção pre-
coce de padrões de risco. A repetição de incidentes semelhantes pode revelar 
fragilidades específicas dos processos assistenciais, orientando a implementação 
de intervenções direcionadas. Por exemplo, notificações recorrentes relacionadas 
com erros de medicação podem evidenciar problemas associados à rotulagem, 
armazenamento, prescrição ou administração de medicamentos. A identificação 
destes padrões permite desenvolver estratégias preventivas mais eficazes e 
reduzir a probabilidade de recorrência dos erros (Runciman et al., 2009).

A notificação contribui ainda para o fortalecimento das barreiras de segu-
rança pela identificação das barreiras que falharam e implementação de 
melhorias nos processos, nos protocolos, nos sistemas tecnológicos e nos 
mecanismos de supervisão clínica, reduzindo a probabilidade de novos eventos 
adversos (Reason, 2000).

A notificação de incidentes promove também a padronização dos cuidados 
através da revisão e criação de protocolos, listas de verificação, normas de 
procedimento e sistemas de apoio à decisão clínica. Estas medidas reduzem a 
variabilidade indesejada da prática assistencial e minimizam erros decorrentes 
de ambiguidades, falhas de comunicação ou inconsistências nos processos de 
trabalho (Institute for Healthcare Improvement, 2022).

Os benefícios da notificação são particularmente evidentes em áreas como 
a segurança da medicação, a prevenção de infeções associadas aos cuidados 
de saúde e a melhoria da comunicação entre profissionais (World Health Orga-
nization, 2017; World Health Organization, 2024).
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DESAFIOS ATUAIS E PERSPETIVAS FUTURAS

Apesar dos progressos alcançados na segurança do doente nas últimas 
décadas, a notificação de incidentes continua a enfrentar desafios que limitam 
o seu potencial enquanto instrumento de aprendizagem organizacional e pre-
venção de erros (World Health Organization, 2021).

Um dos problemas mais persistentes é a subnotificação de incidentes. 
Embora a maioria das organizações disponha de sistemas formais de reporte, 
muitos incidentes continuam por comunicar, particularmente os quase incidentes 
e os eventos sem dano. Entre os fatores que contribuem para este fenómeno 
destacam-se o receio de consequências disciplinares, a persistência de culturas 
de culpabilização, a falta de tempo, a complexidade dos formulários de reporte 
e a perceção de que a notificação não conduz a melhorias concretas. Esta rea-
lidade limita a capacidade das organizações para conhecerem plenamente os 
riscos existentes e desenvolverem estratégias preventivas eficazes (Mitchell, 
Schuster & Smith, 2017; Dekker, 2012).

A qualidade da informação reportada constitui outro desafio relevante. 
Notificações incompletas ou pouco consistentes dificultam a identificação dos 
fatores contribuintes e limitam a eficácia das análises subsequentes. Por esta 
razão, torna-se essencial investir na formação dos profissionais e na simplificação 
dos processos de reporte, promovendo sistemas mais intuitivos e capazes de 
recolher informação relevante para a tomada de decisão (Runciman et al., 2009).

A crescente pressão sobre os sistemas de saúde representa outro fator que 
influencia a segurança do doente. O envelhecimento populacional, o aumento 
das doenças crónicas, a escassez de profissionais e a crescente procura de 
cuidados contribuem para ambientes assistenciais mais complexos e exigen-
tes. Estas condições podem aumentar o risco de ocorrência de incidentes e, 
simultaneamente, reduzir a disponibilidade dos profissionais para participar em 
atividades de notificação, análise e aprendizagem organizacional (Organisation 
for Economic Co-operation and Development, 2024). Assim, outro fator deter-
minante para o sucesso refere-se à simplicidade das plataformas de reporte. 
Ferramentas intuitivas, acessíveis e integradas nos fluxos de trabalho clínico 
facilitam a notificação e contribuem para a recolha de informação mais completa 
e útil (Agency for Healthcare Research and Quality, 2019).
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Paralelamente, a expansão dos cuidados prestados em ambulatório, no 
domicílio e através de plataformas digitais introduz novos desafios para a 
monitorização da segurança. A continuidade dos cuidados exige sistemas de 
notificação interoperáveis e capazes de integrar informação proveniente de 
diferentes níveis assistenciais, permitindo acompanhar o percurso do doente 
ao longo de todo o sistema de saúde (World Health Organization, 2024).

A transformação dos dados em conhecimento útil constitui igualmente um 
desafio significativo. Em muitas organizações, a recolha de notificações não é 
acompanhada por processos robustos de análise, interpretação e implementação 
de melhorias. Limitações de recursos humanos, insuficiência de competências 
especializadas e ausência de metodologias estruturadas podem conduzir à acu-
mulação de dados sem impacto efetivo na prática clínica. Nestas circunstâncias, 
os profissionais tendem a perder confiança nos sistemas de reporte, reduzindo 
ainda mais a sua participação (World Alliance for Patient Safety, 2005).

Apesar destas dificuldades, as perspetivas futuras são promissoras. A trans-
formação digital apresenta um enorme potencial para reforçar a segurança 
do doente através da integração dos sistemas de notificação com os registos 
eletrónicos de saúde e com plataformas de apoio à decisão clínica. Estas solu-
ções poderão facilitar a deteção automática de incidentes e complementar os 
modelos tradicionais de notificação voluntária, aumentando a capacidade de 
monitorização dos riscos (Bates & Singh, 2018).

A inteligência artificial e a análise avançada de dados constituem igual-
mente áreas de grande desenvolvimento. Algoritmos capazes de processar 
grandes volumes de informação poderão identificar padrões complexos de 
risco, detetar sinais precoces de falhas e apoiar intervenções preventivas mais 
eficazes. O recurso a técnicas de mineração de dados e processamento de 
linguagem natural permitirá extrair conhecimento relevante a partir dos relatos 
de incidentes e dos registos clínicos, contribuindo para uma abordagem mais 
proativa da segurança do doente (Organisation for Economic Co-operation and 
Development, 2024).

Outra tendência emergente consiste na adoção de abordagens prospetivas 
de segurança inspiradas no modelo Safety-II. Em vez de se concentrarem exclusi-
vamente na análise dos erros, estas abordagens procuram compreender porque 
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razão a maioria dos cuidados é prestada com sucesso, valorizando a adaptação 
dos profissionais, a resiliência organizacional e os fatores que sustentam o 
desempenho seguro. Esta perspetiva complementa os modelos tradicionais e 
amplia a compreensão da segurança em sistemas complexos (Hollnagel, 2014).

Finalmente, prevê-se um maior envolvimento dos doentes e familiares nos 
processos de segurança. A participação ativa dos cidadãos na identificação e 
comunicação de riscos pode fornecer informação complementar à reportada 
pelos profissionais, contribuindo para uma compreensão mais abrangente dos 
problemas e para o desenvolvimento de sistemas de saúde mais centrados no 
doente (World Health Organization, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A notificação de incidentes constitui um elemento central das estratégias 
contemporâneas de segurança do doente, desempenhando um papel fundamental 
na identificação de riscos, prevenção de erros e promoção da aprendizagem 
organizacional. Ao longo deste capítulo, evidenciou-se que os incidentes em 
saúde devem ser compreendidos numa perspetiva sistémica, não como falhas 
exclusivamente individuais, mas como manifestações de vulnerabilidades existen-
tes nos processos, nas estruturas organizacionais e nas condições de trabalho. 
Neste contexto, a notificação assume-se como uma ferramenta estratégica de 
gestão do risco e melhoria contínua dos cuidados.

Os sistemas de notificação permitem tornar visíveis fragilidades frequente-
mente ocultas, identificar padrões de risco e compreender fatores contribuintes 
associados aos incidentes. A análise dos incidentes fornece informação essencial 
para o reforço das barreiras de segurança e para a implementação de inter-
venções preventivas. Paralelamente, favorece a transformação da experiência 
quotidiana dos profissionais em conhecimento organizacional, contribuindo 
para a construção de organizações capazes de aprender continuamente com 
os seus erros e sucessos.

Do ponto de vista da gestão, a informação proveniente dos sistemas de 
reporte apoia a tomada de decisão, a definição de prioridades e os processos de 
governação clínica. No âmbito da investigação, continua a constituir uma fonte 
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relevante para aprofundar o conhecimento sobre os fatores humanos, organi-
zacionais e tecnológicos que influenciam a segurança dos cuidados. Na prática 
clínica, os seus benefícios refletem-se na melhoria dos processos assistenciais, 
na padronização de procedimentos e no fortalecimento do trabalho em equipa.

O pleno potencial da notificação depende, contudo, da existência de uma 
cultura justa, caracterizada pela confiança, transparência, responsabilização 
equilibrada e segurança psicológica. O compromisso das lideranças, o feedback 
aos profissionais, a simplificação dos sistemas de reporte e a incorporação de 
novas tecnologias são fatores essenciais para aumentar a eficácia destes sistemas.

Em síntese, a notificação de incidentes representa um instrumento indispen-
sável para o desenvolvimento de sistemas de saúde mais seguros, resilientes 
e centrados no doente. Quando integrada numa estratégia baseada na apren-
dizagem contínua e na melhoria sistemática dos cuidados, transforma-se num 
poderoso motor de qualidade, inovação e excelência assistencial.
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RESUMO

Introdução: A governação clínica assenta na articulação entre estruturas organi-
zacionais e dinâmicas relacionais, sendo a qualidade e a segurança dos cuidados 
influenciadas por fatores humanos frequentemente subvalorizados. O Humor 
como Recurso de Liderança na Gestão surge como um recurso relacional com 
potencial impacto no clima de trabalho, na regulação emocional e na coesão 
das equipas multiprofissionais.

Objetivo: Refletir teórica e criticamente sobre a integração do humor como 
estratégia de liderança relacional no âmbito da governação clínica e da melhoria 
contínua dos cuidados de saúde.

Metodologia: Estudo teórico-reflexivo sustentado na análise crítica da evidência 
obtida numa revisão rápida da literatura previamente realizada sobre o Humor 
como Recurso de Liderança na Gestão, articulada com referenciais conceptuais 
da governação clínica, da qualidade em saúde e da segurança do doente.

Desenvolvimento: A análise sugere que o humor pode apoiar a comunica-
ção, atenuar o stress e favorecer a coesão das equipas (tese), embora a sua 
efetividade dependa do contexto e não substitua fatores estruturais (antítese), 
oferecendo potenciais contributos para a qualidade, a segurança e a eficiência 
organizacional (síntese). Esta perspetiva articula o Humor como Recurso de 
Liderança na Gestão com três pilares da governação clínica: a gestão do risco 
ocupacional, a segurança do doente através da comunicação aberta e a susten-
tabilidade organizacional associada à retenção de profissionais especializados.

Considerações Finais: O humor pode atuar como facilitador relacional de ambien-
tes de trabalho mais seguros e resilientes, contribuindo para a governação clínica. 

Palavras-chave: Governação Clínica; Humor; Liderança em Enfermagem; 
Gestão em Saúde; Clima Organizacional; Regulação Emocional.
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INTRODUÇÃO

A procura contínua pela excelência clínica e a necessidade de responder a 
sistemas de saúde complexos e pressionados exigem a reformulação dos para-
digmas tradicionais de gestão. A governação clínica surge, neste enquadramento, 
como um referencial integrador que responsabiliza as instituições de saúde 
pela melhoria contínua da qualidade dos cuidados e pela criação de condições 
organizacionais que sustentem elevados padrões assistenciais, orientados para 
a excelência clínica e a segurança do doente (SCALLY; DONALDSON, 1998).

Embora integre dimensões estruturantes como a auditoria clínica, a gestão 
do risco, a eficácia clínica e a otimização de processos, a governação clínica 
contemporânea reconhece que a qualidade dos cuidados de saúde está tam-
bém relacionada com o bem-estar psicossocial das equipas, a sustentabilidade 
emocional dos profissionais e a segurança dos ambientes de prática. A evidência 
empírica tem sugerido que níveis elevados de burnout e menor bem-estar dos 
profissionais de saúde se associam a piores indicadores de segurança do doente, 
incluindo maior ocorrência de eventos adversos (HALL et al., 2016). De forma 
consistente, uma revisão sistemática com meta-análise recente indica que o 
burnout em enfermagem está associado a menor qualidade dos cuidados, menor 
segurança do doente e menor satisfação dos utentes, evidenciando a relevân-
cia destas dimensões no desempenho dos sistemas de saúde (LI et al., 2024).

Neste cenário de crescente complexidade organizacional e exigência emo-
cional, o papel do enfermeiro gestor assume particular relevância na operaciona-
lização dos princípios da governação clínica. Estes profissionais desempenham 
uma função de articulação entre as orientações estratégicas das organizações 
e a realidade quotidiana da prática clínica, influenciando o clima organizacional, 
o bem-estar das equipas e a qualidade dos cuidados prestados. A evidência em 
enfermagem sugere que estilos de liderança relacionais e transformacionais 
se associam a melhores resultados assistenciais, incluindo maior satisfação 
dos doentes e melhores indicadores de segurança do doente, como menor 
ocorrência de erros de medicação, uso de contenção, infeções associadas aos 
cuidados e mortalidade (WONG et al., 2013).

Neste enquadramento, torna-se pertinente explorar recursos de liderança 
que, para além da dimensão técnica e organizacional, integrem componentes 
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relacionais e emocionais capazes de favorecer o clima de equipa, a comunica-
ção interprofissional e o bem-estar dos profissionais. Entre estas recursos, o 
humor organizacional tem vindo a emergir como um recurso potencialmente 
relevante na promoção de ambientes de trabalho mais positivos, colaborativos 
e psicologicamente seguros.

No âmbito deste trabalho, o Humor como recurso de Liderança na Gestão é 
utilizado como um enquadramento conceptual que sustenta o uso ético, inten-
cional e contextualizado do humor. Mais do que um simples momento de des-
contração, o humor adaptativo pode ser compreendido como uma competência 
socioemocional com potencial para apoiar a regulação emocional, favorecer a 
proximidade interpessoal, atenuar tensões relacionais e reforçar a coesão das 
equipas. A literatura sobre humor em contextos organizacionais e de liderança 
descreve-o como um recurso comunicacional e discursivo que pode contribuir 
para estilos de liderança mais relacionais, para a gestão da distância hierárquica 
e para a criação de ambientes de trabalho mais positivos, desde que utilizado de 
forma adequada ao contexto, com sensibilidade ética e respeito pelas dinâmicas 
profissionais (HOLMES; MARRA, 2006; ROSENBERG et al., 2021).

Evidência empírica recente no contexto da enfermagem sugere que o uso 
de humor por parte dos gestores pode contribuir para estados emocionais mais 
positivos nos profissionais, com possível influência nos comportamentos cola-
borativos e de apoio entre pares, ao promover níveis mais elevados de energia 
e disponibilidade para ajudar colegas (HAN; JIANG, 2023).

Assim, este estudo justifica-se pela pertinência de articular os achados 
empíricos sobre o humor organizacional com a matriz conceptual da governação 
clínica, explorando o seu potencial enquanto recurso relacional de liderança 
em contextos de saúde e procura responder à seguinte questão norteadora: 
“De que forma a utilização ética e contextualizada do humor pelos líderes de 
enfermagem pode contribuir para o fortalecimento dos pilares da governação 
clínica nas unidades de saúde?”.

O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver uma reflexão teórica 
e crítica sobre o papel do humor enquanto recurso de liderança relacional, 
sublinhando os seus potenciais contributos para a segurança do doente, a 



198
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

sustentabilidade emocional dos profissionais, a retenção profissional e a con-
solidação de ambientes de cuidados psicologicamente seguros.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, de natureza analítica, desenvolvido 
a partir da evidência obtida através de sete estudos empíricos sobre humor 
em contexto organizacional (BABAZADEH et al., 2021; DEAN, MAJOR, 2008; 
HAN,JIANG, 2023LEE et al., 2025; MARTÍNEZ-MORATO et al., 2021; NAVAR-
RO-CARRILLO et al., 2020; SALAS-VALLINA et al., 2018), articulando-os com 
os referenciais teóricos da governação clínica e da liderança transformacional. 
Foram privilegiados estudos com acesso a texto integral e pertinência temática 
para o objeto de estudo.

A metodologia teórico-reflexiva afasta-se de uma abordagem meramente 
descritiva dos resultados, privilegiando a interpretação crítica e a recon-
textualização prática dos achados em saúde. Para a estruturação lógica da 
reflexão, o desenvolvimento foi sistematizado em três dimensões de análise, 
derivadas da integração entre a evidência científica encontrada e os eixos da 
governação em saúde:

Regulação emocional e mitigação do risco ocupacional: centrada na 
análise do humor como potencial recurso de coping face ao burnout e à sobre-
carga emocional dos profissionais.

Clima relacional, comunicação aberta e segurança do doente: orientada 
para a reflexão sobre o modo como a redução prudente das distâncias hierár-
quicas pode favorecer a comunicação, a colaboração e ambientes psicologi-
camente mais seguros.

Sustentabilidade organizacional e retenção do capital humano: dirigida 
à discussão dos potenciais contributos da liderança relacional positiva para o 
compromisso profissional, a coesão das equipas e a diminuição da intenção 
de abandono da profissão.

A reflexão teve ainda em consideração os princípios de prudência na utili-
zação do humor descritos por Buxman (2008), nomeadamente a importância 
da relação entre interlocutores (Bond), do ambiente/contexto em que o humor 
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ocorre (Environment) e do momento em que é utilizado (Timing), enquanto 
referencial prático para apoiar o uso adequado, seguro e não ofensivo do humor 
em contexto profissional.

DESENVOLVIMENTO

Regulação Emocional e Mitigação do Risco Ocupacional na Prática 
Clínica

Um dos eixos estruturantes da governação clínica prende-se com a gestão 
do risco, tradicionalmente centrada nos processos assistenciais diretamente 
ligados ao doente. No entanto, uma análise mais ampla e contemporânea implica 
considerar também o risco relacionado com a saúde dos próprios profissionais. 
Serviços de saúde caracterizados por elevada pressão assistencial expõem 
os profissionais a cargas emocionais significativas, potenciadoras de stress 
ocupacional e esgotamento.

Neste contexto, as evidências de Babazadeh et al. (2021) demonstram empi-
ricamente que o sentido de humor atua como um preditor de saúde psicológica 
é um fator protetor crucial face ao impacto do stress ocupacional. O humor 
funciona como um mecanismo de coping cognitivo e relacional (SOUSA et al., 
2019). Quando mobilizado em estilos adaptativos, como o humor self-enhan-
cing ou afiliativo, pode favorecer a recontextualização de eventos geradores 
de stress e apoiar a equipa no processamento de situações emocionalmente 
exigentes (GABERSON, 1993, NAVARRO-CARRILLO et al., 2020; SALAS-VAL-
LINA et al., 2018). 

No âmbito da regulação emocional, Han e Jiang (2023) postulam que o humor 
manifestado pela liderança potencia a “energia emocional” dos colaboradores. 
Esse construto, caracterizado como um estado afetivo positivo de vitalidade e 
motivação, atua como um elemento dinamizador capaz de contagiar toda a 
equipa. Sob a perspetiva da governação clínica, o controlo do risco ocupacio-
nal através do humor mitiga os índices de absentismo, previne episódios de 
exaustão extrema e assegura que os profissionais mantêm a acuidade cognitiva 
necessária para a tomada de decisões seguras. Assim, o humor deixa de ser 
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um mero traço de personalidade do líder e assume o estatuto de competência 
estratégica de proteção do capital humano.

Clima Relacional, Comunicação Aberta e Segurança do Doente

A cultura de segurança do doente constitui o núcleo da governação clí-
nica. Em organizações marcadas por modelos de culpabilização e hierarquias 
rígidas, os profissionais tendem a ocultar falhas, omitir questionamentos ou 
subnotificar incidentes e quase-eventos (near misses). Superar estas barreiras 
exige ambientes psicologicamente seguros, assentes na comunicação aberta 
e na aprendizagem não punitiva (GRAILEY et al., 2021; PORTUGAL, MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2021;PORTUGAL, MINISTÉRIO DA SAÚDE, DIREÇÃO-GE-
RAL DA SAÚDE, 2022). 

A evidência analisada sugere que o humor afiliativo medeia diretamente 
a relação entre liderança altruísta e comportamento inovador e colaborativo 
das equipas (SALAS-VALLINA et al., 2018). Quando um líder introduz o humor 
na dinâmica de trabalho, verifica-se uma redução da “distância de poder” 
(HAN;JIANG, 2023), promovendo um ambiente psicologicamente seguro. Neste 
clima, os profissionais sentem-se confortáveis para expor dúvidas, partilhar 
vulnerabilidades e reportar desvios aos protocolos clínicos ou ocorrências 
adversas. Esta dinâmica alinha-se com a cultura justa, promovendo aprendi-
zagem sem culpabilização.

O estudo etnográfico de Dean e Major (2008) corrobora que o humor sustenta 
o trabalho em equipa e facilita a comunicação interprofissional fluida. Numa 
equipa onde o humor atua como lubrificante social, a transição de informação 
entre turnos e o diálogo em situações críticas ocorrem com menor ruído emo-
cional. Como consequência direta, os processos de auditoria e monitorização de 
indicadores beneficiam de uma maior transparência, uma vez que a equipa não 
adota uma postura defensiva face à avaliação, mas sim uma atitude colaborativa 
voltada para a melhoria contínua da qualidade assistencial (DEAN; MAJOR, 2008).
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Sustentabilidade Organizacional e Retenção do Capital Humano 
Especializado

A eficiência na dotação de recursos humanos e a sustentabilidade das equipas 
de saúde são pilares indissociáveis da governação clínica. A constante rotativi-
dade de profissionais (turnover) desestabiliza a coesão das equipas, destrói a 
memória institucional e gera custos financeiros e operacionais significativos com 
a integração e formação de novos elementos, comprometendo a consistência 
e a padronização dos cuidados de saúde (BAE, 2022; MOSCELLI et al., 2024).

Nesta dimensão, o estudo quantitativo de Lee et al. (2025) apresenta um 
contributo relevante, ao demonstrar que a utilização de humor pelo supervisor 
se associa a menor intenção de abandono profissional (turnover intention), 
com efeito particularmente significativo em enfermeiros com menos anos de 
experiência. Quando utilizado de forma prudente como recurso relacional, o 
humor pode favorecer o acolhimento, a integração e o sentimento de pertença, 
reforçando a pertinência de recursos de liderança orientadas para a perma-
nência dos profissionais e para a valorização do capital humano nas unidades 
assistenciais (LEE et al., 2025).

Quando o enfermeiro gestor adota o humor como recurso de acolhimento 
e integração, amortece o impacto dessa transição, gerando sentimentos de 
pertença e validação interpessoal. Ao criar ambientes laborais mais resilientes e 
menos punitivos, o humor contribui ativamente para fixar o talento especializado 
nas unidades assistenciais (LEE et al., 2025).

Esta estabilidade do capital humano alinha-se com as diretrizes da gover-
nação clínica e com as metas macroestruturais fixadas pelos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas, 
nomeadamente o ODS 3 (Saúde de Qualidade) e o ODS 8 (Trabalho Digno 
e Crescimento Económico), demonstrando que a humanização da liderança 
produz impactos tangíveis na sustentabilidade dos sistemas de saúde. 
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A Ambiguidade e os Limites Éticos do Humor na Gestão: O Referencial 
BET

Apesar dos múltiplos benefícios identificados, a transposição do humor 
para o campo da liderança na governação clínica não está isenta de riscos e 
exige dos gestores uma elevada dose de inteligência emocional e discernimento 
ético. Como bem advertem Yam et al. (2018), o humor na liderança representa 
uma “bênção ambígua”, podendo funcionar como um fenómeno de natureza 
ambivalente. Estilos de humor desadaptativos — como o humor agressivo 
(sarcasmo, ironia punitiva, ridicularização) ou o humor autodepreciativo levado 
ao extremo, destroem a confiança, acentuam distorções hierárquicas e degra-
dam severamente o clima organizacional, exacerbando o stress. Para guiar os 
profissionais numa aplicação segura e terapêutica desta ferramenta, torna-se 
essencial convocar o referencial BET (Bond, Environment, Timing), sugerido 
por Karyn Buxman (2008) para orientar o uso do humor em contexto clínico:

Bond (Ligação/Relação): O uso do humor pressupõe a existência de uma 
relação prévia de confiança e respeito mútuo entre o líder e o liderado. Sem este 
vínculo relacional estabelecido, a utilização do humor em contexto profissional 
pode ser interpretada de forma hostil, gerando perceções de assédio moral ou 
desrespeito profissional.

Environment (Ambiente/Contexto): O cenário clínico e a cultura orga-
nizacional determinam os limites do aceitável. O humor deve respeitar escru-
pulosamente a dignidade humana. Ambientes onde os doentes ou as famílias 
lidam com diagnósticos devastadores ou lutos, exigem dos profissionais uma 
postura de sobriedade e empatia absoluta, devendo o humor ficar confinado 
aos espaços de partilha e suporte restritos da equipa, atuando estritamente 
como ferramenta de descompressão interna.

Timing (Momento/Oportunidade): O líder necessita de ler com exatidão o 
momento psicológico da equipa. Tentar utilizar o humor durante uma paragem 
cardiorrespiratória ou no pico de uma crise assistencial aguda pode ser inter-
pretado como incompetência emocional ou ausência de liderança, quebrando 
a segurança da equipa.

A governação clínica exige, por isso, que os enfermeiros líderes recebam 
formação contínua específica que inclua literacia em liderança emocional e 
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reflexão ética sobre a comunicação, capacitando-os a utilizar o humor de forma 
planeada, ponderada e sistematicamente avaliada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização deste estudo teórico-reflexivo permitiu analisar de forma crí-
tica e integrada o Humor como Recurso de Liderança na Gestão sob o prisma 
normativo e operacional da Governação Clínica. Longe de constituir uma mera 
prática espontânea ou informal, a evidência científica analisada sugere de forma 
consistente que o humor saudável e adaptativo assume a natureza de recurso 
relacional estratégico de alto valor e baixo custo para a sustentabilidade das 
organizações de saúde.

Os achados demonstram que, ao promover a regulação emocional e amor-
tecer os impactos severos do stress ocupacional, o humor protege as equipas 
do esgotamento e resguarda a saúde mental dos profissionais, repercutindo-se 
de forma direta na segurança dos processos assistenciais. Adicionalmente, ao 
consolidar climas de segurança psicológica e mitigar as distâncias hierárquicas, 
esta abordagem viabiliza uma comunicação interprofissional mais honesta e 
transparente, estimulando a notificação e a discussão construtiva de falhas e 
o surgimento de comportamentos inovadores nos cuidados do doente. Por fim, 
o seu impacto expressivo na retenção do capital humano e na diminuição da 
intenção de abandono profissional resolve um dos maiores estrangulamentos 
operacionais e qualitativos das instituições de saúde modernas.

Contudo, reforça-se que o humor não deve ser encarado como uma pana-
ceia universal ou uma estratégia prescritiva rígida. Os seus benefícios estão 
estritamente condicionados ao cumprimento rigoroso dos pressupostos éticos 
de conexão, ambiente e oportunidade (Modelo BET), exigindo do gestor um 
refinado pensamento crítico e uma apurada inteligência emocional para prevenir 
efeitos contraproducentes. Salienta-se ainda que, sendo uma estratégia com-
plementar de humanização relacional, o humor não substitui de forma alguma 
a necessidade premente de investimentos estruturais nas condições físicas de 
trabalho, na revisão de carreiras e na dotação adequada de recursos humanos.
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Como implicações para o futuro, sugere-se a incorporação formal de módulos 
focados em liderança emocional, competências relacionais e uso ético do humor 
nos currículos de formação graduada e pós-graduada em gestão de serviços 
de saúde e enfermagem em Portugal. Recomenda-se, o desenvolvimento de 
estudos empíricos de cariz longitudinal e de intervenção no panorama de saúde 
nacional para avaliar e validar os impactos a longo prazo desta ferramenta nos 
indicadores de qualidade e eficiência assistencial.

Deste modo, o humor constitui um facilitador relacional dos pilares da 
governação clínica, reforçando a cultura de segurança, a qualidade, a gestão 
do risco e o desenvolvimento profissional das equipas.
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RESUMO

A inteligência artificial tem vindo a ganhar relevância nos sistemas de saúde, com 
potencial para apoiar a decisão clínica, melhorar a vigilância, otimizar processos 
e reforçar a segurança do doente. Na enfermagem, contudo, a sua adoção não 
depende apenas do desempenho tecnológico, mas também da forma como é 
integrada nos cuidados, das condições organizacionais e da participação dos 
profissionais. O objetivo foi refletir sobre as barreiras e os facilitadores à ado-
ção da inteligência artificial por enfermeiros, analisando as implicações para a 
governação clínica. A análise sustentou-se em literatura científica identificada 
na PubMed e no Google Scholar, complementada por documentos orientadores 
nacionais e internacionais e por uma revisão rápida previamente desenvolvida 
pelos autores. Os resultados mostram que as principais barreiras incluem falta 
de formação, sobrecarga digital, dificuldades de integração nos fluxos de tra-
balho, fragilidade dos dados, preocupações ético-legais e receio de perda de 
autonomia. Entre os facilitadores destacam-se a utilidade clínica percebida, 
a liderança visível, o envolvimento dos profissionais, a formação contínua, o 
apoio técnico e as salvaguardas éticas. Estes fatores devem ser entendidos 
como indicadores da capacidade das organizações para governar a utilização 
da tecnologia. Uma implementação segura exige validação local, supervisão 
humana, auditoria, monitorização, avaliação de riscos e definição de responsa-
bilidades. A inteligência artificial pode contribuir para cuidados mais seguros, 
efetivos e centrados na pessoa, desde que seja integrada de forma prudente, 
participada, transparente, responsável e alinhada com a governação clínica.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Enfermagem; Governação Clínica; 
Segurança do Doente; Liderança.
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INTRODUÇÃO

A inteligência artificial (IA) tem vindo a ganhar espaço nos sistemas de 
saúde, num contexto marcado pela digitalização dos cuidados, pela comple-
xidade clínica e pela necessidade de apoiar decisões. Na enfermagem, esta 
transformação assume particular relevância, pois os enfermeiros acompanham 
a pessoa de forma contínua, identificam alterações clínicas precoces, articulam 
cuidados entre equipas e participam na segurança do doente. Por isso, estas 
tecnologias podem melhorar a vigilância clínica, apoiar a decisão, antecipar riscos 
e organizar processos assistenciais. Ainda assim, a sua utilização na enferma-
gem permanece em desenvolvimento e exige robustez científica, participação 
profissional e reflexão ética sobre a sua integração (VON GERICH et al., 2022).

A questão, contudo, não é apenas tecnológica. A World Health Organization 
(2021a) tem sublinhado que a IA em saúde deve ser compreendida como uma 
intervenção com implicações éticas, profissionais, sociais e organizacionais. 
Quando estas ferramentas influenciam decisões clínicas ou processos assisten-
ciais, tornam-se particularmente relevantes a transparência, a explicabilidade, 
a proteção de dados, a equidade, a supervisão humana e a responsabilidade 
profissional. A sua adoção exige, por isso, estruturas claras de governação, 
capazes de assegurar uma utilização segura e alinhada com os valores dos 
cuidados de saúde.

Esta exigência aproxima a discussão dos princípios da governação clínica. 
Mais do que normas ou procedimentos, implica melhoria contínua da quali-
dade, responsabilização das instituições e cuidados seguros e efetivos, onde a 
segurança do doente ocupa um lugar central. O Plano de Ação Mundial para 
a Segurança do Doente 2021 – 2030 e o Plano Nacional para a Segurança 
dos Doentes 2021 – 2026 reforçam a importância de prevenir danos evitáveis, 
aprender com o erro, promover culturas de segurança e integrar evidência na 
prática clínica (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021b; PORTUGAL, 2021).

Neste enquadramento, a prática baseada na evidência evita que a inovação 
seja adotada apenas por pressão tecnológica ou institucional. Melnyk et al. (2014) 
defendem que a qualidade dos cuidados depende da articulação entre evidência, 
experiência clínica e valores da pessoa cuidada. Aplicado à IA, este princípio 
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implica que os enfermeiros não sejam utilizadores passivos, mas participantes 
ativos na avaliação e utilização segura da tecnologia.

Assim, a presente revisão narrativa tem como objetivo refletir sobre as 
barreiras e facilitadores à adoção da inteligência artificial por enfermeiros, ana-
lisando as implicações para a governação clínica, nomeadamente nos domínios 
da qualidade dos cuidados, segurança do doente, liderança, gestão do risco, 
formação contínua e prática baseada na evidência. 

DESENVOLVIMENTO

Foi desenvolvida uma revisão narrativa, sustentada numa análise crítica da 
literatura científica sobre IA em enfermagem, governação clínica, segurança 
do doente e prática baseada na evidência. A pesquisa bibliográfica teve como 
ponto de partida uma revisão rápida previamente desenvolvida no âmbito 
académico sobre barreiras e facilitadores à adoção da IA por enfermeiros em 
contexto hospitalar.

A pesquisa foi realizada na base de dados PubMed e no motor de pesquisa 
académico Google Scholar, recorrendo a termos relacionados com a inteligência 
artificial, enfermagem, implementação em saúde, governação clínica, liderança, 
ética, segurança do doente e prática baseada na evidência. Incluíram-se também 
documentos orientadores de entidades internacionais e nacionais relevantes 
para o tema (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021a; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2021b; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

A análise foi realizada de forma narrativa e interpretativa, procurando articular 
a evidência disponível com os princípios da governação clínica, nomeadamente 
a qualidade e segurança dos cuidados, a gestão do risco, a liderança, a formação 
contínua, a auditoria e a prática baseada na evidência.

Barreiras e facilitadores à adoção da inteligência artificial em 
enfermagem

A adoção da inteligência artificial em enfermagem hospitalar não deve ser 
entendida apenas como a introdução de uma ferramenta digital. O seu impacto 
depende da forma como é integrada nos cuidados, dos profissionais envolvidos, 



210
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

dos dados que utiliza e dos resultados que permite alcançar (ABELL et al., 2023; 
NAIR et al., 2024). A IA constitui, por isso, uma intervenção sociotécnica, uma 
vez que interfere nos fluxos de trabalho, apoia decisões e pode alterar a relação 
entre o enfermeiro, a equipa e a pessoa cuidada. O desafio não está apenas em 
saber se a tecnologia funciona, mas em perceber se é útil na prática, segura e 
compatível com a responsabilidade profissional dos enfermeiros (ABELL et al., 
2023; JOO et al., 2025).

Os resultados da revisão rápida realizada em contexto académico mostraram 
que a adoção da IA por enfermeiros em contexto hospitalar é influenciada por 
fatores individuais e profissionais, tecnológicos, organizacionais e ético-legais. 
Entre as principais barreiras identificaram-se as dificuldades de integração nos 
fluxos de trabalho, a sobrecarga digital, a falta de formação, as preocupações 
com a privacidade e a responsabilidade profissional, bem como a possível perda 
de autonomia. Por outro lado, os facilitadores relacionaram-se com a utilidade 
clínica percebida, o contributo para a segurança do doente, a liderança visível, 
o envolvimento dos profissionais, a formação contínua e o apoio técnico.

Estes resultados estão de acordo com a literatura recente. A aceitação 
da IA depende, em grande medida, da confiança na tecnologia, da formação 
recebida, da sua adequação à prática e da perceção de benefícios concretos 
para os cuidados. Quando uma ferramenta responde a uma necessidade real, 
se integra no trabalho diário e facilita a tomada de decisão, tende a ser melhor 
aceite. Pelo contrário, quando é difícil de utilizar, aumenta o número de tarefas ou 
não se adapta ao contexto clínico, pode gerar resistência e diminuir a confiança 
dos profissionais (JOO et al., 2025; LAMBERT et al., 2023; NAIR et al., 2024).

A formação e a integração nos fluxos de trabalho assumem, assim, parti-
cular importância. Os enfermeiros precisam de compreender a finalidade da 
ferramenta, os seus limites e as situações em que as recomendações devem ser 
questionadas. Segundo El Arab et al. (2025), a formação não deve limitar-se à 
utilização técnica do sistema, devendo também promover a confiança, a capa-
cidade de avaliação crítica e a preparação para os desafios éticos associados 
à IA. Por sua vez, alertas excessivos, pouco específicos ou apresentados num 
momento inadequado podem aumentar a carga de trabalho, provocar fadiga 
digital e reduzir a atenção dos profissionais (ABELL et al., 2023).
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Esta questão é particularmente relevante em enfermagem, porque o cui-
dado não se limita à recolha de dados ou à realização de procedimentos. Inclui, 
conforme referem El Arab et al. (2025), a vigilância contínua, a interpretação 
da situação, o julgamento clínico, a comunicação e a relação terapêutica. A IA 
pode, assim, apoiar a monitorização, a organização do trabalho, a educação e a 
tomada de decisão, mas só acrescenta valor quando complementa o raciocínio 
clínico do enfermeiro, sem substituir a apreciação da pessoa e do contexto.

Os enfermeiros reconhecem vantagens quando a IA melhora a vigilância, 
apoia decisões e contribui para libertar tempo para os cuidados diretos. Ao mesmo 
tempo, manifestam preocupações com a privacidade dos dados, o enviesamento 
algorítmico, a carga digital, a autonomia profissional e o possível enfraquecimento 
da relação de cuidado (JOO et al., 2025). Estas preocupações não devem ser 
vistas apenas como resistência à inovação, pois podem revelar dúvidas legítimas 
sobre a segurança, a utilidade e o impacto da tecnologia na prática profissional.

Deste modo, as barreiras e os facilitadores não dependem apenas das 
características técnicas da IA, mas também da forma como esta é introduzida, 
adaptada e acompanhada. A confiança dos profissionais, a utilidade clínica, a 
integração nos fluxos de trabalho, a formação e o apoio da organização são 
determinantes para que a tecnologia contribua efetivamente para a melhoria 
dos cuidados (ABELL et al., 2023; JOO et al., 2025; NAIR et al., 2024).

Da aceitação tecnológica à governação clínica

A análise da adoção da inteligência artificial não deve limitar-se à aceitação 
da tecnologia pelos profissionais. Quando a falta de formação, a baixa confiança, 
as dificuldades de integração ou as dúvidas sobre a responsabilidade resultam 
da ausência de preparação e de orientações institucionais claras, deixam de 
representar apenas barreiras individuais e passam a revelar fragilidades na 
governação da tecnologia. A utilização da IA em saúde deve, por isso, assentar 
em princípios de transparência, responsabilidade, equidade, segurança e super-
visão humana (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021a; 2023).

É neste enquadramento que a governação clínica assume particular impor-
tância. Segundo Ferreira et al. (2025), esta envolve a responsabilidade das 
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organizações pela melhoria contínua da qualidade, pela segurança dos cuidados 
e pela participação dos profissionais nos processos de decisão. Aplicada à IA, 
significa que não basta disponibilizar uma ferramenta e esperar que os enfer-
meiros a utilizem. A organização deve identificar o problema a que a tecnologia 
pretende responder, avaliar a sua adequação ao contexto e garantir condições 
para uma utilização segura.

A formação insuficiente e a fragilidade dos dados são exemplos claros 
desta responsabilidade institucional. A organização não pode atribuir apenas 
ao enfermeiro as dificuldades de utilização quando introduz um sistema sem 
assegurar formação, atualização contínua e apoio técnico. Da mesma forma, 
dados incompletos, desatualizados ou pouco representativos podem origi-
nar resultados menos fiáveis e reproduzir desigualdades (MENNELLA et al., 
2024). A gestão da informação clínica deve, assim, garantir a qualidade, a con-
fidencialidade, a rastreabilidade e a segurança dos dados (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2023).

A tecnologia deve também ser validada no contexto em que será utilizada. 
Uma ferramenta pode apresentar bons resultados durante o seu desenvolvi-
mento e ter um desempenho diferente noutro hospital, serviço ou grupo de 
doentes. Stogiannos et al. (2023) defendem, por isso, que a adoção da IA deve 
incluir validação local, análise dos riscos e monitorização contínua. Os profis-
sionais devem ainda conhecer o objetivo da ferramenta, o tipo de dados que 
utiliza, as suas limitações e o grau de confiança que pode ser atribuído aos 
resultados. A dificuldade em explicar determinadas recomendações levanta 
questões importantes sobre a responsabilidade e a tomada de decisão clínica 
(MENNELLA et al., 2024; STOGIANNOS et al., 2023).

A supervisão humana deve manter-se sempre que a IA influencia os cuida-
dos. A tecnologia pode organizar informação, identificar padrões e apresentar 
recomendações, mas não substitui a avaliação contextual realizada pelo profis-
sional. A World Health Organization (2021a) salienta que o controlo das decisões 
em saúde deve permanecer nas pessoas. No entanto, isso não significa que 
toda a responsabilidade possa ser transferida para o enfermeiro. A responsa-
bilidade deve ser partilhada entre os profissionais, as lideranças, a instituição e 
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os responsáveis pelo desenvolvimento e fornecimento do sistema (MENNELLA 
et al., 2024; STOGIANNOS et al., 2023).

A auditoria permite verificar se a tecnologia continua a ser útil e segura 
depois de entrar em funcionamento. Devem ser acompanhadas a qualidade 
das recomendações, a frequência dos alertas, os incidentes identificados e as 
alterações na carga de trabalho. Abell et al. (2023) mostram que os sistemas de 
apoio à decisão podem perder utilidade quando produzem alertas excessivos 
ou não se integram adequadamente no trabalho clínico. Também Ferreira et al. 
(2025) e a World Health Organization (2023) referem que a participação dos 
enfermeiros nesta avaliação é essencial, porque o seu conhecimento da prática 
permite identificar dificuldades que podem não ser reconhecidas numa análise 
exclusivamente técnica. 

Nesta perspetiva, as barreiras e os facilitadores podem ser entendidos como 
sinais do grau de preparação da organização. A falta de formação, a fragili-
dade dos dados, a ausência de auditoria e a indefinição das responsabilidades 
apontam para uma governação insuficiente. Pelo contrário, a validação local, 
a participação das equipas, a supervisão humana e a monitorização dos resul-
tados criam condições mais favoráveis para uma utilização segura. O desafio 
deixa, assim, de ser apenas conseguir que os enfermeiros aceitem a IA e passa 
a ser garantir que a organização está preparada para governar a sua utilização 
de forma responsável.

Liderança e condições para uma implementação segura 

A implementação segura da inteligência artificial exige mais do que a aqui-
sição de uma ferramenta. Antes de avançar, é necessário clarificar o problema 
que se pretende resolver, verificar se a tecnologia responde a uma necessidade 
real e definir os resultados esperados. Devem ainda ser avaliados os recursos 
disponíveis, os riscos possíveis e as condições para integrar a ferramenta nos 
processos de trabalho. A implementação deve, por isso, ser preparada como 
uma mudança clínica e organizacional, e não apenas tecnológica (NAIR et al., 
2024; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).
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A participação dos enfermeiros desde as fases iniciais permite ajustar a 
tecnologia à realidade dos cuidados. Estes profissionais conhecem os fluxos de 
trabalho, as necessidades das pessoas cuidadas e as dificuldades dos serviços, 
podendo identificar problemas que não são visíveis numa avaliação exclusiva-
mente técnica. O seu envolvimento não deve ocorrer apenas quando a decisão 
já está tomada, mas abranger a escolha, a adaptação, o teste e a avaliação das 
ferramentas (FERREIRA et al., 2025; NAIR et al., 2024).

Neste processo, os enfermeiros gestores e os líderes clínicos assumem uma 
função central. Cabe-lhes articular as orientações da instituição, as necessida-
des das equipas, os recursos disponíveis e os objetivos de qualidade e segu-
rança. A IA pode apoiar o planeamento, a organização do trabalho e a gestão 
de recursos, mas exige liderança próxima, comunicação clara e conhecimento 
das suas implicações éticas e profissionais (BURFORD et al., 2025; GÖKTEPE, 
SARIKÖSE, 2025; KATEBI et al., 2025).

A liderança deve também criar um ambiente em que os profissionais se 
sintam seguros para questionar as recomendações produzidas pela IA. Uma 
cultura centrada no cumprimento automático dos resultados do sistema pode 
comprometer o julgamento clínico. Pelo contrário, uma liderança que valoriza 
a autonomia, a aprendizagem e a comunicação favorece uma utilização mais 
crítica da tecnologia. Embora não se centre especificamente na IA, Choi et al. 
(2016) associam a liderança transformacional ao empowerment e à satisfação 
dos profissionais, aspetos relevantes em processos de mudança organizacional.

Sempre que possível, a implementação deve ser gradual, recorrendo a 
projetos-piloto que permitam testar a integração da tecnologia, identificar difi-
culdades e introduzir correções antes de alargar a sua utilização. O estudo de 
Lundsten et al. (2024), realizado numa unidade de cuidados pós-anestésicos, 
ilustra a importância de partir de um problema concreto. A possibilidade de 
prever o tempo de permanência dos doentes foi valorizada pelo potencial para 
melhorar os fluxos assistenciais, embora os profissionais tenham igualmente 
destacado a comunicação, a confidencialidade e a adaptação da equipa.

A formação deve acompanhar todas as fases do processo e ser comple-
mentada por apoio técnico acessível. Não basta realizar uma sessão inicial 
sobre o funcionamento do sistema. Os profissionais precisam de compreender 
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a finalidade da ferramenta, os dados utilizados, os seus limites e as situações 
em que os resultados devem ser questionados. Devem também saber como 
comunicar falhas, incidentes e sugestões, para que estes possam ser analisados 
e utilizados na melhoria do sistema (JOO et al., 2025; NAIR et al., 2024).

A avaliação dos riscos e a definição de indicadores devem anteceder a imple-
mentação. Importa considerar a possibilidade de recomendações incorretas, 
enviesamento, falhas de integração, utilização inadequada dos dados e aumento 
da carga de trabalho. Os indicadores devem abranger não só o desempenho 
técnico, mas também a segurança do doente, a qualidade das recomendações, 
os incidentes registados, o impacto no trabalho e a satisfação dos profissionais 
(STOGIANNOS et al., 2023; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

A auditoria e a monitorização devem manter-se ao longo do tempo, permitindo 
adaptar, suspender ou abandonar a tecnologia quando os riscos ultrapassam 
os benefícios esperados. A supervisão humana permanece igualmente indis-
pensável: os enfermeiros devem poder discordar das recomendações e dispor 
de procedimentos claros para registar essas situações (STOGIANNOS et al., 
2023; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021a; 2023). Assim, uma implemen-
tação segura depende da articulação entre liderança, participação, formação, 
apoio técnico, avaliação dos riscos e monitorização contínua, garantindo que 
a IA apoia a prática sem substituir o julgamento clínico nem comprometer a 
qualidade dos cuidados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A adoção da IA por enfermeiros em contexto hospitalar representa uma 
oportunidade relevante para melhorar a qualidade dos cuidados, apoiar a decisão 
clínica, otimizar processos e reforçar a segurança do doente. No entanto, esta 
oportunidade não resulta automaticamente da presença da tecnologia nos ser-
viços. A IA só acrescenta valor quando é integrada de forma crítica, participada 
e alinhada com os princípios da governação clínica. Neste sentido, não deve 
ser entendida como substituto do julgamento clínico, da relação terapêutica ou 
da responsabilidade profissional dos enfermeiros, mas como um recurso com-
plementar, cuja utilização exige supervisão, reflexão ética e avaliação contínua.
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A reflexão desenvolvida permitiu compreender que as principais barreiras à 
adoção da IA não se situam apenas no plano tecnológico. A falta de formação, 
a resistência cultural, a sobrecarga digital, a fragilidade dos dados, a incerteza 
ética e a dificuldade de integração nos fluxos de trabalho revelam desafios 
organizacionais, formativos e de liderança. Do mesmo modo, os principais faci-
litadores, como a utilidade clínica percebida, a liderança visível, o envolvimento 
dos profissionais, o apoio técnico, a formação contínua e as salvaguardas ético-
-legais, demonstram que a implementação segura da IA depende de condições 
estruturais e humanas bem definidas.

Neste enquadramento, a governação clínica constitui um eixo essencial para 
orientar a adoção da IA na enfermagem. Ao integrar qualidade, segurança, gestão 
do risco, auditoria, prática baseada na evidência, gestão da informação clínica e 
responsabilização profissional, permite transformar a inovação tecnológica num 
processo de melhoria contínua dos cuidados. O papel dos enfermeiros gestores 
e líderes clínicos é particularmente relevante, pois cabe-lhes criar ambientes de 
aprendizagem, envolver as equipas, acompanhar resultados, identificar riscos 
e garantir que a tecnologia serve a prática clínica e não o contrário.

Conclui-se que a inteligência artificial pode contribuir para cuidados mais 
seguros, efetivos e centrados na pessoa, desde que seja implementada com 
prudência, transparência e participação dos profissionais. O verdadeiro desafio 
não está apenas em adotar novas ferramentas, mas em assegurar que a sua 
utilização é clinicamente útil, eticamente responsável e organizacionalmente 
sustentável. Mais do que introduzir tecnologia nos cuidados, importa governar 
a sua utilização.

REFERÊNCIAS

ABELL, B.; NAICKER, S.; RODWELL, D.; DONOVAN, T.; TARIQ, A.; BAYSARI, M.; BLYTHE, R.; 
PARSONS, R.; MCPHAIL, S. M. Identifying barriers and facilitators to successful implementation of 
computerized clinical decision support systems in hospitals: a NASSS framework-informed scoping 
review. Implementation Science, v. 18, n. 1, art. 32, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1186/
s13012-023-01287-y. Acesso em: 27 jun. 2026.

https://doi.org/10.1186/s13012-023-01287-y
https://doi.org/10.1186/s13012-023-01287-y


217
ISBN 978-65-6155-205-9 - Vol. 2 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

BURFORD, J. S.; BOOTH, R. G.; MCINTYRE, A. Exploring the intersection of nursing leadership and 
artificial intelligence: scoping review. JMIR Nursing, v. 8, e80085, 2025. Disponível em: https://doi.
org/10.2196/80085. Acesso em: 27 jun. 2026.

CHOI, S. L.; GOH, C. F.; ADAM, M. B. H.; TAN, O. K. Transformational leadership, empowerment, and 
job satisfaction: the mediating role of employee empowerment. Human Resources for Health, v. 
14, art. 73, 2016. Disponível em: https://doi.org/10.1186/s12960-016-0171-2. Acesso em: 27 jun. 2026.

EL ARAB, R. A.; ALSHAKIHS, A. H.; ALABDULWAHAB, S. H.; ALMUBARAK, Y. S.; ALKHALIFAH, S. S.; 
ABDRBO, A.; HASSANEIN, S.; SAGBAKKEN, M. Artificial intelligence in nursing: a systematic review 
of attitudes, literacy, readiness, and adoption intentions among nursing students and practicing 
nurses. Frontiers in Digital Health, v. 7, art. 1666005, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.3389/
fdgth.2025.1666005. Acesso em: 27 jun. 2026.

FERREIRA, M. T.; RAMALHO, S.; SILVA, T.; OLIVEIRA, F.; GONÇALVES, R.; ARAÚJO, N. Impact of clinical 
governance in nursing: a literature systematic review. Millenium: Journal of Education, Technologies, 
and Health, v. 2, n. 27, e40383, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.29352/mill0227.40383. Acesso 
em: 27 jun. 2026.

GÖKTEPE, N.; SARIKÖSE, S. Perspectives and experiences of nurse managers on the impact of 
artificial intelligence on nursing work environments and managerial processes: a qualitative study. 
International Nursing Review, v. 72, n. 2, e70043, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.1111/inr.70043. 
Acesso em: 27 jun. 2026.

JOO, J. Y.; LIU, M. F.; HO, M. H. Nurses’ perceptions of artificial intelligence adoption in healthcare: a 
qualitative systematic review. Nurse Education in Practice, v. 88, art. 104542, 2025. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.nepr.2025.104542. Acesso em: 27 jun. 2026.

KATEBI, M.; BAHREINI, M.; BAGHERZADEH, R.; POULADI, S. Artificial intelligence and nursing 
management: opportunities, challenges, and ethical considerations: a scoping review. Journal of 
Nursing Management, v. 2025, art. 2797535, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.1155/jonm/2797535. 
Acesso em: 27 jun. 2026.

LAMBERT, S. I.; MADI, M.; SOPKA, S.; LENES, A.; STANGE, H.; BUSZELLO, C. P.; STEPHAN, A. An 
integrative review on the acceptance of artificial intelligence among healthcare professionals in 
hospitals. NPJ Digital Medicine, v. 6, n. 1, art. 111, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1038/s41746-
023-00852-5. Acesso em: 27 jun. 2026.

LUNDSTEN, S.; JACOBSSON, M.; RYDÉN, P.; MATTSSON, L.; LINDGREN, L. Using AI to predict 
patients’ length of stay: PACU staff’s needs and expectations for developing and implementing an 
AI system. Journal of Nursing Management, v. 2024, art. 3189531, 2024. Disponível em: https://doi.
org/10.1155/jonm/3189531. Acesso em: 27 jun. 2026.

MELNYK, B. M.; GALLAGHER-FORD, L.; LONG, L. E.; FINEOUT-OVERHOLT, E. The establishment of 
evidence-based practice competencies for practicing registered nurses and advanced practice nurses 
in real-world clinical settings: proficiencies to improve healthcare quality, reliability, patient outcomes, 
and costs. Worldviews on Evidence-Based Nursing, v. 11, n. 1, p. 5–15, 2014. Disponível em: https://
doi.org/10.1111/wvn.12021. Acesso em: 27 jun. 2026.

MENNELLA, C.; MANISCALCO, U.; DE PIETRO, G.; ESPOSITO, M. Ethical and regulatory challenges 
of AI technologies in healthcare: a narrative review. Heliyon, v. 10, n. 4, e26297, 2024. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.heliyon.2024.e26297. Acesso em: 27 jun. 2026.

https://doi.org/10.2196/80085
https://doi.org/10.2196/80085
https://doi.org/10.1186/s12960-016-0171-2
https://doi.org/10.3389/fdgth.2025.1666005
https://doi.org/10.3389/fdgth.2025.1666005
https://doi.org/10.29352/mill0227.40383
https://doi.org/10.1111/inr.70043
https://doi.org/10.1016/j.nepr.2025.104542
https://doi.org/10.1155/jonm/2797535
https://doi.org/10.1038/s41746-023-00852-5
https://doi.org/10.1038/s41746-023-00852-5
https://doi.org/10.1155/jonm/3189531
https://doi.org/10.1155/jonm/3189531
https://doi.org/10.1111/wvn.12021
https://doi.org/10.1111/wvn.12021
https://doi.org/10.1016/j.heliyon.2024.e26297


218
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

NAIR, M.; SVEDBERG, P.; LARSSON, I.; NYGREN, J. M. A comprehensive overview of barriers and 
strategies for AI implementation in healthcare: mixed-method design. PLOS ONE, v. 19, n. 8, e0305949, 
2024. Disponível em: https://doi.org/10.1371/journal.pone.0305949. Acesso em: 27 jun. 2026.

PORTUGAL. Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde. Despacho n.º 9390/2021, de 24 de 
setembro. Aprova o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021–2026. Diário da República: 
2.ª série, Lisboa, n. 187, p. 96–103, 24 set. 2021. Disponível em: https://files.diariodarepublica.pt/
2s/2021/09/187000000/0009600103.pdf. Acesso em: 27 jun. 2026.

STOGIANNOS, N.; MALIK, R.; KUMAR, A.; BARNES, A.; POGOSE, M.; HARVEY, H.; MCENTEE, M. 
F.; MALAMATENIOU, C. Black box no more: a scoping review of AI governance frameworks to guide 
procurement and adoption of AI in medical imaging and radiotherapy in the UK. The British Journal 
of Radiology, v. 96, n. 1152, art. 20221157, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1259/bjr.20221157. 
Acesso em: 27 jun. 2026.

VON GERICH, H.; MOEN, H.; BLOCK, L. J.; CHU, C. H.; DEFOREST, H.; HOBENSACK, M.; MICHALOWSKI, 
M.; MITCHELL, J.; NIBBER, R.; OLALIA, M. A.; PRUINELLI, L.; RONQUILLO, C. E.; TOPAZ, M.; 
PELTONEN, L.-M. Artificial intelligence-based technologies in nursing: a scoping literature review 
of the evidence. International Journal of Nursing Studies, v. 127, art. 104153, 2022. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.ijnurstu.2021.104153. Acesso em: 27 jun. 2026.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Ethics and governance of artificial intelligence for health: 
WHO guidance. Geneva: World Health Organization, 2021a. Disponível em: https://iris.who.int/server/
api/core/bitstreams/f780d926-4ae3-42ce-a6d6-e898a5562621/content. Acesso em: 27 jun. 2026.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Global patient safety action plan 2021–2030: towards eliminating 
avoidable harm in health care. Geneva: World Health Organization, 2021b. Disponível em: https://
iris.who.int/server/api/core/bitstreams/a28c34c0-089c-4f5d-a0b1-5d9c35a3cd67/content. Acesso 
em: 27 jun. 2026.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Regulatory considerations on artificial intelligence for health. 
Geneva: World Health Organization, 2023. Disponível em: https://www.who.int/publications/i/
item/9789240078871. Acesso em: 27 jun. 2026.

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0305949
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2021/09/187000000/0009600103.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2021/09/187000000/0009600103.pdf
https://doi.org/10.1259/bjr.20221157
https://doi.org/10.1016/j.ijnurstu.2021.104153
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/f780d926-4ae3-42ce-a6d6-e898a5562621/content
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/f780d926-4ae3-42ce-a6d6-e898a5562621/content
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/a28c34c0-089c-4f5d-a0b1-5d9c35a3cd67/content
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/a28c34c0-089c-4f5d-a0b1-5d9c35a3cd67/content
https://www.who.int/publications/i/item/9789240078871
https://www.who.int/publications/i/item/9789240078871


' 10.37885/260722415

12

PRESENTISMO ASSOCIADO À 
SINTOMATOLOGIA 

MUSCULOESQUELÉTICA: UMA 
PERSPETIVA DE GOVERNANÇA CLÍNICA 

Bebiano da Graça Will Pires dos Santos
Escola Superior de Saúde Atlântica, Barcarena, Portugal 
USF Rodrigues Miguéis, Unidade Local de Saúde Santa Maria, Portugal

Cláudio de Jesus Abreu Namora
Escola Superior de Saúde Atlântica, Barcarena, Portugal 
Grupo Saúde Sul, Unidade de Medicina Física e Reabilitação da Moita, Portugal

Soraia Filipa dos Santos Lobo
Escola Superior de Saúde Atlântica, Barcarena, Portugal
Unidade de Cuidados Continuados Maria José Nogueira Pinto Santa Casa de Misericórdia de Lisboa, 
Portugal

Sandy Silva Pedro Severino 
Escola Superior de Saúde Atlântica, Barcarena, Portugal 
Nursing Research Innovation and Development Centre of Lisbon (CIDNUR)
School of Nursing,  Universidade de Lisboa, Portugal

Luís Manuel Mota de Sousa 
Escola Superior de Saúde Atlântica, Barcarena, Portugal 
Comprehensive Health Research Centre, University of Évora, Évora, Portugal

https://dx.doi.org/10.37885/260722415


220
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

RESUMO

Introdução: Os enfermeiros estão frequentemente expostos a exigências físicas, 
emocionais e organizacionais que favorecem o desenvolvimento de sintoma-
tologia musculoesquelética e a ocorrência de presentismo. A permanência  
no trabalho apesar da dor ou de limitações funcionais pode comprometer a 
produtividade, a qualidade e a segurança dos cuidados. Objetivo: analisar cri-
ticamente o contributo da governação clínica enquanto instrumento estratégico 
para a promoção da saúde ocupacional, prevenção de lesões musculoesque-
léticas, gestão do risco profissional e desenvolvimento de políticas e práticas 
baseadas na evidência que favoreçam a qualidade assistencial e o bem-estar 
dos enfermeiros de modo a mitigar o presentismo. Método: Foi realizada uma 
análise crítica narrativa, fundamentada numa pesquisa bibliográfica  efetuada 
no Google Scholar,  na plataforma EBSCO utilizando os termos nurse, presen-
tism, musculoskeletal  disorders e clinical governance. Resultados: A evidência 
demonstra uma associação consistente entre sintomatologia musculoesquelé-
tica e presentismo, com efeitos negativos na produtividade, na segurança dos 
doentes e na qualidade dos cuidados. Destaca-se a necessidade de estratégias 
preventivas em saúde ocupacional, sendo a governação clínica fundamental 
para promover uma cultura de segurança, bem-estar profissional e melhoria 
contínua da qualidade. Considerações Finais: A governação clínica constitui 
um modelo de responsabilidade institucional que favorece a melhoria contínua 
da qualidade e a segurança dos cuidados. Neste âmbito pode-se prevenir a 
sintomatologia musculoesquelética, promover ambientes de trabalho saudáveis 
e reduzir o impacto do presentismo.

Palavras-chave: Presentismo; Enfermagem; Sintomatologia Musculoesquelética; 
Governação Clínica.
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INTRODUÇÃO

O presentismo corresponde à presença do profissional no local de trabalho 
apesar de apresentar doença, dor ou sintomas que justificariam repouso ou 
afastamento. Em enfermagem, este fenómeno assume particular relevância, 
uma vez que a continuidade dos cuidados, a escassez de profissionais, a pres-
são assistencial e o sentido de responsabilidade perante a equipa favorecem a 
permanência no trabalho mesmo quando a saúde está comprometida (PEREIRA 
et al., 2022; SHAN et al., 2021). 

A sintomatologia musculoesquelética constitui uma das manifestações mais 
frequentes do desgaste ocupacional entre os profissionais de enfermagem. A ele-
vada exigência física inerente à profissão, particularmente a mobilização e 
transferência de doentes, a permanência prolongada em posição ortostática, 
a realização de movimentos repetitivos, a adoção de posturas inadequadas 
ou mantidas por longos períodos e a pressão temporal associada ao ritmo de 
trabalho contribuem significativamente para o desenvolvimento de dor lombar, 
cervical, nos ombros e nos membros superiores (ABDOLLAHI et al., 2020; SOUSA 
et al., 2023). Estudos mais recentes reforçam igualmente que estes fatores 
ergonómicos estão fortemente associados ao aumento da prevalência de dis-
túrbios musculoesqueléticos e ao comprometimento da saúde ocupacional dos 
enfermeiros, influenciando a qualidade de vida, o desempenho profissional e a 
segurança dos cuidados prestados (JESUS et al., 2026; SERIQUE et al., 2025). 	
A revisão de Sousa et al. (2023) evidencia prevalências elevadas de perturbações 
musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho em enfermeiros, reforçando 
a necessidade de programas preventivos estruturados.

Neste contexto, a governança clínica surge como um enquadramento 
essencial para articular qualidade dos cuidados, segurança do doente e saúde 
ocupacional. A sua função não se limita à monitorização de indicadores clíni-
cos, devendo integrar também a gestão do risco profissional, a promoção de 
ambientes saudáveis e a prevenção do presentismo, entendido como ameaça 
silenciosa à qualidade assistencial.
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OBJETIVO

Procura-se analisar criticamente o contributo da governação clínica enquanto 
instrumento estratégico para a promoção da saúde ocupacional, prevenção de 
lesões musculoesqueléticas, gestão do risco profissional e desenvolvimento de 
políticas e práticas baseadas na evidência que favoreçam a qualidade assistencial 
e o bem-estar dos enfermeiros de modo a mitigar o presentismo. 

MÉTODOS

Foi realizada uma análise crítica narrativa, fundamentada numa pesquisa 
bibliográfica efetuada no Google Scholar, utilizando os termos nurse, presentism, 
musculoskeletal disorders e clinical governance, e na plataforma EBSCO Host, 
nas bases de dados CINAHL® Plus e MEDLINE®, com a estratégia de pesquisa 
(musculoskeletal disorders AND presentism AND clinical governance) AND 
(nurse OR nurses OR nursing). 

Foram incluídos artigos que abordavam a interdependência entre as lesões 
musculoesqueléticas, o presentismo e a governação clínica em enfermagem. 

Importa referir que este é um artigo teórico-reflexivo, fundamentado 
na literatura científica disponível, centrado na análise e reflexão sobre a 
temática em estudo.

DESENVOLVIMENTO

A Governação Clínica na Promoção de Ambientes de Trabalho 
Saudáveis e na Qualidade dos Cuidados de Enfermagem

A governação clínica assenta na responsabilidade institucional de garantir 
cuidados seguros, eficazes e centrados no doente, através da melhoria contí-
nua, da gestão do risco, da auditoria, da formação e da cultura de segurança. 
Fitriani et al. (2024) demonstram que o clima de governação clínica se relaciona 
positivamente com a cultura de segurança do doente e que esta medeia a qua-
lidade dos cuidados. Assim, a qualidade não depende apenas da competência 
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individual dos profissionais, mas também de estruturas organizacionais que 
favoreçam comunicação, aprendizagem, liderança e ausência de punição injusta.

Na enfermagem, o gestor assume um papel central na operacionalização 
desta visão. Oliveira (2022) destaca que o enfermeiro gestor planeia, organiza, 
dirige e avalia cuidados, promove a melhoria contínua, gere riscos, acompanha 
indicadores sensíveis aos cuidados de enfermagem e recorre a auditorias como 
ferramenta de diagnóstico e melhoria. Esta perspetiva aproxima a saúde ocu-
pacional da qualidade assistencial, pois profissionais fisicamente e psicologica-
mente fragilizados têm menor capacidade para responder às exigências clínicas.

Os ambientes de trabalho saudáveis exigem liderança próxima, comunica-
ção acessível, dimensionamento adequado de equipas, formação contínua e 
mecanismos de apoio emocional. Cohen et al. (2023) mostram que intervenções 
dirigidas ao bem-estar dos profissionais de saúde podem reduzir burnout, stress, 
ansiedade e depressão, melhorando o envolvimento e a resiliência. Contudo, 
a evidência também sugere que intervenções exclusivamente individuais são 
insuficientes se não forem acompanhadas por mudanças organizacionais, como 
redução da sobrecarga, maior autonomia, redes de pares e ajustamento das 
condições de trabalho.

A cultura de segurança deve, portanto, incluir a segurança do profissional. 
Zanon et al. (2021) verificaram associação entre presentismo e avaliação mais 
negativa da cultura de segurança, nomeadamente nos domínios do trabalho 
em equipa, clima de segurança, reconhecimento do stress e condições de tra-
balho. Este achado reforça que o presentismo não é apenas um problema de 
produtividade, mas um indicador de fragilidade organizacional, com impacto 
potencial na segurança do doente.

Governação Clínica e Saúde Ocupacional: Estratégias de prevenção e 
mitigação do Presentismo associado a Lesões Musculoesqueléticas 
em Enfermeiros

A prevenção do presentismo associado à sintomatologia musculoesquelé-
tica deve começar pelo reconhecimento institucional do problema. Shan et al. 
(2021) identificam carga de trabalho, sistema de licenças, conscienciosidade 
profissional e necessidades financeiras como fatores associados ao presentismo 
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em enfermeiros. Estes fatores revelam que muitos profissionais continuam a 
trabalhar não por ausência de sintomas, mas por pressão organizacional, difi-
culdade de substituição ou compromisso com colegas e doentes. 

A governação clínica deve integrar sistemas de vigilância da saúde ocu-
pacional, utilizando instrumentos de avaliação do presentismo, da dor mus-
culoesquelética, do absentismo, dos incidentes de segurança e da satisfação 
profissional. A monitorização permite identificar serviços com maior risco e 
orientar intervenções específicas. Pereira et al. (2022) defendem estratégias a 
nível individual, coletivo e institucional, incluindo autoconhecimento profissional, 
comunicação aberta, clima organizacional positivo, identificação e registo de 
situações de presentismo e intervenções preventivas ou curativas.

No domínio musculoesquelético, as intervenções devem ser multidimen-
sionais. Sousa et al. (2023) salientam que programas eficazes tendem a com-
binar formação em ergonomia, treino no uso de equipamentos de mobilização, 
protocolos de movimentação, envolvimento da cadeia de gestão, aquisição 
de dispositivos ergonómicos e políticas de não levantamento manual. Esta 
abordagem é mais consistente do que ações isoladas, porque as lesões mus-
culoesqueléticas resultam da interação entre fatores físicos, organizacionais, 
psicológicos e culturais.

A educação ergonómica constitui uma estratégia relevante. Abdollahi et al. 
(2020) verificaram que um programa educativo em ergonomia reduziu o risco e a 
prevalência de sintomas musculoesqueléticos em profissionais de enfermagem 
de bloco operatório. Porém, a formação só produz efeitos sustentáveis quando 
acompanhada por recursos materiais, tempo adequado para execução segura 
das tarefas e responsabilização da gestão.

Outras intervenções complementares podem contribuir para reduzir o impacto 
da dor e do stress no desempenho profissional. Imai et al. (2021) observaram 
que a combinação de educação em neurociência da dor e exercício reduziu o 
presentismo e a intensidade da dor em profissionais de saúde. Liu et al. (2025) 
demonstraram que a redução do stress baseada em mindfulness melhorou o 
presentismo em enfermeiros de cuidados intensivos. Estas intervenções reforçam 
a importância de integrar estratégias físicas, psicológicas e organizacionais.
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Prevenção Quinquenária e Segurança do Doente: Contributos para a 
Governança Clínica

A prevenção quinquenária surge como extensão conceptual das estratégias 
clássicas de prevenção em saúde, centrando-se na proteção dos profissionais de 
saúde como forma indireta de prevenir danos nos doentes. O conceito, proposto 
por Santos (2014), assenta na premissa de que profissionais sujeitos a elevado 
desgaste físico e emocional apresentam maior vulnerabilidade ao presentismo, 
comprometendo a qualidade dos cuidados e aumentando o risco de eventos 
adversos (LOUREIRO, 2023). 

Loureiro (2023) defende que a prevenção quinquenária visa prevenir danos 
no doente através de intervenções dirigidas aos profissionais, sobretudo redu-
zindo sintomas musculoesqueléticos e os seus efeitos. A autora indica que 
exaustão emocional, despersonalização e menor realização profissional podem 
traduzir-se em pior qualidade assistencial, mais erros e menor satisfação dos 
doentes. Esta perspetiva é corroborada por Silva et al. (2023), que salientam 
que a deterioração da saúde física e mental compromete a decisão clínica e a 
segurança dos cuidados.

Silva et al. (2023) referem ainda que a prevenção quinquenária promove 
ambientes laborais saudáveis com programas de resiliência, apoio psicológico, 
escuta ativa, mindfulness e autocuidado. De modo semelhante, Loureiro (2023) 
destaca intervenções organizacionais e individuais para reduzir o stress ocu-
pacional, sublinhando a importância do apoio institucional e de culturas que 
valorizem o bem-estar profissional.

No contexto da Governação Clínica, esta abordagem assume particular 
relevância por pressupor a responsabilidade das organizações de saúde na 
criação de sistemas que assegurem elevados padrões de qualidade e segurança, 
promovendo simultaneamente a melhoria contínua dos cuidados prestados 
(ZANGÃO; BILRO, 2022). A Governação Clínica constitui um modelo organi-
zacional orientado para a excelência clínica, integrando a gestão do risco, a 
monitorização dos resultados e a implementação de estratégias de melhoria 
contínua da qualidade (ZANGÃO; BILRO, 2022). Neste enquadramento, a moni-
torização dos riscos ocupacionais, incluindo os sintomas musculoesqueléticos 
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e o presentismo, deve ser entendida como parte integrante da gestão do risco 
clínico e organizacional.

A relação entre presentismo, sofrimento ocupacional e qualidade assis-
tencial encontra-se alinhada com os princípios da prevenção quinquenária, ao 
reconhecer que a segurança e a qualidade dos cuidados dependem diretamente 
das condições físicas e psicológicas dos profissionais de saúde. Evidências 
demonstram que o presentismo está associado a uma perceção mais negativa 
da cultura de segurança, comprometendo domínios como o clima de segurança, 
o trabalho em equipa, o reconhecimento do stress e as condições de trabalho, 
o que reforça a necessidade de intervenção por parte da gestão hospitalar na 
promoção da saúde dos trabalhadores (ZANON et al., 2021). Neste sentido, a 
Governação Clínica favorece o desenvolvimento de políticas de prevenção, 
vigilância da saúde ocupacional, gestão do risco e promoção de ambientes de 
trabalho seguros, fortalecendo simultaneamente o bem-estar dos profissionais 
e a segurança dos cuidados.

Deste modo, a prevenção quinquenária converge com os princípios da 
segurança do doente e da Governação Clínica ao enfatizar que a saúde dos 
profissionais constitui um requisito indispensável para a prestação de cuidados 
seguros, eficazes e de elevada qualidade. Consequentemente, a prevenção e 
a gestão dos sintomas musculoesqueléticos e do presentismo entre os enfer-
meiros assumem-se como prioridades organizacionais, uma vez que as suas 
repercussões ultrapassam a esfera individual, influenciando o desempenho 
profissional, a cultura de segurança, a qualidade assistencial e os resultados 
em saúde (PEREIRA et al., 2022; ZANON et al., 2021).

Assim, o bem-estar profissional deve ser reconhecido como requisito essen-
cial para a excelência clínica e mitigação do dano ao doente (Loureiro, 2023; 
Silva et al., 2023), reforçando práticas de gestão, educação contínua e cultura 
de segurança centrada nas equipas assistenciais.

Implicação para a Gestão e Liderança 

A análise da evidência permite compreender o presentismo como fenómeno 
sistémico. Embora se manifeste no indivíduo, as suas causas encontram-se 
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frequentemente na organização do trabalho, na cultura profissional, nos rácios, 
na liderança, na dificuldade de substituição e na normalização da dor como parte 
da profissão. Assim, quando um enfermeiro trabalha com dor lombar, fadiga 
ou limitação funcional, não está apenas em causa o seu rendimento individual; 
está também em causa a qualidade do cuidado, a segurança do doente e a 
sustentabilidade da equipa. 

A governação clínica constitui um modelo organizacional orientado para 
a melhoria contínua da qualidade dos cuidados, da segurança do doente e da 
responsabilização profissional, promovendo a integração sistemática da evidência 
científica, da monitorização de resultados e da gestão do risco nos processos de 
decisão clínica (FITRIANI et al., 2024; OLIVEIRA, 2022). Neste enquadramento, 
a governação clínica oferece uma estrutura adequada para responder aos 
desafios associados ao presentismo e às perturbações musculoesqueléticas 
em enfermagem, uma vez que articula processos de avaliação, planeamento, 
implementação de intervenções e reavaliação contínua dos resultados obtidos.

A inclusão de indicadores relacionados com o presentismo e a sintomatologia 
musculoesquelética nos sistemas de qualidade poderá contribuir para uma gestão 
mais preventiva e menos reativa da saúde ocupacional. A evidência demonstra 
que o presentismo entre profissionais de saúde se associa ao agravamento do 
estado de saúde dos trabalhadores, à redução da produtividade e a potenciais 
impactos negativos na qualidade dos cuidados prestados, justificando a sua 
monitorização sistemática no âmbito dos programas de melhoria contínua (PETER 
et al., 2023). Neste sentido, a auditoria clínica, os registos de saúde ocupacional, 
a auscultação das equipas e a análise de incidentes devem ser utilizados para 
identificar padrões de risco, apoiar a tomada de decisão baseada na evidência 
e orientar estratégias de melhoria organizacional.

Importa igualmente ultrapassar uma visão moralizadora do presen-
tismo. O profissional que comparece ao trabalho apesar de se encontrar doente 
não deve ser interpretado exclusivamente como alguém que toma decisões 
inadequadas, mas como um elemento inserido num contexto organizacional que, 
frequentemente, valoriza a presença contínua e pode desencorajar a ausência 
por doença. A literatura recente demonstra que fatores organizacionais, cul-
turais e psicossociais influenciam significativamente este fenómeno, exigindo 
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abordagens sistémicas e não apenas individuais (PETER et al., 2023). Neste 
contexto, políticas eficazes de substituição, licenças adequadas por doença, 
comunicação aberta, apoio das chefias e culturas organizacionais não puniti-
vas revelam-se fundamentais para que os enfermeiros se sintam legitimados 
a cuidar da sua própria saúde. No que diz respeito a fatores organizacionais, a 
liderança assume um papel particularmente relevante, uma vez que influencia a 
cultura institucional, os processos de comunicação e o suporte disponibilizado 
às equipas. Neste sentido, a liderança transformacional tem sido consistente-
mente associada à promoção de ambientes de trabalho saudáveis, ao reforço 
do compromisso organizacional dos profissionais, ao aumento da satisfação 
das equipas e ao desenvolvimento de ambientes organizacionais orientados 
para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados (NIINIHUHTA et al., 2022; 
QUESADO et al., 2022; XIONG et al., 2023; YSTAAS et al., 2023). 

Por outro lado, a evidência sugere que a inteligência emocional dos ges-
tores de enfermagem se associa ao desenvolvimento de comportamentos de 
liderança transformacional, à coesão das equipas, à comunicação eficaz e ao 
reforço do bem-estar organizacional (KHRAIS; ALSADI, 2021; MADAMANG 
et al., 2023; SAKALLI;TIMUÇIN, 2023). Assim, a liderança transformacional, 
sustentada por competências emocionais, constitui um recurso relevante para 
consolidar culturas organizacionais centradas na segurança, no bem-estar dos 
profissionais e na excelência dos cuidados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presentismo associado à sintomatologia musculoesquelética em enfer-
meiros constitui um problema relevante de saúde ocupacional, qualidade dos 
cuidados e segurança do doente. A evidência analisada demonstra que a dor 
musculoesquelética, a sobrecarga laboral, a cultura profissional e as limitações 
organizacionais contribuem para a permanência no trabalho em condições de 
saúde comprometida.

Numa perspetiva de governança clínica, a prevenção deve integrar avaliação 
contínua, liderança transformacional, melhoria das condições ergonómicas, 
formação, equipamentos adequados, políticas de substituição, apoio psicológico 
e promoção de ambientes saudáveis. Conclui-se que reduzir o presentismo não 
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depende apenas da mudança individual do enfermeiro, mas de uma cultura 
organizacional que reconheça a saúde do trabalhador como condição indis-
pensável para cuidados seguros, humanizados e de qualidade.
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RESUMO

O burnout dos profissionais de saúde constitui um problema de governação 
clínica com impacto direto na segurança do doente e na qualidade dos cuida-
dos. A integração da Inteligência Artificial (IA) nos serviços de saúde tem sido 
associada à redução da carga documental clínica, no entanto a evidência é 
heterogénea. O paradoxo da produtividade demonstra que a IA pode agravar o 
burnout quando mal integrada ou pouco aceite. Este trabalho enquadra ainda as 
intervenções nos cinco níveis de prevenção em saúde e identifica as auditorias 
clínicas como mecanismo privilegiado associado à governação. Os estudos 
sugerem que ferramentas como scribes de IA ambiente configuram intervenções 
de prevenção primária; a IA preditiva suporta a prevenção secundária; a auto-
matização aumentada apoia a prevenção terciária; a implementação faseada e 
reversível operacionaliza a prevenção quaternária; e a proteção da autonomia 
clínica e dignidade profissional enquadra-se na prevenção quinquenária. A gover-
nação clínica, articulada com o ciclo de auditoria e a liderança transformacional, 
oferece o quadro mais adequado para uma integração de IA responsável e 
centrada nas pessoas.

Palavras-chave: Governação Clínica; Inteligência Artificial; Burnout; Segurança 
do Doente; Liderança.
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INTRODUÇÃO

A governação clínica constitui o quadro organizacional e ético que respon-
sabiliza as instituições de saúde pela melhoria contínua da qualidade e pela 
salvaguarda de elevados padrões de cuidados, promovendo a excelência clínica 
(GOTTWALD & LANSDOWN, 2021). Assenta na responsabilidade profissional, 
na liderança participativa, na formação contínua, na gestão do risco e no uso 
sistemático da evidência, colocando a segurança e os cuidados centrados no 
doente como horizonte permanente (SCALLY & DONALDSON, 1998). Um dos 
seus pilares menos visíveis, embora estruturante, é a sustentabilidade da força 
de trabalho: a qualidade e a segurança dos cuidados não se sustentam sobre 
profissionais exaustos.

O burnout, reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) na 
Classificação Internacional de Doenças (CID-11) como fenómeno ocupacional, 
caracteriza-se por exaustão, distanciamento mental e redução da eficácia pro-
fissional (FREUDENBERGER, 1974; OMS, 2024;). Em Portugal, os dados são 
preocupantes: 52% dos enfermeiros manifestam sintomas de burnout, acima da 
média europeia, e a prevalência de depressão entre médicos e enfermeiros é de 
44%, o terceiro pior resultado na Europa (MARÔCO et al., 2016; OMS, 2025et al.). 

Neste contexto, a IA assume relevância acrescida para a governação clínica. 
Frequentemente associada à redução da sobrecarga documental e da carga 
mental, a IA pode atuar como fator protetor ou de risco do burnout, dependendo 
da forma como é implementada, do grau de literacia digital e da perceção de con-
trolo sobre a tecnologia (JOTTERAND & BOSCO, 2022; MEHTA, 2023). A decisão 
de adotar soluções de IA é, por isso, uma decisão de governação clínica, exige 
ponderar a eficiência organizacional, os resultados clínicos, a sustentabilidade 
da força de trabalho e os riscos psicossociais.

Tendo por base uma revisão rápida da literatura (RRL), que analisou a asso-
ciação entre IA e burnout em profissionais de saúde, transpôs-se essa evidência 
para o plano da governação clínica, com o intuito de incorporar os cinco níveis 
de prevenção em saúde e o papel das auditorias clínicas como mecanismos 
estruturais de governação. Pretendeu-se ainda identificar implicações concretas 
para gestores e líderes de serviços de saúde.
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DESENVOLVIMENTO

Governação clínica, burnout e Inteligência Artificial: Enquadramento

A governação clínica emergiu no Reino Unido, na década de 1990, em 
resposta a falhas graves na segurança do doente, tendo sido posteriormente 
acolhida pela OMS como modelo adaptável a diferentes contextos (SCALLY & 
DONALDSON, 1998). Em Portugal, materializa-se em comissões de qualidade 
e segurança, auditorias clínicas, gestão do risco e supervisão clínica (BUKA & 
TRUMAN, 2025). A perspetiva sistémica da governação desloca a responsa-
bilidade pela qualidade do plano individual para o plano organizacional, o que 
torna o burnout, habitualmente identificado como um problema individual, numa 
questão central de governação.

A evidência converge ao identificar a carga de documentação clínica, em 
particular nos sistemas de registo de saúde eletrónico (EHR), como o prin-
cipal fator estrutural e modificável de burnout entre profissionais de saúde 
(DAVE et al., 2026; SARRAF & GHASEMPOUR, 2025). Sendo a segurança do 
doente o cerne da governação clínica, a sustentabilidade da força de trabalho 
é um indicador de governação e a carga documental um alvo de intervenção 
organizacional direta. É precisamente aqui que a IA se apresenta como instru-
mento de governação.

Síntese da evidência: IA e burnout em profissionais de saúde

A RRL que sustenta este trabalho reuniu oito artigos (PubMed, 2020–2026) 
com diversas perspetivas sobre a relação entre IA e burnout. A Tabela 1 sintetiza 
os estudos analisados, com destaque para as dimensões de relevância para a 
governação clínica e o nível de prevenção de saúde correspondente.
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Tabela 1 - Implicação na Governação Clínica e Nível de Prevenção.

Estudo / Tipo Participantes Resultados-chave 
para a GC

Nível de prevenção

SHAH et al., 2025 Pré-
-pós

48 médicos 
(EUA)

↓ burnout −1,94 pts; pou-
pança ≈20 min/meio-dia; 
98% facilidade de uso

Primária: redução estrutural da 
carga documental

MISURAC et al., 2025 
Pré-pós

38 profissio-
nais (EUA)

Burnout 69%→43% em 5 
sem.; relação dose-resposta 
identificada

Primária e Secundária: adesão 
como variável crítica

LIU et al., 2024 Trans-
versal

6.726 radiolo-
gistas (China)

Burnout ↑ OR 1,20; parado-
xo da produtividade; baixa 
aceitação amplifica risco

Quaternária: implementação 
faseada e reversível

SARRAF & GHASEM-
POUR, 2025 Rev. siste-
mática

8  e s t u d o s 
(EUA/CA)

↓ tempo documentação; ↓ 
burnout; evidência predomi-
nantemente positiva

Primária: intervenção estrutural 
na carga documental

GUO et al., 2026 Pré-
-pós

167 médicos 
(EUA)

↓ carga cognitiva e docu-
mental; ↑ eficiência e qua-
lidade percebida

Primária; integração contextu-
alizada nos EHR

DAVE et al., 2026 Sco-
ping

2 0  a r t i g o s 
(70% EUA)

IA ↓ carga administrativa; 
barreiras: viés algorítmico, 
integração dados

Quaternária/Quinquenária: 
governação de dados e ética

LIM et al., 2026 Rev. 
narrativa

Médicos (vá-
rias especiali-
dades)

↓ ≈40% documentação; ↓ 
28,8% com voz; paradoxo 
da produtividade

Quaternária: supervisão hu-
man-in-the-loop

VIRGILLITO & LEDDA, 
2026 Scoping

21 estudos ↓ 28% burnout; ↓ 35% in-
cidentes; barreiras éticas e 
privacidade

Secundária e Quinquenária: 
monitorização e ética algorít-
mica

Fonte: Elaboração própria

	 Os estudos de intervenção reportam resultados maioritariamente posi-
tivos: Shah et al. (2025) indica uma redução de −1,94 de burnout e poupança 
de aproximadamente 20 minutos por meio-dia clínico, com 98% de facilidade 
de uso reportada;

 Misurac et al. (2025) referem queda da prevalência de burnout de 69% 
para 43% em cinco semanas, com relação dose-resposta identificada; Guo 
et al. (2026) mencionam uma redução da carga cognitiva e documental com 
melhoria da qualidade percebida dos cuidados; Lim et al. (2026) por sua vez, 
realçam reduções de aproximadamente 40% no tempo de documentação 
com IA generativa e 28,8% com reconhecimento de voz.

	 Contudo, Liu et al. (2024), em 6.726 radiologistas chineses, identificaram 
uma associação positiva entre o uso regular de IA e o burnout (OR 1,20; IC 95% 
1,10–1,30) apresentando-se como o “paradoxo da produtividade”. Quando os 
profissionais têm de rever outputs de IA, identificar erros e assumir responsabi-
lidade ética, a carga cognitiva pode aumentar (LIM et al., 2026). A aceitação da 
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tecnologia emerge como variável moderadora crítica, sendo que, uma atitude 
positiva funciona como fator protetor, enquanto a baixa adesão amplifica risco 
(LIU et al., 2024; MISURAC et al., 2025). Estes dados sublinham que o contexto 
de implementação é determinante para o sentido do efeito da IA, convocando 
inevitavelmente a governação clínica.

Os cinco níveis de prevenção na governação da IA e do burnout

Os cinco níveis de prevenção em saúde: primária, secundária, terciária, 
quaternária e quinquenária (JAMOULLE, 2015), constituem um referencial 
estruturado e progressivo para enquadrar as intervenções de governação clínica 
dirigidas ao burnout no contexto da integração de IA nos serviços de saúde. A sua 
aplicação articulada, permitem uma abordagem sistematizada abrangendo a 
eliminação antecipada dos fatores de risco, a deteção precoce e a reabilitação 
do profissional afetado bem como da sua autonomia profissional. Neste quadro, 
a governação clínica deixa de ser uma resposta reativa ao burnout e assume 
um papel proativo, ético e centrado nas pessoas.

A prevenção primária atua a montante visando reduzir ou eliminar os fatores 
que originam o burnout antes da sua instalação. Sendo a sobrecarga documen-
tal o principal antecedente modificável, a adoção de scribes de IA ambiente, 
integrados nos EHR, constitui uma intervenção de prevenção primária com 
evidência positiva (GUO et al., 2026; SHAH et al., 2025) A governação clínica é 
responsável por criar as condições organizacionais que a tornam eficaz e segura: 
políticas de literacia digital, distribuição equitativa da carga de trabalho e uma 
cultura de segurança psicológica em que os profissionais se sentem autorizados 
a questionar, recusar ou adaptar o uso da tecnologia (BUKA & TRUMAN, 2025).

A prevenção secundária orienta-se para a deteção precoce e intervenção 
atempada travando a progressão do burnout antes que este se instale de forma 
irreversível. A IA preditiva e analítica assente em modelos de machine learnig e 
processamento de linguagem natural tem potencial para monitorizar indicadores 
de alerta precoce (VIRGILLITO & LEDDA, 2026).

Virgillito & Ledda (2026) identificaram que este tipo de ferramentas se 
associa a reduções de 28% no burnout e 35% nos incidentes clínicos. A eficácia 
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desta vigilância depende, porém, da forma como é governada: a liderança trans-
formacional, ao cultivar a confiança e envolver os profissionais na tomada de 
decisão, é determinante para que a monitorização preditiva seja percecionada 
como o apoio e não como controlo (BOAMAH et al., 2018).

A prevenção terciária tem como objetivo minimizar as consequências do 
burnout já instalado e apoiar a recuperação e a reintegração do profissional 
afetado. Neste nível, a  IA pode desempenhar um papel de suporte, aumentando 
a automatização de tarefas rotineiras e reduzindo a exigência cognitiva imediata 
o que facilita um regresso faseado e sustentável ao trabalho pleno (GUO et al., 
2026). Contudo, a tecnologia é insuficiente sem estrutura organizacional. A gover-
nação clínica deve assegurar programas estruturados de apoio psicossocial e 
reintegração, planos de substituição que assegurem a continuidade e a segurança 
dos cuidados, e mecanismos explícitos de não-penalização do profissional que 
recorre a estas medidas (BUKA & TRUMAN, 2025). A cultura organizacional, 
neste ponto, é tão determinante quanto os instrumentos disponíveis. 

A prevenção quaternária visa proteger profissionais e doentes de inter-
venções desnecessárias ou iatrogénicas, incluindo as decorrentes da própria 
integração da IA. O paradoxo da produtividade (LIM et al., 2026) e o resultado 
contraintuitivo de Liu et al. (2024), que demonstraram um aumento do risco de 
burnout associado ao uso regular de IA em radiologistas (OR 1,20), são exem-
plos concretos dos riscos que este nível deve antecipar e prevenir. Quando os 
profissionais são confrontados com a tarefa de rever outputs de IA, identificar 
erros e assumir responsabilidade ética por decisões assistidas por algoritmos, 
a carga cognitiva pode aumentar em vez de diminuir com a tarefa de rever 
outputs de IA, identificar erros e assumir responsabilidade ética por decisões 
assistidas por algoritmos, a carga cognitiva pode aumentar em vez de dimi-
nuir. A governação clínica deve assim garantir uma implementação faseada e 
reversível, com avaliação contínua dos efeitos reais, mecanismos de supervisão 
human-in-the-loop e canais seguros para os profissionais reportarem dificuldades 
(DAVE et al., 2026; LIM et al., 2026). Os modelos de governação partilhada que 
descentralizam a decisão e promovem a participação ativa dos profissionais 
na seleção de ferramentas constituem instrumentos privilegiados deste nível 
de prevenção (PORTER-O’GRADY, 2019).
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A prevenção quinquenária, é o nível mais recente na conceptualização dos 
referenciais de prevenção em saúde, centra-se na proteção da dignidade, da 
autonomia e dos direitos fundamentais da pessoa, aplicando-se aqui ao profis-
sional de saúde enquanto sujeito de cuidado e não apenas enquanto Prestador 
(LIM et al., 2026). No contexto de integração da IA, este nível visa garantir que 
a tecnologia não compromete a autonomia clínica do profissional, não o sujeita 
a formas de vigilância algorítmica abusiva ou desproporcional, e não o reduz à 
condição de mero supervisor de máquinas. Implica, igualmente, assegurar que 
a introdução de IA não agrava as desigualdades no ambiente de trabalho nem 
fragiliza o sentido de identidade e de propósito profissional (DAVE et al., 2026; 
JOTTERAND & BOSCO, 2022;et al.). Em Portugal, onde 84% dos profissionais de 
saúde referem ter sido expostos a algum tipo de violência no local de trabalho 
(OMS, 2025), a proteção da dignidade profissional é uma dimensão de gover-
nação incontornável e urgente. A liderança transformacional, que valoriza as 
pessoas, pratica a escuta ativa e promove o desenvolvimento do potencial de 
cada profissional, constitui o principal veículo organizacional desta prevenção 
(BOAMAH et al., 2018).

A prevenção e a gestão do burnout nos profissionais de saúde não se 
esgotam nas intervenções estruturais e tecnológicas. A dimensão subjetiva da 
experiência profissional é igualmente determinante e deve ser contemplada 
pela governação clínica. Duas realidades distintas, mas frequentemente sobre-
postas, a fadiga por compaixão e as práticas de atenção plena (mindfulness) 
como resposta organizada ao desgaste emocional, merecem atenção particular 
(FIGLEY, 1995; STAMM, 2010).

A fadiga por compaixão, descrita por Figley (1995) como o “custo do cuidar”, 
constitui um estado de exaustão emocional e cognitiva resultante da exposição 
continuada ao sofrimento dos doentes e das suas famílias. Distingue-se do 
burnout por ter uma etiologia mais específica pois emerge do próprio ato de 
cuidar e da mobilização empática que este exige, e não apenas das condições 
organizacionais do trabalho. As suas manifestações incluem dessensibiliza-
ção emocional, cinismo, evitar os doentes, perturbações do sono, sintomas 
intrusivos e, em casos mais avançados, sintomatologia sobreponível ao stress 
pós-traumático. Nos serviços de neurologia, cuidados intensivos ou oncologia, 
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onde o confronto com o sofrimento crónico, a perda de autonomia e a morte 
é recorrente, a fadiga por compaixão apresenta prevalências particularmente 
elevadas entre enfermeiros e médicos (STAMM, 2010). A governação clínica 
deve reconhecer esta realidade como um risco profissional legítimo, e não 
como uma fragilidade individual, criando condições organizacionais para a sua 
identificação precoce e resposta estruturada.

Neste contexto, as práticas de atenção plena (mindfulness) têm ganho 
crescente relevância como intervenção complementar na gestão do burnout e 
da fadiga por compaixão em profissionais de saúde (LOMAS et al., 2019). Por 
outro lado, a atenção plena promove a capacidade do profissional manter uma 
presença consciente e distanciada face ao sofrimento, não como indiferença, mas 
como regulação, o que constitui um fator protetor da fadiga empática. Quando 
integradas em contexto organizacional, estas práticas devem ser oferecidas 
como oportunidade voluntária e apoiada, e não como substituto de intervenções 
estruturais, uma vez que a responsabilidade primária pela prevenção do burnout 
é organizacional, não individual (WEST et al., 2018).

No plano da governação clínica, a resposta à fadiga por compaixão e ao 
burnout exige uma abordagem a múltiplos níveis, nomeadamente intervenções 
individuais de suporte emocional e desenvolvimento de competências de regula-
ção (como o mindfulness e a supervisão clínica reflexiva), intervenções de equipa 
que promovam o debriefing emocional e o suporte entre pares, e intervenções 
organizacionais que reduzam a exposição desprotegida ao trauma e ao sofri-
mento (Panagioti et al., 2017). A IA pode contribuir neste domínio, identificando 
padrões de risco através da análise de dados clínicos e de bem-estar, e libertando 
tempo para que os líderes exerçam uma liderança de proximidade e de escuta 
ativa. A liderança transformacional revela-se, uma vez mais, indispensável uma 
vez que é o líder que cria o espaço seguro onde o profissional pode reconhecer 
o seu desgaste sem receio de estigma ou penalização (BOAMAH et al., 2018).

Auditorias clínicas como mecanismo de governação da IA

A auditoria clínica é um dos instrumentos centrais da governação clínica, 
definida como um processo de melhoria da qualidade que revê sistematicamente 
os cuidados face a critérios explícitos e implementa mudança (NICE, 2002). 
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Tal como a gestão do risco, a responsabilização e a liderança participativa, as 
auditorias constituem um pilar estrutural da governação devendo ser aplicadas 
explicitamente à integração da IA nos serviços de saúde.

As auditorias de processo avaliam se as ferramentas de IA estão a ser uti-
lizadas segundo os protocolos definidos, se os outputs são fiáveis e seguros, e 
se os mecanismos de supervisão humana funcionam adequadamente (NICE, 
2002). O viés algorítmico e a necessidade acrescida de supervisão, identificados 
como barreiras por Dave et al. (2026) e Guo et al. (2026), só são detetáveis e 
corrigíveis através de revisão sistemática. Recomenda-se uma periodicidade 
mínima semestral, com critérios de avaliação e responsáveis claramente definidos.

As auditorias de resultado avaliam se a integração de IA está efetivamente 
a produzir os efeitos esperados: a redução do burnout e melhoria da qualidade 
dos cuidados. A relação dose-resposta de Misurac et al. (2025) e o paradoxo 
identificado por Liu et al. (2024) sublinham que os efeitos não podem ser assu-
midos sem monitorização sistemática. Os indicadores devem incluir scores de 
burnout validados (e.g., Maslach Burnout Inventory), satisfação dos profissionais, 
qualidade percebida dos cuidados e outcomes clínicos relevantes (MASLACH 
& JACKSON, 1981). A ausência de estudos nacionais sobre o impacto da IA no 
burnout no SNS reforça a necessidade de as organizações produzirem inter-
namente esta evidência.

As auditorias éticas, que avaliam equidade algorítmica, proteção de dados, 
transparência dos modelos e perceção de controlo dos profissionais, são igual-
mente necessárias no contexto de uma governação responsável. A liderança 
transformacional e a governação partilhada são os vetores que garantem que 
os resultados das auditorias se traduzem em ação organizacional, e não apenas 
em relatórios (BOAMAH et al., 2018; PORTER-O’GRADY, 2019).

Modelo integrado: prevenção, auditoria e governação clínica

A articulação dos cinco níveis de prevenção com o ciclo de auditoria clínica 
e os princípios da governação clínica permite o modelo integrado apresentado 
na Tabela 2, orientado simultaneamente para a prevenção do burnout e para a 
garantia da qualidade e segurança dos cuidados.



242
Ciência e Governança em Saúde: desafios, possibilidades e práticas em pesquisa

Tabela 2 -  Modelo Integrado: Cinco níveis de prevenção em saúde, intervenções de IA e mecanismos 
de auditoria clínica.

Nível Intervenção de IA / 
Governação Clínica

Mecanismo de Auditoria

Primária Adoção de scribes de IA ambiente nos 
EHR; políticas de literacia digital; cultu-
ra de segurança psicológica (Shah et al., 
2025; Guo et al., 2026)

Auditoria de implementação: taxa de ade-
são, erros de integração, tempo ganho por 
profissional

Secundária IA preditiva e analítica (ML/NLP) para 
monitorização de indicadores de alerta 
de burnout com protocolos de liderança 
(Virgillito & Ledda, 2026)

Auditoria de processo: alertas ativados, 
tempo de resposta dos gestores, score de 
burnout pré/pós

Terciária Automatização aumentada de tarefas 
para profissionais em burnout instalado; 
programas de reintegração faseada com 
suporte de IA

Auditoria de resultado: taxa de regresso ao 
trabalho, outcomes clínicos, satisfação dos 
profissionais

Quaternária Implementação faseada e reversível; ava-
liação contínua do paradoxo da produti-
vidade (Lim et al., 2026); supervisão hu-
man-in-the-loop;  governação partilhada

Auditoria de segurança: incidentes associa-
dos à IA, carga cognitiva percebida, desem-
penho clínico

Quinquenária Proteção da autonomia clínica e digni-
dade profissional; ética algorítmica; pre-
venção de vigilância abusiva; liderança 
transformacional (Boamah et al., 2018)

Auditoria ética: equidade algorítmica, prote-
ção de dados, perceção de controlo, índices 
de bem-estar

Fonte: Elaboração própria com base na revisão rápida da literatura.

Do ponto de vista metodológico, a maioria dos estudos incluídos apresenta 
limitações relevantes: amostras reduzidas, ausência de grupo de controlo, 
períodos de seguimento curtos e concentração geográfica nos EUA (Sarraf & 
Ghasempour, 2025; Misurac et al., 2025). A evidência é promissora, mas ainda 
insuficiente para recomendações de implementação alargada sem avaliação 
contextualizada do retorno sobre o investimento, da recetividade dos utilizadores 
e dos impactos a longo prazo na qualidade e na segurança do doente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evidência analisada neste trabalho sustenta que a IA tem um impacto 
predominantemente positivo na redução do burnout dos profissionais de saúde, 
com ganhos demonstrados em usabilidade, eficiência e bem-estar. Para a 
governação clínica, isto significa que a IA pode atuar sobre o principal fator 
modificável no burnout, a carga documental, e por essa via, reforçar a segurança 
do doente e a qualidade dos cuidados.
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Contudo, o paradoxo da produtividade demonstra que a IA não é, por si só, 
um fator protetor universal, uma vez que a sua eficácia depende criticamente do 
modo como é governada. Os cinco níveis de prevenção oferecem um referen-
cial sistematizado, da eliminação dos fatores de risco à proteção da dignidade 
profissional, e as auditorias clínicas constituem o mecanismo privilegiado para 
garantir que as intervenções produzem os efeitos esperados e são continua-
mente melhoradas.

Para os gestores e líderes de serviços de saúde, esta reflexão sublinha a 
importância de uma abordagem prudente, faseada e centrada no humano na 
adoção da IA, ancorada nos pilares da governação clínica: gestão do risco, 
auditoria, responsabilização ética, liderança transformacional e governação 
partilhada. A IA não resolve isoladamente o burnout, mas, governada com rigor 
e sabedoria, pode tornar-se um instrumento valioso ao serviço dos profissionais 
que sustentam a saúde das populações.
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RESUMO

Objetivo: Analisar estratégias de prevenção e intervenção do presentismo 
em enfermeiros, passíveis de mobilização pela governação clínica em con-
texto hospitalar.

Metodologia: Desenvolveu-se um artigo teórico-reflexivo, analisando a evidência 
relativa aos fatores associados ao presentismo e às estratégias organizacio-
nais de prevenção.

Resultados: A análise evidenciou que o presentismo constitui um problema 
relevante entre enfermeiros em contexto hospitalar, com impacto na saúde dos 
profissionais, na qualidade dos cuidados e na segurança do doente. Verificou-se 
que a governação clínica dispõe de instrumentos nos domínios da gestão do 
risco clínico, segurança do doente, liderança, gestão de recursos humanos e 
auditoria clínica, capazes de prevenir e mitigar este fenómeno através de uma 
abordagem integrada.

Conclusão: A prevenção do presentismo deve ser assumida como prioridade 
estratégica das organizações de saúde, e não apenas como responsabilidade 
individual do profissional, contribuindo para o bem-estar dos enfermeiros e para 
a qualidade e segurança dos cuidados prestados.

Palavras-chave: Presentismo; Governação Clínica; Enfermagem; Segurança 
do Doente; Gestão de Risco.
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INTRODUÇÃO

O presentismo, definido como a situação em que o profissional comparece 
ao trabalho apesar de se encontrar doente, fisicamente debilitado ou psicolo-
gicamente afetado, foi introduzido na literatura organizacional na década de 
1950 e posteriormente sistematizado por Johns (2010). Em contexto hospitalar, 
este fenómeno assume contornos de particular gravidade: os enfermeiros são, 
de forma consistente, a categoria profissional com a mais elevada prevalência 
de presentismo entre os profissionais de saúde, com estimativas que oscilam 
entre 30% e 94% (VAZ et al., 2025; GERLACH et al., 2024).

A relevância do tema ultrapassa a dimensão individual. Um enfermeiro 
presente fisicamente, mas com capacidade funcional comprometida por 
exaustão, burnout ou doença não tratada, constitui um risco clínico real e fre-
quentemente invisível: a sua capacidade de vigilância, de tomada de decisão 
clínica e de resposta a situações de instabilidade do doente pode estar signi-
ficativamente reduzida sem que tal seja detetado pelos sistemas tradicionais 
de gestão (HEMP, 2004; VAZ et al., 2025). Esta invisibilidade é precisamente o 
que torna o presentismo um desafio prioritário para os modelos de governação 
clínica contemporâneos.

A governação clínica constitui o sistema através do qual as organizações 
de saúde assumem a responsabilidade pela melhoria contínua da qualidade 
e pela garantia de elevados padrões de cuidados (SANTOS; SÁ, 2010). Neste 
contexto, coloca-se a seguinte questão de investigação: Que estratégias pode 
a governação clínica mobilizar para prevenir e reduzir o presentismo nos enfer-
meiros em contexto hospitalar?

Para responder a esta questão, o presente artigo estrutura-se em torno de 
cinco pilares da governação clínica: gestão do risco clínico, segurança do doente, 
liderança e cultura organizacional, gestão de recursos humanos e auditoria e 
melhoria contínua. Sustentado na análise crítica da literatura científica, iden-
tifica-se, para cada um destes pilares, mecanismos de ação orientados para a 
prevenção e gestão do presentismo em contexto hospitalar.

Este artigo teórico-reflexivo tem como objetivo analisar estratégias de pre-
venção e intervenção do presentismo nos enfermeiros, passíveis de mobilização 
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pela governação clínica em contexto hospitalar. Fundamenta-se na análise crí-
tica da literatura científica sobre o presentismo na enfermagem e a governação 
clínica, relacionando a evidência disponível com a temática em estudo. Para 
sustentar a reflexão desenvolvida, foi realizada uma revisão rápida da literatura, 
permitindo identificar os principais fatores associados ao presentismo e as 
estratégias organizacionais descritas para a sua prevenção e gestão.

DESENVOLVIMENTO

O presentismo distingue-se do absentismo por traduzir uma presença física 
aparentemente normal com uma redução real da capacidade funcional. Hemp 
(2004) alertou precocemente para os custos organizacionais do presentismo, 
que tendem a superar os do absentismo precisamente porque permanecem 
invisíveis aos sistemas tradicionais de controlo de assiduidade. Em enfermagem, 
este fenómeno assume particular relevância, dado tratar-se de uma profissão 
de elevada exigência física, emocional e cognitiva, exercida em ambientes fre-
quentemente marcados pela escassez de recursos e pela pressão para garantir 
a continuidade dos cuidados (MOHAMMAD et al., 2021).

A literatura recente evidencia três grandes grupos de fatores associados 
ao presentismo nos enfermeiros em contexto hospitalar: individuais e de saúde 
(burnout, stress profissional, distúrbios músculo-esqueléticos) (KANG et al., 2025; 
SANTOS et al., 2021; SONG et al., 2021; ZHANG et al. 2026); organizacionais e 
laborais (sobrecarga de trabalho, incivilidade no local de trabalho, cultura orga-
nizacional) (CHEN et al., 2025; DURMUŞ et al, 2024; LIU et al. 2022; PETER et al., 
2023; PINTANELA DE CARVALHO et al., 2021)  e relacionais e institucionais 
(insatisfação profissional, falta de suporte organizacional, intenção de abandono 
da profissão) (BLAKE et al., 2024; JEONG;  CHOI, 2024).

Consequências para a Qualidade e Segurança dos Cuidados

As consequências do presentismo estendem-se muito além do profissional 
individual. Ao nível da segurança do doente, o presentismo está associado a 
maior probabilidade de erros clínicos, de eventos adversos e de cuidados de 
enfermagem omitidos (JEONG; CHOI, 2024). A Organização Mundial da Saúde 
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(2021) estima que anualmente milhões de pessoas sofrem danos evitáveis nos 
cuidados de saúde, o que justifica a necessidade de identificar e gerir todos os 
fatores que comprometem a capacidade funcional dos profissionais.

Ao nível organizacional, o presentismo contribui para a sobrecarga coletiva 
das equipas, para a deterioração do clima de trabalho e para o aumento da 
intenção de abandono da profissão (DURMUŞ et al., 2024; JEONG; CHOI, 2024). 
Cria-se, assim, um ciclo de agravamento progressivo: a escassez de profissio-
nais gera sobrecarga de trabalho, que favorece o presentismo, compromete 
a qualidade dos cuidados e a satisfação profissional, aumenta a intenção de 
abandono da profissão e agrava, consequentemente, a escassez inicial. Neste 
enquadramento, a governação clínica surge como uma resposta estrutural, 
orientada para a intervenção sobre os determinantes organizacionais do presen-
tismo, em vez de centrar a sua abordagem exclusivamente na responsabilidade 
individual dos profissionais.

Estratégias da Governação Clínica para prevenir o Presentismo

A governação clínica oferece uma abordagem integrada para a prevenção 
do presentismo, articulando mecanismos de gestão do risco clínico, segurança 
do doente, liderança organizacional, gestão de recursos humanos e auditoria 
e melhoria contínua (FERREIRA et al., 2025). Seguidamente apresentam-se os 
principais pilares de intervenção e os respetivos mecanismos de ação.

Pilar I – Gestão de Risco Clínico: Tornar o Presentismo Visível

O primeiro desafio que a governação clínica enfrenta em relação ao presen-
tismo é a sua natureza invisível. Ao contrário de outros riscos clínicos, como falhas 
de equipamento, erros de medicação ou outros, o presentismo não desencadeia 
alertas nos sistemas tradicionais de monitorização, porque o profissional está 
fisicamente presente. Esta invisibilidade é o seu principal vetor de risco.

Ancorada nos princípios da gestão do risco clínico (SANTOS; SÁ, 2010), 
propõe-se que a estratégia central deste pilar assente na integração do pre-
sentismo nos sistemas formais de gestão do risco clínico, através de:
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– Desenvolvimento de instrumentos de autoavaliação validados para contexto 
hospitalar português, aplicados periodicamente e de forma confidencial, que 
permitam identificar profissionais em situação de presentismo elevado antes 
que este se traduza em eventos adversos.

– Definição de indicadores indiretos associados ao presentismo, tais como 
taxas de absentismo de curta duração após períodos de elevada carga de tra-
balho, aumento de erros próximos de ocorrer (near misses), ou degradação de 
indicadores de qualidade clínica, monitorizados nos sistemas de gestão de risco.

– Integração do presentismo nos mapas de risco das organizações hospi-
talares em conjunto com outros riscos operacionais e clínicos, com definição 
de limiares de alerta e de planos de intervenção.

Complementarmente a estas medidas de nível organizacional, Vaz et al. 
(2025) sublinham que a governação clínica deve começar também ao nível 
individual, com a formação dos profissionais para identificar o presentismo 
precocemente, desmistificando a ideia de que trabalhar doente é uma expressão 
de compromisso profissional.

Pilar II — Segurança do Doente: Presentismo como Fator de Risco 
Antecedente

A investigação de Jeong e Choi (2024) estabelece uma ligação causal entre 
presentismo e cuidados de enfermagem omitidos (missed nursing care). Estes 
constituem uma dimensão central da segurança do doente e podem traduzir-se 
na omissão de procedimentos essenciais, como a monitorização dos sinais vitais, 
a administração de medicação ou a comunicação com o doente e a família. 

A estratégia proposta neste pilar assenta no reconhecimento do presentismo 
como fator de risco antecedente nos sistemas de notificação de incidentes de 
segurança. Operacionalmente exige:

– Inclusão do estado de saúde do profissional como variável contextual 
nos relatórios de incidentes, permitindo identificar padrões de associa-
ção entre presentismo e ocorrência de eventos adversos.

– Criação de protocolos de substituição facilitada, que permitam ao en-
fermeiro comunicar ao seu responsável hierárquico que não está em 
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condições de trabalhar, sem receio de consequências disciplinares ou 
de sobrecarga dos colegas.

– Desenvolvimento de indicadores de segurança que articulem dados 
de presentismo com ocorrência de cuidados omitidos, erros clínicos e 
eventos adversos, possibilitando uma análise causal mais rigorosa e 
sistemática.

A Direção-Geral da Saúde (2021) preconiza, no Plano Nacional para a Segu-
rança dos Doentes 2021–2026, a existência de uma cultura de segurança inerente 
à prática clínica prevalecendo uma política de aprendizagem contínua. Integrar 
o presentismo nesta cultura implica reconhecê-lo como um risco sistémico, e 
não como um fracasso individual.

Pilar III — Liderança e Cultura Organizacional: O Papel Central dos 
Enfermeiros Gestores

Entre os principais fatores organizacionais associados ao presentismo 
destacam-se a sobrecarga de trabalho, a falta de civismo no local de trabalho 
e a pressão institucional, elementos que refletem, em grande medida, questões 
de liderança e cultura organizacional. Durmuş et al. (2024) demonstraram que 
a falta de civismo percebida no local de trabalho se associa ao presentismo 
e à intenção de turnover, mediada pelo stress laboral e pela resiliência psi-
cológica dos enfermeiros. Shan et al. (2023) evidenciaram que uma liderança 
promotora de saúde (health-promoting leadership) reduz significativamente o 
presentismo, através da diminuição da carga de trabalho percebida e da pres-
são de desempenho.

Neste contexto, a governação clínica deve agir sobre três dimen-
sões da liderança:

1. Modelos de Liderança

A adoção de modelos de liderança transformacional e participativo, 
que valorizam a autonomia, o reconhecimento e o envolvimento dos 
profissionais nas decisões que afetam a sua prática, está associada a 
menor prevalência de presentismo (GUERRA; JESUS; ARAÚJO, 2021; VAZ 
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et al., 2025). Os enfermeiros gestores devem desenvolver competências 
de liderança orientada para o bem-estar, integrando o acompanhamento 
regular do estado de saúde da equipa.

2. Cultura de Segurança Psicológica

A promoção de um clima de segurança psicossocial, em que os 
profissionais se sentem seguros para comunicar vulnerabilidades, erros 
ou sintomas sem receio de consequências negativas, constitui um fator 
associado à redução do presentismo demonstrado por Chen et al. (2025). 
Organizações com elevada segurança psicológica têm profissionais com 
maior work engagement e menor tendência para comparecer ao trabalho 
em estado debilitado. 

3. Governação Partilhada

A implementação de modelos de governação partilhada, que garantem 
aos enfermeiros participação efetiva nas decisões sobre dotações, dis-
tribuição de turnos, protocolos de substituição e condições de trabalho, 
é descrita na literatura como fator de retenção profissional e de redução 
do presentismo (PEREIRA et al., 2022). A participação aumenta o sentido 
de controlo sobre as condições de trabalho, mitigando a sensação de 
impossibilidade de escolha. 

Pilar IV — Gestão de Recursos Humanos: Dotações, Suporte e Re-
conhecimento

As estratégias propostas relacionadas com a gestão de recursos 
humanos organizam-se em três dimensões: 

1. Dotações Seguras

A sobrecarga de trabalho é o fator organizacional mais consisten-
temente associado ao presentismo na enfermagem (LI et al., 2022; 
PINTANELA DE CARVALHO et al., 2021). Decorrente desta evidência, a 
adequação do número de enfermeiros nas equipas, baseada em rácios 
doente-enfermeiro sustentados pela evidência e pelas orientações 
regulamentares, é apontada neste trabalho como a medida com maior 
potencial para reduzir o presentismo. Quando as dotações são insufi-
cientes, o enfermeiro doente enfrenta uma escolha impossível: faltar e 
aumentar a sobrecarga de colegas que já estão no limite, ou comparecer 
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em estado debilitado. A eliminação desta escolha é uma responsabilidade 
organizacional direta. 

2. Programas de Saúde Ocupacional

A implementação de programas estruturados de saúde ocupacional 
que incluam rastreio regular de burnout e stress profissional, acesso 
facilitado a apoio psicológico, programas de gestão do stress e promo-
ção do autocuidado, é recomendada por Vaz et al. (2025). Knezevic et al. 
(2025) demonstraram que centros de bem-estar profissional liderados 
por agentes de mudança têm impacto positivo no bem-estar e na redução 
do presentismo nos profissionais de saúde. 

3. Reconhecimento e Valorização Profissional

O reconhecimento efetivo do trabalho realizado, condições de trabalho 
dignas e remuneração justa são fatores motivacionais que mantêm a 
satisfação profissional e reduzem a intenção de abandono da profissão 
(PEREIRA et al., 2022). A falta de reconhecimento é identificada como um 
dos antecedentes do presentismo: o profissional que não se sente valo-
rizado pode comparecer doente por receio de represálias, perpetuando 
um ciclo de presença sem desempenho. 

Pilar V — Auditoria e Melhoria Contínua: Medir para Agir

A auditoria clínica é o mecanismo através do qual a governação clínica 
verifica sistematicamente a aplicação de estratégias e identifica desvios 
que requerem correção. Para que possa cumprir este papel em relação 
ao presentismo, é necessário que este fenómeno seja integrado nos sis-
temas de auditoria interna das organizações hospitalares.

Concretamente, propõe-se a inclusão dos seguintes indicadores nos pro-
cessos de auditoria clínica, com periodicidade regular (semestral ou anual): 
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Tabela 1. Indicadores de auditoria propostos para monitorização do presentismo.

Indicador Fonte de dados Periodicidade

Taxa de presentismo autorre-
portado (escalas validadas)

Inquérito anónimo à equipa Semestral

Prevalência de burnout (MBI ou 
equivalente)

Saúde Ocupacional Anual

Taxa de turnover e intenção de 
saída

RH / Inquérito de saída Anual

Incidência de cuidados omi-
tidos (MISSCARE ou equiva-
lente)

Sistema de notificação de inci-
dentes

Trimestral

Taxa de absentismo de curta 
duração (< 3 dias)

RH / Ponto de situação de assi-
duidade

Mensal

Eventos adversos por serviço 
/ equipa

Sistema de notificação de inci-
dentes

Trimestral

Satisfação profissional Inquérito anual de satisfação Anual

Fonte: Autores

A integração destes indicadores permite às organizações identificar pre-
cocemente sinais de presentismo elevado e implementar medidas de melhoria 
antes que estas afetem a qualidade dos cuidados. A interpretação dos resultados 
deve ser feita em ciclos de melhoria (Plan-Do-Study-Act), com envolvimento 
das equipas na análise dos dados e na definição de medidas de resposta. Brás 
(2025) sublinha que a monitorização sistemática de indicadores de bem-estar 
dos profissionais é ainda uma prática incipiente nos cuidados de saúde primários 
e hospitalares em Portugal, identificando esta lacuna como uma das principais 
barreiras à implementação efetiva de modelos de governação clínica orientados 
para a prevenção.

Modelo Integrado de Intervenção: Da Evidência à Prática

A eficácia das estratégias anteriormente descritas depende da sua implemen-
tação de forma articulada e integrada, evitando intervenções isoladas ou frag-
mentadas. Neste contexto, propõe-se um modelo integrado de intervenção sobre 
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o presentismo, sustentado nos princípios da governação clínica e estruturado 
em três níveis complementares de atuação, conforme apresentado na Tabela 2.

Tabela 2. Modelo integrado de intervenção sobre o presentismo através da governação clínica.

Nível Foco Estratégias-chave Responsáveis

Individual Enfermeiro Formação em autorre-
conhecimento; acesso a 
apoio psicológico; auto-
cuidado; desconstrução da 
cultura de autossacrifício

Enfermeiro Ges-
tor; Saúde Ocu-
pacional

E q u i p a  / 
Serviço

Clima de tra-
balho e lide-
rança de pro-
ximidade

Liderança participativa; 
segurança psicológica; 
job crafting; protocolos de 
substituição facilitada; do-
tações adequadas

Enfermeiro Ges-
tor ; Diretor de 
Serviço

Organizacio-
nal

Sistemas e 
cultura insti-
tucional

Gestão do risco; audito-
ria dos indicadores de 
bem-estar; governação 
partilhada; indicadores de 
presentismo integrados nos 
sistemas de qualidade

Conselho de Ad-
ministração; Ga-
binete de Gestão 
de Conflitos; Re-
cursos Humanos

Fonte: Autores

A eficácia do modelo depende da articulação entre intervenções dirigidas ao 
profissional, à equipa e à organização, numa lógica de melhoria contínua. Este 
modelo reconhece que a responsabilidade pela prevenção do presentismo não 
recai exclusivamente sobre o profissional, nem sobre a gestão de topo, exigindo 
uma atuação coordenada nos três níveis, com papéis claramente definidos e 
mecanismos de articulação eficazes. Neste contexto, o enfermeiro gestor ocupa 
uma posição estratégica, desempenhando um papel central na articulação entre 
a liderança de proximidade e os sistemas organizacionais, sendo frequente-
mente o primeiro a identificar sinais de presentismo na equipa. Para que esta 
abordagem seja efetiva, importa que as organizações hospitalares invistam na 
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formação dos seus líderes de enfermagem para a gestão do presentismo. Para 
além da identificação precoce do problema, compete ao enfermeiro gestor 
avaliar a situação, acionar os mecanismos organizacionais de suporte e pro-
mover respostas adequadas que salvaguardem o bem-estar dos profissionais 
e a segurança dos cuidados prestados.

A análise desenvolvida permite afirmar que a governação clínica assume 
um papel estratégico na prevenção e gestão do presentismo na enfermagem 
em contexto hospitalar. Os pilares da governação clínica: gestão do risco, 
segurança do doente, liderança, gestão de recursos humanos e auditoria, não 
só permitem enquadrar este fenómeno, como oferecem mecanismos concretos 
de intervenção que ultrapassam as abordagens habitualmente descritas na 
literatura (FERREIRA et al., 2025; VAZ et al., 2025).

Um aspeto central desta discussão é a necessidade de mudar o enquadra-
mento conceptual do presentismo: de comportamento individual moralmente 
problemático para indicador de saúde organizacional. Um enfermeiro que traba-
lha doente não é, na maioria dos casos, um profissional inserido num contexto 
organizacional que não lhe oferece alternativas viáveis (MOHAMMAD et al., 
2021). É precisamente sobre esse contexto organizacional que a governação 
clínica pode e deve intervir.

A dimensão cultural é igualmente determinante. A enfermagem tem uma 
longa tradição assente em princípios como sacrifício, disponibilidade permanente 
e camaradagem, onde trabalhar doente é frequentemente interpretado, pelo 
próprio e pela equipa, como sinal de compromisso e de ética profissional (VAZ 
et al., 2025). Desconstruir esta narrativa exige intervenção ao nível da cultura 
organizacional, que se muda pela ação consistente e modelada da liderança 
ao longo do tempo.

Importa igualmente reconhecer as limitações da evidência disponível. Vaz 
et al. (2025) e outros autores assinalam a escassez de estudos que avaliem a 
eficácia de intervenções específicas de governação clínica sobre o presentismo, 
em especial em contexto hospitalar português. A maioria dos estudos é transversal 
e descritiva, o que limita a inferência causal. Esta lacuna reforça a necessidade 
de investir em investigação de intervenção, com desenhos longitudinais que 
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avaliem o impacto de estratégias organizacionais específicas sobre a prevalência 
e as consequências do presentismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presentismo nos enfermeiros em contexto hospitalar constitui um fenómeno 
prevalente, invisível e de elevado impacto na qualidade e segurança dos cuida-
dos. A sua prevenção e gestão não são, todavia, tarefas intangíveis. A governação 
clínica dispõe de instrumentos concretos para intervir sobre este fenómeno, 
desde que mobilizados de forma integrada e intencional.

Esta análise reflexiva sugere que a governação clínica oferece uma arqui-
tetura de intervenção que abrange os diferentes níveis e determinantes do 
presentismo, desde a identificação precoce do risco até à criação de ambientes 
organizacionais que permitam ao enfermeiro exercer a sua atividade apenas 
quando reúne condições para o fazer com segurança.

Prevenir o presentismo implica reconhecer que a saúde dos profissionais e 
a segurança dos cuidados são dimensões indissociáveis da governação clínica. 
Garantir a saúde de quem cuida é o primeiro passo para garantir a segurança 
de quem é cuidado.

Recomenda-se que futuras investigações avaliem, em contexto hospitalar 
português, a eficácia de modelos integrados de intervenção sobre o presentismo 
através da governação clínica, com particular atenção ao papel dos enfermei-
ros gestores e à adequação das dotações de enfermagem seguras como fator 
estrutural de prevenção.
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